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EDITORIAL 

 

O CiFEFiL tem o prazer de apresentar-lhe este número 83, da Re-

vista Philologus, do segundo quadrimestre de 2022, em sua versão ele-

trônica. Em duzentas e setenta e dois páginas, com dezesseis artigos e 

duas resenhas, este número, que corresponde aos meses de junho a agos-

to, teve colaborações dos seguintes autores, por ordem alfabética: Ale-

xandre António Timbane (p. 64-79), Ana Carolina Neves Dias (p. 80-

98), Anne Caroline de Morais Santos (p. 147-61), Angela Corrêa Ferreira 

Baalbaki (p. 44-63), Antonio Cilírio da Silva Neto (p. 231-41), Caroline 

Rodrigues da Silva (p. 162-78), Crispim Nelson da Silva (p. 113-29), 

Danyelle Moura dos Santos (p. 113-29), David Pessoa de Lira (p. 194-

212), Francisco do Nascimento Gomes Filho (p. 64-79), Fransueiny Pe-

reira Fleishmann (p. 28-43), Glayci Kelli Reis da Silva Xavier (p. 99-

112), Isabella da Rocha Pontes (p. 99-112), Ionglia Fontana Sampaio 

Fernandes (p. 113-29), Janete Magalhães Carvalho (p. 213-30), Jaqueline 

Cunha Ribeiro (p. 256-66), José Mario Botelho (p. 267-74), Juan Rodri-

gues da Cruz (p. 275-80), Larissa de Freitas de Souza (p. 175-80), Luiz 

Roberto Peel Furtado de Oliveira (p. 231-41), Maria Isaura Rodrigues 

Pinto (p. 130-46), Michelle Silva de Lima Delfino (p. 12-27), Nahun 

Thiaghor Lippaus Pires Gonçalves (p. 213-30), Poliana Bernabé Leonar-

deli  (p. 28-43), Rip Cohen (p. 179-93), Steferson Zanoni Roseiro (p. 

213-30), Thalyta Evelyn Generoso da Silva (p. 130-46), Valeria Fernan-

des Nunes  (p. 162-78) e Zoe de Miranda Pereira (p. 242-55). 

No primeiro artigo, Michelle Silva de Lima Delfino apresenta 

uma crítica ao modelo cartesiano, trazendo as contribuições de Quijano 

(2005), Mignolo e Walsh (2018), dentre outros representantes da corrente 

epistemológica decolonial que realizam reflexões fundamentais para a 

compreensão do problema a ser discutido. Conclui-se, com a pesquisa, 

que a universalização totalizadora de um tipo de racionalidade tem sua 

causa e origem nas ações imperialistas empreendidas por nações ociden-

tais que expandiram uma epistemologia eurocentrada por meio da colo-

nização do tempo e do espaço. 

No segundo artigo, Poliana Bernabé Leonardeli e Fransueiny Pe-

reira Fleishmann, explorando os enredos dos contos ―Branca de Neve‖ 

(2014) e ―Belo Adormecido‖ (2014), apontam traços da transgressivida-

de na composição desses discursos literários, a destacar, a intertextuali-

dade e a subjetividade. 
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Angela Corrêa Ferreira Baalbaki, no terceiro artigo, procura analisar o 

encarte ―Dicas do Professor‖, que faz parte da 2ª edição da revista Ciên-

cia Hoje das Crianças (nº 216). Fundamentada na Análise de Discurso 

materialista (AD), a autora considera que o referido encarte funciona 

como um manual didático, que explicita um passo a passo para que o su-

jeito-leitor-professor possa realizar, com seus alunos, atividades sobre os 

artigos da revista. 

No quarto artigo, Francisco do Nascimento Gomes Filho e Ale-

xandre António Timbane refletem sobre a tradição oral na obra ―Terra 

Sonâmbula‖, de Mia Couto, analisando a tradição de contar histórias pra-

ticadas pelos mais velhos para transmitir o conhecimento aos mais jo-

vens. Com isso, demonstram a importância da oralidade utilizada nas o-

bras africanas em suas atividades típicas e como influenciam na escrita 

de suas obras. 

Ana Carolina Neves Dias, no quinto artigo, procura lançar luz so-

bre algumas consonâncias entre os olhares lançados pelos filósofos con-

temporâneos franceses Michel Foucault e Roland Barthes ao discurso da 

história positivista, sobretudo nos termos das conclusões sobre a lingua-

gem às quais suas análises permitem chegar. O trabalho objetiva contri-

buir para uma história das ideias linguísticas e promover reflexões sobre 

a relação entre linguagem e verdade. 

No artigo seguinte, Isabella da Rocha Pontes e Glayci Kelli Reis 

da Silva Xavier, sob a perspectiva da Teoria Semiolinguística de Análise 

do Discurso, procuram investigar os recursos linguístico-discursivos e as 

estratégias do discurso argumentativo presentes em gêneros midiáticos, 

mais especificamente capas de revista, e chegam à conclusão que tais 

textos não apresentam uma estrutura argumentativa canônica e, por sua 

configuração multimodal, o projeto de influência encontra-se de forma 

implícita. 

No sétimo artigo, Danyelle Moura dos Santos, Ionglia Fontana 

Sampaio Fernandes e Crispim Nelson da Silva apresentam uma refleção 

acerca da relevância da tecnologia para auxiliar na alfabetização de estu-

dantes do Ensino Fundamental, dos anos iniciais, em tempos de pande-

mia da Covid-19. Logo, as autoras objetivam ressaltar a importância do 

letramento digital para os estudantes e evidenciar como a tecnologia pode 

ser utilizada pelo professor como um instrumento de atração do interesse 

dos estudantes, auxiliando, assim, no processo de ensino e aprendizagem 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
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Em seguida, no oitavo artigo, Thalyta Evelyn Generoso da Silva e 

Maria Isaura Rodrigues Pinto, procuram descrever o projeto de extensão 

universitária ―Leitura na CORDELTECA da FFP‖, da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro. Apresentam-no ao leitor e mostram como fo-

ram repensadas as atividades do referido projeto, que tem adaptado suas 

atividades, antes presenciais, ao momento atual, apropriando-se das fer-

ramentas que a contemporaneidade oferece. 

No nono artigo, destacando os desafios e as lutas enfrentadas pelas 

mulheres, e suas conquistas alcançadas, Larissa de Freitas de Souza e 

Anne Caroline de Morais Santos refletem sobre a luta da mulher diante 

de uma sociedade patriarcal, sobretudo, a do século XX, na Europa e, 

principalmente no Brasil, abordando a sua inserção no mercado editorial. 

Em seguida, no décimo artigo, Caroline Rodrigues da Silva e Va-

leria Fernandes Nunes tecem considerações sobre os processos de ensi-

no–aprendizagem da língua espanhola para surdos brasileiros. Por consi-

derar o fato de a língua espanhola possuir um grande número de falantes 

nativos e ser importante para cidadãos em nosso país, as autoras analisam 

dois artigos com diferentes estratégias, usadas em sala de aula para me-

lhorar a relação dos alunos com a língua ensinada, tais como o uso da 

língua brasileira de sinais (Libras) e de recursos visuais. 

No décimo primeiro artigo, Rip Cohen analisa quatro cantigas 

d’amigo que contêm uma fórmula variável, cuja essência é ―Ele não que-

ria te ver‖. Essa fórmula de reprovação pertence a um roteiro pragmático 

com uma configuração de mãe para filha e um discurso-ação, que pode 

ser descrito como ―Pare de amá-lo‖. 

No artigo seguinte, David Pessoa de Lira objetiva explicar acerca 

das variantes a favor da inclusão e a omissão da palavra ϰεπύξαι no texto 

proposto por Nock e Festugière (N.-F.), a fim de compreender as razões 

que conduziram Nock a optar a favor da inclusão de ϰεπύξαι no Corpus 

Hermeticum 4.3-6a. O autor defende, no presente artigo, a ideia de que, 

diante das evidências externas e internas, a omissão da palavra ϰεπύξαι 

tende a ser mais original. 

Steferson Zanoni Roseiro, Nahun Thiaghor Lippaus Pires Gon-

çalves e Janete Magalhães Carvalho, no artigo décimo terceiro, procuram 

problematizar o ensino remoto desenvolvido em uma escola pública mu-

nicipal. Discutem, em tempos de pandemia, quais são os sentidos atribuí-

dos à escola. Para respaldar a referida discussão, os autores buscam arti-
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cular documentos oficiais ordenadores às indagações levantadas pela 

comunidade escolar durante o ensino remoto em 2020. 

No décimo quarto artigo, a partir de um flanar lúdico pelo léxico e 

pela filosofia, Luiz Roberto Peel Furtado de Oliveira e Antonio Cilírio da 

Silva Neto, procuram descrever certos passeios semânticos por vocábulos 

e raízes que indicam tempo nos campos do indo-europeu, da língua gre-

ga, da língua latina e da língua portuguesa, com considerações também 

por outras línguas. Os autores consideram que, ao vivenciarmos vocábu-

los, experimentamos signos e semioses com proficuidade sensível e lógi-

ca, porque as palavras são como senhas, nos ajudam a abrir espaços sen-

síveis e cognitivos. 

Na sequência, Zoe de Miranda Pereira apresenta uma reflexão so-

bre o uso da língua como ferramenta para se lutar por causas sociais, uti-

lizando como exemplo a forma singular do pronome they para se referir a 

pessoas trans não binárias. Além de apresentar propostas de uso de lin-

guagem neutra, a autora explora outras questões sociolinguísticas e refe-

rentes à linguagem e minorias em geral, analisando maneiras positivas e 

negativas de se usar a língua em contextos sociais 

Por fim, no décimo sexto artigo, Jaqueline Cunha Ribeiro faz uma 

análise semântico-enunciativa do termo archivo em funcionamento no 

periódico Diário de Notícias do Rio de Janeiro, o qual esteve em circula-

ção no Brasil oitocentista em dezembro de 1890, ocasião em que ocorreu 

a queima dos arquivos da escravidão. Tendo a enunciação como aporte 

teórico-metodológico, a autora recorre, principalmente, aos mecanismos 

enunciativos de produção de sentidos, articulação e reescrituração, bem 

como à noção de Domínio Semântico de Determinação (doravante DSD), 

para o desenvolvimento desse trabalho. 

Depois desses dezesseis artigos, duas resenhas compõem o pre-

sente número: uma resenha crítica, de autoria de José Mario Botelho, in-

titulada ―A visão de Panhuis sobre a ordem das palavras na frase latina 

em seu The communicative perspective in the sentence‖, e outra, desen-

volvida por Juan Rodrigues da Cruz, intitulada ―BOSSAGLIA, Giulia 

(2019). Linguística Comparada e Tipologia‖. 

Aproveitamos para agradecer aos colegas que nos têm apoiado e 

que vêm contribuindo com seus artigos e resenhas, avaliações e parece-

res, assim como vêm indicando nosso periódico aos seus orientandos. 
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Lembramos que a nossa Revista Philologus ainda aguarda a ofici-

alização da avaliação muito boa (Extrato A3), que recebeu na análise de 

2019, a qual deveria ser efetivada no relatório dos Periódicos Qualis de 

2021. Como aquele relatório foi contestado por Especialistas no assunto, 

uma nova reflexão acerca dos critérios utilizados, ficou por ser feita pelos 

Analistas da Capes. Em virtude disso, ampliamos o número de Conse-

lheiros, convidando Especialistas estrangeiros para a análise e a avaliação 

de artigos e resenhas que poderão ser escritos também em inglês, espa-

nhol, francês e italiano. Contudo, continuaremos com a política de opor-

tunizar aos estudantes e pesquisadores em geral o espaço para publicarem 

seus trabalhos, sendo que, no caso de alunos de graduação, só podem ser 

aceitos os artigos assinados conjuntamente pelos respectivos orientado-

res. 

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2022. 

 
 

Editor-Chefe da RPh 
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A COLONIALIDADE DO SABER: 

UMA HERANÇA EPISTEMOLÓGICA COLONIAL 

Michelle Silva de Lima Delfino (UERJ e SME-RJ) 

michelle.s.l.delfino@gmail.com 

 

RESUMO 

De forma a atingir o ideal de neutralidade, determina-se a separação entre o ob-

servador e seu objeto de pesquisa, para que assim seja garantida a confiabilidade dos 

dados da pesquisa e da argumentação. Contudo, um modelo epistemológico que se 

fundamenta em uma racionalidade totalizadora, ao buscar uma verdade pura, alheia 

ao observador que a enuncia, admite a existência de uma realidade objetiva com a 

qual se determina a veracidade ou falsidade dos fatos. De acordo com a perspectiva 

epistemológica decolonial, tal realidade descolada do seu enunciador não existe, por-

tanto, as noções de verdade universal e objetividade são contestadas e reinterpretadas. 

No presente trabalho realiza-se a crítica ao modelo cartesiano, trazendo as contribui-

ções de Quijano (2005), Mignolo e Walsh (2018), dentre outros representantes da cor-

rente epistemológica decolonial que realizam reflexões fundamentais para a compre-

ensão do problema. A análise conta com os conceitos de colonialismo e colonialidade, 

que lançam luz à questão investigada. Conclui-se que a universalização totalizadora 

de um tipo de racionalidade tem sua causa e origem nas ações imperialistas empreen-

didas por nações ocidentais que expandiram uma epistemologia eurocentrada por 

meio da colonização do tempo e do espaço. 

Palavras-chave 

Colonialidade. Colonialismo. Epistemologia decolonial. 

 

ABSTRACT 

In order to attain the ideal for neutrality, it is required a separation between the 

observer and the object of study aiming to ensure reliability of data and argumentation. 

However, in an epistemological model of thought grounded in a rational totalization, 

this search for a pure truth compulsorily separated from its observer who enunciates it 

admits the existence of an objective reality against which it will be possible to determine 

the truth or falsity of facts. According to a decolonial epistemological perspective such 

reality detached from the people who enunciate it does not exist, consequently the 

notions of universal truth and objective reality need to be questioned and reinterpreted. 

In the present work, analysis of the cartesian model of research is carried out by evoking 

the contribution of authors such as Quijano (2005), Mignolo and Walsh (2018), among 

others representatives of the decolonial epistemological model of thought whose 

contributions are crucial for the comprehension of the matter in discussion. The 

analysis will lean on concepts of colonialism and coloniality so as to shed light on the 

problem investigated. In summary, conclusion is that universal totalization of one 

kind of rationality has its cause and its origin in imperialistic enterprise carried 

out by Western nations responsible for expanding their own Eurocentric epistemology 

by means of colonizing time and space. 
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1. Introdução 

Este texto tem como objetivo refletir sobre o papel que nós, como 

pesquisadores, assumimos dentro de uma perspectiva epistemológica de-

colonial, recorrendo, para isso, à noção de pesquisa como prática social e 

do pesquisador como um sujeito implicado pela sua investigação. Tal po-

sicionamento opõe-se, portanto, ao modelo de pesquisa tradicionalmente 

aceito, em que o pesquisador busca uma resposta ao problema que susci-

ta a sua curiosidade apoiando-se em princípios de cientificidade cartesia-

nos para que, assim, possa trazer legitimação e garantir a validade dos 

seus achados. Dentre esses princípios destacamos a constituição de um 

sujeito condutor e de um objeto a ser pesquisado, além de uma rigorosa 

busca por neutralidade que exige a separação entre o sujeito cognoscente 

(pesquisador) e objeto cognoscível (objeto de pesquisa). 

Do ponto de vista decolonial, o pressuposto da neutralidade cien-

tífica está associado a um paradigma de produção de conhecimento se-

gundo o qual assumimos a existência de uma realidade objetiva, inde-

pendente do ser que a interpreta, dessa forma, atribuindo-lhe um valor de 

verdade. Maturana (1988), interessado no tema da verdade, define a pos-

tura do observador que admite a existência da verdade transcendente co-

mo objetividade sem parênteses, já que a confiabilidade da argumentação 

é atribuída à pretensa relação desta com a realidade objetiva. Além disso, 

a objetividade sem parênteses se respalda na alegação de que o observa-

dor teria um acesso privilegiado à essa realidade que é universal e objeti-

vamente válida, sendo por isso mesmo, verdadeira
1
.  

Consequentemente, ao responder à questão da verdade dessa for-

ma, o investigador não apenas reivindica a validade de sua argumenta-

ção, como ―desqualifica toda e qualquer estrutura de conhecimento e 

compreensão coexistente‖ (MIGNOLO; WALSH, 2018, p. 114)
2
. Nota-

mos, então, como a orientação do pesquisador possui implicações não 

apenas na sua a relação com o objeto de pesquisa, mas também na sua re-

                                                           
1 Tradução da autora. No original: ―We also do sounder the additional explicitor implicit 

claim that the real is universally and objectively valid because it is independent of what 

we do, and once it is indicated it cannot be denied‖. 

2 Tradução da autora. No original: ―disqualify any and all coexisting frames of knowledge 

and understanding‖. 
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lação com o mundo e com o ―outro‖ possuidor de uma distinta formula-

ção da realidade, o que fica ainda mais evidente ao nos depararmos com 

a constante classificação de conhecimentos entre racionais ou arbitrários, 

lógicos ou absurdos, científicos ou fundamentados em senso comum. 

A respeito da universalização de uma perspectiva cognitiva, cultu-

ral e de racionalidade, Quijano (2005) identifica a expansão do colonia-

lismo europeu como o seu ponto fundamental, uma vez que ela possibili-

ta a consolidação do novo padrão global de conhecimento e de poder. Foi 

então a partir da consolidação do mundo colonial moderno que a Europa, 

em sua posição de centro do capitalismo mundial, pôde estabelecer e di-

fundir sua perspectiva histórica assentada nas ideias do progresso e do 

desenvolvimento humanos. Dessa forma, conclui-se que a: 

[...] ontologia moderna eurocêntrica se fundamenta basicamente na pers-

pectiva do progresso moral, psicológico, político, econômico, religioso e 

cultural do ser humano tendo como espelho de referência o homem euro-
peu. (MARTINS; BENZAQUEN, 2017, p. 18) 

Com efeito, tal projeção de uma epistemologia eurocentrada auto-

riza o estabelecimento da idealização espaço-temporal fundamentada na 

ideia da modernidade, gerando a compreensão do mundo dentro de uma 

escala evolutiva. O resultado desse processo é que a cultura e história dos 

povos colonizados são posicionadas no passado para que a Europa Oci-

dental tomasse a vanguarda da evolução e se tornasse enunciadora da 

―verdadeira‖ representação de civilização humana (Cf. QUIJANO, 2002, 

2005; MIGNOLO; WALSH, 2018). 

Ainda que o colonialismo como prática política tenha sido erra-

dicado e, portanto, as relações de dependência entre colônias e povos 

colonizados tenham sido abolidas
3
, o legado epistemológico dessa longa 

história de repressão de formas de produção de sentidos e simbolismos 

outros – não eurocentrados – persiste. Um dos efeitos epistêmicos diz 

respeito à hierarquização de saberes, pois nota-se que não se desfez a 

contraposição entre o que se entende como conhecimento hegemônico, 

reconhecido como universal e objetivamente válido, e o conhecimento 

marginalizado de povos colonizados, que é subjugado e destituído de ra-

zão legítima que possa levar ao conhecimento verdadeiro (CARNEIRO, 

2005). 

                                                           
3 Uma das ações voltadas à erradicação do poder colonial, parte das Nações Unidas. Para 

isso, é desenvolvido um Comitê Especial encarregado de examinar a situação com respei-
to a aplicação da declaração sobre a Concessão da Independência aos países e povos co-

loniais (C-24) (THE UNITED NATIONS, [2008]). 
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Diante disso, propomos neste ensaio uma reflexão a respeito do 

conceito de colonialismo e colonialidade que, dentro da epistemologia 

decolonial, são centrais para compreender as implicações causadas pela 

consolidação da modernidade. Defendemos que a ruptura com a narrativa 

hegemônica deve passar pela reflexão das relações entre o sujeito e o ob-

jeto da pesquisa e, impreterivelmente, pelo questionamento da isenção do 

pesquisador que se apoia em bases epistemológicas e metodológicas pre-

tensiosamente neutras ou universais, mas que, na verdade, podem estar 

comprometidas com a epistemologia dominante e, portanto, refletir a i-

deologia do padrão colonial de poder e saber. 

 

2. A racionalidade como um fundamento colonial 

O pensar decolonial, conceito encontrado nos trabalhos de pesqui-

sadores como Aníbal Quijano, Walter Mignolo, Catherine Walsh, dentre 

outros, objetiva desvendar ficções retóricas que sustentam a reivindica-

ção do monopólio sobre o conhecimento da realidade, geralmente justifi-

cada com a pretensa ideia da neutralidade científica. Tal busca por neu-

tralidade a qual se sujeita um observador, determina a ocultação de qual-

quer traço da sua subjetividade, sob o risco de perda de credibilidade ou 

de depreciação dos seus trabalhos pela comunidade científica. 

Contudo, ao problematizar a noção de neutralidade, os teóricos da 

epistemologia decolonial revelam que por trás de um modelo universali-

zado de produção de conhecimento e da ―ideia de uma abstração deslo-

cada, desengajada e descorporificada‖ (MIGNOLO; WALSH, 2018, p. 3) 

subjaz a lógica da colonialidade, uma vez que ela desconsidera a existên-

cia da alteridade entre sujeitos com seus saberes, subjetividades, histórias 

e narrativas, além de ocultar a origem da sua lógica epistemológica sem, 

no entanto, abdicar-se de colocá-la em posição hegemônica. Portanto, o 

que se observa aqui é a imposição de uma estrutura hierárquica entre sa-

beres que reconceituam narrativas outras a fim de legitimar relações de 

dominação como as que foram iniciadas durante a expansão imperialista 

ocidental, período no qual ocorre o fenômeno que os autores citados de-

nominam colonialismo. 

Devido a isso, de acordo com Quijano (2002), é possível afirmar 

que colonialismo e colonialidade estejam relacionados, ainda que não se-

jam a mesma coisa. Para fins de elucidação, o termo colonialismo ―refe-

re-se estritamente à estrutura de dominação e exploração em que o con-

trole da autoridade política, dos recursos de produção e do trabalho de 
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uma população é definida por um agente externo
4
‖ (QUIJANO, 2007, p. 

93), enquanto que o termo colonialidade diz respeito à definição de iden-

tidades associadas às hierarquias, lugares e papeis sociais que lhes foram 

atribuídos também por um agente externo (Cf. QUIJANO, 2005). Assim, 

um significativo ponto de divergência entre os dois conceitos refere-se ao 

fato de que a descontinuidade do primeiro não garante que o segundo 

cesse de ter influência sobre as relações entre povos conquistadores e po-

vos conquistados. 

Com efeito, a imposição de uma perspectiva de conhecimento, 

sob a alegação da obtenção da verdade tem sido uma constante na histó-

ria da civilização ocidental. Desde a sua concepção, o que se denomina 

ciência no Ocidente preocupa-se em determinar o que configura o verda-

deiro conhecimento. Para os filósofos gregos, por exemplo, ―o importan-

te seria entender os fenômenos naturais, buscando uma explicação lógica 

e racional‖ (ROSA, 2012, p. 100) e devido a isso, realiza-se uma separa-

ção rigorosa entre as ideias que resultariam de um processo reflexivo ge-

rando, então, conhecimento; e as nossas opiniões ou ainda sentidos cons-

truídos por meio do nosso corpo físico, que são inconsistentes, contradi-

tórios, enganosos. Em outras palavras, nessa visão, o modelo de raciona-

lidade grega figura como o único caminho pelo qual o cientista alcança-

ria o conhecimento verdadeiro, evitando enganar-se pelo mero senso co-

mum, pensamento que reconhece a existência de um modo de pensar so-

fisticado ou superior, revelando, assim, uma hierarquia entre saberes. 

Dessa forma, para pensadores como Sócrates e Platão, somente 

seria possível alcançar o conhecimento realizando a distinção do que é 

verdadeiro da ilusão e, para tanto, é necessário alijar-nos de toda influên-

cia trazida pelos nossos sentidos, hábitos e tradições. O motivo dessa se-

paração seria levar a uma ―purificação intelectual‖ (CHAUÍ, 2000, p. 46) 

que poderia revelar a essência das coisas para, assim, enxergarmos os 

conceitos verdadeiros. Diferente das opiniões que são mutáveis e depen-

dem da época e das preferências de cada um, o conceito é uma verdade 

pura, imutável, atemporal e universal. Como explica Chauí, essa busca 

marca o início do desenvolvimento da Filosofia Ocidental: 

A consciência da própria ignorância é o começo da Filosofia. O que pro-
curava Sócrates? Procurava a definição daquilo que uma coisa, uma ideia, 

um valor é verdadeiramente. Procurava a essência verdadeira da coisa, da 

                                                           
4 Tradução da autora. No original: ―se refiere estrictamente a una estructura de dominación 

y explotación, donde el control de la autoridad política, de los recursos de producción y 

del trabajo de una población determinada lo detenta otra de diferente identidad.‖ 
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idéia [sic], do valor. Procurava o conceito e não a mera opinião que temos 
de nós mesmos, das coisas, das idéias e dos valores. (CHAUÍ, 2000, p. 

44) 

Portanto, o dualismo filosófico grego estabelece a separação entre 

o mundo das coisas intangíveis (ideias), fora do tempo e do espaço, e o 

mundo concreto, determinando a superioridade do primeiro, uma vez que 

a alma e, não o corpo, teria acesso às ideias intangíveis, ou ao logos (co-

nhecimento). Alguns séculos depois, sob a influência do racionalismo 

grego, começa a desenvolver-se a teologia cristã, que toma de emprésti-

mo essa dicotomia entre corpo e alma, mais uma vez anunciando a alma 

como uma instância superior, já que o corpo era considerado propenso ao 

pecado, devido a sua natureza finita e mutável; enquanto que a alma seria 

eterna e, portanto, nela se encontraria o caminho para a salvação. 

Durante o período medieval, o que se observa é a tentativa de 

conciliar a fé cristã com a razão. Nesse contexto, a Europa pós-queda do 

Império Romano busca fornecer ―as bases racionais e argumentativas pa-

ra a construção de um sistema teológico‖ (MARCONDES, 1990, [n.p.]), 

para isso, resgatando o modo de pensamento oriundo do classicismo gre-

co-romano. Assim, com a justificativa de salvar a história de um retro-

cesso causado pela circulação do ―paganismo‖, além dos costumes e lín-

guas de povos bárbaros, inicia-se o processo de renovação do homem, o 

que possibilita o surgimento das primeiras universidades, assim como 

outras instituições medievais que desempenham um importante papel na 

regulação dos saberes e modos de pensamento durante esse período e 

também importantes para definir os padrões a serem seguidos nos perío-

dos subsequentes. 

Em seguida, no movimento político, filosófico e cultural iluminis-

ta, vigente na Europa do século XVIII, despontam os pilares da episte-

mologia positiva, que foi essencial para a constituição de uma sociedade 

moderna, autoproclamada contrária ao ―obscurantismo‖ e ―ignorância‖ 

medievais. Nesse momento, o mundo ocidental realiza uma ruptura com 

o pensamento mítico-religioso e, com a promessa de promover desenvol-

vimento e progresso, sob a insígnia da ciência positiva, o ―secularismo 

deslocou o Deus como fiador do conhecimento, colocando o homem e a 

razão no lugar de Deus‖ (MIGNOLO, 2017, p. 9). 

Ao longo desse processo de renovação política e cultural, o que 

também está em curso é um trabalho de conceptualização da categoria 

homem ou, mais especificamente, do homem moderno civilizado, cujo 

ponto de culminação ocorre com o despontar da Idade Moderna. Assim, 
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notamos como as premissas epistemológicas na qual se sustentam as prá-

ticas, os valores, os métodos, produzem também a própria identidade, fa-

to que contesta a noção de transcendência dos saberes anunciado como 

instância de obtenção da verdade. Dessa forma, ao invés de transcendên-

cia ou verdadeira essência o que está em voga é a narrativa que fornece 

os princípios para configuração de uma retórica fundamentada em ideias 

como progresso, desenvolvimento, salvação; ideias essas que se tornaram 

o mote da expansão imperialista ocidental, justificando a ―conquista‖ e 

exploração iniciada pelos navegantes espanhóis e portugueses. 

Mas não é apenas o homem moderno que se constitui ao longo 

desse processo. A construção da narrativa da humanidade segundo a vi-

são da cosmologia ocidental também produz a sua versão do ―outro‖. O 

―outro‖, que para o grego e para o cristão medieval era um mero bárbaro 

inculto, não civilizado, ganha novas conotações com a expansão imperia-

lista europeia, porém, em especial, com a constituição da América e das 

suas novas identidades. 

Diante da alteridade evidenciada pelo contato direto com ―outro‖, 

esse agente enunciador lhe dá nome e função de forma marcar os papeis 

de cada um, além de determinar o valor da sua cultura, da sua língua, do 

seu corpo, da sua existência. Essas novas identidades (negro, índio, mes-

tiço, etc.), portanto, tornam-se um dispositivo de poder que acaba por de-

terminar os papeis reservados aos sujeitos na nova ordem global que se 

estabelece após a colonização. Mignolo, a respeito da propagação da ca-

tegoria ―anthropos‖ (―outro‖), reforça que a imposição de uma categori-

zação universalizante pressupõe um agente enunciador que precisa, ne-

cessariamente, estar em uma posição privilegiada. 

Suponhamos que pertence à categoria de anthropos, ou seja, o que na 

maioria dos debates contemporâneas sobre a alteridade corresponde à ca-
tegoria de ―outro‖. O ―outro‖, entretanto, não existe ontologicamente. É 

uma invenção discursiva. Quem inventou o ―outro‖ senão o ―mesmo‖ no 

processo de construir-se a si mesmo? Tal invenção é o resultado de um 
enunciado. Um enunciado que não nomeia uma entidade existente, mas 

que a inventa. O enunciado necessita um (agente) enunciador e uma insti-

tuição (não é qualquer um que pode inventar o anthropos); mas para im-
por o anthropos como ―o outro‖ no imaginário coletivo é necessário estar 

em posição de gerenciar o discurso (verbal ou visual) pelo qual se nomeia 

e se descreve uma entidade (o anthropos ou ―o outro‖), e conseguir fazer 
crer que esta existe. (MIGNOLO, 2017, p. 18) 

Ainda que a constituição do anthropos não seja uma exclusivida-

de do Ocidente, visto que cada cultura tem suas próprias formas de reco-

nhecimento de si e do outro, há algo de extraordinário no empreendimen-
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to colonialista ocidental. Trata-se do efetivo sucesso com que é realizada 

a transposição epistemológica de forma a instituir um novo paradigma de 

valores, transformando-se em um fenômeno de caráter global, fundamen-

tado em uma retórica de celebração pelo progresso da humanidade. Por 

esse motivo, é necessário que se diga a que serve o colonialismo, assim 

como as suas retóricas de salvação, progresso, modernização, desenvol-

vimento. 

Com o intuito de solucionar tal questão Aimé Césaire (1978) nos 

deixa a sua definição do que seria o fenômeno da colonização, enfatizan-

do em seu discurso o que ela não é: 

[...] nem evangelização, nem empresa filantrópica, nem vontade de recuar 
as fronteiras da ignorância, da doença, da tirania, nem propagação de 

Deus, nem extensão do Direito; admitamos, uma vez por todas, sem von-

tade de fugir às consequências, que o gesto decisivo, aqui, é o do aventu-
reiro e do pirata, do comerciante e do armador, do pesquisador de ouro e 

do mercador, do apetite e da força, tendo por detrás a sombra projectada, 

maléfica, de uma forma de civilização que a dado momento de sua histó-
ria se vê obrigada, internamente, a alargar à escala mundial a concorrên-

cia das suas economias antagónicas. (CÉSAIRE, 1978, p. 15) 

Por fim, considerando o histórico de evolução de conceitos como 

racionalidade e ciência é possível constatar que há uma constante, apesar 

de existirem diferentes concepções a depender do período histórico. No-

ta-se, por exemplo, que, enquanto na fase moderna, há uma total confian-

ça nos métodos científicos, já no período medieval o modelo epistemoló-

gico possui uma orientação teológica; porém, em ambos os casos, obser-

vamos que, na busca pelo saber verdadeiro, o conhecimento configura-se 

como algo exterior ao observador. Esse distanciamento entre o observa-

dor e seu objeto funcionaria como uma garantia de confiabilidade da ar-

gumentação, uma vez que ela estaria assentada na própria realidade e não 

nas opiniões e preferências do pesquisador.  

Segundo Maturana (1988), ao admitir a existência de uma verdade 

transcendental, o observador estaria imputando o valor da sua argumen-

tação à relação dela com a realidade objetiva, a qual esse observador tem 

o privilégio de acessar por meio do seu pensamento. Essa lógica, que o 

autor denomina objetividade sem parênteses, reivindica a legitimação do 

argumento objetivamente racional, contra a qual não haveria contestação, 

já que o pressuposto básico é de que ele estaria assentado na própria rea-

lidade objetivamente dada. Entretanto, ao contrário do que se defende, 

nota-se que a constituição e universalização de uma epistemologia global 

moderna se estabelece por meio da colonização de civilizações outras, 
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possuidoras de suas próprias perspectivas da realidade que, apesar disso, 

são destituídas da sua própria razão, visto que, em uma perspectiva euro-

cêntrica da realidade, existe apenas uma única racionalidade legítima: a 

sua própria. 

 

3. Colonização do tempo: uma universalização da trajetória do pro-

gresso humano 

Ainda que todas as civilizações, ao longo da história da humani-

dade tenham produzido conhecimento para explicar o mundo e, portanto, 

praticado atividades investigativas, o conceito de ciência geralmente tem 

sua gênese vinculada exclusivamente às práticas reflexivas realizadas na 

Grécia antiga. Para além disso, mediante a conquista romana, considera-

se que o modo de pensamento grego passa a aproximar-se ―[d]os aspec-

tos da ciência moderna quando o espírito prático dos romanos infiltrou-se 

no espírito intelectual especulativo dos gregos‖ (DANTAS, 2008, [n.p.]). 

Com isso, o surgimento desse ―espírito científico‖ atribuído à 

cultura greco-romana que, naturalmente acaba difundindo-se por todo o 

território sob o controle romano, torna-se o ponto inicial de uma narrati-

va evolutiva da humanidade sob a perspectiva eurocentrada. Esse fato 

justifica além da origem etimológica do termo ciência, do latim sciencia 

(Cf. DICIO, 2021), a presença do idioma latino em taxonomias e em ex-

pressões encontradas nos textos científicos, uma prática ainda evidente 

nos dias atuais. 

A respeito da definição de um ponto inicial, é possível inferir a 

existência de uma temporalidade específica, pressupondo que, certo 

acontecimento histórico, represente um marco digno de ser celebrado, já 

que é considerado um ponto de partida de uma determinada trajetória. 

Como sinalizado anteriormente, para o Ocidente, esse marco inicial en-

contra-se no classicismo greco-romano, no entanto, seria um contrassen-

so imaginar que o ponto inicial de uma trajetória evolutiva civilizacional 

fosse o mesmo para europeus, asiáticos, para as diversas civilizações 

africanas, ou ainda para os povos ameríndios, que habitavam a América, 

muito antes de ela ser mapeada e explorada pelos navegantes europeus.  

Contudo, uma vez que a modernidade se estabelece como a cul-

minância da trajetória histórica universal e, sendo então o status evolu-

cional anterior chamado pré-moderno e a sua posterior superação, pós-

moderno; o não moderno surge como um conceito útil para referir-se a 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022.              21 

temporalidades outras juntamente com as vivências e modos de pensa-

mento que não seriam, por definição, nem modernos nem pós-modernos 

(MIGNOLO; WALSH, 2018). Assim, de acordo com essa história evolu-

tiva linear da humanidade, o não-moderno ganha conotações profunda-

mente negativas convertendo-se em um sinônimo de subdesenvolvido e 

não civilizado e, na prática, acaba se estendendo para tudo que não fosse 

como o moderno cidadão europeu. 

Não por acaso, os séculos XIX e XX, período de uma enorme e-

bulição e de uma Europa em plena revolução científica, contemplam o 

surgimento, nas Ciências Humanas, de novas áreas de estudo destinadas 

a compreender o ser humano em sociedade. É nesse período que surgem 

teorias como a denominada darwinismo social; teoria essa que, inspirada 

nas ideias de evolução e da seleção natural desenvolvidas por Charles 

Darwin, admite a existência de diferentes níveis de desenvolvimento 

humano. Devido à multiplicação de práticas científicas como as que se 

baseiam nessa teoria, suspeitamos que elas tenham uma utilidade bastan-

te prática:justificar a noção de hierarquia entre grupos sociais, ou seja, 

legitimar a ideia de que há grupos mais e outros menos evoluídos. 

O pressuposto básico da teoria Darwiniana é de que os organis-

mos naturais evoluem ao longo do tempo devido a uma seleção natural 

motivada pelas condições ambientais e, nesse processo, apenas os mais 

aptos, ou aqueles mais propícios à adaptação teriam chance de sobrevi-

vência. Quando estendida à compreensão das sociedades humanas, como 

faz o Darwinismo social
5
, as noções de evolução e seleção natural, não 

apenas possibilitam a criação da noção de raça, como permitem que esse 

se torne fator determinante para a explicação do atraso ou progresso de 

um povo (Cf. WESOLOWSKI, 2014; QUEIROZ, GONÇALVES, 2014). 

Além do mais, essa explicação fornece uma excelente justificativa para a 

dominação e exploração das culturas ―atrasadas‖, pois pressupõe que os 

exploradores estariam absolvidos de culpa pelo fato de levar aos povos 

colonizados ―desenvolvimento, progresso, avanços tecnológicos e permi-

tir-lhes que alcancem os estágios superiores de civilização‖ (QUEIROZ; 

GONÇALVES, 2014), como os da civilização europeia. 

                                                           
5 Um exemplo de prática científica do Darwinismo Social é a empreendida por Nott e Ro-

bins (1854). Em sua obra os autores alegavam que o tamanho e formato de crânios pode-

riam comprovar o grau de desenvolvimento do indivíduo. Com isso, os autores realizaram 
estudos que incluem medições de crânios de forma a comprovar a tese de que homens eu-

ropeus seriam mais desenvolvidos, considerando a sua estrutura cranial. 
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 Embora a racionalidade seja considerada uma característica que 

―nos faz homens e nos distingue dos animais‖ (DESCARTES, 2011, p. 

28), percebemos como essa ideia não impediu a constante desumanização 

de civilizações inteiras de forma a justificar o controle de suas riquezas, 

além das práticas de escravização e comercialização de homens, mulheres, 

crianças indígenas e africanas. Nota-se, então, uma contradição latente na 

tese da racionalidade como uma ―força que liberta dos preconceitos, do 

mito, das opiniões enraizadas, mas falsas e das aparências‖ (ABBAG-

NANO, 2007, p. 824), o que nos leva a crer que concepção de objetivi-

dade pura, deslocada da realidade e livre de influência das circunstâncias 

histórico-sociais seja um mito muito bem explorado. Contradizendo a vi-

são de ciência deslocada da realidade, Gould comenta que: 

A ciência, uma vez que deve ser executada por seres humanos, é uma ati-

vidade de cunho social. Seu progresso se faz por meio do pressentimento, 

da visão e da intuição. Boa parte das transformações que sofre ao longo 
do tempo não corresponde a uma aproximação da verdade absoluta, mas 

antes a uma alteração das circunstâncias culturais, que tanta influência 

exercem sobre ela. Os fatos não são fragmentos de informação puros e 
imaculados; a cultura também influencia o que vemos e o modo como 

vemos. Além disso, as teorias mais criativas com freqüência são visões 

imaginativas aplicadas aos fatos, e a imaginação também deriva de uma 
fonte marcadamente cultural. (GOULD, 1991, p. 34-5) 

Diante disso, consideramos que a defesa por uma epistemologia 

decolonial represente uma alternativa benéfica para atuação de pesquisa-

dores, visto que além de não se pretender totalitária, assumindo que há 

outras perspectivas e outras verdades possíveis, compreende que há um 

enorme risco envolvido na construção de uma concepção de verdade e de 

ciência descolada da história, da política e da sociedade. 

A decolonialidade visa, então, construir ―uma perspectiva visível, 

aberta, além de avançar em direção a posicionamentos que deslocam a 

racionalidade ocidental da posição de única estrutura e possibilidade de 

existência e pensamento
6
‖ (MIGNOLO; WALSH, 2018, p. 17). Contudo, 

para isso, é imprescindível que o pesquisador seja capaz de reconhecer o 

seu local de enunciação, visto que, ao contrário de uma prática deslocada 

e desinteressada, o que se tenciona é uma práxis e, por isso mesmo uma 

ação-reflexão, comprometida com o bem-estar social. 

                                                           
6 Tradução da autora. No original: ―Decoloniality seeks to make visible, open up, and ad-

vance radically distinct perspectives and positionalities that displace Western rationality 

as the only framework and possibility of existence, analysis, and thought.‖ 
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Compreendemos que uma prática investigativa pautada por essa 

perspectiva apresenta diversos desafios aos seus praticantes. Cooper 

(2005, p. 4) apresenta o seguinte questionamento: ―Como pode alguém 

estudar sociedades coloniais, tendo em mente – mas não sendo paraliza-

do – ofato de que as ferramentas de análise que usamos emergem do tipo 

de história que estamos tentando analisar?
7
‖, e acreditamos que esse seja 

um real dilema para o pesquisador orientado pela opção decolonial. A 

sua resposta ao questionamento, nos deixa uma pista de um caminho 

possível: o trabalho interdisciplinar. Isso porque uma postura interdisci-

plinar, segundo o autor, pode colaborar para uma compreensão mais am-

pla e promover um maior aprofundamento metodológico do que seria 

possível quando existe a rigidez metodológica e a limitação de ângulo de 

uma única área do conhecimento. 

Em suma, a postura de um observador que adota a perspectiva de-

colonial, ainda que não rejeite a existência de uma epistemologia hege-

mônica ocidental, uma vez que ela existe e, atualmente, gerencia grande 

parte dos sentidos com os quais construímos o mundo e a nós mesmos, 

não a aceita como a única forma de obtenção de verdades. Além disso, o 

próprio conceito de verdade precisa ser assumido com muita responsabi-

lidade, sempre compreendendo que essa verdade jamais será absoluta e 

que há por trás instrumentos de poder indispensáveis para trazer-lhe a 

necessária legitimidade. 

 

4. Considerações finais 

Este trabalho buscou explorar uma complexa questão referente à 

produção de conhecimentos. Buscou-se refletir sobre o papel que os pes-

quisadores assumem dentro de uma perspectiva epistemológica decolonial 

e, para tanto, realizou-se uma releitura de conceitos como racionalidade, 

objetividade, verdade, universalidade e neutralidade científica. Alinhan-

do-se ao pensamento de autores como Aníbal Quijano, Walter Mignolo, 

e Catherine Walsh, as reflexões aqui empreendidas identificam uma exal-

tação de certo modo de racionalidade, que juntamente às ideias de mo-

dernidade e evolução civilizacional gestaram uma constituição epistemo-

lógica totalizadora que é colonialista em sua origem e funcionalidade. 

                                                           
7 Tradução da autora. No original: ―How can one study colonial societies, keeping in mind 

– but not being paralyzed by – the fact that the tools of analysis we use emerged from the 

history we are trying to examine? 
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Ao enfatizar uma busca por neutralidade, o modelo epistemológi-

co cartesiano, coage o observador a ocultar, ou idealmente, excluir qual-

quer traço de sua subjetividade do processo investigativo. A alegação é 

de que a não realização desse distanciamento representaria um empecilho 

à racionalidade e, por isso, recomenda-se a todo custo a supressão de 

qualquer sinal de afetividade por parte do pesquisador. Portanto, acredi-

ta-se que as suas vivências, hábitos, tradições, opiniões podem influenci-

ar as conclusões da pesquisa, o que é algo a ser evitado. 

Por outro lado, a opção decolonial rejeita a concepção de uma 

verdade objetiva, descolada da realidade histórico-social na qual o inves-

tigador e seu objeto de estudo estão inseridos. Esse modo de pensar a 

realidade reconhece que o mundo, como o conhecemos, é construído re-

toricamente, o que invalida a noção de verdade universal ou realidade ob-

jetiva, uma vez que elas apenas são verdade dentro da sua enunciação, 

que não é a única e nem dotada de uma superioridade intrínseca. 

Ao buscar as razões para existência da hegemonia de uma episte-

mologia globalmente aceita, foi possível identificar uma conexão entre a 

sua universalização e os conceitos de colonialismo e colonialidade. Essa 

conexão justifica-se pela percepção de que a universalização desse modo 

de racionalização ocorre em consequência da expansão imperialista oci-

dental que, empenhada na missão da modernização civilizacional e do 

progresso humanos, toma para si a responsabilidade pela evolução da 

humanidade, o que, provou-se, na verdade, uma justificativa para a ex-

ploração de populações africanas e indígenas, além da invasão e tomada 

de seus territórios e deslegitimação de suas subjetividades. 

Ademais, o paradigma da ciência atual, no qual se produz conhe-

cimento legitimado por uma comunidade e por instituições como a uni-

versidade, apresenta uma narrativa própria, com suas próprias práticas 

discursivas. Nela atuam agentes privilegiados que se julgam aptos a ob-

servar a realidade através das lentes de sua especialidade para, posteri-

ormente, difundirem seus achados em espaços reconhecidos pelos pares 

por meio de uma linguagem técnica que precisa ser reconhecida pelo 

grupo. Consequentemente, a produção de conhecimento considerado ci-

entífico fica restrito a indivíduos que frequentam o ambiente acadêmico, 

fazendo com que ele geralmente não circule fora do espaço universitário. 

Dessa forma, pelos motivos aqui elencados, o modelo epistemo-

lógico decolonial nos provoca de forma a questionar a noção de uma ra-

cionalidade totalizadora, nos levando a refletir sobre os reais objetivos e 
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metas com as quais nos comprometemos e incentivando-nos a deixar cla-

ros os nossos posicionamentos e a tomar responsabilidade por eles. 
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RESUMO 

Lídia Jorge é considerada pelo público em geral e pela crítica literária uma das 

mais proeminentes escritoras portuguesas contemporâneas. Seu acervo dispõe de re-

nomadas produções no âmbito literário, de romances a contos, crônicas e poemas. 

Uma característica em comum de suas produções é a marca transgressora indepen-

dentemente do tema que aborde. Neste texto, são explorados os enredos dos contos 

“Branca de Neve” (2014) e “Belo Adormecido” (2014), a fim de se apontar traços da 

transgressividade na composição desses discursos literários, a destacar, a intertextua-

lidade e a subjetividade. A bibliografia de apoio para esta pesquisa são, sobretudo, os 

estudos de Michel Foucault (1963), Moisés (2012) e Krysinski (2007).  

Palavras-chave: 

Contos. Transgressão. Lídia Jorge. 

 

ABSTRACT 

Lídia Jorge is considered by the general public and by literary critics as one of 

the most prominent contemporary Portuguese writers. Its collection has renowned 

productions in the literary field, from novels to short stories, chronicles and poems. A 

common feature of productions is the transgressive brand, regardless of the theme it 

addresses. In this text, the plots of the short stories “Branca de Neve” (2014) and “Belo 

Adormecido” (2014) are explored in order to point out traces of transgressiveness in the 

composition of these literary discourses, highlighting intertextuality and subjectivity. 

The supporting bibliography for this research is, above all, the studies of Michel 

Foucault (1963), Moisés (2012) and Krysinski (2007). 

Keywords: 

Tales. Transgression. Lídia Jorge. 

 

1. Introdução 

A autora portuguesa, Lídia Jorge (1946), é, entre os autores de sua 

geração, uma das mais renomadas, como comprovam os inúmeros prê-

mios
8
 que lhe foram atribuídos ao longo da carreira. Ela nasceu em uma 

                                                           
8 Alguns dos prêmios mais importantes recebidos pela autora: o Prémio Luso-Espanhol de 

Arte e Cultura (2014), o Prémio Jean Monet de Literatura Europeia, Escritor Europeu do 

mailto:pleonardeli@gmail.com
mailto:fransueiny.fleischmann@edu.ufes.br
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pr%C3%A9mio_Luso-Espanhol_de_Arte_e_Cultura
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pr%C3%A9mio_Luso-Espanhol_de_Arte_e_Cultura
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Pr%C3%A9mio_Jean_Monet&action=edit&redlink=1
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região rural, do Algarve, e vivenciou a agricultura com a família na in-

fância. Passou os primeiros anos da juventude entre Angola e Moçambi-

que, onde trabalhou como docente em escolas secundárias, exatamente 

durante o último período da guerra colonial. Talvez essa experiência em 

espaços tão distintos da sociedade portuguesa tenha contribuído para sua 

desenvoltura em tantas temáticas e gêneros. 

A atividade literária de Lídia Jorge inicia-se com a publicação do 

romance ―O dia dos prodígios‖ (1980), o qual já inaugura uma nova fase 

na literatura portuguesa em razão da renovação da técnica romanesca. 

Seguiram-se ―O Cais das Merendas‖ (1682) e ―Notícia da Cidade Silves-

ter‖ (1884). Em  ―A Costa dos Murmúrios‖ (1988), a autora reflete sobre 

a experiência vivenciada em África colonial, consolidando-se como ex-

poente no panorama das letras portuguesas. Depois dos romances ―A úl-

tima dona‖ (1992) e ―O jardim sem limites‖ (1995), seguiu-se ―O vale da 

paixão‖ (1998). 

Já consagrada no campo do romance, Lídia Jorge passou a publicar 

antologias de contos: ―Marido e Outros Contos‖ (1997), ―O Belo Ador-

mecido‖ (2003), e ―Praça de Londres‖ (2008), para além das edições se-

paradas de ―A Instrumentalina‖ (1992) e ―O conto do nadador‖ (1992). 

Também passou pela dramaturgia com a peça ―A Maçon‖ em 1997, e pe-

la poesia, com a publicação de ―O livro das tréguas‖ (2019). Em 2020 foi 

para as livrarias ―Em todos os sentidos‖ (2020), última publicação da es-

critora em que se reúnem um conjunto de quarenta e uma crônicas que 

abordam a contemporaneidade. Como se pode observar, a autora transita 

em vários gêneros, comprovando-se sua qualidade literária também por 

esse prisma. 

Nesta pesquisa, em especial, procura-se apontar na escrita de Lí-

dia características literárias transgressoras a partir da análise dos contos 

―Branca de Neve‖ e ―O Belo Adormecido‖, nas versões publicadas em 

―Antologia de Contos‖ (2014). Alguns recursos transgressores utilizados 

na composição dessas narrativas, como: a subjetividade, a intertextuali-

dade, o uso do lúdico, dentre outros, permitem que a literatura de Lídia 

Jorge transite entre o passado e o presente, recompondo o conto portu-

guês moderno com produções que revigoram o fazer literário. Como fun-

                                                                                                                       
Ano (2000), Albatroz, Prémio Internacional de Literatura da Fundação Günter 

Grass (2006), Grande Prémio da Associação Portuguesa de Escritores (2002), o Grande 
Prémio de Literatura dst (2019) e o Prémio FIL de Literatura em Línguas Românicas de 

Guadalajara (2020). 
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damentação teórica serão utilizados Foucault (1963); Santos (2021); Moi-

sés (2012) e Krysinski (2007) e Bettelhein (2008).  

 

2. A transgressão como marca da cultura contemporânea 

Os estudos sobre a transgressão foram iniciados por pensadores 

renomados da modernidade, permitindo aos pesquisadores em geral 

compreender os rumos das produções artístico-literárias do mundo con-

temporâneo em face de suas características transgressivas. 

Segundo Foucault, um dos autores que se debruça sobre essa te-

mática, em Ditos e escritos (1963, p. 32), a ―transgressão é um gesto rela-

tivo ao limite; é aí, na tênue espessura da linha, que se manifesta o fulgor 

de sua passagem‖. De acordo com a citação de Foucault (1963), a trans-

gressão é marcada pela indefinição, pela transitoriedade. Nesse sentido, 

ser provisória é sua marca, pois tão logo um objeto artístico em específi-

co busque alguma forma de consolidar-se, logo seu aspecto há de ser su-

perado. Assim, nem o limite, nem a transgressão são definitivos, ambos 

são efêmeros. Nenhum possui sentido em si mesmo, mas apenas em fun-

ção de outro sentido que ainda está por vir. Por isso, nesse contexto, co-

mo disse Pessoa, ―querer restabelecer a tradição é querer pôr uma escada 

em um muro que já caiu‖ (PESSOA apud SEGOLIN, 1992, p. 70). 

Krysinski (2007) entende que o movimento é o fator decisivo da 

produção literária contemporânea. Daí o autor afirmar que, no âmago do 

literário, não há apenas uma, mas várias tensões, que se opõem e ao 

mesmo tempo se imbricam, e é nesse processo que a transgressão opera 

para efetuar a síntese criadora. A partir da visão do autor, é nessa dinâ-

mica de instaurar o novo, que se desvelam as multifaces transgressivas 

da moderna literatura universal (Cf. KRYSINSKI, 2007). O autor ainda 

aponta que essas dinâmicas, no que se refere a produções contemporâ-

neas, se apoiam em alguns recursos, a destacar, a subjetividade, a ironia, 

a fragmentação e a autorreflexividade (Cf. KRYSINSKI, 2007). 

Krysinski (2007) ainda reitera que é nessas relações entre tradição 

e ruptura, conservação e mudança, manutenção da ordem vigente e sub-

versão transgressora que a força transformadora da literatura se forja, 

pois a criação, nesse embate, sempre está em permanente conflito com 

seu contrário (para simplificar, tomo ―transgressão‖ como termo agluti-

nador da variedade aí implicada), e isso funciona como uma espécie de 

leitmotif. ―Nesse sentido, a literatura tem acompanhado, desde sempre, as 
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diferentes manifestações emanadas da veia transgressora do homem, cujo 

poder criativo o desestabiliza e o incomoda, fazendo surgir, dessa forma, 

o novo‖ (SANTOS, 2021, p. 162). 

Para Moisés (2012, p. 23), a ―transgressão acabou por se constituir, 

não só, mas também, em categoria estética, passando a designar a postura 

do artista ou escritor que, sentindo-se cerceado pela rigidez do sistema 

vigente, lute por livrar-se dele ou para torná-lo mais flexível‖. Mas, a 

transgressão, segundo ele, não seria exclusiva de escritores modernos e 

pós-modernos: 

Toda grande literatura, de todos os tempos, nunca fez outra coisa senão… 

inovar, romper com o passado, transgredir, caso contrário estaríamos reci-
tando Homero até hoje. Transgredir tem sido necessário, desde sempre, e 

isto se aplica à minoria de escritores superdotados, anunciadores de algo 

efetivamente novo. Mas repetir e confirmar, para ampliar o território con-
quistado, tem sido igualmente necessário – embora isto só se aplique ao 

meritório e indispensável esforço da imensa maioria dos medianamente 

dotados, sem os quais o sistema desmorona e a própria transgressão deixa 
de ser uma necessidade. (MOISÉS, 2008, p. 5) 

Nesse sentido, a transgressão ocorre em paralelo à desobediência, 

à irreverência, à contestação, à insubmissão, à rebeldia, à insubordinação, 

à subversão, à blasfêmia, à iconoclastia. O transgressor ―não hesita diante 

do insulto e da blasfêmia, fazendo ao mesmo tempo o elogio premedita-

do do que a ‗boa‘ sociedade considera vício, libertinagem ou perversão‖ 

(MOISÉS, 2008, p. 7). 

 

3. Marcas da transgressão em “Branca de Neve” e “O Belo Adorme-

cido” 

―Branca de Neve‖ e ―O Belo Adormecido‖ compõem a obra lite-

rária ―Antologia de contos‖ (2014) que dispõe de outras sete narrativas. 

Sem a intenção de esgotar as possibilidades de pesquisa sem relação aos 

contos analisados, este artigo tem como recorte de pesquisa os aspectos 

transgressores evidenciados na narrativa a partir da intertextualidade com 

o gênero Conto de fadas, cuja subjetividade adjacente e ressignifica nas 

narrativas analisadas neste trabalho. 

Os títulos dos contos de Lídia Jorge (2014), ―Branca de Neve‖ e 

―O Belo Adormecido‖, fazem menção a bem conhecidos contos de fadas, 

mais conhecidos na atualidade a partir de adaptações à escrita, boa parte 

delas executadas no século XVIII pelos irmãos Grimm e por outros auto-

res, como Hans Christien Andersen. Esses contos milenares foram ade-
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quados à ordem burguesa do século XVIII, patriarcal e moralista, e dire-

cionados ao universo da infância a fim de atenderem ao contexto conser-

vador do período (Cf. BETTELHEIM, 2008). Todavia, esse enquadra-

mento não descaracterizou por completo a força simbólica que esses tex-

tos carregam, cujos sentidos são passíveis de forte significação ainda na 

modernidade. 

Nas primeiras versões de muitos contos de fadas que chegaram até os dias 
de hoje havia cenas de incesto, estupro, adultério, assassinatos e outras 

agressões sanguinolentas que eram consideradas instrutivas, tendo em vis-

ta que se tratava de sociedades que acreditavam no castigo físico como 
forma de estabelecer disciplina e obediência, mas que, hoje em dia, são 

totalmente inadequadas a um público infantil. Por isso, as versões mais 
recentes dessas obras diferem bastante das suas versões originais, apre-

sentando a violência de forma muito mais velada ou simbólica. (COSTA, 

2021, p. 43) 

Segundo Bettelheim (2008, p. 39), ―o gênero Conto de fadas ainda 

oferece imagens simbólicas fantásticas para a solução de problemas‖ e, 

nesse sentido, sua construção discursiva vai ao encontro das aspirações 

humanas em qualquer época e lugar. É o que ocorre às personagens de 

―Branca de Neve‖ e de ―O Belo Adormecido‖ de Lídia Jorge, já que o 

entrelaçamento dos elementos da narrativa nessas histórias propicia a 

realização dos desejos das personagens em meio aos desafios da moder-

nidade. 

Dessa feita, as possibilidades de ressignificação em torno do gê-

nero são amplas, mesmo em face aos desafios do presente. A autora, ao 

utilizar tais títulos nas narrativas, induz o leitor mais incauto à concepção 

do que será lido, uma vez que essas histórias repousam na memória cole-

tiva, todavia, ao realizar a leitura, o sujeito depara-se com os clássicos 

Contos de fadas ressignificados a partir de recursos contemporâneos e 

transgressores, o que acaba por surpreendê-lo. 

Para tal, a autora lança mão de características transgressoras da li-

teratura moderna ao longo do conto, como a intertextualidade, criando 

um jogo literário que envereda por um enredo distinto daquele imaginado 

a partir do primeiro contato do leitor com o título das narrativas. Ao uti-

lizar-se desse recurso, Lídia Jorge (2014) já impõe o discurso subversivo 

e transgressor desde o início de sua trama. 

Ao inserir em seus contos a intertextualidade como recurso que 

movimenta o enredo, a autora interpõe o clássico e o moderno, o que, de 

acordo com Krysinski (2007) caracteriza uma postura transgressora na 

arte, ou seja, a de retornar ao clássico a fim de superá-lo em algum pata-
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mar, sem tampouco desconsiderar seu campo de significação e as possi-

bilidades que dele advêm. 

Os estudos sobre intertextualidade ganharam fôlego em 1930, 

quando Mikhail Bakhtin publica Marxismo e Filosofia da Linguagem, e 

se dá início aos estudos sobre as relações entre os textos. Em suas pes-

quisas, o autor concebe a língua como um elemento que não pode, de 

forma alguma, ser desvinculado de seu caráter social e dialógico. Ele 

também escreve sobre o discurso alheio e o discurso autoral: 

O discurso alheio é concebido pelo falante como um enunciado de outro 

sujeito, em princípio totalmente autônomo, finalizado do ponto de vista da 

construção e fora do contexto em questão. É justamente dessa existência 
independente que o discurso alheio é transferido para o contexto autoral, 

mantendo ao mesmo tempo o seu conteúdo objetivo e ao menos rudimen-
tos da sua integridade linguística e da independência construtiva inicial. O 

enunciado autoral que incorporou outro enunciado em sua composição e-

labora as normas sintáticas, estilísticas e composicionais para a sua assi-
milação parcial, para sua inclusão na unidade sintática, composicional e 

estilística do enunciado autoral, mantendo ao mesmo tempo, nem que seja 

de um modo rudimentar, a independência inicial (sintática, composicional 
e estilística) do enunciado alheio, sem a qual a sua integralidade seria im-

perceptível. (BAKHTIN, 2018, p. 250) 

Nesta citação, Bakhtin já começa a elucidar como ocorrem as re-

lações entre os textos, sobretudo literários. Ele explica que a composição 

de um texto advém de outro, pelo menos em algum aspecto (sintático, 

composicional ou estilístico, por exemplo), e que, apesar disso, o ―novo 

texto‖ ainda pode ser considerado autoral. Dessa forma, o estudioso pro-

põe as primeiras reflexões que posteriormente darão origem ao conceito 

de intertextualidade. Segundo Julia Kristeva, em sua obra Introdução à 

Semanálise, de 1974: 

[...] a palavra literária não é um ponto (um sentido fixo), mas um cruza-

mento de superfícies textuais, um diálogo de diversas escrituras: do escri-

tor, do destinatário (ou da personagem), do contexto cultural atual ou an-
terior. [...] todo texto se constrói como mosaico de citações, todo texto é 

absorção e transformação de um outro texto. Em lugar da noção de subje-

tividade, instala-se a intertextualidade e a linguagem poética lê-se pelo 
menos como dupla. (KRISTEVA, 1974, p. 62-4) 

Para a autora, os textos se relacionam como um verdadeiro mosai-

co de citações, um caleidoscópio, no qual enunciados se misturam a ou-

tros textos oriundos de diversos lugares e culturas. O intertexto pode o-

correr por meio de epígrafes, metáfases, referências, paródias, cópias etc. 

A tradição é retomada, enaltecida, reconsiderada e, por vezes, até recusa-

da. Corroborando essa definição, o crítico literário Fábio Lucas (1999, 
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[s.p.]) esclarece que ―os textos todos, bons ou maus, são filhos de outros 

textos que no passado se escondem. Escrever, então, seria ressuscitar tex-

tos adormecidos, a faina criadora consistindo em dar forma atual ao que 

jaz no inconsciente‖. 

Assim, fica evidente que Lídia Jorge (2014), ao construir os con-

tos ―Branca de neve‖ e ―O Belo Adormecido‖, mergulha na estrutura 

formal e discursiva do texto clássico a fim de escrever um texto moder-

no. Quando Lídia Jorge (2014) faz o movimento de utilizar como pano 

de fundo os clássicos Contos de fadas e transformá-los em histórias com 

novas discussões, ela está realizando o fundamento básico da transgres-

são. A transgressão possui uma parte ligada ao novo e ao moderno. O 

novo transgride através dos gestos criadores e da desestabilização do 

‗sempre o mesmo‘. Ela pressupõe um avanço do persistente na ordem 

das normas estabelecidas (Cf. KRYSINSKI, 2007, p. 20). 

Para melhor entendimento desse processo, comecemos a análise 

pelo conto ―Branca de Neve‖, que faz alusão direta à clássica história da 

princesa que se esconde na floresta sob os cuidados de sete anões, na ten-

tativa de se salvar da inveja assassina de sua madrasta. Ressignificada 

por Lídia Jorge (2014), sua Branca de Neve chama-se Maria da Graça, já 

está com 35 anos, é gerente bancária e mora em Lisboa. Como é comum 

ao gênero, o início do conto apresenta a personagem em absoluta estabi-

lidade. Maria da Graça encontra-se realizada no âmbito profissional, fi-

nanceiro e emocional: ela se ―enquadra‖ meticulosamente nas arestas do 

capitalismo financeiro, pois trabalha em um banco renomado, alienando 

todas as suas expectativas ao lucro dessa instituição sobre a qual ela er-

gue seu reino particular, como ela mesma esclarece: 

Não, não há, sobretudo quando apenas se conta trinta e cinco anos de ida-

de e já se ascendeu a uma carreira de gerente bancária carregada de com-
promissos. Sobretudo se a jovem, ao proceder ao último balanço do ano, 

verifica que não só alcançou os volumes de crédito previstos como ainda 

os ultrapassou (JORGE, 2014, p. 139) 

Mas essa aparente harmonia será posta em xeque tão logo o enre-

do tome fôlego, pois ao ser confrontada com novas experiências, no caso 

um assalto sofrido em plena noite natalina, a personagem adentrará em 

um território conflituoso, que a levará a uma nova percepção acerca da 

realidade. Assim como Branca de Neve, Maria da Graça passará por de-

safios, que lhe valerão como experiências de crescimento. Isso, em al-

gum grau, lhe confere a experiência de que necessita para alcançar o au-

toconhecimento (Cf. BETTELHEIN, 2008). 
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Assim, enquanto a Branca de Neve da história clássica supera to-

das as dificuldades impostas pela realidade – abandono, perseguição, en-

venenamento – para alcançar a maturidade, Lídia Jorge (2014) também 

constrói sua personagem principal adaptando-a à modernidade e seus de-

safios. Em princípio, apresenta-a como um sujeito bem sucedido profis-

sionalmente, dedicado ao seu trabalho e morador de uma grande cidade, 

mas uma primeira ordem aparente esconde alguém incapaz de impor sig-

nificados mais plurais ao seu entorno, pois Maria da Graça parece não 

compreender a dinâmica do mundo fora do seu limitado contexto de tra-

balho. Os novos desafios, que incidem principalmente sob seu olhar a-

cerca da realidade, permitem que ela questione os valores capitalistas, 

transgredindo o sistema no qual estava alienada. 

Se na versão tradicional, Branca de Neve se embrenha na floresta 

desconhecida, na modernidade esse espaço é preenchido pelas avenidas 

de Lisboa, onde Maria da Graça aparentemente encontra-se tão solitária 

como a princesa levada pelo caçador, como se percebe no trecho: ―E já 

eram quase nove horas da noite. Maria da Graça encerrou-se por comple-

to dentro do longo casaco de caxemira e avançou avenida fora‖ (JORGE, 

2014, p. 140). 

O conflito começa a se desenhar quando a personagem passa a ser 

seguida nessa avenida por sete garotos, os quais surgem aos poucos e 

começam a segui-la pelo caminho na significativa noite de Natal: ―Os 

miúdos não diziam nada. Só a seguiam, muito pouco enroupados, as 

mãos debaixo dos sovacos, os cotovelos rentes ao corpo. O da frente, a 

rir desabridamente (Cf. JORGE, 2014, p. 142). Esse movimento é segui-

do de um ato violento, pois Maria da Graça é assaltada e agredida por es-

ses meninos: ―Ao debruçar-se para o chão, a fim de alcançá-la e de se re-

compor, sucedeu que as crianças mínimas lhe puxaram pelo saco, atiran-

do-a por terra.‖ (JORGE, 2014, p. 144). 

Em alguns contos de fadas, o herói tem de procurar, viajar, e so-

frer vários anos de existência solitária antes de estar preparado para en-

contrar, salvar e reunir-se a outra pessoa numa relação que dá significado 

permanente à sua vida (Cf. BETTELHEIN, 2008). Em ―Branca de Ne-

ve‖, na versão clássica, são os anos que a menina passa com os anões que 

representam o período de dificuldades, de elaboração dos problemas, seu 

período de crescimento (Cf. BETTELHEIN, 2008). No conto de Lídia 

Jorge (2014), é a breve caminhada com as sete crianças e a experiência 

que advém desse fato que incidirá na percepção que a personagem carre-

ga sobre si e sobre a realidade em torno. 
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Maria da Graça e sua autossuficiência aferida em ―lucros‖ apon-

tam para características narcisistas. O conto ―Branca de Neve‖ também 

trabalha com os conflitos narcisistas, que são comuns àqueles que ainda 

não alcançaram um nível relativo de maturidade (Cf. BETTELHEIN, 

2008). A superação desse sentimento é necessária, pois as consequências 

desse comportamento são funestas. O narcisismo de Branca de Neve 

quase a destrói quando ela cede duas vezes às seduções da rainha, que 

propõe torná-la mais bonita (Cf. BETTELHEIN, 2008). Seria razoável 

afirmar que Maria da Graça, segura sobre sua função como agente bancá-

ria e completamente autossuficiente como peça da engrenagem capitalis-

ta também carrega consigo características narcisistas. Essas marcas, no 

entanto, acabam por ser postas sob conflito quando a personagem mergu-

lha naquela avenida e é agredida por aqueles meninos desconhecidos. 

Na representação simbólica do conto de Lídia, as crianças desem-

penham a função dos anões na história original, pois, se no conto clássico 

estes são trabalhadores em minas de carvão, na narrativa de Jorge (2014) 

eles penetram, pela postura, pelo olhar, pelas atitudes, nas cavidades mais 

escuras de Maria da Graça, despertando-lhe novas percepções. Esse des-

pertar é importante na vida da personagem, pois ―os conflitos nos deixam 

insatisfeitos com nossa maneira atual de vida e por isso nos induzem a 

encontrar outras soluções; se não os tivéssemos, nunca correríamos os 

riscos que envolvem passar para uma forma de viver diferente e mais a-

primorada‖ (BETTELHEIN, 2008, p. 146). 

O encontro de Maria da Graça com os anões e a violência decor-

rente do assalto equivale aos transtornos causados pela madrasta a Bran-

ca de Neve. Mas é essa perturbação que dá forças à menina para o alcan-

ce da maturidade, e isso também ocorre a Maria da Graça. 

Quando se vê agredida e roubada por aquelas crianças, como 

Branca de Neve, Maria da Graça sente-se expulsa de um paraíso original, 

no qual parecia estar segura até então e uma outra realidade se desnuda. 

O capital, a quem Maria da Graça serve cegamente, transforma o que de-

veria ser civilização em barbárie, e isso se exemplifica no fato de peque-

nas crianças se tornarem bandidos. A tragédia é dupla: os meninos care-

cem de compaixão pelo outro em decorrência da miséria, ao passo que 

Maria da Graça é incapaz de perceber os sujeitos e suas pluralidades (Cf. 

COSTA, 2021). 

O episódio desemboca em uma crise de identidade representada 

pela perda de seus do cumentos, que também são espoliados durante o 
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roubo, o que desestabiliza toda sua organização metódica e lhe desperta 

uma fúria até então imperceptível em sua postura: ―Seus filhos da puta, 

seus rapazelhos malvados! As minhas fotografias!‖ (JORGE, 2014, p. 

144). Mas se a maturidade só pode decorrer de conflitos, esse episódio 

acaba conduzindo a personagem à conquista de um estado mais adianta-

do de maturidade e compreensão da realidade, principalmente quando 

uma das crianças devolve-lhe algumas das fotos e documentos roubados: 

Mas um deles, esgueirando-se da luta, correu como uma flecha na direção 

de Maria da Graça, e dando uma volta no ar, atiroulhe a carteira esfranga-

lhada. Era o mais pequeno de todos, o mínimo dos mínimos, o dos dentes 
nascentes, e por um instante, só por um instante, o mínimo ficou parado 

diante dela, a olhá-la de frente, a olhá-la de lado, a cabeça agitada como 

um pássaro, pronto a fugir para outro lugar, ao menor sinal. (JORGE, 
2014, p. 144) 

As percepções subjetivas, que o momento acima descrito suscita 

em Maria da Graça, levam-na a uma consciência mais profunda sobre o 

mundo, levando-a à reflexão sobre o episódio. Essa reflexão geralmente 

leva o sujeito a abandonar uma percepção que até então era considerada a 

ideal: ―ela se deixou impressionar pela verdadeira dimensão dos factos 

que só ela conhecia. Esses, tal como tinham decorrido, iria preservá-los, 

escondê-los das luzes do dia e da noite‖ (JORGE, 2014, p. 146). Essa 

experiência difícil e dolorosa de crescimento levará a personagem a 

emergir num plano melhor e mais elevado, construindo uma existência 

mais rica, como ocorre à Branca de Neve original quando esta desperta 

de seu sono. 

O conto ―O Belo Adormecido‖ também irá tratar de temas mo-

dernos, buscando na intertextualidade com o clássico uma base para a re-

flexão dessas temáticas. O enredo da história se constitui a partir de uma 

atriz madura, Berta Helena, que decide passar alguns dias em uma pou-

sada ―vazia‖ para decorar as falas da próxima personagem que ela inter-

pretaria, ―Orlando‖, de Virgínia Woolf. Lá ela conhece um rapaz muito 

jovem que a visita em sua choupana a fim de iniciar sua sexualidade com 

a mulher mais experiente (Cf. JORGE, 2014). 

A personagem Orlando, que seria representada por Berta, é uma 

das figuras mais controversas da literatura moderna. Um dos motivos de-

ve-se ao fato de trabalhar com paradoxos relacionados aos limites de gê-

nero. Isso ocorre também com a história de Lídia Jorge cujas persona-

gens, assim como Orlando, anseiam ―ser‖, o que paradigmaticamente 

surge na expressão que parodia Hamlet de Shakespeare: ―Ser e ainda não 
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ser, é a sua questão‖ (JORGE, 2014, p. 35), afirmada por Berta Helena 

logo de início. 

Nesse sentido, o enredo do conto se desenrola em torno de vários 

anseios ontológicos: desejo de ser adulto, desejo de pertencer a outra eta-

pa da vida humana, de ser outro, de pertencer a um grupo, de definir a i-

dentidade sexual (Cf. AYRES, 2013). No entanto, esse desejo encontra 

entraves, desde a oposição do outro até a própria imaturidade da perso-

nagem Francisco, o adolescente que pretende se tornar amante de Berta. 

Mas é também sobre o desejo mais prático e imediato da narradora, dese-

jo de ser uma grande atriz à altura do papel de Orlando e, mais profundo 

e existencial, de ser uma grande atriz na vida (Cf. AYRES, 2013). Todos 

esses anseios são envoltos na narrativa e enunciados a partir do ponto de 

vista de Berta, que muda as perspectivas temporais, quebrando a lineari-

dade da narrativa, o que em si é também transgressivo. 

A esse processo de descoberta de Berta junta-se o adolescente 

Francisco, que a visita na choupanana qual ela se prepara para a persona-

gem Orlando, e com quem desenvolve uma relação de desejo, marcada 

por avanços e recuos. Ele busca consolidar sua sexualidade com a expe-

riente atriz, o que marcaria sua passagem para a vida adulta. Esse movi-

mento de busca pela maturidade é representado em vários contos de fa-

das, sendo essa a principal temática do gênero. 

O alcance da maturidade de algumas personagens é antecedido 

por períodos de passividade e letargia totais em alguns contos de fadas, 

alternando com uma atividade frenética e até comportamentos perigosos 

para que o sujeito ―prove-se a si próprio‖ ou descarregue tensões internas 

(Cf. BETTELHEIN, 2008). Nesse sentido, enquanto muitos contos fri-

sam os grandes feitos que um herói deve executar antes de saber sobre si, 

―A Bela Adormecida‖, que é o conto que se intertextualiza com o de Lí-

dia Jorge,  enfatiza a concentração demorada e tranquila que também é 

necessária para isso. E essa movimentação lenta, porém transformadora, 

é captada na construção de ―O Belo Adormecido‖, de Lídia Jorge. 

Como Berta Helena relata de início, para que oportunidades de 

crescimento tenham êxito, são igualmente necessários períodos ativos e 

passivos (JORGE, 2014), por isso ela se ―esconde‖ do mundo naquela 

região, onde pretende hibernar para renascer nos palcos. Todavia esse 

despertar envolve desafios. Diversos contos abordam essa passagem ge-

ralmente conflituosa da busca pelo autoconhecimento: a adolescente que 

abandona a segurança da infância, como em ―Branca de Neve‖; ou o me-
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nino que aprende a enfrentar suas tendências e ansiedades violentas, co-

mo em ―João e o Pé de Feijão‖. Nesse processo a personagem perde a in-

genuidade prévia de quando era ―simplório, considerado parvo e lento, 

ou apenas filho de alguém‖ (BETTELHEIN, 2008, p. 202). 

―A Bela Adormecida‖, entretanto, opta por explorar a transforma-

ção que ocorre após um período longo de calma, de contemplação, de 

concentração sobre o eu, que pode levar, e seguidamente leva, às maiores 

realizações (Cf. BETTELHEIN, 2008). Nesse sentido, quando Jorge 

(2014) retrata uma ―mulher ensimesmada na luta pela redescoberta, e o 

menino lidando agressivamente com o mundo externo, os dois simboli-

zam os dois modos com que temos de lidar para conseguir a egoicidade: 

aprendendo a entender e dominar o interior tanto como o mundo externo‖ 

(AYRES, 2013, p. 69). À vista disso, os heróis masculinos e femininos 

são ―projeções em duas figuras diferentes de dois aspectos separados (ar-

tificialmente) do mesmo processo pelo qual todos têm de passar ao cres-

cer‖ (AYRES, 2013, p. 72), e isso, por si só, já é uma referência à temá-

tica de Orlando de Woolf. 

A fuga narcisista é uma reação tentadora para as tensões humanas, 

mas, segundo adverte a história da Bela Adormecida, conduz a uma exis-

tência perigosa, semelhante à morte, se a abraçamos como um escape pa-

ra as incertezas da vida. ―O mundo inteiro fica morto para a pessoa: eis o 

significado simbólico e admonitório do sono mortífero em que caem tudo 

e todos que circundam Bela Adormecida‖ (BETTELHEIN, 2008, p. 198). 

O mundo só oferece possibilidades para aqueles que, para ele, 

despertam. Apenas o relacionamento com os outros nos ―acorda‖ do pe-

rigo de deixar nossa vida adormecida e esse é um discurso que ecoa da 

narrativa de Jorge (2014). O beijo do príncipe rompe a praga do narci-

sismo e desperta a feminilidade que até então não se desenvolvera. Só se 

a donzela se transformasse em mulher a vida poderia prosseguir seu cur-

so. O encontro harmonioso do príncipe e da princesa, o despertar de um 

para o outro, é um símbolo do que implica a maturidade: não só a har-

monia dentro de nós, mas com o outro. A vinda do príncipe no tempo 

certo pode ser interpretada como o evento que produz o despertar da se-

xualidade ou o nascimento de um ego mais aprimorado (Cf. BETTE-

LHEIN, 2008). 

Na origem da história, antes que esta fosse adaptada, Bela Ador-

mecida dá à luz um filho ainda dormindo, o qual começa a se alimentar 

do seio da mãe, que é quando ela finalmente desperta da maldição impos-
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ta pela fada. É porque a mulher o amamenta, que o filho pode sobreviver; 

mas é porque ele se nutre dela que a mulher ressurge para a vida – um 

renascimento que, como sempre nos contos de fadas, simboliza a aquisi-

ção de um estado mental mais elevado (Cf. BETTELHEIN, 2008). Esse 

simbolismo, segundo Bettelhein (2008), se perdeu nas formas posteriores 

da história, que terminam quando ―Bela Adormecida‖, e com ela todo o 

seu mundo, despertam para uma nova vida após um beijo do príncipe. 

No conto de Jorge (2014), Berta parece despertar o homem no a-

dolescente Francisco, apesar da relação sexual entre ambos não se conso-

lidar, e ele lhe acrescenta uma nova dimensão de vida nesse processo de 

avanços e recuos, mas a experiência narrada pela atriz leva o leitor a du-

vidar do que ela afirma sobre si: ―tocaste com os teus vinte dedos todas 

as teclas da tua vida, agora é só repetir os acordes‖ (JORGE, 2014, p. 

52). Todavia, o despreparo de Francisco, o qual não consegue conduzir o 

jogo da sedução, ultrapassando o limite linguístico desse jogo ―gosto de 

vulvas e de mamas – rematou‖ (JORGE, 2004, p. 59), leva Berta a afas-

tá-lo de sua presença, negando-lhe a confirmação de sua masculinidade 

no contato sexual. 

O falecimento de Francisco em situação relativamente obscura 

(suicídio ou acidente no mar) remete novamente ao tema do adormecido, 

segundo Berta ―eram assim as crianças, que sempre aparecem e desapa-

recem, levadas por um frenesi que é apenas um ensaio para alguma coisa 

mais‖ (JORGE, 2014, p. 35), referindo-se ao frenesi da adolescência, um 

período de ―comportamento perigoso para darmos provas‖ ou para des-

carga de tensões interiores‖ (BETTELHEIM, 2008, p. 285). 

Por fim, a peça Orlando não se confirma, mas Berta se realiza em 

um dos âmbitos mais importantes: como atriz na vida. Ela relata a um 

homem, enviado pela mãe de Francisco, que o jovem tivera com ela a 

experiência do amor antes do falecimento, o que apaziguaria o sofrimen-

to materno. ―Afinal, era por essa prova que o homem tinha viajado. Afi-

nal. Tudo lógico, tudo respeitável. Menti-lhe, disse que sim, assegurei-

lhe que o rapaz tinha sido feliz muito. Disse-lhe, e tinha consciência de 

que ao dizer era credível.‖ (JORGE, 2014, p. 76). 

A partir das análises que foram feitas em relação aos dois contos, 

fica evidente que, para a utilização da intertextualidade, Lídia Jorge 

(2014) contou com uma invariável transgressora, a subjetividade. De a-

cordo com Krysinski (2007), essa invariável transgressora apresenta-se, 

nos textos modernos e contemporâneos, com um papel dominante, que 
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coloca o indivíduo no cerne da discussão, da narrativa e no enredo da o-

bra. Ele, o indivíduo, ―torna-se observador, juiz, escrivão, avaliador do 

mundo. Ele é, então, quase operador, narrador, autonarrador e protago-

nista da narrativa e do discurso‖ (KRISINSKI, 2007, p. 24). Assim, ao 

escrever sobre um assunto ou personagem, o autor do texto acaba dei-

xando suas próprias marcas, suas expectativas e suas próprias opiniões. 

De acordo com Kerbrat-Orecchioni (2006), o texto literário subje-

tivo carrega marcas desta invariável, sobretudo, através do uso de adjeti-

vos. Assim, no conto ―Branca de Neve‖, quando Lídia Jorge (2014, p. 

139, grifo nosso) escreve: ―Mas não fazia mal, ela ali estava, embrulha-

da, cansada, satisfeita, a ultimar a sua tarefa‖, referindo-se a Maria da 

Graça, protagonista da narrativa, os adjetivos destacados, de certa forma, 

reproduzem a opinião da escritora em relação à personagem, pois se infe-

re características dela que justificam, de certa maneira, o fato de ela estar 

a trabalhar até muito tarde na noite que seria véspera de Natal. 

No conto ―O Belo Adormecido‖, essa marca linguística da subje-

tividade se repete em inúmeras passagens, a exemplo da citação abaixo, 

em que Berta Helena se autoapresenta ao leitor: 

Quando me atenderam, tive de me sentar na beira da cama para não cair, 

cheia de ódio e de raiva. Sobre o alvoroço desse dia, não terei problemas 

em dizer que Berta Helena é uma mulher de amores e de ódios, de penas 
e de raivas, sentimentos extremos, cinza e brasas misturadas, e que ela 

mesma sou eu. (JORGE, 2014, p. 58) (grifo nosso) 

Observa-se, na citação, que, através do jogo linguístico ora reali-

zado pela narradora, ora realizado pela personagem, Lídia Jorge (2014) 

define Berta Helena a partir de características ambíguas, como uma mu-

lher de amores e de ódios, de raivas e de sentimentos que se misturam 

e,ao mesmo tempo, expõe a maneira pela qual a escritora projeta a perso-

nagem narradora tanto para o seu leitor quanto para ela própria. Nesse 

jogo linguístico, é possível vislumbrar características da invariável da 

subjetividade, que é tão presente no conto. 

 

4. Considerações finais 

A escritora portuguesa Lígia Jorge, reconhecida pelo público e pe-

la crítica, especialmente pela mestria no romance, se mostra como um 

expoente literário também com os contos. Utilizando uma linguagem re-

pleta de jogos linguísticos, vozes textuais e discursos polifônicos, a escri-
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tora se firma como uma referência para a literatura moderna e contempo-

rânea. 

Dentre diversas questões que poderiam ser abordadas a partir da 

obra de Lídia Jorge (2014), o recorte realizado por este artigo se deu a 

partir da análise dos contos ―Branca de Neve‖ e ―O Belo Adormecido‖, 

levando-se em consideração elementos presentes nas narrativas que evi-

denciassem a escrita transgressora de Lídia Jorge (2014), como uma voz 

denunciadora e subversiva relacionada a assuntos que muitas vezes são 

triviais ao cotidiano de qualquer pessoa, mas que, nos contos, adquirem 

um sentido transgressor. 

Retratou-se, num primeiro momento, a transgressão como uma 

característica fundamental da literatura moderna e contemporânea. Pros-

seguimos evidenciando a importância da intertextualidade. Por fim, ana-

lisamos aspectos da subjetividade que se faz presente tanto na ―Branca de 

Neve‖ como no ―O Belo Adormecido‖. 

Assim, a pesquisa realizada demonstra que Lídia Jorge (2014), ao 

transitar entre o clássico literário, fazendo uso dos contos de fadas, e a li-

teratura moderna, consegue produzir uma escrita que explora aspectos 

transgressores, e que tem como eixo central a subjetividade, visto que a 

abordagem moderna ganhou volume e consistência ao caracterizar as 

personagens da trama sob a perspectiva fabulosa, sem perder a essência 

contemporânea, proposta pela autora. 
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RESUMO 

O presente artigo busca analisar um encarte intitulado “Dicas do Professor”, que 

faz parte da 2ª edição da revista Ciência Hoje das Crianças (nº 216). Fundamenta-se 

na Análise de Discurso materialista (AD), iniciada com os trabalhos de M. Pêcheux, na 

França, e de E. Orlandi, no Brasil. As Dicas parecem funcionar como um manual di-

dático, explicitando um passo a passo para que o sujeito-leitor-professor realize ativi-

dades sobre os artigos da revista com seus alunos. A divulgação científica passa a ter 

uma relação de didatização com conhecimentos científicos. 

Palavras-chave: 

Análise de Discurso. Divulgação científica. Dicas do professor. 

 

ABSTRACT 

This article seeks to analyze a booklet entitled “Dicas do Professor” (Teachers‟s 

tips), which is part of the 2nd edition of Ciência Hoje das Crianças magazine (#216). It 

is based on the Materialist Discourse Analysis (AD), founded by M. Pêcheux‟ work, in 

France, and E. Orlandi‟s, in Brazil. The Tips seem to work as a didactic manual, of-

fering step-by-step for the subject-reader-teacher can carry out activities based on the 

magazine‟s articles with his∕her students. Scientific dissemination turns out to have a di-

dactic relationship with scientific knowledge. 

Keywords: 

Discourse Analysis. Scientific dissemination. Teacher‟s tips. 

 

1. Introdução 

Fundamentamos nosso artigo na perspectiva teórica e metodológi-

ca da Análise do Discurso materialista, tradição inaugurada por M. Pê-

cheux a partir da publicação de Análise Automática do Discurso (AAD-

69). Um dos pilares dessa teoria que surgia no cenário francês, no final 

da década de 1960, é a relação entre sujeito e sentido. Trata-se, portanto, 

de uma teoria não subjetiva da subjetividade. É uma teoria em que o his-

tórico e o ideológico são convocados a participar como categorias deter-

minantes dos sujeitos e dos sentidos. Consequentemente, vale dizer que 

os sentidos se confrontam em disputa por espaços de estabilização. 

mailto:angelabaalbaki@hotmail.com
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Pensar o discurso de divulgação científica (para crianças e para 

professores) textualizado em uma revista é considerar que a produção dos 

conhecimentos científicos está inscrita nas condições de (re)produção/ 

transformação das relações de produção. A prática científica e a prática 

política estão imbricadas e são determinadas sócio-histórica e ideologi-

camente em uma dada formação social. Podemos dizer que o rompimen-

to da Análise do Discurso com uma concepção de ―ciência régia‖ (PÊ-

CHEUX, 2007) ideal, perfeita, verdadeira, deve-se à própria maneira 

como essa teoria concebe o sujeito, a linguagem e a história. Ademais, 

para o quadro teórico em que nos inscrevemos, o que há são discursos, 

que são produzidos em determinadas condições de produção por sujeitos, 

inscritos na história e interpelados ideologicamente. 

Assim, devemos compreender as condições de produção do fun-

cionamento linguístico, visto que ele ―deixa de ser apenas linguístico pa-

ra tornar-se também discursivo; vale dizer, é preciso relacioná-lo à exte-

rioridade, à conjuntura histórico-social em que foi produzido, ao lugar 

social em que seu sujeito está inscrito e à rede de formulações já existen-

te‖ (INDURSKY, 1998, p. 12). Noble e Mittmann (2016) destacam a du-

pla materialidade do discurso: a) materialidade linguística (base da qual 

partem os atos de leitura); b) materialidade histórica (base que intervém 

acionando sentidos possíveis por meio dos gestos de leitura). 

Considerando esses aspectos teórico-metodológicos, nosso artigo 

tem como objetivo analisar um encarte intitulado ―Dicas do professor‖ da 

revista Ciência Hoje das Crianças (CHC) nº 216, 2ª edição de setembro 

de 2010 – uma publicação do Instituto Ciência Hoje. Registramos que 

nossos recortes foram orientados pelo ensejo de identificar imagens dis-

cursivas da posição do leitor (no caso, o professor), mobilizando, princi-

palmente, a noção de efeito-leitor. 

 

2. A circularidade do discurso pedagógico
9
 nas páginas da CHC 

Apesar de o título da revista recortar uma determinada região de 

sentidos que teria a criança como centralidade, observamos que professor 

comparece como um sujeito-leitor da revista CHC. Nossa inquietação se 

iniciou com a leitura das cartas de leitores que tinham o professor como 

autor. No entanto, em outras seções da revista pudemos observar a inser-

                                                           
9 O subtítulo retoma uma formulação do título do texto ―O discurso pedagógico: a circulari-

dade‖ (ORLANDI, 1987).  
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ção do efeito-leitor-professor. Listamos, por exemplo, um questionário 

que tinha por objetivo configurar o perfil do leitor – destinado tanto para 

criança quanto para o professor – e outro destinado exclusivamente para 

o professor. Outro exemplo é a contracapa que apresenta a seguinte cha-

mada ―Responde, professor‖ (fig. 1) e a promoção ―Alô, professor!‖ (fig. 

2). 

 
Fig. 1: Contracapa da revista.                          Fig. 2: Pesquisa: Alô, professor! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ciência Hoje das Crianças nº 75, 1997.    Fonte: Criança das Crianças nº 151, 2004. 

E perguntamos: qual é funcionamento do efeito-leitor professor 

suposto em uma parte específica da revista? Para responder à questão, 

analisamos um encarte intitulado ―Dicas do Professor‖. Ressaltamos que 

tais encartes são inseridos no interior da revista, constando apenas naque-

las distribuídas pelo Ministério da Educação. Os exemplares adquiridos 

em bancas ou por assinaturas não os contêm. 

De forma a pensar como o discurso pedagógico atravessa e sus-

tenta o discurso de divulgação científica produzido pela CHC, encetamos 

nossa reflexão sobre a relação da revista com a escola pelo seguinte 

fragmento: 
[...] sendo a única revista brasileira de divulgação científica direcionada 

ao público infanto-juvenil, era natural que a Ciência Hoje das Crianças 

despertasse o interesse de educadores, encontrando espaço para servir 
como instrumento de apoio para professores e alunos. (ENCARNAÇÃO, 

2001, p. 111) (grifos nossos) 
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Ao ler esse trecho, compreendemos que despertar o interesse de 

educadores só pode ser considerado uma atitude natural se não conside-

rarmos as condições sócio-históricas que produzem esse efeito de obvie-

dade. Encontramos, em outros textos, o mesmo efeito de obviedade fren-

te à utilização de material de divulgação científica como instrumento de 

apoio para professores e alunos. É o caso de ―Ciência para Todos‖, um 

suplemento de divulgação científica produzido pelo jornal ―A Manhã‖ na 

década de 1940. O suplemento durou cinco anos e suas seções não apre-

sentavam frequência regular. 

Esteves, Massarani e Moreira (2006) sugerem que uma das moti-

vações para a viabilização do suplemento ―Ciência para Todos‖ (CpT) 

deu-se em função do comprometimento de seus membros com o ensino e 

a divulgação da ciência. O objetivo dos colaboradores do CpT era buscar 

a renovação dos métodos de ensino e um grande intercâmbio de técnicas 

didáticas. As seções que se dirigiam aos professores eram: Cinema Edu-

cativo, Orientação Bibliográfica, No laboratório e na aula, Ciência na es-

cola primária, Como ensinar ciência. Pode-se dizer que 

[...] para os professores, o suplemento funcionava como fonte de atualiza-

ção e como um auxílio para preparação das aulas; para os alunos, como 

material complementar de função paradidática. A orientação didática do 

CpT foi uma de suas características mais marcantes. Em diversos artigos 
voltados para professores, o suplemento trazia sugestões para incrementar 

as aulas, discutia os currículos escolares, propunha atividade extraclasse e 

promovia iniciativas para estimular o interesse dos jovens pelas ciências. 
O suplemento parecia assumir uma missão educativa que em muitos casos 

transcendia a esfera do ensino formal (ESTEVES; MASSARANI; MO-

REIRA, 2006, p. 81) (grifos nossos) 

Conforme o que foi enunciado por Esteves, Massarani e Moreira, 

é possível vislumbrar que o suplemento ―CpT‖, na década de 1940, as-

sumia uma missão educativa. Teria ele assumido a função de material di-

dático ou do próprio papel da escola? Para respondermos, mesmo que 

parcialmente, a essa pergunta, temos de considerar as condições de pro-

dução que, dentro da perspectiva da Análise de Discurso materialista, re-

conhecem que ―funcionam como determinações históricas que não ficam 

visíveis para o sujeito conscientemente, mas que o coagem a responder 

às demandas que se impõem a partir das relações de força que organizam 

nossa sociedade capitalista‖ (LAGAZZI, 2011, p. 503). 

De fato, sem uma análise prévia, não podemos afirmar essa ou 

aquela posição, mas temos, ao menos, pistas para considerar que a CHC 

não desperta naturalmente o interesse de educadores. A publicação de 
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―Dicas do Professor‖ não parece ser um fato isolado na tentativa de esta-

belecer uma ―relação‖ da mídia com o ensino, especialmente, com o en-

sino fundamental. Há uma historicidade que produz sentidos; uma me-

mória do que é ensinar ciência e ensinar ciência por meio de sua divulga-

ção. Por este prisma, podemos questionar as determinações da mídia so-

bre a circulação dos conhecimentos científicos. E nos interrogamos: a re-

vista CHC (e seu encarte) serviria como um instrumento didático? 

Segundo Mariani (1998), o discurso jornalístico, atuando na insti-

tucionalização social dos sentidos, busca promover consenso sobre o que 

seria verdade de um evento. Para tanto, assume um caráter didático, ou 

melhor, didatiza as informações, explicando-as em forma de causa e con-

sequência, operando definições. Parece haver, no discurso de divulgação 

científica, uma expansão desse caráter didático. 

Para Moirand (2000), as formas de encenação do saber na mídia 

parecem responder a uma representação estereotipada da didatização. A 

autora ainda destaca que a necessidade da formação, tão imperiosa na a-

tualidade, ―torna-se um percurso obrigatório em um período de crise de 

emprego de que a escola é considerada em parte responsável (opinião 

que, aliás, a mídia difunde não sem complacência)‖ (MOIRAND, 2000, 

p. 21). 

O lugar que se atribui ao professor é aquele do não detentor do 

saber, do não avançado, que não pesquisa nem acompanha os resultados 

das mesmas. É o lugar da reciclagem, ou seja, ―um lugar de rememora-

ção daquilo que ele deveria saber e, no instante mesmo em que rememo-

ra, é lembrado de que não sabe, mas deveria saber‖ (PFEIFFER, 2003, p. 

39-40). 

Como professores e escola não estariam capacitados para levar 

com êxito a todos os brasileiros um ensino, a mídia seria um ―agente de 

democratização da educação‖ – informando todas as instâncias que com-

põem/constituem o processo ensino-aprendizagem. Sob o prisma prag-

mático, a divulgação científica seria a tábua de salvação da educação, o 

lugar de suprimento de instrumentos pedagógicos. 

Distanciando-se desse prisma, afirma Pfeiffer (2003) que a mídia 

mostra-se como se fosse sua a tarefa de ocupar o lugar da falta. Teria a 

revista CHC a mesma tarefa? 
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De forma a realizar as análises do encarte, devemos considerar 

que sua publicação está atrelada à presença da revista na escola, ou me-

lhor, a escola é um elemento das condições de produção desse discurso.  

 

3. Entre a materialidade linguística e a materialidade histórica: aná-

lise do encarte “Dicas do professor” 

O encarte da revista é dirigido ao professor, ou seja, é um material 

destinado a professores da rede pública, já que esse encarte só é encon-

trado no interior dos exemplares comprados e distribuídos pelo Ministé-

rio da Educação (MEC), como pode ser observado na imagem da capa a 

seguir: 

 
Fig. 3: Capa da revista CHC (2ª edição) como a logomarca da FNDE. 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

Fonte: Criança das Crianças nº 216 (setembro de 2010). 

Antes de iniciarmos nossas análises do encarte ―Dicas do Profes-

sor‖, apresentaremos nosso gesto de descrição em relação à capa do nú-

mero 216 da revista. A estruturação da capa da Ciência Hoje das Crian-

ças, na parte superior apresenta o nome da revista (sua marca editorial), 

selo da Fundação Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)
10

, 

do Instituto Ciência Hoje
11

 (ICH), da Sociedade Brasileira para o Pro-

                                                           
10 As revistas enviadas às escolas públicas têm a logomarca da FNDE (Fundação Nacional 

de Desenvolvimento da Educação) impressa na capa e a designação ―segunda edição‖. 

Cabe frisar, que somente a 2ª edição recebe a logomarca do FNDE. A primeira edição é 

vendida em jornaleiros ou pelo próprio Instituto Ciência Hoje, por meio de assinaturas. 

11 ―O Instituto Ciência Hoje (ICH) é uma organização privada, sem fins lucrativos, voltada 

à divulgação científica no Brasil. É responsável pela publicação das revistas Ciência Ho-
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gresso da Ciência (SBPC), indicação da 2ª edição e de ser a venda proi-

bida e dados editoriais da revista. Do lado esquerdo, há enunciados que 

apontam para artigos da revista (―Lagarto gigante: ele é nosso vizinho!‖; 

―O que é um acelerador de partículas?‖). Por fim, na parte inferior, o e-

nunciado principal (―Escuta essa! Descubra como ouvimos‖), grafado em 

letras destacadas, e que está em relação com a imagem na capa.  

Por sua vez, para Lunkes e Dela-Silva (2019, p. 101), ―o gesto de 

seleção dos dizeres e das imagens para comporem a capa de edição‖ de 

uma revista promove um jogo de evidenciamento e silenciamento em seu 

processo de composição e reformulação. De tal modo, de acordo com as 

autoras, haveria dizeres interditados e outros que precisariam se inscre-

ver, configurando a capa como um espaço limitado para a escrita e para 

imagens. 

A capa de uma revista pode ser tomada, segundo Lagazzi (2011), 

como um espaço de textualização que convocaria o leitor. Ou melhor,  

Sendo o lugar de entrada do leitor, a capa de uma revista é espaço de im-

bricação entre imagens e enunciados verbais e na imbricação dessas dife-
rentes materialidades significantes (Cf. LAGAZZI, 2011) que compõem 

as capas de revistas se aguça, a meu ver, os funcionamentos discursivos 

significativos de cada revista. (LAGAZZI, 2011, p. 506) 

Assim como Lagazzi (2011), também consideramos que a ―novi-

dade científica‖ nas capas da revista de divulgação científica busca pro-

mover um modo de circulação de conhecimento. A autora destaca, nas 

análises das capas da Revista Pesquisa FAPESP, que há um ―efeito regu-

lar que perpassa‖ (Idibidem, p. 507), qual seja: a espacialização como e-

feito visual da capa da revista atrelada a um ―enunciado[s] em destaque 

com estrutura elíptica‖ (Idibidem, p. 507). Na capa da CHC nº 216, po-

demos observar o imbricamento do enunciado em destaque com a ima-

gem. Da mesma forma das capas da revista da FAPESP, a da CHC espa-

cializa, nos dizeres de Lagazzi (2011), o entrelaçamento com a imagem 

(imagem estilizada de uma criança com orelha em destaque circundada 

em um ambiente que suscita a produção de diferentes sons – com registro 

de onomatopeia ―vrum‖) com o enunciado ―Escuta essa! Descubra como 

ouvimos‖. Assim, ―a imbricação entre imagem e enunciado produz o e-

feito de veracidade sobre os fatos enunciados como novos pelo efeito 

verbal de ‗anunciação‘ e pelo efeito visual de ‗espacialização‘‖ (Idibi-

dem, p. 510). 

                                                                                                                       
je e Ciência Hoje das Crianças‖. (Fonte: http://cienciahoje.org.br/instituto/sobre/. Aces-

so em: 12 set.2019). 
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A falha nesse imbricamento (entre enunciado e imagem) pode ir-

romper com os dois enunciados (com letras menores) que aparecem no 

canto direito superior, quais sejam: ―Lagarto gigante: ele é nosso vizi-

nho!‖; ―o que é um acelerador de partículas?‖. São enunciados que não 

têm relação direta com a imagem. Dito de outra forma, os dois enuncia-

dos não parecem ter relação com a imagem que espacializa a capa, pro-

duzindo um efeito de exclusão. Afinal, os dizeres que compõem a capa 

parecem funcionar como pistas deixadas para ―desbravar‖ os temas a se-

rem tratados nas seções da revista. 

No enunciado ―Escuta essa! Descubra como ouvimos‖, os verbos 

escuta e descubra cumprem o papel de guiar o leitor para o artigo princi-

pal, que produziria, entre outros, o efeito de novidade a ser encontrada 

nos artigos da revista. Ou melhor, a chamada para o artigo principal sus-

cita que o leitor busque no interior da revista uma novidade. 

Deixando a capa, passamos para o interior da revista. Em sua pes-

quisa, Carlotto (2013) propõe um quadro com a composição geral das 

partes da revistada CHC. Para o referido autor, as ―Dicas do professor‖ 

(encarte) seriam ―[d]icas para o professor trabalhar com alguns dos textos 

da edição. Sugestões pedagógicas relativas a algum texto apresentado. 

Este encarte compõe apenas as revistas que fazem parte do acervo do 

PNBE
12

, não sendo veiculada aos assinantes‖ (CARLOTTO, 2013, p. 

47). Por meio das nossas análises empreendidas, também consideramos 

as ―Dicas do professor‖ como um modo de ensinar o trabalho com os 

textos publicados nas seções da revista. 

Neste artigo, nosso corpus é constituído, principalmente, pelo en-

carte da edição nº 216, publicado no ano de 2010. O encarte é composto 

por quatro páginas e apresenta formatação diferenciada em relação às 

demais páginas da revista. Na primeira, há o título do encarte, o editorial, 

as seções sobre a temática desenvolvida e o expediente. No encarte, as 

seções são: ―Escuta essa!‖; ―Teiú – o gigante americano‖; ―Como fun-

ciona a sonda espacial?‖. Nas demais páginas do encarte (respectivamen-

te 2, 3 e 4), há comentários sobre o conteúdo de três artigos daquele nú-

mero da revista
13

. No canto superior direto de cada página do encarte, 

pode ser observada, a página correlata a da revista (página 2, página 6 e 

                                                           
12 Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) foi criado em 1997. 

13 Baalbaki (2008) observou que os encartes ―Dicas do professor‖ analisados traziam indi-
cações de atividades e conteúdos tematizados, referentes a artigos de outras edições da 

revista e não, necessariamente, somente daquele número específico.  
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página 28), em correspondência ao sumário da revista. Dessa forma, o 

professor pode encontrar comentários e explicações dos artigos obser-

vando o número da página da revista com certa facilidade. Além disso, 

na última, um quadro finaliza o encarte, contendo uma menção aos PCNs 

(Parâmetros Curriculares Nacionais). Para nossas análises, recortamos 

sequências discursivas oriundas das seguintes partes: a) do editorial; b) 

das seções de comentários e sugestões de atividades; c) do quadro final. 

Vejamos a seguir a imagem da primeira página do encarte: 

 

Fig. 4: Dicas do professor – Encarte da revista. 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Fonte: Ciência Hoje das Crianças nº 216 (setembro de 2010). 

Destacamos, a princípio, o título do encarte. A análise do título 

―Dicas do professor‖ é relevante para o nosso gesto de leitura realizado 

neste artigo. O título é um mecanismo de colocação em cena de um de-

terminado grupo de leitores imaginariamente presumidos. O título, ao 

mesmo tempo, remete a algo já-dado, assim como constrói discursiva-

mente uma região de significação. Nunes (2003) considera que os títulos 

em textos de divulgação científica funcionam como recortes de regiões 

de sentidos. O autor ressalta que, do ponto de vista linguístico, os títulos 

apresentam uma grande variação, pois podem ser formulados através de 

um nome comum ou próprio, um sintagma, uma frase ou uma construção 

de discurso relatado. Em relação à construção do sujeito, o autor apresen-

ta três configurações depreendidas em seu corpus: a) ausência do sujeito 

da ciência; b) o sujeito enquanto objeto de estudo ou paciente; e c) a i-

magem do cientista. Embora seja parte integrante de uma revista de di-

vulgação científica, o encarte ora analisado parece funcionar como um 
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manual didático. O título ―Dicas do professor‖ produz um direcionamen-

to de sentidos e, ao fazê-lo, silencia outros. Desta forma, não compare-

cem, no título, nem o cientista e nem mesmo a criança, mas tão somente 

o professor – talvez se aproximando da configuração, depreendida por 

Nunus (2003). 

De forma a buscar sentidos sobre o termo ―dicas‖, buscamos um 

verbete de dicionário monolíngue de língua portuguesa. Cabe frisar que 

fizemos a leitura do dicionário como um discurso – efeito de sentidos en-

tre interlocutores. No dicionário Aulete Digital, encontramos o seguinte 

verbete para a palavra ―dica‖: 

 
Fig. 5: Verbete ―dica‖. 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: http://www.aulete.com.br/dica – cores do dicionário. 

Poderíamos pensar as dicas do professor como uma ―informação 

útil, preciosa‖ para o docente ou ainda como uma ―orientação, pista‖ para 

decifrar o ensino do conhecimento científico para seus alunos.  

No título em pauta, destacamos o adjunto adnominal do professor 

que, do ponto de vista sintático, seria um sintagma preposicional de fun-

ção adjetiva. Em trabalho anterior, Baalbaki (2008) sugere que tomar o 

título como um sintagma acrescentaria 

[...] uma noção de referência (dicas próprias de professor) ou uma no-

ção de finalidade (dicas para o professor). Sabemos que, do ponto de 
vista discursivo, o linguístico é a base material para os processos dis-

cursivos, que, por sua vez, são constituídos pelas relações sócio-

históricas e determinados ideologicamente. Em outros termos, os senti-
dos não estão colados às palavras. (BAALBAKI, 2008, p. 112) 

Ao lado do box do editorial, aparece o seguinte trecho: 

 

(di.ca) 
Bras. sf. 

1. Informação útil, proveitosa, ger. pouco conhecida; PLÁ; PALA [+ sobre, de: 

dica de viagem.: ―...uma dica sobre como criar atalhos para mensagens de cor-

reio eletrônico...‖ (O Globo, 07.03.2005)] 
2. Indicação, orientação ou pista: Se eu der uma dica você decifra o enigma. 

[F.: Por *indica, dev. de indicar, ou red. de indicação.] 

 

À dica 
1 Lus. Perto. 

2 De atalaia, à espreita. 

http://www.aulete.com.br/dica
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Desta forma, os exemplares da CHC com selo do FNDE são 

destinados somente às escolas públicas, ao se inserir o encarte como 

parte integrante da revista, proibindo (pelo uso da negação) sua venda 

separadamente. Devemos lembrar que o aluno das escolas públicas tem 

acesso à revista e, consequentemente, ao encarte. A quem se destina o 

encarte? Somente ao professor? Caso seja ao professor, cumpre-nos 

investigar o modo de funcionamento do efeito-leitor e como as imagens 

discursivas de professor são produzidas. 

Passamos a analisar o editorial do encarte. Inserimos o texto em 

sua íntegra, destacando, com sublinhando alguns trechos. A seguir, 

inserimos a sequencia discursiva (SD) 1. 

SD1: Professoras e professores,  

As Dicas trazem sugestões de aproveitamento e aprofundamento do 

material publicado na Ciência Hoje das Crianças.  

Nosso objetivo é compartilhar e divulgar ideias que sirvam como suporte 

para trabalhar em sala de aula os artigos e as matérias da revista, tendo 

sempre em vista a(s) realidade(s) do Ensino Fundamental em todo o 
Brasil.  

Queremos que esse material seja construído em parceria com vocês, que 

vivem os desafios e as possibilidades do trabalho cotidiano, junto aos 
alunos, e que conhecem como ninguém as particularidades e riquezas de 

sua comunidade, de sua região.  

Participe, enviando suas próprias dicas de atividades, relatos de projetos 
desenvolvidos por sua escola, sugestões de temas para abordagem na 

CHC, opiniões suas e de seus alunos sobre a revista e sobre este encarte.  

Será um prazer receber a sua contribuição. (CHC, 2010, p. 1) (grifos 
nossos) 

No editorial, considerado aqui como um sítio de significância (Cf. 

ORLANDI, 2003; 2004), as ―Dicas‖ são enunciadas como sendo um 

modo de trabalhar, ―suporte para trabalhar em sala de aula os artigos e as 

matérias da revista‖. 

Os termos ―professores e professoras‖ apareçam em destaque, 

como vocativo, como se fosse o chamamento de uma carta pessoal. O su-

jeito-leitor-professor é interpelado como interlocutor (observado no vo-

cativo ―Professoras e professores‖). O professor é convidado a enviar su-

gestões de temas para a revista, opiniões sobre a revista e o encarte em 

Parte integrante da Ciência Hoje das Crianças n° 216. 
Não pode ser vendido separadamente. (p. 1) 
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conjunto com seus alunos (potenciais consumidores de conhecimento ci-

entífico). Aproximando-nos das análises realizadas por Cortes (2016), 

poderíamos depreender duas posições-sujeito: o efeito-leitor-professor e 

o ―efeito-leitor-analfabeto em ciência‖ (CORTES, 2016, p. 6) – que po-

dem compreender tanto o professor quanto o aluno. Vale destacar que, 

para Cortes (2016, p. 4), ―a ideologia do analfabeto como doença social, 

por um lado, e da classe dominante oferecendo a suposta cura, por outro, 

é um pré-construído do discurso pedagógico (DP)‖. O autor complemen-

ta que o efeito de sentido de ―analfabeto‖ também ressoa no discurso de 

divulgação científica, ao preconizar que ―a alfabetização científica vai 

promover a cidadania e tirar o analfabeto em ciência de sua condição de 

incapaz‖ (CORTES, 2016, p. 5) (grifos do autor). 

No fio discursivo do editorial, ao observarmos as desinências mo-

do-temporais e número-pessoais, os pronomes pessoais e possessivos, as-

sim como os relativos, podemos verificar o modo de inserção do leitor, 

ou melhor, o efeito-leitor produzido no editorial do encarte ―Dicas do 

professor‖. Recortamos trechos do editorial que orbitam o professor e sua 

atividade docente. Vejamos: ―parceria com vocês, que vivem os desafios 

(...) e que conhecem (...) as particularidades‖; ―Participe, enviando suas 

próprias dicas de atividades‖; ―Será um prazer receber a sua contribui-

ção‖; ―suas próprias dicas de atividades‖; ―sua escola‖; ―opiniões suas‖; 

―seus alunos‖; ―a sua contribuição‖. 

Desta feita, na materialidade linguística, podemos depreender, ao 

menos, duas posições discursivas, ao destacarmos as marcas de pessoa 

discursiva (Cf. INDURSKY, 1997). Identificamos que o divulgador ora 

se apresenta utilizando a desinência de primeira pessoa do plural
14

 (Nos-

so objetivo é compartilhar; Queremos que esse material...), ora pela de-

signação do próprio encarte (as dicas trazem sugestões de aproveitamen-

to...). O interlocutor, no caso o professor, é interpelado, como já falamos, 

pelos substantivos, pelo pronome você/vocês ou pela desinência número-

pessoa (participe). 

Seguimos às páginas 2, 3 e 4 que contêm os comentários e ativi-

dades relativas aos artigos da revista. Para melhor visualização da relação 

que se estabelece entre os títulos dos artigos e os subtítulos das ―dicas‖, 

montamos um quadro comparativo.  

                                                           
14 Embora não seja nosso objetivo analisar a posição do sujeito-divulgador no encarte, a-

chamos condizente fazer breves considerações. O sujeito-divulgador é colocado na posi-
ção de produtor do encarte, sendo representado por NÓS (a equipe da revista). Outra po-

sição é a de dar voz ao referente ―encarte da revista‖, representado por ―Dicas‖. 
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Quadro1: Comparação entre títulos e subtítulos. 

Títulos dos artigos da edição da CHC Subtítulos das “Dicas do professor” 

Escuta essa! Para entender direi-

tinho a maneira como ouvimos 

p. 2 Escuta essa! p.2 

Teiú: um gigante parente dos di-
nossauros que até hoje vive entre 

nós 

p. 6 Teiú: o gigante americano   p. 3 

Como funciona a sonda espacial? p. 28 Como funciona a sonda espa-

cial? 

p. 4 

      Fonte: a autora. 

O subtítulo de cada parte das Dicas parece funcionar como um 

guia de leitura que aponta a exterioridade das dicas, ao mesmo tempo em 

que costura suas partes. As três dicas que compõem o encarte indicam 

uma estrutura organizacional que apresenta certa regularidade. Faz-se 

uma referência ao tema, retornando o artigo da edição (espacializado na 

capa), de forma resumida. Apresentam-se as atividades que podem (e de-

vem) ser realizadas com a turma, sugerindo a sequência das mesmas (in-

dicação de leitura do artigo e as atividades a serem realizadas em sala) e 

um fechamento. A extensão das dicas parece estar relacionada à extensão 

do artigo de referência  

Observamos que a formulação inicial das dicas é construída por 

frases declarativas afirmativas que direcionam a produção da própria re-

vista. Vejamos alguns trechos: ―O artigo principal desta edição traz à to-

na a importância dos cuidados com a nossa saúde auditiva‖ (p. 2); ―Rép-

teis gigantes quase sempre povoam o imaginário infantil. Os teiús, apre-

sentados neste artigo, são parentes dos tão admirados dinossauros‖ (p. 3); 

―O artigo sobre a sonda espacial explica o funcionamento desta que é um 

importante instrumento de informação para a ciência‖ (p. 4). 

Em relação ao modo de apresentar as atividades que devem ser 

realizadas pelo professor com sua turma sobre um artigo específico da 

revista, a título de exemplificação, recortamos trechos da seção ―Escuta 

essa!‖ (p. 2) do encarte. Podemos observar o efeito de sequencialidade ao 

enfileirarem-se a ações que devem ser realizadas pelo professor. Um en-

fileiramento de ações que podem ser postas como um passo a passo que 

deve ser seguido pelo professor. As atividades sugeridas vão de um con-

vite a um otorrino a formas de ler o texto. Tais atividades são marcadas 

por advérbios ou locuções adverbiais que expressam uma sequência or-

denada, produzindo um efeito de script: primeiramente, na sequência, em 

seguida. 

SD2: Primeiramente, o profissional poderia realizar alguns exames 

audiométricos entre os alunos que já têm o MP3 como ―parte do corpo‖ e 
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fornecer mais informações sobre a saúde auditiva na adolescência. Na 
sequência, os alunos que têm pai, mãe ou conhecidos que trabalhem 

expostos a fortes ruídos (construção civil, aeroporto, trânsito etc.) 

pesquisariam a média de decibéis à qual essas pessoas são submetidas 
diariamente, compondo uma tabela. Em seguida, os profissionais em 

questão realizariam o teste audiométrico na escola. Em função do 

resultado, o otorrino comporia junto com os alunos as orientações sobre 
como minimizar os diferentes problemas. (CHC, 2010, p. 2) (grifos 

nossos) 

Esse efeito de script também pode ser observado na sequência re-

cortada sobre ―Teiú: o gigante americano‖, como expressões como ―o 

primeiro passo‖; ―feito isso‖; ―a partir de então‖. Vejamos: 

SD3: Para trabalhar o tema, o primeiro passo, claro, é a leitura do texto. 

Feito isso, você e seus alunos terão acesso a uma descrição minuciosa das 
características do animal e, a partir de então, pode ser bastante 

interessante um passeio pelo universo dos répteis. (CHC, 2010, p. 3) 

(grifos nossos) 

Além desse passo a passo, observamos que essa textualidade tem 

sua formulação marcada por sentenças injuntivas, produzindo a ilusão de 

controle do sujeito-leitor-professor. Em textos injuntivos, como em ma-

nuais, textualidades que têm um funcionamento que aponta para certa 

―injunção ao dizer‖ (ORLANDI, 1985, p. 264) com direcionamento fe-

chado para os sentidos, há a ilusão de controle do sujeito-leitor. As ―Di-

cas de professor‖ parecem funcionar como um manual de instruções. 

Uma marca linguística muito produtiva no corpus é resultante de 

formas deônticas e de verbos modalizadores. Podemos suscitar, por e-

xemplo, que o verbo no modo imperativo busca direcionar o movimento 

da leitura. O provável efeito que se produz é de um leitor que precisa ser 

direcionado frente ao conhecimento científico. No encarte, verbos que 

indicam modos de realizar um algo (no imperativo ou no infinitivo) são 

encontramos em todas as sugestões, como por exemplo: 

SD4: Pode apostar que dificilmente alguém irá se manifestar. [...] 

É preciso alertar os alunos. [...] 

Abrir informações como essas para a comunidade escolar não é difícil. 

[...] (CHC, 2010, p. 2) (grifos nossos) 

Lembremos que os verbos no infinitivo impessoal podem produzir 

um efeito de sentido imperativo. Isto é, em situações em que se expressa 

uma ordem, pedido, desejo, conselho, sugestão, súplica, convite, aviso, 

alerta, recomendação, orientação ou solicitação. No âmbito da formula-

ção, observamos, por meio desses verbos, o funcionamento do didatismo, 
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que se dá por meio do atravessamento do discurso pedagógico. Nas su-

gestões relacionadas a cada artigo da revista, as dicas parecem indicar 

propostas didáticas para trabalhar determinados artigos da revista; ensi-

nar como tornar o material publicado na revista como um material didáti-

co, produzindo a imagem de professor como aquele que é guiado a fazer 

atividades. 

Observamos que o professor é convidado a consultar o artigo de 

referência e incumbido a realizar a atividade proposta com sua turma, é 

compelido a desenvolver atividades, a estimular a leitura. No trabalho 

com e da leitura, em uma perspectiva discursiva, de acordo com Orlandi 

(1999, p. 88), ―o professor deve colocar desafios à compreensibilidade do 

aluno sem deixar de lhe propiciar as condições para que esse desafio seja 

assumido de forma consequente‖. As leituras podem inscrever os sujeitos 

em um regime de repetibilidade ou de deslocamento (Cf. INDURSKY, 

2019). 

A contribuição do professor, em relação às leituras previstas para um tex-

to, é modificar as condições de produção de leituras do aluno, dando o-
portunidade a que ele construa sua história de leituras e estabelecendo, 

quando necessário, as relações intertextuais, resgatando a história dos sen-

tidos do texto, sem obstruir o curso da história (futura) desses sentidos. 
(ORLANDI, 1999, p. 88) 

Nas três dicas, o professor – interpelado pelo pronome você – é 

produzido como o segundo polo da interlocução discursiva. É uma repre-

sentação que é identificável (ou não) por meio de pistas linguísticas. 

Nessas sequências, a atividade a ser realizada destina-se ao professor, 

embora este não esteja materialmente representado. Podemos dizer que 

você está em relação à turma (com sua turma, seus alunos, dos seus a-

lunos).  

Apesar de o pronome você aparecer em várias sequências das di-

cas, como já comentamos, também o encontramos em sua forma plural, 

quer seja, vocês. Constatamos que a mudança linguística estabelecida en-

tre singular/plural, mais do que acrescentar ideia de quantidade, produz 

outros sentidos. Na interlocução discursiva, o outro não é dado a priori. 

O outro pode ser representado pela junção do você com referentes diver-

sos. Como podemos observar, a interlocução discursiva é regida pela o-

pacidade e pela indefinição. Podemos observar nas SDs recortadas que se 

retoma uma atividade conjunta: professor e sua turma. O professor não é 

chamado apenas para implementar as ―dicas‖, mas, sobretudo, para reali-

zar as atividades com seus alunos, dessa forma o pronome vocês seria a 

soma professor mais alunos.  
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Baalbaki (2008), ao analisar os editoriais dos encartes das edições 

nº 97 (―Lixo: lugar certo e lugar errado‖; ―Quem vive de lixo‖; ―Adubo 

orgânico‖) e nº 98 (―Livros‖; ―Biblioteca‖), ambos publicados no ano de 

1999, aponta para um gesto de análise que poderia, em um primeiro mo-

mento, ―interpretar o adjunto ‗Dicas do professor‘ ora como ‗dicas para o 

professor‘, ora ‗dicas de professores‘ (BAALBAKI, 2008, p. 113). Con-

tudo, ponderamos que no encarte ―Dicas do professor‖ da edição nº 216, 

o qual consideraríamos seu funcionamento como o de um manual didáti-

co, o professor é interpelado como leitor das dicas apresentadas e como 

autor das dicas a serem por ele enviadas à revista. As ―Dicas‖ seriam 

também do professor e dos alunos, como se eles fossem cooperadores 

das atividades ali propostas. 

 

4. As dicas e os PCNs 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), implementados 

pelo MEC na década de 1990, têm como objetivo oferecer parâmetros ao 

ensino fundamental. Silva (2017) destaca que os PCNs demonstraram ―o 

fortalecimento produzido em Educação (...)‖ (p. 317) – uma via galgada 

há algumas décadas, pois, como complementa a autora, desde a década 

de 1970,  

[...] o Ministério da Educação passara a trabalhar em articulação direta e 

estreita com a comunidade acadêmica para a produção de políticas, 
projetos, programas, legislação, através de comissões de trabalho e 

comitês de pesquisa, conferindo às propostas do Estado a sustentação 

explícita da Ciência. (SILVA, 2017, p. 317-18) 

Por outro lado, destacamos que o Programa Nacional do Livro e 

do Material Didático (PNLD), do MEC, entre outras atribuições, é 

destinado a avaliar obras didáticas, literárias, entre outros materiais de 

apoio. A política de avaliação de tais obras estabelece que os mesmos 

devam estar de acordo com os PCNs. A revista, por ser distribuída 

gratuitamente pelo MEC a várias escolas públicas como material 

paradidático, mantém um vínculo com esse órgão público (que é o seu 

maior comprador). O que acaba por transformar o encarte em um 

instrumento de implementação da política pública de educação e, de certa 

forma, endossá-la. Encarnação (2001), ao tratar da relação entre os PCNs 

e a revista, salienta que ―o caráter multidisciplinar da revista já a 

colocava em consonância com os campos do conhecimento 

contemplados pelos PCN‖ (ENCARNAÇÃO, 2001, p. 112). 
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O professor e o aluno são construídos como aqueles que devem 

consumir as ―Dicas do professor‖, material vinculado à revista CHC, 

comprada pelo MEC e, por conseguinte, ser um objeto de divulgação 

científica e de divulgação das políticas públicas daquele órgão. 

Abaixo, inserirmos o quadro inserido na última página do encarte. 

 

Fig. 6: Dicas do professor e PCNs. 

 

 

 

 

Fonte: Encarte da revista Ciência Hoje das Crianças – p. 4. 

Assim como há ambiguidade no título do encarte, também 

podemos observar ambiguidade encontrada no trecho que relaciona as 

dicas aos PCNs: ―Uma contribuição para melhor compreensão dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, a partir da experiência da revista 

Ciência Hoje das Crianças. Dê também a sua dica.‖. Afinal, a 

contribuição para o entendimento dos PCNs seria decorrente da 

experiência da revista ou da experiência do professor? Ou de ambos? A 

relação com os PCNs seria uma forma de justificar a compra da revista 

pelo MEC? 

De certa forma, podemos conjeturar que as ―Dicas do professor‖ 

poderiam ser um arquivo pedagógico (Cf. INDURSKY, 2019). Segundo 

a autora, o arquivo pedagógico ―não se destina à pesquisa, mas às ativi-

dades que serão propostas (pelo professor) a seus alunos‖ (p. 103). Da 

ordem da incompletude, esse arquivo também é lacunar, é organizado pe-

lo professor e, eventualmente, pelo professor e seus alunos. Assim,  

Com os arquivos pedagógicos criados pelo professor, o sujeito-aluno terá 

a oportunidade de mergulhar numa coletânea de textos que lhe proporcio-
narão diferentes leituras que aportam diversificados posicionamentos so-

bre um único e determinado tema. Essa atividade vai conduzir o aluno à 

construção de sua história de leituras e habilitá-lo a se apropriar de e-
nunciados postos a sua disposição para produzir, a partir deles, seus pró-

prios textos. (INDURSKY, 2019, p. 106) (grifos da autora) 

No entanto, esse arquivo pedagógico possibilitado, juntado e or-

ganizado pelas Dicas não seria feito pelo professor e seus alunos, mas pe-

la revista e, portanto, seria um arquivo feito para o professor aplicar com 
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seus alunos (mesmo que sejam convidados a participar e enviar dicas). 

Dessa feita, consideramos, em um movimento de deslocamento teórico, 

definir as ―Dicas do professor‖ como um ―arquivo didaticizado‖ – aquele 

que é organizado por uma instituição com a proposta de apresentar uma 

coletânea de textos de divulgação científica e de modos de ensinar os 

conceitos científicos que sirvam para o ―transformar‖ o sujeito-

analfabeto-em-ciência em um sujeito-capaz em um material que é tam-

bém divulgador de políticas públicas educacionais. 

 

5. Considerações 

Parece possível, após as análises, interpretar o adjunto ―Dicas do 

professor‖ como, fundamentalmente, dicas para o professor realizar com 

sua turma. Na escola, na sala de aula, o professor seria o ―porta-voz da 

ciência‖ (CORTES, 2016), ou melhor, da ciência produzida e se faz 

circula pela CHC a seus alunos? 

As ―Dicas do Professor‖ parecem aproximar-se ao discurso peda-

gógico, no que diz respeito às instruções de uso, modos de usar comuns 

em manuais pedagógicos para professores. Tudo parece indicar que o 

professor precisa receber um material de instrução, um manual que indi-

que atividades passo a passo, um manual que ensine seu fazer. Dessa 

forma, podemos dizer que professor é colocado na posição de aluno. Ca-

be ressaltar que, ao professor em posição de aluno, é vetado o lugar de 

produtor de conhecimento. A imagem do professor daquele que precisa 

receber um manual que lhe diga como trabalhar com um determinado 

material paradidático, a CHC. Um professor-consumidor de dicas. 

Se com a análise do título do encarte considerávamos que as dicas 

eram para e do professor, ao final da análise das seções do encarte, com-

preendemos que as dicas não são apenas para o professor, mas também 

para seus alunos. O sujeito-leitor é representado pelos itens lexicais ―pro-

fessores‖ e ―professoras‖ e pelos pronomes VOCÊ (professor-aluno) e 

VOCÊS (professor e alunos) e a s desinências verbais. Pudemos depre-

ender, na análise do corpus, o sujeito-leitor-professor-aluno que recebe 

dicas do encarte da revista; e o sujeito-leitor-professor-que-trabalha-as-

dicas-com-seu-aluno. Podemos dizer que em ―Dicas do professor‖ cons-

trói-se a imagem de um professor que necessita de um manual que o en-

sine a trabalhar com a revista, que o ensine seu saber-fazer. 
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Em suma, no encarte ―Dicas do professor‖, buscamos analisar as 

imagens do sujeito-leitor, que também constitui o discurso de divulgação 

científica. Analisar o modo como o sujeito-leitor-professessor é represen-

tado permitiu-nos depreender algumas imagens do leitor-professor. Esse 

leitor parece ser marcado pela falta: não saber ensinar ciência. Nesta 

condição, a falta funda um dos sentidos da divulgação. Por isso, é possí-

vel falar, por exemplo, em alfabetização científica, pois a população está 

fadada a ser cientificamente analfabeta: sempre haverá um conhecimento 

novo que foi produzido pelo cientista X, no laboratório/universidade Y e 

que ―necessita‖ ser divulgado. 
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RESUMO 

“Terra sonâmbula” é uma obra literária do escritor moçambicano Mia Couto. 

Trata-se de um romance em que Couto revela a identidade trazendo referências (este-

reótipos), o sofrimento, a alegria, a feitiçaria, os ritos tradicionais, a luta, o medo, o 

sonho e, sobretudo, as marcas da oralidade. Este artigo tem o intuito de analisar a 

tradição oral na obra “Terra sonâmbula”, de Mia Couto, analisando a tradição de 

contar histórias praticadas pelos mais velhos para transmitir o conhecimento aos mais 

jovens, mostrando a importância da oralidade utilizada nas obras africanas em suas 

atividades típicas; como influenciam na escrita de suas obras. Da pesquisa se conclui 

que a socialização das dores e dúvidas de um país pós-independência da exploração 

portuguesa, proclamada em 1975. Contudo, longe de ser independente, porque, na 

verdade, estava desestruturado pelos longos anos de jugo e, também havia passado 

por uma guerra civil. Sendo que a desordem, a exclusão social e a recessão econômica 

se faziam profundamente presentes em cada pessoa. Para empreender tal estudo foi 

realizado uma pesquisa no romance acima citado, descrevendo aspectos que demons-

tram a marca das narrativas orais, e consequentemente à sua importância não somen-

te para a vida dos moçambicanos, mas para as realizações artísticas de Mia Couto. 

Palavras-chave: 

Oralidade. Mia Couto. Terra Sonâmbula. 

 

ABSTRACT 

“Terra sonâmbula” is a literary work by the Mozambican writer Mia Couto. It is a 

novel in which Couto reveals his identity, bringing references (stereotypes), suffering, 

joy, witchcraft, traditional rites, struggle, fear, dreams and, above all, the marks of 

orality. This article aims to analyze the oral tradition in the work “Terra sonâmbula” 

by Mia Couto, analyzing the tradition of telling stories practiced by the elderly to 

transmit knowledge to the younger ones. Showing the importance of orality used in 

African works in their typical activities, as they influence the writing of their works. 

Write about his country, customs, tales he heard about women cooking, working at 

home and revealing the universe of fantasy, emotion, the joy of sharing feelings, 

knowledge and dreams. The research concludes that the socialization of the pains and 

doubts of a post-independence country from Portuguese exploitation, proclaimed in 

1975. However, far from being independent, because in fact it was unstructured by the 

long years of yoke and had also gone through a war civil. Disorder, social exclusion 

and economic recession were deeply present in each person. To undertake such a 

study, a research was carried out in the aforementioned novel describing aspects that 
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demonstrate the mark of oral narratives, and consequently their importance not only 

for the lives of Mozambicans, but for Mia Couto‟s artistic achievements. 

Keywords: 

Orality. Mia Couto. Sleepwalking Land. 

 

1. Introdução 

Iniciamos o nosso debate, apontando que a oralidade tem sido a 

forma mais importante da transmissão dos saberes culturais e populares 

em muitas sociedades. Os povos bantu são pela origem povos de tradição 

oral em que a oralidade se sobrepõe às outras formas de comunicação.  

Em Moçambique, por exemplo, a oralidade tem sido a forma mais usual 

no desenvolvimento da oralitura, que é característica dos povos bantu. A 

contação de histórias não ocorre de forma ocasional, mas sim com um 

objetivo preciso e orientado pelas comunidades tradicionais. Os encon-

tros ―a volta da fogueira‖ visam à transmissão dos saberes e das experi-

ências socioculturais que são feitas. 

A produção literária em Moçambique se alicerça da oralitura bus-

cando aquilo que é da oralidade para transformar em literatura.  A leitura 

de algumas obras produzidas por escritores moçambicanos não deixa dú-

vidas de que os traços da oralitura estão presentes e marcam a identidade 

literária. De acordo com Leite (2013),  

[...] o discurso pós-colonial constitui-se na fluidez da língua, em uma es-

pécie de sintaxe inserida na maleabilidade linguística. Assim, é possível 

verificar ―a escrita com a oralidade, numa harmonia híbrida, mais ou me-
nos imparável, que os textos literários nos deixam fluir‖. (LEITE, 2013, p. 

21) (grifo da autora) 

A tendência para situar no âmbito da oralidade e das tradições 

orais africanas o discurso crítico e a produção textual surge de certo mo-

do como forma de reação a uma visão das literaturas africanas como saté-

lites, derivados das literaturas das ―metrópoles‖ (LEITE, 2012, p. 16). 

Então, a oralidade em condição pós-colonial não está relacionada com o 

que a metrópole, que se coloca como centro, considera como periférico 

na produção literária africana, mas como o discurso contrário à coloniza-

ção e suas ferramentas de produção de subalternidade do outro, o qual 

em nível de discurso faz-se por meio da prevalência da escrita em detri-

mento da oralidade, assim, ―de um cânone marcado pelo signo da coloni-

zação, passa-se à assunção de outro, indígena, que tenta centripetamente, 

encontrar, no âmbito da cultura africana, os modelos próprios e autênti-

cos‖ (LEITE, 2012, p. 16). 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

66              Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022. 

É importante frisarmos que a oralidade não apresenta as mesmas 

composições dos gêneros escritos, os quais se apresentam bem definidos.  

Na oratura, os gêneros não conseguem definir-se, intercruzando-se, por 

exemplo, as parábolas, as fábulas, contos e provérbios.  Os gêneros orais 

estão misturados entre os capítulos e cadernos de Kindzu, corresponden-

do-se e criando narrativas outras, porque ―no caso dos textos, que são 

transmitidos de geração em geração, o termo gênero não pode ser aplica-

do com o mesmo rigor‖ (LEITE, 2012, p. 69). 

Nos estudos vistos, onde principal autor citado era Leite, que in-

sistentemente apontavam para a presença da oralidade no texto, chegou-

se a seguinte indagação: Por que a oralidade na obra se torna tão marcan-

te? Será que para dar ênfase à presença forte da oralidade em sua ativida-

de típica africana? Ou porque em cada país da língua portuguesa existe 

sua particularidade? E por fim porque a presença da oralidade é traço tão 

fortemente destacado nos estudos das literaturas africanas? Desta forma o 

objetivo deste trabalho é analisar a tradição oral na obra ―Terra sonâmbu-

la‖, de Mia Couto. Assim, o objetivo deste estudo é mostrar as marcas da 

oralidade na obra ―Terra sonâmbula‖ e destacar sua importância na atua-

lidade. 

 

2. Mia Couto: Reflexões sobre a oralidade e literatura 

Mia Couto, nascido António Emílio Leite Couto (Beira, 5 de julho 

de 1955), é um escritor moçambicano, filho de portugueses que emigra-

ram a Moçambique nos meados do século XX. Iniciou os estudos univer-

sitários em medicina, mas abandonou esta área no princípio do terceiro 

ano, passando a exercer a profissão de jornalista. Em 1983 publicou o 

seu primeiro livro de poesia, Raiz de Orvalho, que inclui poemas contra a 

propaganda marxista militante. Dois anos depois se demitiu da posição 

de diretor para continuar os estudos universitários na área de biologia 

(Cf. SOUZA; MIYAZAKI, 2013). 

A estreia de Mia Couto ocorreu em 1983, com uma coletânea de 

poemas intitulada Raiz de Orvalho, chamada de poesia de combate. Em 

seguida com o livro de contos ―Vozes Anoitecidas‖, em 1986, o livro 

provocou uma polêmica pela sua dimensão estética e linguagem inovado-

ra (Cf. SILVA; LIMA, 2020). ―Terra sonâmbula‖, o seu primeiro roman-

ce, publicado em 1992, ganhou o Prêmio Nacional de Ficção da Associa-

ção dos Escritores Moçambicanos em 1995 e foi considerado um dos do-

ze melhores livros africanos do século XX por um júri criado pela Feira 
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do Livro do Zimbabué. Atualmente é empregado como biólogo no Par-

que Transfronteiriço do Limpopo é sócio correspondente da Associação 

Brasileira de Letras (Cf. SOUZA; MIYAZAKI, 2013). 

O escritor ―traz para suas obras toda a barbárie de um longo perí-

odo de guerras e suas consequências. No entanto, a magnitude da sua o-

bra está no entrelaçamento dos fatos históricos com um mundo fantástico 

que busca ser decifrado em cada página de seus livros‖. A literatura apre-

senta um mundo de sonhos contra o peso da história (Cf. FRITZEN, 

2013, p. 28). 

Se a obra literária ―Terra sonâmbula‖ se tornou uma grande forma 

de expressão do escritor Mia Couto, a adaptação fílmica constitui um 

material didático-pedagógico para discutir as Relações Étnico-Raciais, 

voltada, sobretudo, para o respeito de uma cultura que tanto contribuiu 

para a formação da identidade da nação. Diante disso, encontra-se em 

―Terra sonâmbula‖, tanto a obra literária quanto a adaptação fílmica, um 

material importante, pois na voz de Kindzu em seus cadernos, encontra-

mos as memórias e sofrimentos de guerra e ao mesmo tempo a riqueza 

cultural africana, enfatizando a questão da narração de histórias e da va-

lorização dos aspectos da natureza. 

Na obra ―Estórias abensonhadas‖, Couto (2012) apresenta uma 

obra que apresenta retrato afetivo e mágico de Moçambique, onde o fan-

tástico faz parte do cotidiano, e a música reside na própria fala das ruas. 

A produção das narrativas está intimamente ligada ao contexto histórico 

e cultural em que se insere. Ao pensarmos nas literaturas dos países afri-

canos de língua portuguesa, percebemos as marcas da história, nota-se 

uma preocupação em relação à tradição desses povos, ao passado, ou se-

ja, o período antes do colonialismo pode ser considerado uma das fontes 

mais significativas no tocante à representação sociocultural. Na narrativa 

africana do passado, predomina a valorização da cultura tradicional afri-

cana (Cf. WITTMANN, 2012, p. 13). 

A oratura é mais antiga que a literatura. O ser humano sempre in-

ventou contos, lendas, histórias e poemas expressos pela oralidade. Mui-

tos desses materiais são repassados de geração em geração por meio da 

oralidade. Contrariamente a literatura, a oratura não tem autoria, exige a 

presença dos ouvintes, o contador certifica a compreensão e sana incom-

preensões, o contador acrescenta e omite informações a depender do inte-

resse, a interpretação se liga ao contexto sociocultural dos ouvintes e 
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procura carregar elementos que constroem as identidades das novas gera-

ções (Cf. TIMBANE, 2018; GODOY,  COSTA,  LIMA, 2018). 

As diferenças entre oratura e literatura porque Mia Couto se apoia 

da oralidade para criar e fazer a sua arte literatura. Muitas construções 

discursivas de Couto se ligam a oralidade. Timbane (2016) designa esse 

fenômeno de ‗marcas de autoria do autor‘ que é uma ‗impressão digital‘ 

do autor. A presença de neologismos não apenas mostra a criatividade 

lexical do autor (Cf. TIMBANE; ABDULA, 2016). 

As literaturas africanas de língua portuguesa ―foram oferecidas na 

década de 1970, de forma pioneira como disciplinas optativas na Facul-

dade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São 

Paulo‖ (PARDINI, 2012, p. 8). Por muito tempo tais literaturas não fo-

ram vistas como pertinentes ou relevantes para pesquisas acadêmicas. 

Em decorrência das várias lutas armadas pelas quais passaram os países 

de povos africanos que falam a língua portuguesa, pondera-se que há 

uma forte relação entre a literatura africana e a história e ―embora cada 

país tenha suas especificidades, pode-se afirmar que o passado colonial 

que os une possibilita uma leitura histórica e que a literatura não se equi-

vocou de dialogar com essas características‖ (CIECOSKI, 2019, p. 525). 

Na produção literária de Mia Couto, seus personagens, lugares e 

espaços dialogam com um momento histórico determinado, retratando 

sempre uma realidade social, no caso da presente obra a realidade de 

Moçambique. Sobre isso Rabello assegura que ―adotando o romance, que 

é um gênero essencialmente europeu, Mia Couto consegue fazer dele 

uma expressão africana‖ (RABELLO, 2010, p. 65). 

Oralidade e escrita estão presentes na obra para fazer um resgate 

da cultura do povo desse país. Na primeira história, Muidinga lê os ca-

dernos para Tuahir e na segunda história Kindzu descreve sua história 

nos cadernos. Dentro da cultura africana tem-se muito forte a tradição da 

oralidade onde uma pessoa mais velha conta histórias dos antepassados 

aos mais novos. Em ―Terra sonâmbula‖, vemos essa marca, pois sempre 

aparecem pessoas mais velhas fazendo relatos aos mais novos, uma ex-

ceção é o jovem Muidinga que conta as histórias dos cadernos para um 

homem mais velho (Cf. GUSMÃO; SOBRINHO, 2021). 

Em ―Terra sonâmbula‖, Mia Couto apresenta a história da guerra, 

e retrata ainda vários elementos significativos na cultura moçambicana, a 

forte presença da oralidade e explora o território de seu país. Mia Couto 

―traz para suas obras toda a barbárie de um longo período de guerras e 
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suas consequências. No entanto, a magnitude da sua obra está no entrela-

çamento dos fatos históricos com um mundo fantástico que busca ser de-

cifrado em cada página de seus livros‖ (FRITZEN, 2013, p. 28). 

A literatura pode oferecer um acesso a diferentes perspectivas so-

ciais mais rico e expressivo que, por exemplo, aquele proporcionado pelo 

discurso político em sentido estrito. Por isso mesmo, é um território em 

disputa, onde está em jogo a possibilidade de dizer de si e sobre o mun-

do, de fazer visível dentro dele. Ignorar essas reivindicações em torno do 

literário costuma ser uma maneira de reafirmá-lo como um atributo so-

brenatural e trans-histórico, fruto de um ―talento‖ que se fixa em alguns 

indivíduos especiais, em vez de ser uma prática social, que tem a ver com 

a produção de hierarquias que beneficiam alguns e excluem outros (Cf. 

DALCASTAGNÉ, 2014, p. 68). 

A questão da verbalidade da literatura, em confronto com a iconi-

cidade do cinema, e a relação entre o tempo e o espaço, que no romance 

ocorre de maneira bastante diferente do filme, já que, em relação ao tem-

po, o primeiro relata aquilo que já aconteceu, enquanto o último narra o 

que está acontecendo; em relação ao espaço, o filme se vale muito mais 

das locações do que o romance, e elas influenciam no comportamento 

dos personagens e no desenrolar dos eventos (Cf. LOPES, 2013, p. 4). 

Com as tradições orais recriadas na escrita, ―atualizadas‖ nos ro-

mances, há um sentido de sua preservação. Segundo Couto, existe uma 

lógica da oralidade que vem sendo ameaçada pela hegemonia da escrita, 

sobretudo no meio rural, onde os ―pressupostos filosóficos‖ próprios des-

sa lógica ―correm o risco de serem excluídos e extintos‖ (COUTO, 2011, 

p. 102). O escritor, no entanto, não faz uma defesa pura e simples das 

tradições orais, afirmando que o mundo rural ―necessita de enfrentar o 

confronto com a modernidade‖, que o ―desafio seria alfabetizar sem que 

a riqueza da oralidade fosse eliminada‖, ―ensinar a escrita a conversar 

com a oralidade‖ (COUTO, 2011, p. 103). 

As questões das identidades linguística e cultural têm sido cruciais 

para discutir, analisar ou teorizar o processo de identificação do ―eu‖, su-

jeito socialmente constituído, que se encontra em situações diversas ao 

longo da sua vida (Cf. SANTOS, TIMBANE, 2020). 

Forma de identidade presente nas personagens do romance é a 

tradução das expressões das línguas bantu moçambicanas para o portu-

guês. Neste caso, temos o exemplo vindo da língua xichangana: ―Santa-

nhoco, u ta dhá lithulu‖, que significa ―Diabo, comerás a poeira‖. A ver-
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são em língua xichangana usa-se quando alguém quer afirmar que não 

vai poder alcançá-lo ou quando quer advertir que ―não vai conseguir al-

go‖. No texto temos a frase: ―Satanhocos, hão-de comer poeira‖ (p. 66). 

O uso no português de expressões vindas das línguas locais marca uma 

identidade linguística moçambicana porque a identidade linguística é 

uma construção social resultante da memória que os falantes preservam 

ao longo dos tempos, de modo que a aprendizagem da língua  ocorre na  

família  e  cabe  aos  pais  ensinar  (Cf. SILVA; TIMBANE, 2020). 

 

3. Metodologia e análises: Análise da obra “Terra sonâmbula” e “Es-

tórias abensonhadas” 

As duas obras, ―Estórias abensonhadas‖ e ―Terra sonâmbula‖, são 

ambas do escritor moçambicano Mia Couto. A primeira foi publicada pe-

la Companhia de Letras em 2012. A obra literária ―Terra sonâmbula‖ foi 

publicada em 1992, mesmo período em que tem término a guerra civil de 

Moçambique, ex-colônia de Portugal. O desfecho do romance é elabora-

do retratando as necessidades de uma reconstrução civil dessa pátria. A 

narrativa literária fornece alguns elementos para uma melhor compreen-

são dessa sociedade e suas carências, estruturado pela disposição social 

dos personagens e pelos locais que os mesmos transitam. A obra não é 

apenas a mais famosa criação de Mia Couto, como também é considerada 

um dos melhores livros africanos do século XX. (Cf. GUSMÃO; SO-

BRINHO, 2021). No livro, temos o relato de duas histórias diferentes 

que ao final, se entrelaçam de forma espetacular. Na primeira história, 

temos o jovem Muidinga, que após comer uma mandioca perde a memó-

ria. Segundo Concato, ―durante a guerra civil de Moçambique (1975–

1992), as pessoas perderam as referências indenitárias, foram destituídas 

de suas casas, de seu espaço de pertencimento, perambulavam pelo país 

em busca de sobrevivência‖ (CONCATO, 2017, p. 81). 

Na segunda história, temos Kindzu, que é retratada em meio a ca-

dernos que ele escreveu; estes cadernos são encontrados por Muidinga, 

que, ao encontrá-los, o jovem lembra que sabe ler. Conforme Concato, 

―Kindzu é um narrador en abyme, pois os cadernos contam sua história 

por meio de um narrador onisciente (o próprio Kindzu)‖ (CONCATO, 

2017, p. 76). Diante disso, Mia Couto nos convida a ler os sinais da natu-

reza e sinaliza para sua/nossa incapacidade de fazê-lo na conjuntura atu-

al. 
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Apesar dessa incerteza, vemos no romance de Mia Couto uma 

tentativa de apresentar a cultura moçambicana com toda a sua heteroge-

nia, funcionando, portanto, como um registro cultural daquele povo. 

Mesmo se tratando de um romance em língua portuguesa, a língua do 

homem branco colonizador, a escrita de Mia Couto aponta para o modo 

de falar do moçambicano e não do português, recriando na narrativa ―a 

maneira como a população se apropriou do idioma trazido pelo coloniza-

dor, com novas regras, novas construções simbólicas‖ (KRAMA, 2016 p. 

52). 

Além do cenário triste, a terra saqueada, as roupas sujas, maltrapi-

lhas e rasgadas dos personagens e os semblantes mostrando tristeza, há o 

mar, que aparece durante as cenas, um cenário marcante, por onde Kind-

zu viaja em busca de seus sonhos e o caminho onde Muidinga e Tuahir 

estão à procura. ―O mar é o espaço que sobra aos viventes, porque em 

terra todos estão mortos, a própria terra agoniza e caminha ‗sonhambu-

lante‘ em demanda de si própria. O país perdeu o rumo. Resta-lhe o 

mar.‖ (LEITE, 2012, p.73). 

―Terra sonâmbula‖, como vimos, foi adaptada para o cinema, em 

2007, com roteiro e direção de Teresa Prata, em Moçambique. Tanto a 

obra literária quanto a adaptação fílmica levam o mesmo nome e são re-

cursos pedagógicos cheios de elementos que contribuem com o ensino de 

história da África. Na relação entre o texto escrito e o cinematográfico 

devem ser considerados o espaço e a linguagem utilizada. O filme traba-

lha com sons e imagens, a palavra aparece nos diálogos partindo de uma 

influência externa, que será observada através da expressão corporal, de 

gestos e olhares. Na obra literária, os sentimentos e emoções são transmi-

tidos ao leitor através da linguagem minuciosa do narrador. ―O cinema 

também influencia a literatura, do mesmo modo que o romance do século 

XIX influenciou o modo de narrar do cinema.‖ (SILVA, 2012, p. 2). 

O modo como Mia Couto realiza essa manutenção da tradição é 

por meio do uso de tipos de textos característicos da literatura oral afri-

cana, como os provérbios e os contos, para construir o romance. Provér-

bios são pequenas narrativas cristalizadas, sentenças que reproduzem 

uma sabedoria de outros tempos. Ana Mafalda Leite explica que ―esse ti-

po de micronarrativa, de certo modo, funciona como uma síntese especu-

lar da unidade narrativa maior, o conto, aferindo enigmática e redundan-

temente os seus sentidos mais significativos‖ (LEITE, 2012, p. 173). 
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4. Resultados e discussões  

Os textos moçambicanos problematizam a história e a memória, 

reconstituindo uma memória do passado. Mia Couto usa estratégias no 

desafio de escrever sobre os acontecimentos de sua terra. ―Não se trata de 

abordar o documental como ficção, mas da necessidade de estratégias de-

senvolvidas no campo da literatura para reinventar o passado.‖ (LEITE, 

2012, p. 253). 

No livro, vemos que a interação entre os vivos e os mortos ocorre 

pelo sonho e pela palavra. O sonho é uma forma que os mortos encon-

tram de se comunicar com os vivos, pode-se entender que é através da 

palavra que o espaço invisível se torna conhecido. No romance aqui ana-

lisado, a trama principal promove o encontro entre vivos e mortos: Kind-

zu encontrado morto por Muidinga. A interação entre as personagens o-

corre pela escrita: diário, em ―Terra sonâmbula‖. O autor complementa a 

escrita com a oralidade, pois os cadernos são lidos por Muidinga para o 

velho Tuahir. Mia Couto investe no poder da palavra em suas duas faces: 

oral e escrita. Dessa forma, investigamos a relação oralidade/escrita na 

obra do autor moçambicano. 

A obra de Couto se justifica pela importância do autor na literatu-

ra moçambicana, seus textos são marcantes, produzindo um novo modelo 

de narrativa, bem característica dos africanos. Os personagens do roman-

ce em análise falam o português de Moçambique: 

Ex. 1: ―... Pois a primeira coisa que vais fazer mal saíres, daqui é chama-

res aqui o camarada-chefe. Ouviste...‖ (p. 146, 8º Caderno de Kindzu) 

Ex. 2: ―... Essa mulher é muito puta, mas é uma puta muito, muito...‖ (p.  

115, 6º Caderno de Kindzu) 

Ex. 3: ―... Sabe miúdo, o que vamos fazer? Você me vai ler mais desses 

escritos...‖ (p. 126, 7º capítulo) 

Ex.4: ―...Vou ficar rico, cheio da mola...‖ (p. 128, 7º Caderno de Kindzu) 

Ex.5: ―... ao menos fomos juntos que lerpámos, ninguém ficou a matabi-

char a gaja...‖ (p. 146, 8º Caderno de Kindzu) 

Os exemplos 1, 2, 3, 4 e 5 ilustram marcas da oralidade do portu-

guês de Moçambique sempre presentes na fala dos personagens do ro-

mance. Este comportamento linguístico marca a identidade linguística e a 

valorização da variedade moçambicana de português que surgiu em con-

texto da oralidade. Na fala construída em ambiente fictício, consegue re-
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produzir uma fala em contexto real, o que faz com que o leitor se possa 

confundir entre o fictício e o real. O uso da expressão ―muito, muito‖ (no 

ex. 2) é frequente na oralidade e visa reforçar uma ideia por meio da re-

duplicação. Significa que ―muito, muito‖ refere-se a ―muito mais‖ no uso 

formal do português brasileiro. No ex.1, camarada-chefe é um termo que 

era usada com frequência na década 70 e 80 com intuito de designar al-

guém que é superior hierárquico. São combatentes da luta pela indepen-

dência que criaram essa palavra durante e depois da independência de 

Moçambique. No Ex.3, temos a palavra ―miúdo‖, que significa ―guri, 

moleque, menino‖ no português brasileiro. É uma palavra usada em con-

texto do português moçambicano para se referir o irmão mais novo ou 

ainda qualquer menino de idade menor que a sua. Raramente se usa a pa-

lavra ―miúda‖ para uma menina, gurua. No ex. 4, a palavra ―mola‖ signi-

fica ―din-din ou dinheiro‖. É a forma mais informal para se referir a ―di-

nheiro‖. Resulta do uso da oralidade não da escrita. Está claro que a pa-

lavra ―mola‖ não é usada em redações escolares ou em documentos ofi-

ciais. É um termo usado na oralidade, especificamente entre pessoas que 

usam a língua informalmente. O Ex. 5, temos a palavra ―matabichar‖, 

que significa ―pequeno-almoço‖ no português Europeu e ―café da ma-

nhã‖, no português brasileiro. Só um moçambicano ou angolano usaria 

essa unidade lexical, porque ela faz parte do acervo das variedades ango-

lanas e moçambicanas de português. 

Em ―Estórias abensonhadas‖, se observa a formação de palavras 

novas, o que comumente se chama neologismos lexicais. Há formação de 

novos nomes, incomuns da realidade do ―EU‖ poético. Mas a imaginação 

poética faz com que o autor crie e recrie. Por isso que há formação de 

nomes como Tristereza, Felisbento, Jorojão, Mintoninho, Novesfora. 

Realça-se a formação de verbos a partir de substantivos: aurora-

va/aurora (p. 53), ventaniava/vento (p. 70), mendigável/mendigo (p. 71), 

sozinhidez/sozinho (p. 87), algebrava/álgebra (p.93), espertando/esperto 

(p. 53) que são unidades lexicais não legitimadas por um dicionário do 

português brasileiro ou português. Em Moçambique, terra de origem de 

Mia Couto, não existe dicionário para a variedade local do português. 

Nem por isso não é passe livre para criar palavras. O que Couto faz é a 

―liberdade‖ criativa do autor, o que torna o texto mais original. Aliás, 

Couto foi inspirado por Guimarães Rosa que também é ―artista‖ na cria-

tividade lexical. 

Há marcas de oralidade em ―Estórias abensonhadas‖. Essas mar-

cas são incentivadas pelo domínio de línguas do grupo tswa-ronga (xi-
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changana, xitswa e xirhonga) que são línguas bantu, faladas no sul de 

Moçambique. Vejamos exemplos no quadro a seguir: 

 

Quadro 1: Palavras extraídas em ―Estórias abensonhadas‖. 

Palavra  Origem tswa-ronga Significado 

canganhiçava Verbo ku canganyisa enganar 

maka mháka problema 

muti muti Casa/família 

Tchova-xitaduma Empura e vai funcionar Carinho de mão/caroça 

xipefu xipefu lamparina 

            Fonte: Mia Couto (2012). 

Outra marca da oralidade presente na obra em análise são as cren-

ças transmitidas pela oralidade de geração em geração e que Mia Couto 

consegue incorporar na sua estória: 

(i) A violência do homem contra a mulher nas tradições moçam-

bicanas se mostra escancarada no diálogo entre Romão (António Romão 

Pinto) e Salima. Nas p. 149 e 150 (9º Caderno de Kindzu) observa-se a 

violência e a subserviência da mulher que é tratada como instrumento. A 

mulher foi agredida e chamada de ―puta‖ apenas porque estava menstru-

ada. O Romão é arrogante e busca violentar sexualmente a mulher trans-

formando a vida da Salima muito sofrida. Esta violência tratada aqui é 

recorrente em Moçambique e no mundo machista em que a mulher é tra-

tada como objeto. O texto de Mia Couto não trata apenas situações de 

guerra, mas levanta debate sobre a igualdade entre homens e mulheres 

em sociedades machistas. Faz parte da oralidade a difusão da ideia da su-

perioridade do homem com relação a mulher, o que devemos combater 

na nossa sociedade. 

(ii) Pela oralidade se transmite que a morte não pode ser natural. 

Ela sempre é causada por algum fator. Na p. 21 (1º Caderno de Kindzu), 

o narrador relata a história da mãe que após a viuvez, se enconchar, triste 

como um recanto escuro fizeram uma consulta a um feiticeiro para co-

nhecer o exato da morte do seu pai. Esta prática é uma marca da oralida-

de porque os conhecimentos nos povos bantu são transmitidos de geração 

em geração por meio da oralidade. Não existe um a morte natural – afir-

ma o conhecimento tradicional. Na mesma página 21, o narrador relata a 

presença de vulto que rondava nas noites. Esses conhecimentos são de 

tradições bantu, que em muitos momentos estão intimamente ligados à 

tradição. 
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(iii) Há na narrativa miacoutiana traços da magia negra que deli-

mitam a cultura do povo onde a estória se passa. Na p. 32 (1º Caderno de 

Kindzu), lê-se o seguinte: ―O velho nganga atirou os ossinhos mágicos 

sobre a pele de gazela. Os ossos caíram todos numa linha, disciplinados.‖ 

(p. 32, 1º Caderno de Kindzu). Esta prática é da oralidade e das práticas 

culturais. Os ossos alinhados e disciplinados têm uma interpretação cul-

tural e faz sentido para aquela cultura e para aquelas tradições. 

(iv) A transmissão dos conhecimentos parte dos mais velhos para 

os mais novos. Por exemplo, O velho Muidinga conta segredos e perigos 

da natureza para Tuahir. Por exemplo, na p. 57 (3º Caderno de Kindzu), 

o velho Muidinga explica como uma mandioca pode matar uma pessoa, e 

explica os cuidados a ter para não morrer. Nesta parte, entra o lado do 

Mia Couto biólogo. O autor mata saudades da profissão ―biólogo‖ para 

levantar a ideia de que existem plantas venenosas. Ele mostra que o des-

conhecimento do poder das plantas pode levar à morte tal como aconte-

ceu com a família do Tuahir. Na p. 51 e 52 (3º Caderno de Kindzu) o 

mais velho descreve a desgraça da morte de uma família por não conhe-

cer o poder venenoso das plantas. Na obra em si prevalece uma identida-

de sociocultural e linguística. 

As obras de Mia Couto apresentam um espaço dinâmico, moven-

te. A terra é elemento de destaque desde os títulos das obras – ―Terra so-

nâmbula‖ e ―Uma casa chamada terra‖ –; a terra precisa ser resgatada das 

atrocidades causadas pelos homens e participa ativamente da vivência 

das personagens. Na terra está o sagrado, o surpreendente e os antepassa-

dos. As personagens, ao caminhar pela terra, desenham os contornos de 

seu próprio país (Cf. NOBRE, 2018). 

Mia Couto reproduz a expressividade da fala, sem transgredir as 

regras gramaticais e brinca com elas incorporando à oralidade em suas 

obras e tornando-a mais prazerosa, já que pertence a um campo vivido 

pelo leitor diariamente, faz parte de sua vida e este campo é o da fala. 

Logo no primeiro capítulo de ―Terra sonâmbula‖, temos dois ele-

mentos significativos: uma estrada e um ônibus.  No entanto, a estrada 

estava morta, não cruzava com nenhuma outra, ―mais deitada que os sé-

culos, suportando sozinha toda a distância‖ (p. 9, 1º Capítulo), e o ônibus 

estava queimado, e por isso, não poderia funcionar. Segundo Ana Mafal-

da Leite, ―a viagem é da própria terra que procura encontrar-se, sonâm-

bula, perdida, a viagem de um país que a guerra fratricida ocupou de lés a 

lés‖ (LEITE, 2012, p. 224). 
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De fato, os estudos das Literaturas Africanas permitirão que os 

educandos conheçam a cosmovisão africana e, também, a riqueza cultu-

ral que tanto influenciou a cultura brasileira. Ao mesmo tempo, os estu-

dos africanos abrem espaço para um novo olhar à educação, pensando na 

diversidade cultural, histórica e da convergência linguística que constitui 

a nossa sociedade brasileira. 

Para leitores críticos da obra ficará claro que as personagens em 

questão não falam o português de Portugal nem brasileiro. As suas falas 

carregam muitos traços lexicais, semânticos e sintáticos do português 

moçambicano (Cf. TIMBANE, 2018). 

A literatura moçambicana tem se destacado nos últimos anos com 

obras interessantes no estudo literário e linguístico de vários estudantes, 

pois nos levam a refletir sobre ligação entre léxico, cultura e ensino. O 

ensino das Literaturas Africanas faz parte dos esforços daqueles que lu-

tam contra o racismo, assim, traz para o centro dos debates em sala de 

aula as produções de autores africanos, além de oferecer aos estudantes 

uma literatura não hegemônica. 

―Terra sonâmbula‖, porém, é um romance que parece incorporar a 

tradição oral, como os tipos textuais elencados em nota, sobretudo a nar-

rativa e a fórmula, criando uma obra que, do ponto de vista da forma, en-

caixaria tipos de textos tradicionais africanos em ambiente romanesco. A 

narrativa em sua forma e em seu conteúdo se estrutura pelo encaixe de 

tipos textuais e de estórias. 

É possível dizer que já temos um campo de estudos consolidado, 

o que sugere, no mínimo, a necessidade de um balanço e de um mapea-

mento mais sistemático da recepção brasileira, de suas categorias, e de 

sua relação com a questão racial. A partir da criação da Lei nº 

10639/2003, temos a divulgação da história e da cultura dos afrodescen-

dentes e dos africanos no Brasil, em todos os níveis de ensino. A política 

afirmativa voltada à educação antirracista surgiu no bojo da criação da 

Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR, criada 

em 2003 e extinta em 2015), com a política de cotas e reconhecimento de 

áreas quilombolas, além de grande dinamização das relações comerciais, 

diplomáticas e culturais entre o Brasil e os países africanos (Cf. VISEN-

TINI, 2014). 

Porém, ainda existem lacunas, que precisam ser preenchidas, tanto 

quanto a formação continuada de professores, como impor a literatura a-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022.              77 

fricana dentro da sala de aula e suas contribuições no ensino, ajudando 

assim abordar diversos assuntos. 

E que, conforme Silva (2010, p. 77), destacando uma repetição de 

temas e métodos nas pesquisas brasileiras sobre Mia Couto, constatando 

que ―tais investigações, refeitas em vários trabalhos, fizeram-nos supor 

que os pesquisadores brasileiros da obra de Mia Couto não liam os traba-

lhos uns dos outros‖. Ou seja, precisamos nos atentar as pesquisas brasi-

leiras feita sobre a literatura moçambicana, porque infelizmente, nós bra-

sileiros não temos o costume de ler, o que dificulta na realização de pes-

quisas sobre o tema. 

Jefferson Tenório (2013), ao discutir a obra de Mia Couto, aponta 

para essa postura no autor, de uma africanidade sincrética. Mas é preciso 

ressaltar o quanto há de liberal nessa fórmula que se situa no indivíduo e 

na vontade de determinadas constrições, que são estruturais (como o ra-

cismo colonial, no caso). Isso está presente em Mia Couto e, nesse ponto, 

entender a dimensão mundana de sua literatura passaria também por in-

vestigações do lugar social/ideológico/racial de suas obras. É o caso de 

perguntarmos, se Mia Couto não fosse africano branco, herdeiro de pa-

drões de colonialidade ambíguos. 

Ressaltando sempre a importância de se ter essa formação, graças 

a Mia Couto muitas portas foram abertas, contribuindo para a formação 

de mestres para debater esses assuntos em sala e levantar a bandeira não 

só da nossa história, as do respeito em relação a raça e cultura, que em 

tempos atuais ainda existe a ignorância não só quanto a raça, mas tam-

bém religião e suas crenças. 

 

5. Considerações finais 

A leitura de ―Terra sonâmbula‖, romance de Mia Couto chamou 

minha atenção por abordar, uma guerra extremamente cruel – a guerra 

civil moçambicana. Ao mesmo tempo em que tratava desta guerra, o ro-

mance parecia colocar o ato de narrá-la em destaque. 

Mia Couto procura representar o que significa africanidade. Ele 

faz isso por meio de sua produção literária e põe em discussão a busca de 

uma raiz africana empreendida por alguns intelectuais por que segundo 

ele aqueles têm uma ―visão restrita e restritiva do que é genuíno‖ e o que 

Couto faz é mostrar a África através da voz de seu povo, de suas histó-
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rias, de suas crenças e seu amor por aquele país principalmente por ele 

mesmo ser nascido e criado em um país africano. 

Com esse trabalho, foi visto que se é necessário que haja mais es-

tudos relacionados à literatura africana, pois ela faz parte da nossa histo-

ria, e que precisa ter uma formação continuada dos professores para que 

possam debater esse assunto em sala de aula, trabalhar a interdisciplina-

ridade. O povo de Moçambique é do grupo bantu e de tradição oral. Os 

conhecimentos são passados de geração em geração por meio da oralida-

de. Não é por acaso que as relações entre Muidinga e Tuahir ficam mais 

próximas, porque essa aproximidade tem função cultural. Então é de se 

esperar que os personagens transfiram características linguísticas da ora-

lidade para o português. A língua bantu, falada pelos personagens, deixa 

transparecer a identidade sociocultural dos personagens por língua é ao 

mesmo tempo cultura. 

A oralidade é um ―sistema de auto-interpretação concreta‖, por 

meio dela a sociedade é capaz de explicar-se a si própria.  Encontramos 

múltiplas formas da oralidade na obra Terra Sonâmbula, demonstrando 

características da língua falada e da narrativa oral africana. Através de li-

vro Terra Sonâmbula, entendemos mais sobre a história de Moçambique, 

assim como as questões pertinentes à oralidade do autor. 

Da pesquisa se concluiu que todo autor literário é proveniente de 

uma sociedade com cultura, modos de vida e tradições. O escritor não é 

um extraterrestre e em muitos momentos é essa realidade que inspira na 

sua produção. A busca pela oralidade se justifica pelo fato da língua na-

tural ser pela sua natureza uma língua para ser falada e não escrita. A es-

crita é recente e busca congelar traços da oralidade. A oralidade é fun-

damental na vida de qualquer sociedade. A contação de histórias para as 

crianças desde a tenra idade revela como é fundamental primeiro pensar 

na oralidade para depois ir introduzindo aspectos do letramento. 
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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo principal lançar luz sobre algumas consonâncias 

entre os olhares lançados pelos filósofos contemporâneos franceses Michel Foucault e 

Roland Barthes ao discurso da história positivista, sobretudo nos termos das conclu-

sões sobre a linguagem às quais suas análises permitem chegar. Para tanto, servimo-

nos de alguns princípios da Historiografia Linguística (SWIGGERS, 2010; KOER-

NER, 1995; BATISTA, 2013) a fim de discutir a ideia linguística de discurso como 

monumento (FOUCAULT, 2007 [1969]), proposta por Foucault, e redimensioná-la à 

medida que Barthes realiza, em O efeito de real e O discurso da história, movimentos 

analíticos próximos daqueles propostos por Foucault na Arqueologia do Saber. O tra-

balho objetiva contribuir para uma história das ideias linguísticas e promover refle-

xões sobre a relação entre linguagem e verdade. 

Palavras-chave: 

Pós-estruturalismo. Discurso da história. Análise arqueológica do discurso. 

 

ABSTRACT 

The main objective of this article is to reflect on some consonances between the 

views launched by contemporary French philosophers Michel Foucault and Roland 

Barthes on the discourse of positivist history, especially in terms of the conclusions about 

language that their works allow to reach. In order to do so, we use some principles of 

Linguistic Historiography (SWIGGERS, 2010; KOERNER, 1995; BATISTA, 2013) 

aiming to discuss the linguistic idea of discourse as a monument (FOUCAULT, 2007 

[1969]) proposed by Foucault, and expanding it as it is shown how Barthes performs, in 

The effect of the real and The discourse of history, analytical movements close to those 

proposed by Foucault in the Archeology of Knowledge. The work aims to contribute to 

a history of linguistic ideas and to promote reflections on the relations between language 

and truth. 

Keywords: 

Post-structuralism. History Discourse. Archaeological discourse analysis. 

 

1. Considerações iniciais 

Os mecanismos contemporâneos de disputa pela verdade, consubs-

tanciados na contínua proliferação de notícias falsas e de seus desmentidos, 

têm tornado cada vez mais evidente a necessidade de os estudos da lin-
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guagem (re)pensarem as formas de articulação entre discurso, verdade e 

poder em nossas sociedades. Somando-nos ao prolongado extrato de co-

mentários sobre o problema da linguagem e de sua relação com a verdade 

ou o real, propomos defender neste trabalho que a ideia de tratar o dis-

curso como monumento, como proposta por Michel Foucault (1969), 

constitui-se um caminho a mais para mapear os modos pelos quais os 

discursos produzem efeitos de verdade. 

Este trabalho toma como objetivo específico não apenas colaborar 

para uma história das ideias linguísticas ao se debruçar sobre o conceito 

de monumento, fulcral para a análise do discurso arqueológica, mas tam-

bém ao propor reflexões para os estudos da linguagem, redimensionan-

do-o a partir da leitura de dois ensaios de Roland Barthes, filósofo con-

temporâneo a Michel Foucault. O redimensionamento ora proposto toma 

como domínio alvo os estudos da narrativa histórica elaborados por Ro-

land Barthes, pensando-se não apenas no modo de análise, mas princi-

palmente nas teses às quais seus estudos chegam sobre a relação – em 

sua perspectiva discursiva – descompassada entre significante e signifi-

cado e sobre como esta intervém no que o autor chama de efeito de real. 

Nesta discussão, tomaremos como fundamentos metodológicos 

aqueles estabelecidos pela Historiografia da Linguística (SWIGGERS, 

2010; KOERNER, 1995; BATISTA, 2013), uma vez que tal campo per-

mite-nos certa autonomia com relação às fontes, irrestritas à linguística 

enquanto ciência moderna. Nesse sentido, escolhemos analisar trabalhos 

desses dois filósofos franceses que, cada um à sua maneira, ocuparam-se 

do discurso como objeto de pesquisa e reflexão teórica e crítica, mas não 

sem situá-los em relação a algumas teses filosóficas antigas sobre a lin-

guagem. 

Para além da liberdade com relação ao estabelecimento de corpus, 

ao chamar a atenção para ―perigo da seleção de fontes que possam real-

çar a figura do ‗herói‘‖ (BATISTA, 2013, p. 78), a Historiografia da 

Linguística mostra-se congruente com o discurso dos autores alvo de 

nossa pesquisa, embora seja possível objetar que a própria escolha por 

Foucault e Barthes seja curvar-se ao cânone. Entretanto, cientes do fato 

de que a HL problematiza a escolha por autores canônicos, devemos des-

locar nossa escolha por Foucault e Barthes de um eurocentrismo impen-

sado. Tais autores são pertinentes por problematizar o estatuto do autor 

como fonte de inteligibilidade ou mérito quanto aos discursos. Na Ar-

queologia do saber, Foucault diz, sobre sua metodologia: ―a instância do 

sujeito criador, enquanto razão de ser de uma obra e princípio de sua uni-
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dade, lhe é estranha‖ (FOUCAULT, 2007 [1969], p. 158). Barthes, por 

seu turno, proclama A morte do autor, delimitando que, na leitura do tex-

to literário, não se trata de interrogar ao texto o que seu autor teria queri-

do dizer. 

Assim, há um paradoxo da crítica: opondo-se à imagem do autor, 

e realizando, com isso, passos protagonistas no pós-estruturalismo, estes 

autores tornam-se, justamente por isso, espécies de monumentos do mo-

vimento
15

. Desta contradição evadimos justamente ao admitir esse para-

doxo e ultrapassá-lo com base na atenção ao que foi efetivamente dito 

pelos autores, furtando-nos de uma busca por suas intenções ou consci-

ência, mas enfatizando o dito e suas condições de existência. 

Assim, estaremos obedecendo ao princípio de imanência reco-

mendado por Koerner (1995), isto é, uma leitura que seja fiel à materiali-

dade do texto – entendendo as limitações disso, afinal, não se trata de 

uma análise positivista, livre de gestos de interpretação do pesquisador. 

Conforme artigo meta-historiográfico de Swiggers (2010), a pesquisa de 

ideias linguísticas, para a Historiografia Linguística segue três passos 

fundamentais. O primeiro deles consiste na catalogação de ideias linguís-

ticas, a que o autor denomina fase heurística, compreendendo a leitura 

dos textos fonte, no caso, nossa principal fonte é Arqueologia do saber 

(1969). Tendo eleito a ideia linguística de monumento como o principal 

elemento a ser considerado e desdobrado em nosso trabalho, nos encami-

nhamos para uma segunda fase hermenêutica, colocando-nos a interpre-

tar as ideias linguísticas. Após entendermos do que se trata a noção de 

discurso como monumento, em obediência ao princípio de adequação 

(KOERNER, 1995), pudemos estabelecer nossas próprias relações entre 

a ideia estruturante do método arqueológico e os gestos analíticos reali-

zados por Roland Barthes em dois ensaios sobre a narrativa histórica e a 

narrativa ficcional. Nesse processo interpretativo, tornou-se relevante, a 

nosso ver, considerar os importantes deslocamentos que os autores reali-

zam em relação à concepção representacional de linguagem
16

, as quais 

                                                           
15 Embora reconheçamos que os autores analisados tenham sido importantes nomes do es-

truturalismo, chamamos seus olhares de ―pós-estruturalistas‖ na medida em que interes-

sam-nos do ponto de vista das conclusões sobre a linguagem que buscamos evidenciar 

nos textos em análise, as quais se aproximam mais de perspectivas pragmáticas  e discur-
sivas de linguagem do que propriamente estruturalistas. 

16 O termo diz respeito às visões da linguagem como essencialmente representativa, como 

no caso do realismo, segundo o qual a linguagem deve identificar parcelas da realidade, 
ou do mentalismo, segundo o qual a linguagem representa acontecimentos mentais. So-

bre os principais paradigmas de significado linguístico (Cf. MARTINS, 2011). 
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será dedicado espaço neste trabalho. A terceira fase de Swiggers é cha-

mada de executiva, e consiste na divulgação dos resultados de pesquisa, 

materializada neste texto. 

Na próxima seção, reúno teses elaboradas pelos pensamentos pla-

tônico e aristotélico que, ao problematizar a questão da Verdade, produz 

ideias influentes sobre a linguagem que a veicularia. Em seguida, apre-

sento o clima de opinião em que os textos de Foucault e Barthes foram 

publicados. Com isso, pavimenta-se o caminho para o ponto central deste 

trabalho, a concepção pós-estrutural/representacional de linguagem ela-

borada por Foucault e as relações estabelecidas entre esta e o olhar bar-

thesiano sobre a narrativa. Nas seções dedicadas aos trabalhos dos dois 

autores, veremos: a insurgência foucaultiana contra a história positivis-

ta
17

 – o que leva o autor a defender uma história descontínua e uma análi-

se do discurso como monumento; a análise barthesiana da narrativa histó-

rica como solidária à perspectiva foucaultiana, por operar uma monu-

mentalização do discurso que acaba por desvelar concomitâncias nos dis-

cursos ficcionais e históricos, demonstrando de que modo o real (discur-

so da história) não dista, tanto, de mais uma narrativa ficcional. 

 

2. A linguagem diz o real - e o provável 

Como explica Danilo Marcondes (1997), com a passagem do pen-

samento mítico ao filosófico-científico, a epistemologia se tornou um tó-

pico fundamental para a legitimação da filosofia enquanto ―superação do 

senso comum‖. Se explicações que recorriam ao sobrenatural para dar 

conta dos fenômenos passam a ser questionadas, a possibilidade de co-

nhecer a verdade e o modo de expressá-la discursiva e racionalmente é 

um ponto fulcral. Assim, o estudo da linguagem ganha lugar em alguns 

trabalhos dessa filosofia, embora subordinado à investigação filosófica 

da verdade. 

 Tal parece ser a condição de emergência de um diálogo como o 

Crátilo, de Platão, que versa sobre a contenda entre o convencionalismo, 

defendido por Crátilo, e o naturalismo, defendido por Hermógenes, como 

vínculo entre os nomes e as coisas por eles designadas. Uma vez aceita a 

tese do convencionalismo, como posta por Hermógenes – segundo a qual 

o nome, dado por qualquer um, a qualquer coisa, é um bom nome –, não 

                                                           
17 Os próprios autores usam essa qualificação para designar a narrativa da história que se 

quer completamente objetiva do real. 
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se poderia distinguir o verdadeiro do falso; o que é um problema para a 

visão essencialista de Sócrates. Em contrapartida, a relação natural entre 

os nomes e as coisas é difícil de sustentar, pois é impossível chegar a 

uma língua primeira, na qual o vínculo natural estaria evidente. Desse 

modo, o diálogo é aporético, tendo de ser buscada a verdade além das pa-

lavras. 

Mesmo aporético, o diálogo deixa ver a inclinação socrático-

platônica à tese de que a linguagem representa o real. Isso é verificável à 

medida que são elaboradas justificativas como a da antiguidade do nome 

para os casos em que a relação natural não é recuperável pela etimologia 

ou pelas propriedades sonoras. Um desses esforços argumentativos é re-

presentado pela analogia do ―legislador de nomes‖ – quem primeiro e au-

torizadamente teria distribuído às coisas os nomes corretos – com o fer-

reiro. Mesmo empregando sílabas diferentes, legisladores dariam os no-

mes adequados às coisas: ―(o)s ferreiros, também, não trabalham com o 

mesmo ferro, embora todos eles façam iguais instrumentos para idêntica 

finalidade (...) uma vez que lhe imprima a mesma forma, ainda que o fer-

ro seja diferente, não deixará por isso o instrumento de ser bom‖ (PLA-

TÃO, 390a). Assim, haveria o nome certo para cada coisa do mundo, 

embora sua aparência nem sempre transpareça isso. 

Em outro diálogo de Platão, Sofista, o filósofo Teeteto e o Estran-

geiro de Eleia discutem sobre a possibilidade de se dizer o que não é. O 

segundo, esforçando-se para compreender o que seja o discurso, a fim de 

refutar a ideia de que todo discurso seja verdadeiro, como defendem os 

sofistas, divide-o em duas partes, que podem ser aproximadas do que en-

tendemos contemporaneamente por sujeito e predicado. Assim, os nomes 

não podem dizer o que não é, mas a sua combinação com o predicado, no 

nível do discurso, pode representar o que não é. O exemplo clássico é o 

enunciado ―Teeteto, com quem converso neste momento, voa‖ (PLA-

TÃO, 263a), proferido pelo estrangeiro. As partes da sentença, isolada-

mente, são verificáveis na ordem do real, mas não a sua combinação, já 

que Teeteto, um homem, com quem o estrangeiro conversa, não pode 

voar. Portanto, embora o uso da linguagem pressuponha a verdade no ní-

vel dos nomes, existem discursos falsos. Logo, é possível o discurso que 

―fala de coisas não existentes como se existissem‖ (PLATÃO, 263b). 

Então, no livro X, da República, a fim de mostrar a face capciosa 

da linguagem dos poetas, Sócrates ensina a Glauco que o poeta é um ―i-

mitador em terceiro grau‖, como um pintor, que imita o trabalho do arte-

são, o qual, por sua vez, imita o trabalho de um demiurgo. Este criaria as 
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formas primordiais, entendidas como as essências abstratas a partir das 

quais o artesão, por exemplo, produz mesas. A mesa produzida é uma i-

mitação da forma primordial – embora não seja a própria ideia de mesa, 

está mais próxima desta do que a pintura, a qual é inútil e potencialmente 

enganadora, já que os inocentes podem confundi-la com uma mesa ver-

dadeira. De modo análogo, a linguagem dos poetas, que imita as coisas, 

pode confundir os homens e despertar neles emoções que contrariam os 

ideais de racionalidade necessários às decisões na polis; por isso, a poe-

sia, para Sócrates, é ruim. 

Seguindo essa nossa breve análise histórica da relação entre as pa-

lavras e as coisas na tradição ocidental, temos que, como Platão, Aristó-

teles entende a linguagem poética como mimese, também não verdadeira. 

Em contrapartida, o valor que atribui a ela é diametralmente oposto ao do 

primeiro. Enquanto Platão enfatiza seu potencial enganador, Aristóteles 

dirá, na Poética, que a linguagem imitativa do poeta tem valor terapêuti-

co, pois provoca no espectador a catarse, uma purificação. 

Se fizemos esse sumário mergulho no pensamento grego é porque 

o que entendemos por mundo ocidental ecoa, em muitos pontos, as dis-

cussões filosóficas da Antiguidade. Primeiramente porque, de modo ge-

ral, continuamos opondo constantemente o verdadeiro ao falso. Basta 

prestarmos atenção ao número de vezes que ouvimos a palavra ―verdade‖ 

cotidianamente. Do discurso político ao jornalismo investigativo de teor 

sensacionalista, o falso é excluído como se fosse um ente concreto.  

Michel Foucault, em A ordem do discurso, oferece um diagnósti-

co bastante substancial a esse quadro ambíguo, atrelando-o à vontade de 

verdade como um mecanismo de exclusão dos discursos. Dois exemplos 

podem ilustrar bem essa coerção: o discurso científico e o literário. No 

primeiro, conforme o professor do Collège de France, há certos códigos 

que determinam se certo enunciado pode ser considerado como científi-

co, de modo que uma verdade desobediente a determinado código discur-

sivo pode soar como mentira; em compensação, uma ―mentira‖ pode soar 

verdadeira, como na literatura realista: ―penso no modo como a literatura 

ocidental teve de buscar apoio, durante séculos, no natural, no verossí-

mil, na sinceridade, na ciência também – em suma, no discurso verdadei-

ro‖ (FOUCAULT, 2015 [1970], p. 88). Como veremos, essa coerção é 

presente no caso da narrativa de modo mais geral, incluindo a da História 

com ―h‖ maiúsculo. 
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Para justificar esse poder coercitivo da vontade de verdade, Fou-

cault remonta à passagem do pensamento mítico para o filosófico-

científico, e, especialmente, para uma tradição filosófica essencialista, u-

tilizando Hesíodo e Platão como suas metonímias: ―a verdade se deslo-

cou do ato ritualizado, eficaz e justo, de enunciação, para o próprio enun-

ciado: para seu sentido, sua forma, seu objeto, sua relação a sua referên-

cia‖ (FOUCAULT, 2015 [1970], p. 87). Entretanto, essa mudança traz 

consequências paradoxais, como explica o amigo de Barthes: ―se o dis-

curso verdadeiro não é mais, com efeito, desde os gregos, aquele que 

responde ao desejo ou aquele que exerce o poder, na vontade de verdade, 

na vontade de dizer esse discurso verdadeiro, que está em jogo, senão o 

desejo e o poder?‖ (FOUCAULT, 2015 [1970], p. 88). Todo discurso não 

verdadeiro aparece em desvantagem, porque dizer que se diz a verdade é 

uma forma de poder. Entretanto, esse discurso que se quer verdadeiro 

deve aparecer como uma universalidade, como se o desejo e a vontade 

daqueles que o formulam não existissem. 

Como se vê, a questão da verdade é um tema atrelado à ordem 

discursiva, ainda que a análise linguística tenha surgido de forma coadju-

vante a esse problema maior. Com o pensamento pós-estruturalista, o 

protagonismo antes dado à verdade frente ao papel menor da linguagem 

que deveria representá-la passa a ser dado à própria linguagem. Vejamos 

a seguir o clima de opinião em que os textos que compõem o corpus des-

sa pesquisa são publicados para então refletirmos sobre alguns dos seus 

pontos polêmicos. 

 

3. Estruturalismo e pós-estruturalismo francês 

Como elucida Evando Nascimento, pós-estruturalismo é um ter-

mo inaugurado em ―solo americano‖ para designar um conjunto de traba-

lhos que tomaram ―distância de um movimento que tivera seu auge em 

torno de 1966, ou seja, o ‗estruturalismo‘‖ (NASCIMENTO, 2008, p. 

109). Essa definição é prenhe de outras interrogações, já que este se con-

figura um acontecimento teórico de natureza multidisciplinar– compre-

endendo a apropriação de princípios desenvolvidos na linguística desen-

volvida a partir do curso ―fundador‖
18

 de Ferdinand de Saussure por tra-

                                                           
18 Evidentemente, utilizo essa expressão certa de que ela implica determinadas valorações, 

por isso as aspas. Com a descoberta dos Manuscritos de Linguística Geral, há muitas re-

visões de seu pensamento, o que mostra como nossas leituras e nosso entendimento so-
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balhos no âmbito da antropologia, da filosofia, da psicanálise, entre ou-

tras áreas do saber. Dadas essas dimensões, tomar parte ou ―afastar-se do 

estruturalismo‖ pode significar tomar parte ou afastar-se de um certo 

número de premissas e princípios metodológicos que não serão exata-

mente os mesmos em todos os casos. 

Um aspecto importante ligado ao estruturalismo é o anti-

humanismo teórico, consubstanciado na descentralização do sujeito. Em 

Saussure, o sujeito é fortemente apagado da teorização linguística, uma 

vez que se privilegia justamente a langue, sistema, frente à parole, que 

carregaria as idiossincrasias indesejáveis do ponto de vista da língua co-

mo objeto científico. Este apagamento do sujeito é também reconhecido 

na noção de inconsciente elaborada por Freud e desdobrada por Lacan, 

de ideologia, trabalhada por Marx e relida por Althusser. 

 Há ainda um primado dado pelo estruturalismo saussuriano à di-

ferença, haja vista a concepção não essencialista dos elementos do siste-

ma. É o que propõe Saussure com a ideia de valor linguístico, segundo a 

qual os signos são pura forma e se distinguem no sistema por oposição, 

negativamente. Este é um tema a partir do qual podemos situar Foucault 

como tributário do estruturalismo na arqueologia:  

A análise do arquivo comporta, pois, uma região privilegiada: ao mesmo 

tempo próxima de nós, mas diferente de nossa atualidade, trata-se da orla 

do tempo que cerca nosso presente, que o domina e que o indica em sua 
alteridade; é aquilo que, fora de nós, nos delimita. (FOUCAULT, 1969, p. 

149) 

Neste excerto vê-se que, nas análises históricas elaboradas por 

Foucault, não se trata de compreender a essência ou o espírito de uma 

época, mas de analisar períodos enunciativos a partir das diferenças man-

tidas uns em relação uns aos outros que lhes fazem fronteira. Em Bar-

thes, este não essencialismo se manifesta, por exemplo, em suas teoriza-

ções sobre a leitura, conforme as quais o sentido não reside nem no texto 

em si mesmo, nem no autor, nem no leitor, mas no entrelugar, no espaço 

em que estes se encontram. 

Entretanto, é preciso compreender que tais autores não aderem 

plenamente à tese de um sistema fechado e nem assumem durante toda a 

sua trajetória intelectual a pretensão formalista recorrentemente presente 

em trabalhos estruturalistas. Ao contrário, Foucault (1968) faz o contras-

                                                                                                                       
bre as coisas, inclusive o estabelecimento de ―santos fundadores‖, como diria Foucault, 

está profundamente submetido a circunstâncias externas à própria materialidade textual. 
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te entre o interesse por sistema e por sistemas, de modo que são estes úl-

timos o seu objeto. Em Arqueologia do Saber (1969), por exemplo, ele 

assume que se interessa por sistemas de dispersão de objetos, conceitos, 

temas e modalidades enunciativas, com vistas a identificar a unidade dos 

discursos. Quanto a este aspecto da sistematicidade, talvez encontremos 

em Gilles Deleuze, enfim, um caminho formidável: ―fala-se hoje da fa-

lência dos sistemas, quando é apenas o conceito de sistema que mudou‖ 

(DELEUZE, 2010 [1991], p. 17). Essa lúcida colocação nos encaminha 

para a possibilidade de compreender que a recusa do estruturalismo pode 

implicar algum parentesco, e que o abandono não dista tanto de uma re-

formulação; em outras palavras, que se há alguma regularidade que justi-

fique essas filiações ambíguas para os mais sistemáticos, trata-se de vi-

sões sistêmicas da linguagem, mesmo sendo tais sistematicidades bastan-

te diferentes. 

A partir do que foi dito, agora mostrarei, em linhas gerais, como 

Foucault argumenta em defesa de que a história positivista - lida como 

verdade - é uma narrativa, isto é, uma construção discursiva, bem como 

de que maneira é possível analisá-la. Em seguida, veremos como Bar-

thes, ao suspender a distinção entre a narrativa da história e a da ficção, 

se aproxima da perspectiva foucaultiana, operando, em boa medida, uma 

transformação do documento em monumento, revelando, através de uma 

análise escrupulosa – como também a foucaultiana quer ser –, o efeito de 

real. À diferença dos pensamentos platônico e aristotélico, o pós-

estruturalismo compreenderá a linguagem de modo não a representar im-

perfeitamente a verdade, mas de produzi-la. 

 

4. Por uma história descontínua: o discurso-monumento 

Em sua trajetória filosófica, Michel Foucault voltou-se a pergun-

tas ambiciosas. É o que verificamos no trecho abaixo, transcrito de As 

palavras e as coisas, dedicado à descrição das epistemes – entendidas 

como as bases que organizaram o pensamento – do fim do Renascimento 

até a virada do século XIX
19

: 

                                                           
19 Pontuamos que essas ―ordens‖ não dizem respeito a aspectos descobertos nem em uma 

superfície, nem em uma instância transcendente. As epistemes são encontradas por Fou-

cault a partir de análises sistemáticas centradas em discursos efetivamente produzidos 

pelas ciências humanas; são ―o conjunto das relações que podem ser descobertas, para 
uma época dada, entre as ciências, quando estas são analisadas ao nível das regularidades 

discursivas‖ (FOUCAULT, [1969], p. 214). 
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Tem-se o direito de estabelecer, em dois pontos do tempo, rupturas simé-
tricas, para fazer aparecer entre elas um sistema contínuo e unitário? A 

partir de que, então, ele se constituiria e a partir de que, em seguida, se 

desvaneceria e se deslocaria? A que regime poderiam obedecer ao mesmo 
tempo sua existência e seu desaparecimento? Se ele tem em si seu princí-

pio de coerência, donde viria o elemento estranho capaz de recusá-lo? 

Como pode um pensamento esquivar-se diante de outra coisa que ele pró-
prio? Que quer dizer, de um modo geral: não mais poder pensar um pen-

samento? E inaugurar um pensamento novo? (FOUCAULT, 1999 [1966], 

p. 69) 

O professor alude ao fato de os sistemas de pensamento mudarem 

e à maneira como essas mudanças são agrupadas no discurso da história 

como ―rupturas simétricas‖, que emolduram ―sistemas contínuos unitá-

rios‖. Nesse excerto, Foucault mostra uma contradição: como explicar as 

mudanças de maneira sistemática, se esses blocos temporais são apresen-

tados, no discurso histórico, em límpida uniformidade? Ver uma história 

contínua como espelho do real é aceitar atribuir, como causa das mudan-

ças, fatores demasiado imprecisos, arbitrários ou transcendentes. Sendo 

os períodos coerentes em si, escapa-nos o elemento que impediria seu 

prolongamento ad aeternum. Posteriormente, na Arqueologia do saber, 

consubstanciando o método utilizado em suas pesquisas anteriores – que 

originaram As palavras e as coisas, História da Loucura e Nascimento 

da Clínica –, Foucault defende que a linearidade, as sucessões plenas, 

não são mais do que um efeito de superfície solidário à manutenção da 

ideia de um sujeito fundante. 

Nessa perspectiva, o discurso da história linear exclui uma miría-

de de acontecimentos, suprimindo as diferenças para ―encontrar sob ela 

[a diferença] uma diferença menor e, abaixo desta, uma outra ainda mais 

limitada, e assim indefinidamente até o limite ideal que seria a não-

diferença da perfeita continuidade‖ (FOUCAULT, 2008 [1969], p. 192). 

Isso tornaria a história mais palatável, garantindo-nos uma origem e um 

futuro. Como afirma o professor, na maioria das análises históricas orien-

tadas pela continuidade, 

[c]ada elemento considerado é recebido como a expressão de uma totali-

dade à qual pertence e que o ultrapassa. Substitui-se, assim, a diversidade 
das coisas ditas por uma espécie de grande texto uniforme, ainda jamais 

articulado e que, pela primeira vez, traz à luz o que os homens haviam 

"querido dizer", não apenas em suas palavras e seus textos, seus discursos 
e seus escritos, mas nas instituições, práticas, técnicas e objetos que pro-

duzem. Em relação a esse "sentido" implícito, soberano e comunitário, os 

enunciados, em sua proliferação, aparecem em superabundância, já que é 
apenas a ele que todos remetem e só ele constitui sua verdade: pletora dos 
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elementos significantes em relação a esse significado único. (FOU-
CAULT, 2008 [1969], p. 134-5) 

Ao aparecerem em ―superabundância‖, os enunciados são mini-

mizados enquanto acontecimentos únicos provocados por regras especí-

ficas que regem a esfera discursiva a partir de relações de poder. Na pas-

sagem acima, denuncia-se a concepção homogeneizante das análises pau-

tadas pela continuidade: ao tratarem os discursos como documentos que 

estabelecem por si o discurso histórico, mais do que uma interpretação, 

operam-se interpretações como se fossem únicas. O sentido implícito se-

ria uma carta na manga, a todo tempo disponível, para se justificar o inin-

teligível, a estranheza dos dizeres. 

Na contramão dessa visão artificialmente conciliadora, o filósofo 

propõe que o campo discursivo – material para suas análises históricas – 

seja analisado como uma ―população de acontecimentos dispersos‖, enfa-

tizando as descontinuidades, a pulverização dos enunciados, que, como 

veremos adiante, será recolhida na formação discursiva. Esse procedi-

mento relaciona-se à transformação defendida pelo filósofo do documen-

to em monumento, operada pela arqueologia em um sentido análogo à-

quele com que a história nova o toma. Em resumo, se, na história tradi-

cional, a arqueologia, enquanto disciplina dos objetos sem contexto ―(...) 

se voltava para a história e só tomava sentido pelo restabelecimento de 

um discurso histórico; poderíamos dizer, jogando um pouco com as pala-

vras, que a história, em nossos dias, se volta para a arqueologia – para a 

descrição intrínseca do monumento‖ (FOUCAULT, 2008 [1969], p. 8). 

Isso significa não procurar um fio de coerência, mas focalizar os discur-

sos como objetos dispersos, sem reduzi-los, portanto, a significantes em 

abundância que remeteriam a um significado único. Se, por um lado, a 

proposta da arqueologia permite uma visão menos reducionista, por ou-

tro, abre-se um vasto catálogo de novas problematizações, uma multipli-

cidade de variáveis que devem ser consideradas no estudo da história, 

como as relações entre o domínio discursivo e o não discursivo com vis-

tas a evitar noções contingentes como a de ―espírito de época‖, por e-

xemplo. 

Em síntese, uma análise discursiva pautada em descontinuidades 

dissocia o discurso, decerto, das interpretações já dadas, permitindo que 

sejam estabelecidas novas, ―controladas‖ pelo pesquisador. A vantagem 

desses princípios reside principalmente na percepção de articulações 

mais complexas entre o uso da linguagem e os aspectos não discursivos. 

Destarte, podemos caminhar em direção à próxima seção, em que versa-
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remos sobre os ensaios barthesianos selecionados, a fim de verificarmos 

em que medida eles convergem com as ideias acima apresentadas. 

 

5. Barthes, o discurso e o real  

Os textos barthesianos aqui considerados, O discurso da história e 

O efeito de real, compartilham um mesmo tema, o discurso narrativo. 

Entretanto, enquanto o primeiro se dedicará ao discurso da história posi-

tivista de modo mais direto, o segundo se demora na (in)significância do 

que Barthes chamou de ―pormenores concretos‖ no caso de narrativas 

ficcionais. Tratarei mais do primeiro do que do segundo, mostrando de 

que modo os textos estão interligados. 

Em O discurso da história (1968), Roland Barthes procura des-

cobrir se, a partir de uma análise pautada na materialidade discursiva, é 

possível realmente opor a narrativa ficcional à narrativa histórica. Para 

tanto, o semiólogo analisa o discurso de alguns historiadores clássicos: já 

nesta proposta é possível entrever uma familiaridade com a transforma-

ção do que Foucault caracterizou de documento em monumento, descrita 

na seção anterior. Em primeiro lugar, porque os textos tomados como 

corpora de análise são tradicionalmente entendidos como científicos, 

como documentos do passado, descrições fidedignas do real. Logo, a i-

deia de analisá-los linguisticamente, nos termos de sua forma, antes de 

buscar um sentido único, como se os textos de historiadores delineassem 

o retrato de um tempo, consiste numa suspensão de sua identidade do-

cumental, isto é, numa suspensão de que eles valeriam enquanto prova ou 

representação direta do real. Ao desconsiderar, por um momento, a sepa-

ração aristotélica entre o real e o verossímil – em certo sentido, porque 

não parece ser o caso de Barthes defender a inexistência absoluta do real, 

mas sim de se aprofundar em sua relação complexa com a linguagem, 

como veremos adiante –, a análise barthesiana confere à materialidade 

linguística, e não à virtualidade do sentido, o protagonismo. Em outras 

palavras, para o nível de análise que Barthes quer estabelecer, é necessá-

rio suspender, ao menos provisoriamente, a distinção tradicional que, 

pautando-se naquilo a que o discurso remeteria – discurso histórico ao 

real; discurso ficcional ao verossímil – distinguiria os dois tipos de narra-

tiva. A análise de Barthes recua um passo atrás de toda a tradição ociden-

tal que se pauta em uma teoria mimética e trata a linguagem, a ordem dos 

significantes, portanto, a forma, como submissa a um conteúdo, que seri-

a, por assim dizer, o sentido, a referência, o objeto a ser interpretado. 
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       Em segundo lugar, acredita-se que o ensaio barthesiano antecipa a 

transformação do documento em monumento também porque as conside-

rações originais sobre o discurso histórico são fruto de análises meticulo-

sas, como se, em suas ―conclusões‖, fosse possível ver que esse estudio-

so se debruça sobre os enunciados, enquanto forma mais do que conteú-

do, de modo análogo ao que propõe Foucault. Parece ser isso que Barthes 

faz ao identificar ―coleções‖ de léxicos e de temas dos discursos dos his-

toriadores, e ao relacionar a narrativa histórica à narrativa literária a par-

tir do modo de sucessão de seus enunciados. O semiólogo demonstra, 

com exemplos, como determinados discursos históricos podem gerenciar 

léxicos relativamente restritos – como ocorre no de Heródoto, cujos rela-

tos coadunam ―existentes‖ e ―ocorrentes‖
20

 relacionados à guerra –; e 

como, em outros, a coleção identificável não é de léxicos, propriamente, 

mas de temas. Ademais, o estudioso descreve como a própria forma de 

sucessão dos enunciados do discurso histórico culmina em efeitos especí-

ficos, como a aproximação deste com o lírico e o simbólico – quando a 

organização dos enunciados remete a um significado implícito – ou com 

o épico – quando a organização dos enunciados remete a ―‗funções da 

narrativa‘, pontos cardeais, em que o enredo pode tomar rumo diferente‖ 

(BARTHES, 2004 [1968], p. 174). Cumpre lembrar os termos de Fou-

cault, segundo quem a operação arqueológica desdobra ―uma massa de 

elementos que devem ser isolados, agrupados, tornados pertinentes, inter-

relacionados, organizados em conjuntos‖ (FOUCAULT, 2008 [1969], p. 

8). Se para Foucault era importante compreender o regime de distribui-

ção dos diferentes objetos, isto é, objeto de que tratam os discursos e 

modalidades enunciativas, formas de encadeamento – assim como de 

conceitos e teorias – para individualizar as formações discursivas, para 

Barthes também foi fundamental se ater sobre o que e através de quais 

formas de encadeamento eram elaborados os discursos da História para 

compreendê-los em sua especificidade. 

As aproximações realizadas a partir dessas regularidades não são 

dadas aprioristicamente. Amparando-se em exemplos concretos, Barthes 

mobiliza uma análise coerente, ao menos à primeira vista, com o que 

preconiza Foucault: encontrar a regularidade na dispersão. Entendo que 

essa dispersão parece ser posta em prática por Barthes, em certa medida, 

quando ele ―embaralha‖ um pouco esses enunciados ―da história‖ e ―da 

                                                           
20 Barthes concebe os existentes como seres e entidades, enquanto os ocorrentes, como pre-

dicados. 
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literatura‖. Talvez isso seja mais claro a partir da forma como o autor ini-

cia o ensaio O efeito de real: 

Quando Flaubert, descrevendo a sala onde se encontra a senhora Albain, 

patroa de Felicité, diz-nos que ―um velho piano suportava sob o barôme-

tro, um monte piramidal de caixas‖; quando Michelet, contando a morte 
de Charlotte Corday e relatando que, na prisão, antes de o carrasco che-

gar, recebeu a visita de um pintor que lhe fez um retrato, acaba por dizer 

que ―ao cabo de hora e meia batem suavemente à pequena porta que esta-
va atrás dela (...)‖ (BARTHES, 2004 [1968], p. 181) 

Ora, diferentemente do ensaio que começamos a descrever há 

pouco, que se inicia com a dúvida quanto à possibilidade de diferenciar 

narrativa histórica e narrativa ficcional, em O efeito de real isto não é co-

locado em questão. Flaubert, romancista do realismo, e Michelet, histori-

ador, sequer são situados em termos de representarem dois ―tipos‖ de 

discurso diferentes. Aqui eles são essencialmente narradores, e, como 

tais, devem ser analisados quanto às notações insignificantes materiali-

zadas em seus escritos. Caso um leitor desavisado não conhecesse estes 

autores, pouco afetaria o entendimento de suas respectivas descrições. 

Nesse procedimento, Barthes, assim como Foucault, se interessa por re-

gularidades, desencapsulando os discursos de suas classificações tradi-

cionais. 

Não se pode dizer, é claro, que se trata da mesma dispersão de e-

nunciados em Barthes e Foucault, afinal, ela não é colocada nos mesmos 

termos: a arqueologia foucaultiana pode ser entendida como um conjunto 

de princípios que desejam desvincular os enunciados das unidades da 

língua e da lógica para descobrir o que há de positivo, de específico e de 

regular nas suas condições de aparecimento de um enunciado, definido 

pela noção de função enunciativa. Com isso, a análise pode individuali-

zar formações discursivas, desviando-se, assim, da história das ideias, 

que narram ―como verdades se subtraem ao erro‖, isso é, numa concep-

ção que considera o discurso como transparente, como simplesmente re-

presentando o real e não como atravessado por ―roubos e rapinas‖. 

Barthes, por seu turno, localiza-se nos estudos em semiologia, in-

teressando-se não por ―períodos enunciativos‖ ou epistemes, recortes ex-

tensos como os de Foucault, mas pelo próprio uso da linguagem, nota-

damente na literatura realista; mas, a fim de entendê-lo em sua especifi-

cidade, como vimos, ele também anula a diferenciação entre verdade e 

ficção, tratando história e literatura, sobretudo, como narrativas. Por con-

ta dessas distâncias em termos de objetos, objetivos e mesmo extensões 

das análises – estamos contrapondo um método de análise que desejava 
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compreender ―todo o saber clássico‖, distribuída em ao menos três volu-

mes (História da Loucura, Nascimento da Clínica e As palavras e as coi-

sas) a dois ensaios sobre a linguagem narrativa – talvez possamos falar, 

antes, de familiaridades nesses procedimentos, mas jamais em equiva-

lências. 

Para finalizar, apresento outro exemplo que evidencia a familiari-

dade - não identidade – entre esses dois olhares. Trata-se das considera-

ções dos autores sobre a enunciação: ambos chamam a atenção para a 

não identidade entre o autor e o sujeito da enunciação, mas o fazem de 

modos diferentes. Barthes identifica, na narrativa histórica – e também na 

narrativa ficcional –, o fenômeno da ―ilusão referencial‖ ocasionada pela 

exclusão dos signos de primeira pessoa. De acordo com o semiólogo, ―a 

objetividade – ou carência de signos do enunciador – aparece assim co-

mo uma forma particular de imaginário, o produto do que se poderia 

chamar de ilusão referencial, visto que o historiador pretende deixar o re-

ferente falar por si só‖ (BARTHES, 2004 [1968], p. 169). Destarte, sina-

liza-se para o fato de que o discurso não relata o real de modo neutro, 

pois, no processo de narração, tanto o historiador quanto o romancista fa-

zem escolhas – inclusive a de apagarem as marcas de sua subjetividade. 

Porém, enquanto o semiólogo evoca, no texto em questão, terminologias 

estruturalistas, como a de shifter do enunciador, Foucault insere concei-

tos novos em relação ao estruturalismo, por exemplo, ao enfatizar que os 

sujeitos dos discursos não são projeções de um eu empírico, mas que o 

sujeito é assujeitado pelo discurso, mas utilizando o termo ―posição de 

sujeito‖ – que, relacionada a determinantes como o status social e os lu-

gares institucionais de onde se retira o discurso, caracterizam as modali-

dades enunciativas nele efetuadas. 

 

6. O par significante e significado em Foucault e Barthes 

Explicitada, em linhas gerais e com ressalvas, em que sentido se 

pode estabelecer uma familiaridade entre a forma através da qual Barthes 

parece manusear os discursos e aquele movimento fundamental da ar-

queologia de transformação do documento em monumento, podemos rea-

lizar uma aproximação entre estes trabalhos no sentido de realizarem a 

defesa contundente de que, em sua forma tradicional, principalmente, a 

história é uma construção.  

Conforme Barthes (1968), ao imbricar-se com a linguagem, a his-

tória não pode deixar de significar, de maneira que os acontecimentos, 
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mesmo se descritos de maneira anárquica, a fim de impedir a significa-

ção, não conseguiriam dela escapar, significando uma ―visão negativa da 

história humana‖. Assim, parece haver uma comunhão com Foucault, 

também quando este último diz, na Arqueologia, sobre a história contí-

nua ser ―o correlato indispensável à função fundadora do sujeito‖ (FOU-

CAULT, 2008 [1969], p. 14). Ao tentarem descortinar os mecanismos de 

construção do discurso histórico como tradução objetiva do real, os auto-

res mostram-se críticos a essa função fundadora e, principalmente, à neu-

tralidade da linguagem. 

Barthes explica haver a necessidade, no discurso da História, de 

um ―forro‖ de significantes para unir os fatos – em outros termos, para 

torná-los inteligíveis, e, talvez possamos dizer, para estabelecer-lhes con-

tinuidade. Mais precisamente, para o semiólogo, ―o processo de signifi-

cação visa sempre a preencher o sentido da História: o historiador é aque-

le que reúne menos fatos do que significantes e os relata, quer dizer, or-

ganiza-os com a finalidade de estabelecer um sentido positivo e de pre-

encher o vazio da série pura‖ (BARTHES, 2004 [1968], p. 176). Estes 

significantes ―a mais‖ são as descrições de ―pormenores inúteis‖ – como 

a porta, em Flaubert, e demais descrições da ambientação, por exemplo, 

que não agregam informações decisivas, mas, paradoxalmente, justamen-

te por sua insignificância, causam o efeito de real nas narrativas. Embora 

aparentemente inúteis, tais notações possuem uma funcionalidade preci-

sa. Isto porque, como explica Barthes, há uma oposição entre o vivido, 

ou o real, e o inteligível. Deste modo, a narrativa que se quer realista lan-

ça mão de descrições, porque, uma vez que estas não são preditivas, não 

significam, seus significantes colam-se ao referente, causando uma ilu-

são referencial, como se o próprio referente estivesse ali. 

Também Foucault percebe que nem todas as combinações de sig-

nificantes, que nem todos os enunciados, no âmbito do discurso, são to-

mados, na história das ideias, como portadores de um significado decisi-

vo, ou digno de atenção. Em sua perspectiva, a maioria das análises do 

discurso vê os enunciados ―em superabundância, já que é apenas a ele 

[sentido implícito] que todos remetem e só ele constitui sua verdade: ple-

tora dos elementos significantes em relação a esse significado único‖ 

(FOUCAULT, 2008 [1969], p. 134). Por outro lado, justamente por ha-

ver um sentido implícito, ―o discurso encobria o poder de dizer algo dife-

rente do que ele dizia e englobar, assim, uma pluralidade de sentidos: 

pletora do significado em relação a um significante único‖ (FOU-

CAULT, 2008 [1969], p. 134-5). Este estatuto lacunar do significante, 
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sua compreensão como mero recipiente para depositar um significado 

que não lhe é correlato, revela, no vazio da linguagem, seu potencial para 

iludir. 

Uma visão como a de Saussure, que teoriza sobre significado e 

significante através da metáfora da frente e do verso de uma folha de pa-

pel, não é suficiente para explicar tais efeitos na ordem do discurso. A 

linguagem desdobra-se sobre si mesma, joga com sua face realista no e-

feito de real e na vontade de verdade. Sem figurar no discurso, é impos-

sível ao real ser inteligível; por outro lado, o real, em si mesmo, em sua 

―verdade‖, não pode ser completamente traduzido na/pela linguagem. É 

difícil legislar sobre o discurso, porque sua relação com o real é parado-

xal: ao mesmo tempo que o real só existe ao significar, o efeito de real, o 

desejo de um significante ―colado‖ no referente está aí para demonstrar 

que, de algum modo, sempre soubemos que o real é insignificante. Que o 

visível é irredutível ao enunciável e que o discurso é incapaz de dizer o 

real e que, a partir do momento em que se pode significar, não se remon-

ta, jamais ao real. 

 

7. Considerações finais 

Nesse texto vimos, brevemente, como algumas perspectivas con-

sideradas representacionistas de linguagem discutiram a questão da ver-

dade na Antiguidade clássica. Mostrou-se que a noção de verdade possui 

um poder coercitivo sobre os discursos, pois se esta deixa de ser produzi-

da pela voz e na circunstância de direito, devendo ser racionalmente jus-

tificada, os discursos que querem seu status devem apresentar-se como 

uma falsa neutralidade para serem a ―vencedores‖ nessa luta de poder. 

Avançando um pouco na história, abordamos a crítica foucaultia-

na da história e a análise arqueológica do discurso em seus pontos prin-

cipais. Por não dar conta de demonstrar precisamente a causa das mudan-

ças nos sistemas de pensamento, sendo uma construção, a narrativa histó-

rica linear não é jamais neutra. Logo, se se quer desarmar a continuidade 

a fim de entender a que regras e interesses ela obedece, é preciso consi-

derar as descontinuidades, atendo-se à raridade dos enunciados já produ-

zidos. Apresentou-se de que maneira é possível ver, nos em dois ensaios 

de Roland Barthes, uma análise do discurso como monumento, aproxi-

mando-se do que é proposto por Foucault na Arqueologia. Na dúvida a-

cerca de discursos tidos como documentos, nas relações complexas en-

contradas a partir da análise de regularidades desses discursos e na expo-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022.              97 

sição de algumas formas através das quais a linguagem ajuda a fazer as 

vezes da verdade, através da supressão da primeira pessoa e da notação 

insignificante das descrições, por exemplo, as reflexões barthesianas es-

tabelecem vizinhanças com a arqueologia foucaultiana. Assim como 

Foucault, Barthes reconhece que o significante não está, como defenderia 

Saussure (1916), numa relação de indissociabilidade com o significado. 

Nesse sentido, vemos que a transformação do discurso em monu-

mento, a orientação pelas descontinuidades históricas e, logo, discursi-

vas, pela raridade dos discursos, muito antes de solucionarem a relação 

obtusa entre linguagem e real, mostra-se um caminho para que esta seja 

sempre colocada em questão, como que para mostrar que não podemos 

nos esquecer dela. Para que aceitemos essa tarefa de Sísifo. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo principal investigar os recursos linguísti-

co-discursivos e as estratégias do discurso argumentativo presentes em gêneros midiá-

ticos, mais especificamente capas de revista. Tais textos não apresentam uma estrutu-

ra argumentativa canônica e, por sua configuração multimodal, o projeto de influên-

cia encontra-se de forma implícita. Como eixo temático para o corpus selecionado, 

privilegiou-se as capas que expressassem o momento da pandemia da Covid-19. O es-

tudo tomou por base principal a Teoria Semiolinguística de Análise do Discurso, de 

Patrick Charaudeau, com relação à dupla dimensão do fenômeno linguageiro (a inte-

ração entre o explícito e o implícito), o contrato de comunicação, a argumentação e o 

gênero midiático. Consideraram-se também textos de Ruth Amossy, com relação à 

Argumentação no discurso, além de outros textos de apoio. Enfim, por meio da análise 

de corpus, pretendeu-se demonstrar como a argumentatividade está presente nas ca-

pas selecionadas, conduzindo o leitor em determinada direção. 

Palavras-chave: 

Argumentação. Multimodalidade. Semiolinguística. 

 

ABSTRACT 

The main objective of this paper is investigating the linguistic-discursive resources 

and the argumentative discourse strategies present in media genres, more specifically 

magazine covers. Such texts do not present a canonical argumentative structure and, 

due to their multimodal configuration, the project of influence is implicit. The covers 

that expressed the moment of the Covid-19 pandemic were privileged as the main 

theme for the selected corpus. The theoretical basis is mainly the Semiolinguistic 

Theory of Discourse Analysis, by Patrick Charaudeau, in relation to the double 

dimension of the language phenomenon (the interaction between the explicit and the 

implicit), the communication contract, the argumentation and the media genre. Texts by 

Ruth Amossy were also considered, regarding Argumentation in Discourse, in addition 

to other supporting texts. Finally, through the corpus analysis, it was intended to 

demonstrate how argumentativity is present in the selected covers, guiding the reader 

in a certain direction. 

Keywords: 

Argumentation. Multimodality. Semiolinguistics. 
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1. Introdução  

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde 

(OMS) anunciou oficialmente uma pandemia mundial, provocada pelo 

vírus SARS-CoV-19
21

 – popularmente conhecido como Coronavírus –, 

um inimigo invisível, rápido e, muitas vezes, letal que, de acordo com o 

boletim publicado no site de notícias G1 (12/03/20)
22

, contabiliza mais 

de 666 mil mortes e quase 31 milhões de casos identificados. Essa ampla 

crise sanitária rapidamente se configurou também em uma crise econô-

mica e social (Cf. LIMA; BUSS; PAES-SOUSA, 2020), fechando co-

mércios, afastando a população de locais públicos e modificando inúme-

ros hábitos essenciais para a vida cotidiana, como a aquisição de produ-

tos alimentícios (Cf. AGÊNCIA BRASIL) e as modalidades de trabalho 

(Cf. G1, 6/12/20) e de ensino
23

. 

Nesse contexto, o objetivo principal da pesquisa foi a análise de 

produções midiáticas do período, mais especificamente três capas de re-

vista, a fim de investigar os recursos linguístico-discursivos e as estraté-

gias do discurso argumentativo presentes no corpus escolhido. Numa 

perspectiva qualitativa, a metodologia da pesquisa buscou evidenciar a 

argumentatividade presente na linguagem, principalmente em gêneros 

multimodais que não possuem uma estrutura argumentativa canônica, por 

meio da análise do corpus selecionado. Para realizar essa análise, este ar-

tigo apresenta três capas de revistas distintas, publicadas nos Estados U-

nidos, na Itália e na Espanha, respectivamente, que mostram diferentes 

áreas e panoramas do momento pandêmico. 

Para o embasamento teórico principal, foi escolhida a Teoria Se-

miolinguística de Análise do Discurso, do francês Patrick Charaudeau, 

presente em suas produções científicas de 2001, 2008 e 2020, com enfo-

que na interação entre o explícito e o implícito (ou a dupla dimensão do 

fenômeno linguageiro), a competência de linguagem requerida na cons-

trução de sentido, os modos de organização do discurso, a relação entre 

                                                           
21 De acordo com a OMS, A Covid-19 é uma doença infecciosa causada pelo Coronavírus 

SARS-CoV-2 e tem como principais sintomas febre, cansaço e tosse seca. Disponível 

em: https://www.paho.org/pt/covid19. Acesso em: 12 mar. 2022 

22 O G1 é um Portal de Notícias da Globo. 

23 Pesquisa Undime (União Nacional Dos Dirigentes Municipais de Educação): educação 

na pandemia, novembro de 2021, Brasília, dez. 2021. Disponível em: https://www.uni 
cef.org/brazil/media/16996/file/pesquisa-undime-educacao-na-pandemia-sexta-onda.pdf. 

Acesso em: 12 mar. 2022. 
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os sujeitos envolvidos na comunicação e o gênero midiático. Também 

foi utilizada a Teoria da Argumentação no Discurso, de Ruth Amossy 

(2011), e outros textos de apoio, para um maior aprofundamento da aná-

lise. 

 

2. A teoria semiolinguística 

A palavra ―semiolinguística‖ apresenta em si duas perspectivas: a 

primeira (semio-) revela a construção da significação, que ocorre na rela-

ção entre forma e sentido – o qual engloba dados extralinguísticos, situa-

ção comunicativa e significado –; a segunda (-linguística), por sua vez, 

revela a dimensão da forma do discurso e do material linguageiro, que 

pode englobar diferentes códigos semiológicos, como a expressão verbal 

da linguagem. É sobre essas duas perspectivas que a Teoria Semiolin-

guística de Análise do Discurso, proposta por Patrick Charaudeau, se de-

bruça, dedicada a analisar os textos em sua totalidade, levando em conta 

a língua e o contexto discursivo, os sujeitos envolvidos, suas intenções, 

os atos de linguagem e o contrato de comunicação instaurado. 

Neste trabalho, usaremos os dois sentidos compreendidos por 

Charaudeau (2001, p. 26) sobre o que é o discurso. De acordo com o teó-

rico, o discurso apresenta uma dupla faceta. Na primeira, representa um 

conjunto de saberes compartilhados e construídos por indivíduos inte-

grantes de um grupo social específico, como, por exemplo, os imaginá-

rios sociais (ou discursos sociais). Na segunda, o discurso está relaciona-

do ao ato de linguagem, um espaço formado por duas camadas: a ence-

nação linguageira (que representa o situacional, o circuito externo); e a 

encenação discursiva (que representa a organização do dizer, o circuito 

interno). 

Com o termo ―encenação‖, Charaudeau (2001, p. 29-30) se refere 

ao ato de linguagem como uma peça teatral, com palco, personagens e 

atores. No ato de linguagem, os personagens e atores são os sujeitos da 

linguagem e participam de uma situação de comunicação. Nela, podemos 

encontrar os parceiros reais, de ―carne e osso‖ (o Eu-comunicante e o Tu-

interpretante), e suas abstrações, ―seres da fala‖, que só existem discursi-

vamente (o Eu-enunciador e o Tu-destinatário) ou, nos termos compara-

tivos de Charaudeau, respectivamente, os atores e os personagens. 

Na encenação do ato de linguagem, assim como as regras de uma 

peça de teatro, é exigido também um contrato de comunicação, que im-

põe as restrições que os sujeitos precisam seguir. São elas: a restrição do 
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tipo comunicacional, que abarca a necessidade de se observar quais são 

os parceiros envolvidos na situação de comunicação e como eles estão se 

comunicando (pessoalmente, pelo computador ou celular, por imagens, 

sinais ou oralmente); a restrição do tipo psicossocial (situacional), que 

exige considerar quem são os sujeitos envolvidos, o nível de relação en-

tre eles, etc.; e a restrição do tipo intencional (discursivo), que obriga os 

parceiros a considerar, nas palavras de Rebello (2021, p. 20-1), os conhe-

cimentos que ambos ―possuem um do outro, os imaginários culturais e os 

saberes que se supõe serem partilhados‖. 

Dentro desta esquematização, devemos passar a uma noção fun-

damental da Teoria Semiolinguística de Análise do Discurso de Charau-

deau: a semiotização do mundo. Ela se refere à forma como representa-

mos a realidade (o mundo) por meio das nossas habilidades sociocomu-

nicativas, passando da forma em que o sujeito apreende a realidade e 

transforma o ―mundo a significar‖ em um ―mundo significado‖ (processo 

de transformação) e da forma como esse mesmo sujeito interage com seu 

interlocutor (processo de transação).  

Esses são os componentes básicos presentes na Teoria Semiolin-

guística de Análise do Discurso e, tendo-os bem definidos, é necessário 

migrar para o ponto principal do trabalho: a argumentação.  

 

3. Argumentação e multimodalidade 

Intimamente ligada à situação de comunicação dos sujeitos envol-

vidos no ato discursivo, a argumentação não se limita a uma sequência de 

frases e pensamentos lógicos. Isso porque, de acordo com Charaudeau 

(2008, p. 203), ela frequentemente se encontra ―no que está implícito em 

uma frase‖. Assim, podemos definir a argumentação da seguinte forma: 

uma atividade discursiva caracterizada pela busca de influência e racio-

nalidade sobre o interlocutor (o outro). De acordo com o teórico, a argu-

mentação apresenta, então, uma dupla perspectiva: a razão demonstrati-

va, ligada à lógica argumentativa (aspecto linguístico); e a razão persua-

siva, ligada à encenação argumentativa (aspecto discursivo). 

Fazem parte da lógica argumentativa a relação argumentativa e os 

modos de raciocínio. De forma bem resumida, a relação argumentativa é 

um circuito formado por três elementos: uma asserção de partida (uma 

premissa ou proposição), uma asserção de chegada (um resultado) e uma 

asserção de passagem (um ou mais argumentos) (Cf. CHARAUDEAU, 

2008, p. 209). Já os modos de raciocínio (são cinco tipos: dedução, ex-
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plicação, associação, escolha alternativa e concessão restritiva) represen-

tam as formas como a lógica argumentativa se organiza com todos os e-

lementos vistos até então para criar uma razão demonstrativa.  

Mas este não é o único elemento da argumentação. De acordo 

com Charaudeau (2008, p. 220), ―a razão demonstrativa deve associar-se 

a uma razão persuasiva (...) [que] depende do sujeito que argumenta e da 

situação em que este se encontra diante do interlocutor a que está ligado 

por um contrato de comunicação‖, formando, assim, uma encenação ar-

gumentativa definida em uma ―relação triangular entre um sujeito argu-

mentante, uma proposta sobre o mundo e um sujeito-alvo‖ (CHARAU-

DEAU, 2008, p. 205). 

Sobre os sujeitos envolvidos no discurso argumentativo, é neces-

sário fazer uma breve nota sobre suas posições, já que se apresentam co-

mo um dos componentes mais importantes da encenação argumentativa. 

É o sujeito que toma uma posição em relação à proposta (a), ao emissor 

da proposta (b) e à sua própria proposição (c). Em relação à proposta (a), 

o sujeito dependerá da sua opinião e do saber que detém sobre ela, sendo 

a favor, contra ou ainda analisar os prós e contras. Em relação ao emissor 

da proposta (b), o sujeito irá julgar o sujeito enunciante, ou seja, seu in-

terlocutor, de forma a rejeitar a proposta, aceitá-la ou ainda gerar a sua 

própria. Já em relação à sua própria proposição (c), a posição do sujeito 

dependerá do seu tipo de engajamento, que poderá ser passional (contro-

verso), pessoal ou impessoal (Cf. CHARAUDEAU, 2008, p. 231).   

Também em uma perspectiva linguístico-discursiva, intimamente 

ligada às posições do sujeito, Amossy (2011) apresenta uma distinção en-

tre intenção e dimensão argumentativa, ou seja, respectivamente,entre os 

textos canonicamente argumentativos e os que têm a argumentação mais 

implícita. Para a autora, a intenção argumentativa está explicitada no gê-

nero do discurso, cujo objetivo é persuadir e a estratégia de persuasão é 

programada. Exemplos de gêneros discursivos de tal natureza são as re-

senhas críticas, os artigos de opinião e as dissertações. Em contrapartida, 

a dimensão argumentativa se apresenta nos discursos em que o objetivo 

direto não é a persuasão; ou seja, ela existe, mas não está explícita. Nes-

ses textos, é importante analisar a forma como os discursos destinados a 

informar, narrar, descrever e testemunhar ―direcionam o olhar do alocu-

tário para fazê-lo perceber as coisas de uma certa maneira‖ (AMOSSY, 

2011, p. 132). É relevante perceber que, assim como será visto no corpus 

selecionado, todo ato comunicativo traz em si uma dimensão argumenta-

tiva. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

104              Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022. 

A partir do que foi apresentado até aqui, portanto, pode-se afirmar 

que a argumentatividade é característica inerente à língua e que o ato de 

persuasão (Cf. CHARAUDEAU, 2020) está presente em todos os discur-

sos em maior ou menor grau, configurando-se explícita ou implicitamen-

te e materializando-se em diferentes modos de expressão verbais, imagé-

ticos, gestuais etc. (o que chamamos atualmente de multimodalidade). 

Por isso, também é verdadeiro afirmar que o ato de persuasão é um ato 

semiodiscursivo. Os textos contemporâneos, principalmente os midiáti-

cos, são geralmente compostos de muitas linguagens e, assim, ―exigem 

capacidades e práticas de compreensão e produção de cada uma delas 

(multiletramentos) para fazer significar‖ (ROJO, 2012, p. 19). 

Dentro desse contexto, inserem-se as capas de revista, corpus des-

te trabalho. Nas palavras de Rebello (2014), as capas de revistas 

[...] representam a embalagem das notícias, formando antecipadamente a 

opinião dos leitores a respeito dos assuntos que serão abordados dentro da 

revista. Como grande parte do público leitor (leitor de banca) não tem a-
cesso às reportagens anunciadas nas revistas de modo integral, a simples 

exposição dos elementos sígnicos na capa transmite informações e dire-

ciona a interpretação dos fatos. (REBELLO, 2014, p. 1141) 

É a partir desse fundamento teórico e do teor argumentativo 

desse gênero discursivo escolhido que foram feitas as análises desenvol-

vidas neste trabalho, apresentadas a seguir. 

 

4. A pandemia sob o olhar das capas de revista 

As capas de revista, pertencentes ao domínio jornalístico, têm ge-

ralmente imagens atrativas e, muitas vezes, destaques persuasivos e in-

formativos das matérias principais contidas no periódico. De forma sinté-

tica, as capas veiculam juízos de valor e opiniões a respeito de determi-

nado assunto, orientando a perspectiva dos leitores para o modo de ver e 

interpretar o mundo da equipe de redação ou da organização que a lidera. 

A análise do corpus selecionado para este trabalho levou em con-

sideração os elementos imagéticos, linguísticos e extralinguísticos e e-

xaminou a forma como esse gênero discursivo é capaz de apresentar ar-

gumentos implícitos. São dispostas aqui, neste artigo, a análise de três 

capas de revistas, publicadas em editoras e países diferentes. 

A primeira capa selecionada é a edição do mês de março de 2020 

da revista The New Yorker. A The New Yorker é uma revista estaduni-
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dense, conhecida por publicar críticas, ensaios, reportagens investigati-

vas, ficção e abranger, majoritariamente, a vida cultural da cidade de No-

va Iorque. Seu principal público é o adulto, com foco em indivíduos que 

se interessam por política, críticas e notícias com uma apuração de fatos 

mais cuidadosa. 

 

Figura 1: Under control (The New Yorker). 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

Fonte: https://portaldacomunicacao.com.br/wp-content/uploads/2020/05/capa-new-

yorker.jpg.  Acesso em: 14 mai. 2022. 

Dois dias antes do início oficial da pandemia, no mês de março, a 

The New Yorker publicou uma edição com uma capa ilustrada, como de 

costume; no entanto, o desenho apresentava o presidente estadunidense 

da época, Donald Trump. Nela, o presidente Trump é representado com 

uma máscara cirúrgica sobre os olhos. Como um dos itens mais impor-

tantes e o mais marcante na proteção contra o Coronavírus, a máscara ci-

rúrgica apresenta um uso diferente, servindo como venda para o presi-

dente. 

Embora o anúncio oficial da pandemia tenha sido feito em 11 de 

março de 2020, desde o final de dezembro de 2019 e início de janeiro de 

2020, os números de contaminação pelo vírus SARS-CoV-2 vinham 

crescendo exponencialmente na China e surgindo em outros países, como 

o informado pela Organização Pan-Americana de Saúde (Cf. OPAS). En-

tretanto, o presidente Donald Trump seguiu negando e minimizando o 

risco que o vírus apresentava para a população em seus discursos (Cf. 

U.S. Rep. Lloyd Doggett), entre eles os mais famosos: ―We have it total-

ly under control. It’s one person coming in from China. It’s going to be 

just fine.‖ (22 de janeiro); ―I think the virus is going to be—it’s going to 

be fine.‖ (10 de fevereiro); ―Looks like by April, you know in theory when 

it gets a little warmer, it miraculously goes away.‖ (10 de fevereiro); ―I 

think that's a problem that’s going to go away… They have studied it. 
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They know very much. In fact, we’re very close to a vaccine.‖ (25 de fe-

vereiro); ―The 15 (cases in the US) within a couple of days is going to be 

down to close to zero.‖ (26 de fevereiro); ―You take a solid flu vaccine, 

you don't think that could have an impact, or much of an impact, on co-

rona?‖ [Trump to health officials who answered ―No.‖] (2 de março) e 

―No, I’m not concerned at all.‖ (7 de março)
24

. 

Inicialmente, o presidente negou a gravidade do vírus e, por isso, 

somente em 13 de março de 2020, os Estados Unidos declararam emer-

gência nacional devido à contaminação pelo Coronavírus (Cf. G1, 

14/05/22), prevendo a mobilização de 50 bilhões de dólares para o com-

bate à pandemia. Sendo assim, sua demora em agir levou o país a se tor-

nar o novo epicentro da pandemia, apenas depois da Itália e da Espanha. 

Nesse cenário, é possível compreender a ilustração da capa da The 

New Yorker como uma crítica ao presidente Trump, que aparece venda-

do e com a boca aberta, demonstrando um ato de fala. A crítica então se 

configura na ideia de que o que o presidente diz não condiz com o que 

pode ser observado, seja por ele não desejar ver as evidências de uma 

crescente pandemia, seja por um despreparo para lidar com a crise que a-

tingiu os Estados Unidos e o mundo. Assim, a capa desperta o interesse 

por ressaltar a incongruência entre o discurso do presidente e os fatos, as-

sim como induzir a uma reflexão sobre o cenário atual da época. 

A segunda capa selecionada é a edição italiana do mês de abril de 

2020 da revista Vogue. 

 

 

 

 

                                                           
24 ―Temos tudo sob controle. É apenas uma pessoa vindo da China. Vai ficar tudo bem.‖ 

(22 de janeiro); ―Acho que o vírus vai... Vai ficar tudo bem.‖ (10 de janeiro); ―Parece 
que, em abril, você sabe que, em teoria, quando fica um pouco mais quente, isso [a doen-

ça] miraculosamente vai embora.‖ (10 de fevereiro); ―Acho que esse é um problema que 

vai acabar... Eles estudaram isso. Eles sabem muito. Na verdade, estamos muito próxi-
mos de uma vacina.‖ (25 de fevereiro); ―Os 15 (casos nos EUA), dentro de alguns dias, 

vão decair praticamente para zero.‖ (26 de fevereiro); ―Se você toma uma boa vacina de 

gripe, você não acha que isso poderia ter um impacto, qualquer impacto, no coronaví-
rus?‖ [Trump para oficiais da saúde que responderam ‗não‘.] (2 de março); ―Não, não es-

tou nem um pouco preocupado.‖ (7 de março). 
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Figura 2: Capa em branco (Vogue) 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
Fonte: https://vogue.globo.com/atualidades/noticia/2020/04/pela-primeira-vez-em-mais-de-

100-anos-da-publicacao-vogue-italia-publica-capa-em-branco-por-conta-da-

pandemia.html\. Acesso em: 7 jan. 2022. 

A Vogue é uma revista norte-americana, conhecida pelos temas 

que abrange: moda, beleza, cultura, estilo de vida e passarela. A Vogue 

italiana, especificamente, já foi considerada a melhor revista de moda do 

mundo. Dessa forma, muitas celebridades nacionais e internacionais es-

tamparam a capa da revista, entre elas a modelo brasileira Gisele Bünd-

chen, a atriz britânica Emma Watson, o grupo coreano Blackpink, a can-

tora brasileira Ivete Sangalo, o cantor britânico Harry Styles e muitos ou-

tros. No entanto, na edição de abril de 2020, a capa da revista foi lançada 

em branco, sem nenhum título ou manchete. 

A mensagem pode ser compreendida de diversas formas, como 

disse o diretor-chefe da revista italiana em texto publicado no dia 7 de 

abril de 2020. Dentre as interpretações da capa em branco, estão o silên-

cio, em respeito às milhares de mortes que aumentavam consideravel-

mente no mês de abril na Itália (Cf. G1, 12/03/22); o respeito ao distanci-

amento social, já que um ensaio fotográfico requer toda uma equipe de 

profissionais reunidos em um só lugar, o que, em tempos de pandemia, 

deveria ser inaceitável; o branco de um papel vazio, pronto para ser pre-

enchido por uma nova história, ou seja, a esperança. 

Entende-se, assim, que essa capa em branco pode ser interpretada 

de várias formas, mas, diante do contexto em que é apresentada, a revista 

sempre se posiciona com sensibilidade em relação às dificuldades e ao 

sofrimento advindos da pandemia do novo Coronavírus. 

A terceira capa e última selecionada é a edição espanhola do mês 

de maio de 2020 da revista Vanity Fair. A Vanity Fair é uma das dez re-
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vistas mais antigas, voltadas para o público feminino. De origem estadu-

nidense, a Vanity Fair que hoje conhecemos se dedica a tratar sobre as-

suntos como moda, política e cultura pop. 

Sempre a par da atualidade, a Vanity Fair lançou, em maio de 

2020, uma capa ilustrada representando uma mulher abraçando uma si-

lhueta humana. Ainda na ilustração, pode ser observada a sombra de uma 

janela pela qual passa a luz. 

 

Figura 3: Es tiempo de héroes (Vanity Fair). 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
Fonte: https://fashionistando.uai.com.br/wp-content/uploads/sites/11/2020/05/vanity-fair-

766x1024.jpg. Acesso em: 18 abr. 2022. 

Prestando uma atenção especial nos detalhes, é possível notar que 

a silhueta abraçada é feita de luz. Nesse sentido, podemos compreender 

que a silhueta humana está diretamente ligada à iluminação externa e es-

tender a interpretação para o fato de que a mulher só pode estar verdadei-

ramente com o outro se tiver contato com o que vem de fora da casa. Es-

sa mensagem se relaciona com as medidas de contenção da Covid-19 

(Cf. WHO, 27/04/22), sendo o distanciamento social imposto à sociedade 

durante os meses de pandemia a principal delas. Reforçando a compreen-

são da ilustração da capa, ainda podemos observar a frase ―Es tiempo de 

héroes‖ (em tradução livre para português, ―É tempo de heróis‖). 

A Espanha foi um país que reagiu de forma bastante contundente 

à pandemia da Covid-19 (Cf. EL PAIS, 8/06/20), o que, em boa parte, foi 

uma resposta herdada pelo terror causado, há mais de um século, pela pi-

or pandemia da história recente, a gripe espanhola. Devido à essa forte 

resposta ao vírus SARS-Cov-2, milhares de espanhóis (assim como todos 

aqueles ao redor do mundo que cumpriram com as medidas de distanci-

amento) necessitaram se isolar socialmente, abrindo mão da companhia 

de amigos e entes queridos, da diversão, dos seus trabalhos (Cf. EL 
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PAIS, 1/09/20) e das atividades externas. Os seres humanos são sociais, e 

o distanciamento social prolongado pode gerar sofrimento psicológico 

não só a um indivíduo, mas a toda coletividade (Cf. SOCCOL; SILVEI-

RA, 2020). Assim, a frase ―Es tiempo de héroes‖ pode ser entendida co-

mo uma referência direta àqueles que sacrificam o prazer de estar junto e 

de estar do lado de fora para proteger o grupo. 

Ainda na capa, abaixo do nome da Vanity Fair, há uma frase do 

poeta estadunidense Henry Wadsworth Longfellow: ―Todo llega para el 

que sabe esperar‖, um conselho necessário para aqueles que estão em iso-

lamento, assim como um incentivo para se ter paciência e calma, afinal a 

pandemia chegaria ao fim, assim como o distanciamento social.  

Em suma, a capa da edição de maio da Vanity Fair é um símbolo 

de respeito ao sacrifício da sociedade e um incentivo a ficar em casa co-

mo algo positivo para todos, assim como para o desenvolvimento da pa-

ciência e da calma, porque a pandemia uma hora chegaria ao fim, permi-

tindo a todos o retorno ao ―normal‖. 

 

5. Considerações finais  

A seleção do tema e do gênero discursivo do corpus foram norte-

ados, primeiramente, pelo objetivo do projeto, mas também pela situação 

mundial decorrente do Coronavírus. Por meio da análise, foi possível 

perceber que as capas de revista, embora tenham públicos com naciona-

lidades, gêneros e interesses diferentes, abordem a pandemia por cami-

nhos diversos e não apresentem uma estrutura argumentativa canônica – 

ou seja, não têm o objetivo explícito de argumentar –, orientam de algu-

ma maneira os olhos do leitor para determinada direção, apresentando o 

que Amossy (2011) chama de dimensão argumentativa. Sem terem em 

seu escopo o objetivo principal de persuadir, as capas, ao transmitirem o 

conteúdo da revista, acabam por utilizar estratégias de persuasão indireta, 

por meio de ilustrações e mensagens (ou falta delas). 

Assim, as análises feitas aqui visam a refletir sobre como essas es-

tratégias, em textos multimodais, podem influenciar os comportamentos, 

as decisões e as opiniões dos indivíduos que consomem o gênero revista 

e, principalmente, como a postura dos leitores com relação à pandemia 

do Coronavírus poderia ser influenciada. As capas analisadas buscam in-

duzir a reflexão sobre o posicionamento político e a análise do discurso 

em face dos fatos da realidade (representado pela capa da The New Yor-
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kers); sobre o sofrimento, as dificuldades, as expectativas e a esperança 

advindas da pandemia e suas consequências (representados pela capa da 

Vogue); e sobre as políticas de proteção contra o Coronavírus, assim co-

mo a ideia de união e consciência cidadã (representadas pela capa da Va-

nity Fair). 

Enfim, esperamos que este trabalho seja não somente um exemplo 

de análise e aplicação teórica, mas que sua aplicação possa ser ampliada 

e aprofundada no ensino de Língua Portuguesa, levando o professor a re-

fletir sobre as possibilidades de se trabalhar a leitura e a produção textual 

em sala de aula e a pensar na argumentatividade presente em textos mul-

timodais, com o interesse em guiar os alunos a desenvolver uma leitura 

mais apurada no dia a dia e, possivelmente, uma consciência mais crítica 

em relação ao mundo. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem a intenção de refletir acerca da relevância da tecnologia 

para auxiliar na alfabetização de estudantes do Ensino Fundamental, dos anos inici-

ais, em tempos de pandemia da Covid-19. Desse modo, temos como objetivo ressaltar 

a importância do letramento digital para os estudantes e evidenciar como a tecnologia 

pode ser utilizada pelo professor como um instrumento de atração do interesse dos es-

tudantes, auxiliando, assim, no processo de ensino e aprendizagem nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. Entendemos que, nessa etapa, os estudantes estão se aproprian-

do do processo de leitura e de escrita e acreditamos na tecnologia como instrumento 

necessário para contribuir com o processo de alfabetização. Para a realização deste 

artigo, utilizamos uma abordagem qualitativa que consiste na pesquisa exploratória, 

além de estudos sobre o tema aqui abordado, dialogando com alguns teóricos. Chega-

mos à conclusão de que se faz necessário que os professores tenham mais consciência 

acerca da relevância da tecnologia para a educação, pois, estando essas duas atreladas, 

a alfabetização poderá ser ainda mais atrativa devido à imersão dos estudantes, atu-

almente, no mundo digital. A pandemia da Covid-19 nos fez compreender a importân-

cia das novas tecnologias como mecanismo de auxílio no processo de alfabetização dos 

estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental, possibilitando processos de ensi-

no e aprendizagem inovadores, exigindo das famílias, cada vez mais, conexão com a 

escola e suas demandas sociais.  

Palavras-chave: 

Alfabetização. Novas tecnologias. Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

 

ABSTRACT 

The present work intends to reflect on the relevance of technology to assist in the 

literacy of elementary school students, in the early years, in times of the Covid-19 

pandemic. In this way, we aim to emphasize the importance of digital literacy for 

students and show how technology can be used by the teacher as an instrument to 

attract students' interest, thus helping in the teaching and learning process in the early 

years of teaching. Fundamental. We understand that, at this stage, students are taking 

ownership of the reading and writing process and we believe in technology as a necessary 

instrument to contribute to the literacy process. To carry out this article, we used a 

qualitative approach that consists of exploratory research, in addition to studies on 
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the topic discussed here, dialoguing with some theorists. We came to the conclusion 

that it is necessary for teachers to be more aware of the relevance of technology for 

education, because, with these two linked, literacy can be even more attractive due to 

the immersion of students, currently, in the digital world. The Covid-19 pandemic 

made us understand the importance of new technologies as a mechanism to help in the 

literacy process of students in the early years of Elementary School, enabling innovative 

teaching and learning processes, demanding from families, increasingly, connection 

with the school and its social demands. 

Keywords: 

Literacy. New technologies. Early Years of Elementary School. 

 

1. Introdução 

Apresente pesquisa visa refletir acerca da relevância da tecnologia 

para auxiliar na alfabetização de estudantes nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental em tempos de pandemia Covid-19, além de ressaltar a im-

portância do letramento digital, corroborando, pois, com as discussões 

referentes ao processo de ensino e aprendizagem. Cabe salientar que a al-

fabetização, na contemporaneidade, não ocorre mais dentro de um mode-

lo tradicional e estático do saber, pois a geração atual está imersa em um 

mundo digital e informacional, o que exige do professor não se abster 

desse fenômeno, necessitando de capacitação para lidar com o uso das 

novas tecnologias. 

Unir as tecnologias ao processo de alfabetização pode trazer mui-

tas contribuições para os estudantes. Assim, os jogos digitais, o uso de 

blogs e aplicativos que podem incentivar a leitura e a escrita dos estudan-

tes são exemplos de uso da tecnologia em sala de aula. Dessa forma, ex-

plora-se a criatividade e os alunos se sentem mais atraídos, devido ao fa-

to de estarem imersos no universo tecnológico e se sentirem mais moti-

vados a aprender, de forma mais lúdica, fugindo do modo tradicional. 

O período de pandemia, decorrente do vírus da Covid-19, evento 

histórico que começou no Brasil em março de 2020 e perdura até os tem-

pos atuais, além de causar muitas mortes, causou o afastamento dos estu-

dantes do convívio escolar de forma presencial. Uma das saídas adotadas, 

durante esse processo, foi a atividade remota, uma estratégia emergencial 

que está sendo utilizada pelas instituições de ensino como meio de man-

ter a aprendizagem. É indiscutível a necessidade de buscar estratégias e 

parcerias, além de criar vínculos com as famílias na realização das práti-

cas pedagógicas, juntamente com o apoio dos professores e visando dar 
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continuidade ao trabalho, potencializando, pois, o desenvolvimento dos 

estudantes. 

Vale ressaltar que o objetivo das atividades remotas não é transfe-

rir a docência para a família, mas lançar desafios para que, junto com a 

escola, possam contribuir, na medida do possível, com o processo de a-

prendizagem e com o desenvolvimento dos estudantes, possibilitando 

momentos produtivos de interações por meio de experiências significati-

vas. Muitos estudantes e professores não tinham muita desenvoltura para 

utilizar os recursos tecnológicos, mas com o intenso uso durante as aulas 

remotas, tiveram que se reinventar e buscar meios de se familiarizar com 

essas novas tecnologias digitais. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 

de nove anos (2010), ressaltam que o acesso ao Ensino Fundamental aos 

seis anos permite que todas as crianças brasileiras possam usufruir do di-

reito à educação, tendo a oportunidade de participar de um ambiente edu-

cativo voltado à alfabetização e ao letramento, à aquisição de conheci-

mentos de outras áreas e ao desenvolvimento de diversas formas de ex-

pressão. Vale ressaltar que esse ambiente, comum às crianças dos seg-

mentos de rendas média e alta, pode aumentar a possibilidade de sucesso 

no processo de escolarização das crianças e deve ser um direito de todos. 

Assim, esta pesquisa buscou problematizar as questões que envol-

vem as novas tecnologias no processo de alfabetização como ferramenta 

para auxiliar no letramento de estudantes nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental em tempos de pandemia da Covid-19 e compreender como 

este processo, de letrar os indivíduos de maneira crítico-reflexiva, é im-

portante tanto para que eles possam utilizar, de forma autônoma, os apa-

relhos tecnológicos como para reconhecer bons conteúdos digitais. 

Para tanto, foi realizada uma revisão bibliográfica do tema, o que 

nos possibilitou fundamentar o estudo. Trata-se de uma abordagem quali-

tativa e consiste em pesquisa exploratória que, de acordo com Marconi e 

Lakatos (2003), abrange a bibliografia disponível e possui o intuito de 

colocar o pesquisador em contato com o que foi estudado e dito com re-

lação a determinado assunto que está sendo pesquisado. A base de dados 

foi feita através do Scielo, da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) e do Google Acadêmico, consultando artigos e li-

vros que subsidiaram a presente escrita. 

Assim, embasamos a pesquisa a partir das ideias de Sandholtz, 

Ringstaff e Dwyer (1997), Mey (1998), Sampaio e Leite (1999), Santael-
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la (2003), Soares (2006), Faustine (2010), Freitas (2010), França (2016), 

Silvério, Ferreira e Azevedo (2020), Nonato, Sales e Cavalcante (2021), 

Vasconcelos e Astigarraga (2021) entre outros. Além disso, para a me-

lhor compreensão do leitor, o texto está organizado em tópicos.  

 

2. A interferência da pandemia da covid-19 na educação básica  

Com a pandemia decorrente do vírus da Covid-19, diversas mu-

danças aconteceram em todo o mundo e muitos foram surpreendidos com 

a nova realidade. Foi preciso adequar-se, em vários âmbitos profissio-

nais, para dar continuidade aos trabalhos. Para os profissionais da educa-

ção, especificamente para aqueles que estão inseridos nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, devido ao seu trabalho com a alfabetização. 

O ensino e a aprendizagem dos estudantes baseiam-se na impor-

tância do desenvolvimento da criatividade, da imaginação e da constru-

ção do conhecimento, sem, contudo, deixar de oferecer para eles aquilo 

que se tem como descobertas de tempos passados, que explicam determi-

nados fatos do presente e que fazem, desse modo, que os alunos adqui-

ram informações e desenvolvam conhecimentos que os levem a elaborar 

senso crítico em relação ao mundo. 

Segundo Vasconcelos e Astigarraga (2021), nunca previmos a e-

ducação no formato que ocorreu devido à pandemia, entretanto, ―(...) é 

essencial valermo-nos deste ínterim para refletir e (re)pensar o papel da 

educação na atuação dos/as professores/as, na formação continuada que 

se alinhe também à realidade tecnológica e como se edificará o ensino–

aprendizagem a partir da pandemia da Covid-19‖ (p. 10). Sendo assim, 

devemos aprender com essa situação para ressignificar nossas práticas 

docentes de acordo com as demandas atuais. 

Tendo como referência o que escreve Nonato, Sales e Cavalcante 

(2021), com a pandemia ocorreu o distanciamento social e a repentina 

necessidade de transformação de todas as salas presenciais em salas vir-

tuais, e os professores precisaram se adaptar ao uso das plataformas digi-

tais e ao novo processo de enculturação digital. Antes da pandemia da 

Covid-19, os professores ministravam as suas aulas presenciais usando 

livros, quadro, piloto etc. Às vezes até utilizavam os meios digitais, mas 

esse não era o foco principal, a pandemia intensificou e acelerou o pro-

cesso pedagógico, como bem descrevem os autores: 
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[...] que a repentina transformação de todas as salas de aula presenciais 
em salas online durante a pandemia tenha acelerado o processo de  inser-

ção da cultura digital na vida escolar, é importante considerar que tal ace-

leração aconteceu segundo o paradigma que os processos anteriores de 
‗enculturação digital‘ já haviam posto à baila, isto é, a pandemia não esta-

beleceu um novo padrão, apenas empurrou a escola em direção a proces-

sos pedagógicos que já identificados e estabelecidos como abordagens 
educacionais aceitáveis e, ainda assim, com as restrições e contradições 

de um processo compreensivelmente aligeirado. (NONATO; SALES; 

CAVALCANTE, 2021, p. 11) 

Essas novas abordagens educacionais de enculturação digital de-

safiaram estudantes e professores com um processo aligeirado de assimi-

lação de uma nova realidade de vida escolar. Esses aspectos de inovação 

de cultura digital instrumentalizaram os profissionais da educação para 

constituírem paradigmas diferentes com definição de novas concepções e 

conceitos. 

Nesse contexto, é importante destacar e definir o conceito de en-

culturação digital: 

Por enculturação digital compreende-se o processo pelo qual a cultura di-

gital é assimilada na vida escolar e se engendra na cultura escolar, pelo 

qual a escola assimila os aspectos principais da cultura digital, transfor-

mando-se, embora esse não seja um processo unilateral: a cultura digital 
também se deixa ser instrumentalizada de modo a promover os objetivos 

principais da escola. (NONATO; SALES; CAVALCANTE, 2021, p. 11) 

Vasconcelos e Astigarraga (2021) salientam que, ―não obstante, 

dialogar, buscar, aprender e aperfeiçoar foram verbos de muita ação para 

que cada professor, junto a sua prática docente, agregasse outros verbos:  

ressurgir, re-existir [sic], resistir e ressignificar‖ (p. 9). Desse modo, al-

guns professores passaram por momentos de angústia e de incertezas no 

processo de adaptação com o ensino remoto, mas as ferramentas tecnoló-

gicas trouxeram possibilidades significativas, como um ensino e aprendi-

zagem pautado em práticas de ensino e avaliação da aprendizagem res-

significadas e diferenciadas do modelo convencional que estamos acos-

tumados. 

Em ambos os contextos, presencial ou remoto, o educador tem o 

papel importante de auxiliar no processo de aprendizagem dos alunos e 

de ensinar os conteúdos relacionados à sua formação integral, com a ên-

fase em ensinar a ler, a escrever e a contar. No entanto, as limitações, a 

idade e outros aspectos devem ser levados em consideração, sem deixar 

de considerar a cultura, os fatores econômicos, a localidade e, principal-

mente, os fatores sociais, como é o caso da pandemia que assolou o 
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mundo desde o final de 2019 e chegou ao Brasil no início de 2020, im-

pondo a necessidade do prosseguimento dos estudos por meio de recur-

sos tecnológicos e à distância. E, consequentemente, ―surge a necessida-

de da criação de currículos amplos e holísticos que unam a teoria e a prá-

tica de uma comunidade de aprendizagem em rede, com capacidade críti-

ca e reflexiva‖ (ROCHA, 2021, p. 18). 

Neste sentido, no que se refere ao contexto social atual, tanto no 

Brasil quanto no mundo, a pandemia da Covid-19 intensificou a necessi-

dade de aulas remotas fazendo com que os professores buscassem atuali-

zação no âmbito digital para se adequarem às novas ferramentas de ensi-

no. Muitas plataformas foram adquiridas para atender as necessidades 

das escolas, cada instituição administrou as atividades para serem desen-

volvidas estrategicamente, sendo mais interativo o modo de ensinar e, ao 

mesmo tempo, buscando auxiliar, pacientemente, os estudantes para a u-

tilização das ferramentas do mundo virtual. 

A escola tem um papel que vai além dos conteúdos e outros recur-

sos de ensino como o giz, a lousa e o apagador. É preciso entender, aci-

ma de tudo, que ―(...) ela deve levá-los a criar hábitos, conhecer o mun-

do, cultivar relações e externar opiniões. Hoje em dia, essa tarefa se torna 

muito mais fácil, pois vivemos em uma era de constante evolução tecno-

lógica e fácil acesso a meios digitais‖ (BARBOSA, 2020, p. 11). 

Dessa forma, é pertinente que a educação valorize, cada vez mais, 

o uso das tecnologias nos processos pedagógicos, inserindo o aluno como 

protagonista do universo crítico e criativo, trabalhando o desenvolvimen-

to e a autonomia de todos os envolvidos, porque a pluralidade que as pla-

taformas digitais oferecem existem para que sejam colaborativas e signi-

ficativas durante o processo de construção social e cultural do aluno. 

Vasconcelos e Astigarraga (2021) destacam que as salas de aula 

se modificaram e a pandemia trouxe novos recursos que os docentes tive-

ram que se habituar. 

A sala de aula perdeu quadro branco, mesas e cadeiras disponibilizadas 

presencialmente para ganhar ferramentas-salas digitais, tais como Google 

Meet, Zoom, Microsoft Teams, Skype, entre outros.  Na percepção de 
muitos, as aulas presenciais foram substituídas por uma tela fria de com-

putador ou de um smartphone, sem o calor humano que a sociabilidade 

presencial proporciona. (VASCONCELOS; ASTIGARRAGA, 2021, p. 3) 

Os principais obstáculos relacionados com o ensino em aulas re-

motas estão ligados à falta de infraestrutura e de acesso à tecnologia, as-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022.              119 

sim como à qualidade tanto de equipamentos quanto da internet que é 

utilizada nos lares, pois uma boa aula interativa dependerá diretamente 

destes fatores. As questões de falta de infraestrutura são mais evidentes 

quando falamos dos estudantes de escolas públicas, pois são as classes 

populares que, por vezes, tem que dividir os aparelhos tecnológicos com 

seus familiares. Além disso, é necessário que o professor esteja capacita-

do para atender o público que está participando de forma remota. Entre-

tanto, essa preparação não ocorreu, principalmente nas etapas iniciais do 

ensino, devido à rapidez pela qual as sociedades foram submetidas ao i-

solamento social, necessário para conter a disseminação acelerada do ví-

rus. 

É preciso salientar que, devido à rapidez que a pandemia chegou 

ao Brasil, as instituições escolares e seus professores não estavam total-

mente preparados para o uso de tecnologias digitais e de aplicativos pro-

fissionais ligados ao processo de aprendizagem, pois estavam acostuma-

dos ao modelo de ensino tradicional e, portanto, encontraram dificulda-

des para lidar com as novas tecnologias, com os equipamentos de filma-

gem e edição de vídeos. Porém, é necessário considerar que o processo 

de educação remota para os professores e estudantes, veio para quebrar 

paradigmas, sendo necessário que os professores se reinventassem e a-

proveitassem o momento para reforçar o seu arsenal metodológico, prin-

cipalmente no que diz respeito ao ensino para os estudantes em período 

de alfabetização. 

 

3. O advento da tecnologia 

De acordo com Sampaio e Leite (1999), podemos perceber que a 

tecnologia ganhou força e velocidade, principalmente a partir da Segunda 

Guerra Mundial, época em que houve desenvolvimento acelerado da ino-

vação tecnológica, principalmente na produção de armas. 

A Segunda Guerra foi um marco do desenvolvimento mais acelerado e da 
expansão das tecnologias. Antes e durante essa guerra, a corrida tecnoló-

gica visava aumentar e diversificar a produção de armas, cada vez mais 
poderosas, rápidas e versáteis, utilizadas na destruição das cidades e na 

busca de informações sobre a estratégia e o posicionamento dos inimigos. 

No pós-guerra, a tecnologia dói profissionalizante e seus produtos torna-
ram-se vendáveis e progressivamente necessários para a reconstrução dos 

países destruídos (o Japão é o melhor exemplo) e da economia mundial. 

(SAMPAIO; LEITE, 1999, p. 33) 
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É sabido que com o advento da era digital surge uma nova forma 

de aprender e ensinar e, no meio de tais modificações, surgem as Tecno-

logias da Informação e Comunicação (TIC) como forma de auxiliar no 

processo de aprendizagem, cabendo à escola, portanto, acompanhar esse 

processo de modernização. 

De acordo com Silvério, Ferreira e Azevedo (2020), a contempo-

raneidade é destacada sob a ótica da amplitude tecnológica. Sendo assim, 

observamos nitidamente o quanto as TIC‘s encontram-se inseridas no 

nosso cotidiano atual. ―Com o avanço do progresso, desde então, muitas 

áreas como: saúde, indústrias, transportes entre outros se viram limitados 

ao seu uso. Paralelamente a esse acontecimento, se encontra a área da 

educação, e com uma ampla necessidade de utilização das TIC‘s em seu 

cotidiano no contexto da pandemia‖ (p. 274). 

A revolução digital não está apenas transformando os formatos de comu-

nicação. Entre outros aspectos, seus estudos apontam para a necessidade 

permanente de reflexão sobre as modificações pelas quais o ser humano 
vem passando em contato com as tecnologias, modificações ―não apenas 

mentais, mas também corporais, moleculares‖. Diante desse contexto, o 

―digital‖ está criando uma nova [sic] linguagem humana, que mistura o 

visual, o verbal e o sonoro. (SANTAELLA, 2003, p. 31) 

Cada vez mais as pessoas estão tendo acesso às novas tecnologias 

e é preciso um ambiente profícuo e estimulante para que os sujeitos sai-

bam usufruir dos benefícios que podem ser adquiridos com o uso desses 

aparatos tecnológicos. O professor em sala de aula, ao invés de afastar o 

uso desses aparelhos, pode utilizá-los para atrair a atenção dos estudan-

tes, atrelando-os às intencionalidades pedagógicas. 

 

4. A alfabetização atrelada às novas tecnologias da informação 

Uma condição fundamental para o indivíduo se apropriar do le-

tramento digital é o domínio do letramento alfabético. Isto quer dizer que 

um indivíduo poderá utilizar plenamente as vantagens da era digital à sua 

necessidade se tiver aprendido a escrever e se tiver dominado o sistema 

alfabético a ponto de ter alcançado um grau elevado das convenções or-

tográficas que orientam o funcionamento da modalidade escrita de uma 

língua, ou seja, o aluno alfabetizado terá mais domínio sobre as novas 

tecnologias. 

Entretanto, seria interessante que os professores utilizassem esse 

domínio em todo o processo de alfabetização, que aconteceria de maneira 
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mais eficaz e prazerosa. Os educadores precisam estar atentos ao uso das 

tecnologias, pois elas podem contribuir significativamente para a forma-

ção de cidadãos mais críticos. Entretanto, os aparatos tecnológicos preci-

sam estar relacionados à proposta pedagógica da instituição escolar. 

Sampaio e Leite (1999) destacam: 

Cercados que estamos pelas tecnologias e pelas mudanças que elas acarre-
tam no mundo, precisamos pensar em uma escola que forme cidadãos ca-

pazes de lidar com o avanço tecnológico, participando dele e de suas con-

sequências. Esta capacidade se forja não só através do conhecimento das 

tecnologias existentes, mas também, e talvez principalmente através do 

contato com elas e da análise crítica de sua utilização e de suas lingua-

gens. (SAMPAIO; LEITE, 1999, p. 15) 

A partir da citação acima, pode-se inferir que o professor é fun-

damental nesse contato com as novas tecnologias, para inserir o estudan-

te no universo tecnológico, visto que estamos em uma era marcada pelos 

avanços tecnológicos e, atualmente, com as atividades remotas, estamos 

ainda mais imersos no universo digital. As novas tecnologias, sendo uti-

lizadas de formas significativas, podem transformar, positivamente, a a-

prendizagem dos estudantes. 

O papel da educação deve voltar-se também para a democratização do a-

cesso ao conhecimento, produção e interpretação das tecnologias, suas 
linguagens e consequências. Para isto torna-se necessário preparar o pro-

fessor para utilizar pedagogicamente as tecnologias na formação de cida-

dãos que deverão produzir e interpretar as novas linguagens do mundo a-
tual e futuro. É este o sentido de defender a necessidade de alfabetização 

tecnológica para o professor, e, para alcançá-la, é necessário esclarecer o 

significado pedagógico deste conceito. (SAMPAIO; LEITE, 1999, p. 15) 

A escola tem a função de proporcionar o acesso ao conhecimento 

sistematizado e oferecer ao aluno a possibilidade de ser alfabetizado tec-

nologicamente para que assim ele possa utilizar os recursos tecnológicos. 

Por isso, ressalta-se a relevância do professor em conhecer e saber manu-

sear esses aparatos, para que possa auxiliar os estudantes com o manu-

seio de tais ferramentas. Segundo Sampaio e Leite (1999), ―essas tecno-

logias deverão ser usadas na educação dos alunos e, também, na forma-

ção/atualização dos professores‖ (p. 15). 

Silvério, Ferreira e Azevedo (2020) apontam que a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), que é um documento norteador, publicado 

em 2018, contempla a utilização das tecnologias e o universo da cultura 

digital de maneira consciente e cautelosa. 
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Faz-se necessário que o professor possua alfabetização tecnológi-

ca para poder utilizar os recursos em sala de aula. Segundo Sampaio e 

Leite (1999), ―(...) essa alfabetização tecnológica não pode ser compre-

endida apenas como o uso mecânico dos recursos tecnológicos, mas deve 

abranger também o domínio crítico da linguagem tecnológica‖ (p.  16). 

Diante do exposto, Freitas (2010) relata: 

Estuda-se sobre a informática na educação, mas não se forma o futuro 
professor, trabalhando seu letramento digital ou envolvendo-o em ativi-

dades de efetivo uso do computador-internet como instrumentos de a-

prendizagem‖. Assim, o trabalho com o letramento digital e as TDIC deve 
ocorrer de forma contínua ―[...] no interior de todas as disciplinas nas 

quais o professor, em sua formação inicial, possa experienciar o letramen-
to digital no próprio processo pedagógico. (FREITAS, 2010, p. 345) 

Recebendo essa formação, o professor estará seguro e conseguirá 

enriquecer o seu plano de ensino operando as tecnologias de massa como 

a televisão, o rádio, o computador, os celulares e, também, as ferramentas 

que já são usadas frequentemente na educação, como projetores, slides, 

pendrivers, lousas digitais, tablets, entre outros. As mudanças ocorrem 

aceleradamente, mas, com elas, faz-se necessário que as escolas ofere-

çam tecnologias adequadas que atendam todas as etapas de ensino para a 

formação integral do aluno. Sobre esses recursos digitais, Nonato, Sales e 

Cavalcante (2021) caracterizam: 

Os recursos digitais estão disponíveis para a sociedade a partir de várias 
tecnologias e se configuram em aparatos online e offline. Pode-se afirmar 

que recurso digital são todo e qualquer dispositivo digital, mídia digital 

que está disponível online, isto é, na rede mundial Internet e, offline a par-
tir de diversos suportes digitais como tablets, celulares, laptops, aparelhos 

de TV, os quais podem ser acessados independentemente de conexão com 

a Internet. São recursos digitais programas, plataformas virtuais, aplicati-

vos, jogos, hardwares e softwares, portais e sites da Internet, câmeras, re-

troprojetores, entre outros. (NONATO; SALES; CAVALCANTE, 2021, 

p. 19) 

Por sua vez, para ser caracterizado enquanto recurso digital peda-

gógico, é indispensável que tenha aspectos e objetivos de trabalho com 

conteúdo educativos e de cunho formativo. Desse modo, pode-se conce-

ber que os recursos digitais são ferramentas e/ou aparatos usados como 

mecanismos que contribuem diretamente no processo de ensino e apren-

dizagem. 

Por outro lado, Silvério, Ferreira e Azevedo (2020) ratificam a 

importância de compreender que usar as tecnologias digitais no ambiente 

educacional não se resume apenas à ferramentas de apoio no processo de 
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educacional não se resume apenas à ferramentas de apoio no processo de 

ensino e aprendizagem, ―mas paralelamente a essa decisão, consistem em 

motivar, auxiliar e permitir aos educandos o manuseio de tais recursos 

juntamente com o docente, para que possam dessa maneira, obter a apre-

ensão do conhecimento e uso das TIC‘s‖ (p. 277). 

A escola possui a função de formação de sujeitos para a vida soci-

al e para o mundo do trabalho, ou seja, precisa cumprir seu papel de de-

mocratização do saber sistematizado e historicamente construído, sendo 

de fundamental importância formar para a aquisição das novas tecnologi-

as que estão presentes no nosso dia a dia e que fazem parte do nosso uso 

cotidiano. 

Formar verdadeiros cidadãos, capazes de analisar o mundo (este mundo 
tecnológico) e construir opinião própria com a consciência de seus direi-

tos e deveres, é uma tarefa que algumas vezes a escola tem dificuldade em 

realizar por diversos fatores políticos e sociais, entre eles na própria ine-
xistência de prioridade à educação nas ações do Estado. (SAMPAIO; 

LEITE, 1999, p. 18) 

A tecnologia é utilizada de forma mais poderosa como uma fer-

ramenta para apoiar a indagação, a colaboração e a comunicação dos alu-

nos. O uso dos aparatos tecnológicos precisa ser ensinado de forma inte-

grada às disciplinas do currículo, sendo mais um recurso para auxiliar na 

aprendizagem. O uso das novas tecnologias é mais bem aprendido no 

contexto de tarefas significativas, como por exemplo, alfabetizar utili-

zando recursos tecnológicos como jogos, exibição de desenhos ou filmes, 

aplicativos no celular e/ou no tablet, entre outros, que tornam a aprendi-

zagem mais lúdica e mais atrativa. 

Silvério, Ferreira e Azevedo (2020) abordam que ―(...) é necessá-

ria uma estruturação do conhecimento adquirido, para que não seja usado 

apenas como forma de entretenimento, mas sim, com o objetivo direcio-

nado para os processos de aprendizagem‖ (p. 286). Pois, hoje em dia, os 

educandos têm muita agilidade e destreza para aprender a lidar com tais 

recursos, desse modo, o professor pode aproveitar e propor atividades em 

dupla ou em grupos, para um que tiver mais facilidade ajudar o colega 

que tem menos habilidade no manuseio. 

De acordo com Sampaio e Leite (1999), foram diversas as visões 

do processo de alfabetização e do que é se alfabetizar. Porém, o conceito 

de alfabetização muda de acordo com o momento histórico e com base 

nas propostas governamentais vigentes para a alfabetização. 
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O crescente aumento na utilização das novas ferramentas tecnológicas 
como o computador e a Internet na vida social, tem exigido das crianças a 

aprendizagem de comportamentos e raciocínios específicos. Por essa ra-

zão, alguns estudiosos começam a falar no surgimento de um novo tipo, 
paradigma ou modalidade de letramento, que tem chamado de letramento 

digital. (FAUSTINI, 2010, p. 9) 

A aprendizagem da criança começa antes mesmo dela ir à escola, 

dado que ela já possui o conhecimento do mundo que a rodeia. Sendo as-

sim, o conhecimento prévio dos estudantes deve servir de base para a as-

similação dos novos conhecimentos. Ensinar a ler e a escrever é ensinar a 

produzir textos que permitam que o sujeito possa construir sentido sobre 

as coisas que lê. Soares (2006) afirma que, a alfabetização é o processo 

pelo qual se adquire o domínio de um código e das habilidades de utilizá-

lo para ler e para escrever, ou seja, o domínio da tecnologia para exercer 

a arte e a ciência da escrita. O letramento ultrapassa a alfabetização, que 

se inicia antes da criança aprender a ler. As crianças são expostas ao le-

tramento digital desde pequenas: quando acessam histórias, quando inte-

ragem com os jogos, quando assistem desenhos no celular ou no compu-

tador, quando assistem aos programas de televisão ou quando vão ao ci-

nema. 

O processo de leitura e de escrita só terá sentido para o aluno se es-

tiver relacionado a algo que faça sentido para ele, algo que ele sinta inte-

resse e motivação em aprender. Por isso, o professor como um mediador 

ou facilitador do processo de ensino, pode planejar suas aulas tendo como 

base os processos já adquiridos pelos estudantes e aqueles que ainda estão 

em desenvolvimento da aprendizagem, além de provocar situações que 

promovam momentos de aprendizado para que os estudantes avancem no 

conhecimento que já possuem. 

Segundo Sampaio e Leite (1999), ―(...) para ler, o leitor interage 

com o texto, troca com ele informações que possui, firma uma concepção 

própria do que leu, e com isso vai formando também sua própria concep-

ção de mundo‖ (p. 55). O processo de alfabetização não pode restringir-se 

a apenas formar leitores, mas produtores de textos que sejam capazes de 

concordar ou não com os textos já existentes, refletindo e tendo suas pró-

prias impressões. 

[...] a área de estudo da Tecnologia Educacional propõe a presença e a uti-

lização pedagógica das tecnologias da educação, do trabalho e da comu-

nicação de maneira crítica, contextualizada, adequada aos princípios e ob-

jetivos gerais da escola e específicos do professor com sua turma, aos in-

teresses e necessidades deste grupo. (SAMPAIO; LEITE, 1999, p. 66) 
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Ou seja, a escola possui a função de formação de sujeitos para a 

vida social e para o mundo do trabalho, ela precisa cumprir seu papel de 

democratização do saber sistematizado e historicamente construído, sen-

do de fundamental importância formar o aluno para a aquisição das no-

vas tecnologias que estão presentes no nosso dia a dia e que fazem parte 

do nosso uso cotidiano. ―A instituição de educação sistemática, por exce-

lência, é a escola, criada para cumprir o papel de educar e formar os no-

vos cidadãos. Na nossa sociedade atual, cheia de contrastes e rápidas 

mudanças, esta é uma tarefa difícil‖ (SAMPAIO; LEITE, 1999, p. 17). 

Formar verdadeiros cidadãos, capazes de analisar o mundo (este mundo 

tecnológico) e construir opinião própria com a consciência de seus direi-
tos e deveres, é uma tarefa que algumas vezes a escola tem dificuldade em 

realizar por diversos fatores políticos e sociais, entre eles na própria ine-

xistência de prioridade à educação nas ações do Estado. (SAMPAIO; 
LEITE, 1999, p. 18) 

Diante disso, a escola precisa superar as dificuldades e se aproxi-

mar da realidade do aluno, utilizando a tecnologia como instrumento pe-

dagógico, auxiliando no processo de alfabetização de maneira a atrair o 

interesse para o universo tecnológico que estamos imersos. 

Existe, portanto, necessidade de transformações do papel do professor e 

do seu modo de atuar no processo educativo. Cada vez mais ele deve le-

var em conta o ritmo acelerado e a grande quantidade de informações que 
circulam no mundo de hoje, trabalhando de maneira crítica com a tecno-

logia presente em nosso cotidiano. Isso faz com que a formação do edu-

cador deva voltar-se para a análise e compreensão dessa realidade, bem 
como para a busca de maneiras de agir pedagogicamente diante dela. É 

necessário que professores e alunos conheçam, interpretem, utilizem, re-

flitam e dominem criticamente a tecnologia para não serem por ela domi-
nados. (SAMPAIO; LEITE, 1999, p. 19) 

O uso das novas tecnologias não tem somente o papel de auxiliar 

na aprendizagem dos alunos, vai além, podendo envolvê-los, consideran-

do metodologias ativas com modelos mais inovadores, disruptivos, traba-

lhando projetos interdisciplinares, aplicando atividades com desafios e 

gamificação. Segundo França (2016), são recursos ―que incentivam os 

estudantes, principalmente as novas gerações, para que, de forma lúdica, 

encontrem resoluções que estimulem seu aprendizado, motivando ações e 

comportamentos dentro e fora dos jogos‖ (p. 15-16). Os alunos precisam 

de um acesso adequado à tecnologia, o ideal seria que toda sala de aula 

oferecesse esses recursos. 

De acordo com Sandholtz, Ringstaff e Dwyer (1997), os professo-

res precisam: 
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[...] ajudar os alunos a ficarem à vontade no uso da tecnologia e a enten-
der as formas em que a tecnologia pode ser útil. Localizar e acessar in-

formações, organizar e mostrar dados, criar argumentos persuasivos e 

demonstrar ideias e conclusões de forma dinâmica [...]. (SANDHOLTZ; 
RINGSTAFF; DWYER, 1997, p. 167) 

Segundo Sandholtz, Ringstaff e Dwyer (1997), se a escola não o-

ferecer os recursos, o professor fica inviabilizado de utilizar práticas de 

letramento digital em sala de aula de forma coletiva, pois é necessário 

que os recursos tecnológicos funcionem adequadamente e se efetivem 

dentro do planejamento de aula proposto.  

Para Mey (1998), a relevância do letramento, tanto do tipo usual 

quanto do digital, vai muito além de se afirmar que é uma tecnologia de 

informação adquirida ativa ou passivamente. Enfatiza, também, que é 

muito mais do que saber ler e escrever ou navegar na internet. O profes-

sor, na era digital, necessita ser o mediador do conhecimento e, ao mes-

mo tempo, crítico diante do que a tecnologia digital oferece. 

Esse novo tipo de letramento exige dos indivíduos um conjunto de 

habilidades mentais e informações para que possam se tornar cidadãos 

aptos para lidar com as novas normas de comunicação possibilitadas pe-

las tecnologias. 

A atual discussão em torno dos nexos entre escola e tecnologia aponta pa-

ra uma educação que venha atender às necessidades humanas na era da in-

formação e para isso deve possuir algumas características: desenvolvi-
mento das habilidades de pensar criticamente, comunicar-se, resolver 

problemas e contextualizar; aprendizagem cooperativa; avaliação com ba-

se no desempenho; professor orientador/facilitador da aprendizagem; cen-
tros de aprendizagem que utilizem tecnologias variadas como recursos de 

ensino. (WURMAN apud SAMPAIO; LEITE, 1999, p. 24) 

Sampaio e Leite (1999) alertam que o professor, ao utilizar recur-

sos tecnológicos no espaço educacional, criará condições para que os a-

lunos consigam lidar criticamente com as tecnologias de forma ativa e 

que contribua para a sua formação. Esse tipo de trabalho só será efetiva-

mente realizado a partir do momento em que o professor tenha o domínio 

em relação às novas tecnologias, tanto valorizando quanto se conscienti-

zando da sua utilização e importância para a aprendizagem dos alunos na 

fase de alfabetização, bem como em outras etapas ensino. 

A escola, que é uma das principais instituições responsáveis por transmitir 

os conhecimentos adquiridos e acumulados, não pode ficar alheia a este 

cenário e deve servir como mediadora entre os alunos e as novidades tec-

nológicas, buscando construir uma visão crítica sobre o panorama atual, 

envolvendo-se com as novas práticas sociais. Ela deve se preocupar com 
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as práticas de letramento, determinadas culturalmente, e não ficar presa a 
uma prática autônoma de letramento. Sabe-se que este é um processo 

cheio de desafios, pois a metodologia precisa se adequar constantemente 

diante das rápidas mudanças, ação essa, extremamente necessária. (AN-
DRADE, 2020, p. 3) 

 

5. Considerações finais 

Mediante o exposto, faz-se necessário ratificar que ao usar as fer-

ramentas e ao interagir com o ambiente digital o indivíduo conecta-se ao 

mundo. O letramento digital pode dar ao indivíduo o conhecimento para 

atender as demandas sociais que envolvem a utilização dos recursos tec-

nológicos e da escrita no meio digital. Concluímos que o letrado alfabéti-

co tem a qualificação para se apropriar melhor do letramento digital.Uma 

pessoa terá mais facilidade para desfrutar das vantagens da era digital, à 

sua necessidade, se tiver dominado o sistema alfabético ao ponto de ter 

alcançado um grau elevado das convenções ortográficas. Para que seja 

possível construir uma sociedade incluída digitalmente e com total aces-

so ao mundo da informação, é preciso letrar de forma lúdica e competen-

te. 

O tempo de pandemia da Covid-19 fez com que os professores ti-

vessem mais consciência da importância da tecnologia na educação, pos-

sibilitando superar restrições para usar os recursos tecnológicos com os 

alunos. Assim, é notório que a utilização da tecnologia atrelada à alfabe-

tização será ainda mais significativa e atrativa, já que estamos imersos 

em uma sociedade conectada e digital. 

Os profissionais da educação precisam desenvolver estratégias 

pedagógicas eficazes em seus mais variados espaços educacionais (salas 

de aula e laboratório de informática, por exemplo) para enfrentar os desa-

fios que estão colocados: alfabetizar e letrar digitalmente os sujeitos para 

que, de forma autônoma, eles utilizem os recursos digitais de forma críti-

ca e proveitosa. Faz-se necessário uma formação tecnológica para os pro-

fessores, que muitas vezes deixam de utilizar essas ferramentas pela falta 

de prática no manuseio dos recursos, além do desenvolvimento da neces-

sidade de aprendizagem permanente, do compromisso com a educação, 

do pensamento crítico unido à tecnologia e metodologias que possam uti-

lizar os recursos tecnológicos nas atividades desenvolvidas em sala de 

aula. 
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Diante de tudo o que foi exposto, concluímos que a pandemia da 

Covid-19 nos fez compreender a importância da educação, sendo as no-

vas tecnologias um relevante mecanismo de auxílio no processo de alfa-

betização dos estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental, pois 

possibilitou processos de ensino-aprendizagem inovadores, exigindo das 

famílias maior conexão com a escola e com suas demandas sociais. 
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RESUMO 

Desde o ano de 2020, educadores de todo o mundo precisaram redimensionar seus 

métodos de ensino de modo a sintonizá-los com um novo cenário de pandemia e dis-

tanciamento social. Os procedimentos adotados para o ensino atualmente incluem co-

mo protagonista a tecnologia moderna, através da qual viabilizam-se práticas pedagó-

gicas no formato remoto. No presente artigo, descreve-se como o projeto de extensão 

universitária “Leitura na CORDELTECA da FFP”, da Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro, tem adaptado suas atividades, antes presenciais, ao momento atual, 

apropriando-se das ferramentas que a contemporaneidade oferece. Antes disso, no en-

tanto, o trabalho apresenta ao leitor o projeto, seus objetivos e metas principais, para, 

então, mostrar como as atividades foram repensadas. Para tanto, são citadas algumas 

propostas concretizadas durante a pandemia do Covid-19, como a elaboração de um 

caderno didático digital sobre a literatura de cordel e a publicação de um e-book com 

poemas inéditos de dezesseis cordelistas acerca das vivências no contexto atual. 

Palavras-chave: 

Cordel. Digital. Ensino. 

 

ABSTRACT 

Since 2020, educators from all over the world have faced the need to resize their 

teaching approaches in order to tune them with a new scenario of pandemic and social 

distancing. The procedures adopted to teaching currently include modern technology 

as protagonist, a tool through which pedagogical practices in remote format are made 

possible. In this article, it is described how the university extension project „Leitura na 

Cordelteca da FFP‟, from Universidade do Estado do Rio de Janeiro, has adapted its 

activities, once in person, to the current moment, using the tools that contemporaneity 

offers. Before that, however, the work presents the reader to the project, its main 

objectives and goals, and then shows how each activity was rethought. For that purpose, 

some proposals made during the Covid-19 pandemic are cited, such as the elaboration 

of a digital didactic notebook on cordel literature and the publication of an e-book 

with unpublished poems written by sixteen cordel authors about their experiences in 

the current context. 

Keywords: 

Cordel. Digital. Teaching. 

                                                           
25 Este trabalho foi apresentado, como Comunicação, no XIV SINEFIL (Simpósio Nacional 

de Estudos Filológicos e Linguísticos, promovido pelo CiFEFiL. 
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1. Introdução 

 Durante quinze anos, o projeto de extensão universitária ―Leitura 

na CORDELTECA da FFP‖, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(FFP-UERJ), em São Gonçalo, tem se dedicado a propagar a literatura de 

cordel entre a população gonçalense, principalmente. Vendo nessa ex-

pressão literária um potencial artístico e técnico rico é objetivo dos parti-

cipantes dar a devida notoriedade a um gênero que, de origem e caráter 

popular, ainda não é devidamente valorizado. 

Tendo isso em vista, os bolsistas do projeto têm atuado por meio 

de diversas atividades – supervisionadas pela professora e coordenadora 

Maria Isaura Rodrigues Pinto (Letras – FFP-UERJ) –, na busca de apro-

ximar o público leitor da literatura de cordel. Seja em escolas, na própria 

FFP ou em outros espaços institucionais, as atividades sempre visam es-

tabelecer uma harmoniosa interação entre o público, o gênero e a equipe 

do projeto em um ambiente de descontração, de forma presencial. O ce-

nário de pandemia e o distanciamento social que se instaurou no início 

do ano de 2020 e perdura, de certa forma, até o momento atual, impôs 

desafios aos educadores e pesquisadores. O projeto não ficou imune à 

problemática. Surge, então, o questionamento: como promover o contato 

entre o público leitor e a literatura de cordel em uma época sem contato 

social? 

Graças à tecnologia moderna, foi possível para esses professores, 

acadêmicos e pesquisadores adaptar, em parte, suas práticas ao contexto 

atual, apesar das limitações que da situação. A equipe do projeto univer-

sitário ―Leitura na CORDELTECA da FFP‖ também buscou novas for-

mas de alcançar leitores para a literatura de cordel no período acadêmico 

emergencial, mesmo à distância. Para realizar tal feito, utilizou-se da tec-

nologia moderna na elaboração e aplicação de novas atividades que in-

corporassem as propostas antes realizadas presencialmente. Dentre essas, 

destacam-se, no presente artigo, a elaboração de um caderno didático di-

gital focado no gênero cordel, produzido com o intuito principal de ofe-

recer subsídio para professores de Língua Portuguesa do 8º ano e a pro-

dução de um e-book contendo poemas inéditos de dezesseis renomados 

cordelistas acerca de suas vivências e perspectivas sobre a pandemia do 

Covid-19. 
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2. O que é literatura de cordel? 

Inicialmente, é necessário mencionar alguns atributos do principal 

objeto de discussão do projeto: a literatura de cordel. O gênero apresenta 

histórias narradas em versos povoados de rimas e musicalidade, além 

disso, assume, geralmente, um tom bem humorado que o torna leve e 

atraente aos mais variados públicos. Esses fatores contribuem para confe-

rir à literatura de cordel um caráter popular, aspecto corroborado por al-

gumas das características mais marcantes de seu formato e de seu conte-

údo: como exemplo do primeiro caso, pode-se citar a impressão em fo-

lhetos; do segundo, a expressiva marca da oralidade e coloquialidade. 

Mas para falar de como o gênero se configura no Brasil, é válido 

mencionar, primeiramente, um pouco de sua história. Oriunda de Portu-

gal, a literatura de cordel surge no século XVI, durante a Renascença, 

quando se popularizou a impressão. Durante o período, foi possibilitado 

que os poemas e histórias narrados por trovadores nos séculos XII e XIII 

de forma oral fossem escritos, impressos e distribuídos pela primeira vez. 

Esses registros eram impressos em folhetos, os quais, por sua vez, cos-

tumavam ser expostos em feiras, pendurados em cordas, ou cordéis, co-

mo são chamadas em Portugal, onde surge o nome do gênero. Consolida-

se, então, uma nova manifestação literária, que, conciliando uma narrati-

va envolvente com rimas, métricas, musicalidade e um vocabulário aces-

sível ao leitor comum em um formato simples, logo se popularizou em 

meio ao povo e foi trazida para o Brasil pelos colonizadores dois séculos 

mais tarde, onde ganhou uma expressão própria. 

A literatura de cordel difundida no Brasil, igualmente popular, in-

corporou a tradição, o folclore e a cultura do nosso país. Por essa razão, 

apesar de abranger uma variada gama de temas, o gênero é muito conhe-

cido pelas narrativas de temática folclórica e mitológica do imaginário 

nordestino. Ainda assim, vale ressaltar a versatilidade temática da litera-

tura de cordel brasileira, que se divide em duas principais vertentes: a 

tradicional histórica, que lida com essas narrativas de caráter mais fanta-

sioso e/ou sobrenatural, envolvendo tradições e lendas do folclore do 

Nordeste e de outras regiões do país, bem como a religiosidade; e a urba-

na circunstancial, focada em contar histórias de cunho mais ―realista‖, 

nas quais o cotidiano urbano e questões sociopolíticas ganham destaque. 

Seja em uma vertente ou em outra, é muito comum que os poemas na li-

teratura de cordel suscitarem críticas sociais e reflexões – afinal, entreter 

não é o único objetivo do gênero, o qual também se preocupa em levar ao 

leitor informação e provocar-lhe questionamentos. 
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A marca da oralidade também desempenha um papel importante 

nessa produção literária, como já foi mencionado. Há poemas do gênero 

que incorporam gírias e expressões tipicamente nordestinas, o que, ao 

mesmo tempo em que põe em evidência a cultura do Nordeste, igualmen-

te valoriza a coloquialidade, conferindo ao gênero uma natureza essenci-

almente informal. Segue, como ilustração, um trecho do poema de cordel 

―Cante Lá Que eu Canto Cá‖, de Patativa do Assaré: 

Você teve inducação, 

Aprendeu munta ciença, 

Mas das coisa do sertão 
Não tem boa esperiença. 

Nunca fez uma paioça, 

Nunca trabaiou na roça, 
Não pode conhecê bem, 

Pois nesta penosa vida, 

Só quem provou da comida 
Sabe o gosto que ela tem. 

(ASSARÉ, 2001, p. 72) 

Durante todo o poema, o eu-lírico deixa transparecer sua origem 

humilde, tanto através do que diz quanto de como o diz. Nos versos cita-

dos, como se pode ver, ignoram-se as regras gramaticais e ortográficas 

em detrimento do favorecimento de uma forma de expressão próxima da 

fala. Vale ressaltar que em boa parte dos poemas de cordel não é inco-

mum o leitor deparar-se com abreviações e formas que imitem o falar 

brasileiro. 

Uma outra característica marcante dos folhetos é a ilustração da 

capa feita em xilogravura, técnica na qual se utiliza uma matriz de ma-

deira para esculpir a figura desejada. Ao fim do processo, é aplicada tinta 

na matriz, de forma que somente a figura em alto relevo é coberta, para 

depois ser carimbada na capa do folheto. 

 
Figura 1: Matriz Xilogravura Mona Bonita. 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 

 
Fonte: Estoque de Feira na Rosenbaum. 
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Na imagem acima, é possível notar que o fundo permanece sem 

tinta, enquanto a figura esculpida pelo xilógrafo é revestida de tinta para, 

enfim, ser carimbada no folheto. Apesar de os cordéis mais modernos a-

presentarem, nas capas, formas digitalizadas de xilogravuras ou mesmo 

de outros estilos de ilustração, a literatura de cordel é tradicionalmente 

relacionada com a técnica da xilogravura, que foi muito utilizada em é-

pocas remotas. Em suma, essas são algumas das características do gêne-

ro. 

 

3. O que é a cordelteca? 

O espaço da biblioteca, que funciona como sede do projeto ―Lei-

tura na CORDELTECA da FFP‖, abriga cerca de 2000 folhetos que são 

disponibilizados para todos os interessados em literatura de cordel. O a-

cervo é utilizado, frequentemente, nas atividades propostas pelo projeto 

mencionado.  

Convém esclarecer que uma cordelteca é um espaço, onde um 

acervo de folhetos de cordel é acondicionado e disponibilizado para leitu-

ra. Em suma, trata-se de uma ―biblioteca de cordéis‖. A Cordelteca Gon-

çalo Ferreira da Silva localiza-se dentro da biblioteca da Faculdade de 

Formação de Professores da UERJ. A bibliotecária-chefe Rejane Rosa do 

Amaral Monteiro (UERJ-Rede Sirius) e sua equipe, juntamente com as 

bolsistas do projeto, zelam pela catalogação e organização dos folhetos. 

A cordelteca tem espaço próprio na biblioteca e destaca-se pela sua deco-

ração, que pode ser apreciada pelos usuários da biblioteca. No local, há 

barbantes pendurados com folhetos coloridos e distintos, que também 

podem ser vistos sobre as mesas, além de pôsteres idealizados pelos bol-

sistas da cordelteca para serem usados em eventos. 

Fundada pela professora Maria Isaura Rodrigues Pinto, em 2007, 

naquela época, ainda com um pequeno acervo, mas já com a grande tare-

fa de incentivar a leitura desse gênero literário por estudantes, pesquisa-

dores e cidadãos gonçalenses, a cordelteca da FFP foi batizada com o 

nome de seu patrono, o poeta e atual presidente da Academia Brasileira 

de Literatura de Cordel (ABLC), Gonçalo Ferreira da Silva. Grande con-

tribuidor na divulgação e no crescimento da cordelteca da FFP, é, ainda 

hoje, o principal responsável pela doação dos folhetos que compõem seu 

acervo. Outros poetas também vêm contribuindo significativamente para 

seu crescimento com doações de folhetos e participações em eventos, 

numa duradoura e estável parceria. 
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No entanto, a fundação de uma cordelteca é somente o primeiro 

passo para que se cumpra o objetivo de divulgar a literatura de cordel e 

incentivar a sua leitura. O estabelecimento é importante para tal fim, en-

tretanto, algumas outras barreiras precisam ser ultrapassadas para o êxito 

de sua proposta. E foi para superar tais barreiras que surgiu o projeto 

―Leitura na Cordelteca da FFP‖. 

 

4. O que é o projeto? 

O projeto nasceu da necessidade não somente de ampliar o conhe-

cimento acerca da literatura de cordel e de incentivar sua leitura, necessi-

dade que norteia a fundação da Cordelteca Gonçalo Ferreira da Silva, 

mas também de trazer dinâmica à cordelteca e ao seu acervo, como uma 

iniciativa mais ativa de levar o cordel ao público.  Disponibilizar folhetos 

de cordel não era suficiente para que mais pessoas fossem atraídas para a 

leitura desse tipo de produção literária. Era necessário que o espaço fosse 

conhecido e acessado, mas também que os folhetos fossem levados a di-

ferentes lugares. Para isso, foi importante pensar em maneiras através das 

quais os folhetos pudessem alcançar um público que não o conhecia ou 

que a ele não tinha acesso, o que poderia angariar, por sua vez, visitantes 

para a cordelteca e, possivelmente, novos apreciadores da literatura de 

cordel. 

Foi para atender esse propósito que surgiu o projeto ―Leitura na 

CORDELTECA da FFP‖, cujas atividades são, entre outras, o ―Folheto 

vai à escola‖, ―Folhetos andarilhos‖ e a realização de sessões de contação 

de estórias retiradas de folhetos de cordel, todas podendo ocorrer em es-

paços variados – desde escolas a asilos e centros psiquiátricos. 

Por meio da atividade ―Folheto vai à escola‖, uma parte do acervo 

da cordelteca é levada a espaços escolares, onde é promovido um mo-

mento de leitura dos folhetos. Na ocasião, a bolsista realiza, sob supervi-

são da coordenadora, uma oficina, durante a qual destrincha aspectos bá-

sicos do gênero, de forma didática ao mesmo tempo lúdica. Durante a a-

tividade, os alunos são apresentados a um pouco da história do cordel e 

as suas características, que são ilustradas com os folhetos levados. O in-

tuito é fazer com que conheçam melhor o gênero e se familiarizem com 

ele, espera-se também que tenham maior interesse pela literatura de cor-

del. 
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A proposta da atividade ―Folhetos andarilhos‖ é levar os folhetos 

da cordelteca para um ―passeio‖ em outros espaços – escolares ou não – 

para exposição. Os folhetos, junto com vários materiais de leitura rela-

cionados ao universo do cordel, são expostos nas instituições de forma 

simples e convidativa, normalmente em tendas. Dessa forma, um público 

amplo, além do escolar, é alcançado e convidado a conhecer a literatura 

de cordel e a Cordelteca Gonçalo Ferreira da Silva. 

Já nas sessões de leitura de cordéis, alguns folhetos, selecionados 

dentre os disponíveis no acervo da cordelteca, são ―lidos‖ – ou melhor, 

interpretados – pela bolsista e pela coordenadora do projeto. Não é a lei-

tura literal que toma lugar, mas uma leitura interpretativa e dinâmica, a-

través da qual os contadores – bolsista e coordenadora – têm liberdade 

para contar as histórias narradas pelos folhetos de sua própria maneira e 

com suas próprias palavras. Para tal, recorrem a diversos recursos de in-

terpretação, como a atuação e o uso de fantasias e cenários, para citar al-

guns. As sessões podem ocorrer, assim como no caso dos ―Folhetos an-

darilhos‖, em ambientes variados, como escolas, asilos, centros psiquiá-

tricos e igrejas, o que amplia ainda mais o público que se pretende alcan-

çar. 

Algumas outras atividades do projeto, apesar de não focarem em 

veicular especificamente os folhetos da Cordelteca Gonçalo Ferreira da 

Silva, são dignas de serem mencionadas pela sua importância no cum-

primento do propósito do projeto de propagar a literatura de cordel e por 

sua presença no repertório de propostas por ele desenvolvidas. São elas 

(1) o ―Cordel na tela‖, na qual ocorrem sessões de filmes vinculados ao 

universo cordelístico, como ―O Auto da Compadecida‖, por exemplo  e 

(2) o ―Folheto Aberto: o Cordel em Cena‖, evento anual que, por dois di-

as, reúne em palestras, mesas-redondas, oficinas, cantorias e declama-

ções, xilógrafos, cordelistas,  repentistas, alunos, professores, pesquisa-

dores e entusiastas da literatura de cordel, contando com participações i-

lustres de convidados especiais como os poetas com quem a cordelteca e 

o projeto têm mantido parceria ao longo dos anos. 

Grosso modo, todas as atividades desenvolvidas pelo projeto têm 

em comum – mais do que um mesmo objetivo ou do que um mesmo ob-

jeto de divulgação – o formato presencial e o fato de reunirem um públi-

co relativamente numeroso, de propiciarem o contato entre indivíduos e a 

circulação de cordéis entre os mesmos. As atividades dependem do diá-

logo entre os envolvidos no projeto e o público, um diálogo que ocorre 

através do contato físico e da aproximação. E tal fator traz à tona a pro-
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blemática inicial apontada, uma simples – e pertinente – indagação: co-

mo alcançar os objetivos do projeto e promover o contato entre a literatu-

ra de cordel e o público em pleno contexto de pandemia e distanciamento 

social? 

 

5. Alternativas durante a pandemia 

Em face do cenário de pandemia, ficou evidente que as visitas ao 

espaço físico da cordelteca precisariam ser suspensas, assim como as ofi-

cinas, os eventos e as atividades realizadas pelo projeto ―Leitura na 

CORDELTECA da FFP‖, o que inviabilizaria também, consequentemen-

te, a circulação dos folhetos de seu acervo. No entanto, a tarefa de apro-

ximar o público da literatura de cordel perdura e, com isso, restou pensar 

meios alternativos de se levar o gênero até os leitores – uma necessidade 

que se torna ainda mais contundente em um período atípico no qual a 

maioria da população, isolada em suas casas, segue sujeita à ansiedade e 

ao tédio.    

É graças à intervenção da tecnologia que se torna possível cum-

prir tal objetivo e suprir essa carência. O uso de recursos e de plataformas 

digitais têm se destacado no trabalho de professores e pesquisadores, du-

rante o período de pandemia. Sendo assim, foram esses os recursos aos 

quais o projeto recorreu na busca de propostas alternativas às aplicadas 

anteriormente de modo presencial. 

A tecnologia possibilitou a produção de um caderno didático digi-

tal que pode ser utilizado por professores com seus alunos mesmo à dis-

tância, no contexto das aulas remotas, e, dessa forma, algumas propostas 

do projeto foram atendidas. Também permitiu o desenvolvimento de um 

livro digital – um e-book –, que contou com a participação dos cordelis-

tas que normalmente prestigiam o projeto nas edições do evento ―Folheto 

Aberto: o Cordel em Cena‖.  

 

5.1. Caderno didático digital 

Como dito anteriormente, o caderno didático digital foi pensado 

principalmente como uma maneira de oferecer suporte para que professo-

res pudessem trabalhar com o gênero cordel em aulas à distância. Trata-

se de um caderno de atividades com questões que buscam, entre outros 

objetivos, apresentar a literatura de cordel aos alunos e explorá-la, para 
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que possam conhecer melhor alguns de seus aspectos. Foi idealizado co-

mo uma forma alternativa de levar a literatura de cordel às escolas e, des-

sa forma, incorpora algumas propostas do projeto, como o ―Folheto vai à 

escola‖ e o ―Cordel na tela‖, substituindo as exibições compartilhadas de 

filmes e a veiculação de folhetos da cordelteca por links de acesso a pla-

taformas externas como o YouTube e a Fundação Casa de Rui Barbosa, 

que abriga, essa última, um extenso acervo de cordéis disponibilizados 

para download. Apesar ter sido desenvolvido, tendo em vista o contexto 

remoto, o material didático também foi planejado de forma que pudesse 

ser reaproveitado futuramente, quando as circunstâncias assim o permiti-

rem, em aulas presenciais voltadas à literatura de cordel, com as devidas 

adaptações que ficarão a critério dos docentes. 

Antes da produção do material, algumas leituras teóricas foram 

realizadas para nortearem a elaboração das questões nele contidas. Des-

tacam-se, dentre os autores lidos, Mikhail Bakhtin com suas concepções 

de língua, linguagem e discurso e Luiz Antônio Marcuschi com suas de-

finições de gêneros textuais.  

O caderno didático foi dividido em quatro seções, cada uma dire-

cionando as atividades e questões a um determinado objetivo, de forma a 

desenvolver, na produção final, uma progressão de conhecimentos que 

interagem. A primeira seção busca demonstrar a relação que existe entre 

a literatura de cordel e a cultura popular, bem como o processo de inter-

textualidade que marca tal relação. A segunda seção foca na diferencia-

ção entre gêneros e tipos textuais, aproveitando para distinguir, também, 

o cordel de outros gêneros textuais. A terceira explora o gênero do cordel 

mais profundamente e a quarta retoma o conceito de intertexto de manei-

ra mais específica e direta. 

 

5.1.1. Primeira seção: intertextualidade 

Na primeira parte do caderno didático, os conceitos de cultura e 

intertexto ganham destaque. O principal objetivo é demonstrar aos alunos 

a relação que existe entre os diferentes textos, verbais e não verbais, pre-

sentes em uma mesma cultura, a fim de levá-los a perceber que a cultura 

é composta por vários textos que dialogam uns com os outros. Para isso, 

utiliza-se de obras relacionadas ao universo cordelístico – por exemplo: 

filmes, músicas, ilustrações de capas de folhetos de cordel – como forma 

de introduzir, aos poucos, traços da literatura de cordel.  
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As principais obras trabalhadas são o filme ―A Luneta do Tem-

po‖, dirigido por Alceu Valença, e os cordéis ―Maria Bonita: a eleita do 

rei‖, ―Lampião: o capitão do cangaço‖, ―Lampião e Maria Bonita‖, ―A 

chegada de Lampião no inferno‖ e ―Visita de Lampião a Juazeiro‖ –; to-

das lidando com as personagens históricas Lampião e/ou Maria Bonita, 

cada um a seu modo. Primeiramente, é disponibilizado um link de acesso 

ao filme na plataforma do YouTube e, na sequência, pedido aos alunos 

que respondam a algumas questões relacionadas à obra: 

 

Figura 2: Trecho da página 2 do caderno didático. 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
Fonte: Caderno didático do projeto ―Leitura na Cordelteca da FFP‖. 

As perguntas buscam estabelecer uma conexão entre o filme e 

acontecimentos históricos no Nordeste, evidenciando o diálogo que ocor-

re entre cultura e história. Visam também familiarizar os alunos, em um 

primeiro momento, com alguns aspectos do cordel, como cenários e te-

máticas recorrentes. 

Após abordar e explorar o filme em questão, é sugerida a leitura 

do cordel ―Maria Bonita: a eleita do rei‖, além da análise das capas dos 

folhetos ―Lampião: o capitão do cangaço‖, ―Lampião e Maria Bonita‖, 

―A chegada de Lampião no inferno‖ e ―Visita de Lampião a Juazeiro‖: 
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Figura 3: Trecho da página 3 do caderno didático. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
Fonte: Caderno didático do projeto ―Leitura na Cordelteca da FFP‖. 

As duas atividades que se seguem à exibição e análise do filme – 

tanto a retratada na imagem acima quanto a leitura do cordel – são pro-

postas para que haja uma comparação entre os folhetos nelas presentes e 

o filme exibido, como formas de demonstrar as diferenças e semelhanças 

nas retratações das personagens e dos eventos narrados em cada obra e 

como elas dialogam com a cultura e realidade nordestinas. Fica evidente, 

portanto, o processo de intertextualidade que ocorre entre vários textos 

que compõem uma mesma cultura, os quais, compartilhando alguns ele-

mentos em comum, fazem referência – ao mesmo que indiretamente – 

um ao outro e a essa cultura. 

As atividades propostas nessa primeira seção do caderno didático 

digital conseguem funcionar, de certa maneira, como substitutas das pre-

senciais ―Cordel na tela‖ e ―Folheto vai à escola‖, ao agregar algumas de 

suas propostas.  

 

5.1.2. Segunda seção: gêneros e tipos textuais 

Dando continuidade ao processo já iniciado na seção anterior, a 

segunda parte do caderno didático começa chamando a atenção para a 

marca da rima presente na fala das personagens do filme assistido anteri-

ormente, utilizando-a como ponte para abordar alguns gêneros textuais – 

real foco da seção, que se concentra na diferenciação entre variados gê-

neros e entre gênero e tipo textual, ao mesmo tempo em que trabalha al-

guns aspectos do cordel. 
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Figura 4: Trecho da página 4 do caderno didático. 
 

 

 
 

 

 
 

 

Fonte: Caderno didático do projeto ―Leitura na Cordelteca da FFP‖. 

A primeira questão, disponível acima, aproveita a utilização do 

filme para antecipar outra característica da literatura de cordel – a rima –, 

enquanto utiliza dessa marca para introduzir outros gêneros textuais. As-

sim, espera-se que o aluno cite o poema como uma das manifestações ar-

tísticas que possui a rima como característica. Busca-se com as ativida-

des propostas nesta seção levar o aluno a perceber que o cordel é um gê-

nero poético rimado. 

Para isso, um cordel é inserido em uma seleção de textos perten-

centes a diferentes gêneros, que as questões seguintes da seção reúnem. 

Os exercícios exploram a capacidade de inferência do aluno e testam seu 

conhecimento prévio acerca do reconhecimento dos gêneros ao requere-

rem que ele investigue os textos, os compare, classifique e diferencie a 

partir de seus traços específicos. Veja-se a seguir a questão proposta: 

 

Figura 5: Trecho da página 7 do caderno didático. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

Fonte: Caderno didático do projeto ―Leitura na Cordelteca da FFP‖. 

A questão tanto leva o aluno refletir sobre o que diferencia os gê-

neros uns dos outros quanto o prepara para identificar o cordel como um 

gênero específico. 
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Por fim, pede-se que os textos lidos anteriormente, todos disponí-

veis no corpo do próprio caderno, sejam diferenciados tendo em vista sua 

função – seja a de narrar uma história ou a de informar um fato, por e-

xemplo –, a fim de que o aluno perceba que textos de diferentes gêneros 

podem apresentar sequências linguísticas de um mesmo tipo. Estabelece-

se, assim, a diferenciação entre gênero e tipo textual, ao mesmo tempo 

em que se mostra que o cordel é poema narrativo, na maioria das vezes. 

 

5.1.3. Terceira seção: explorando o gênero do cordel 

É na terceira parte do caderno didático que a progressão de co-

nhecimentos, envolvendo a literatura de cordel, construída ao longo do 

caderno alcança seu auge. A seção dá protagonismo ao gênero e explora-

o mais a fundo, dessa vez de forma mais direta. Pode-se dizer que essa 

terceira parte do caderno equivale, de certa forma, às oficinas realizadas 

em escolas na atividade ―Folheto vai à escola‖, em que a literatura de 

cordel é apresentada e descortinada às turmas em sala de aula. No do ca-

derno, assim como seria nas oficinas, as noções teóricas sobre o gênero 

são abordadas por meio de questões de caráter exploratório, em que o a-

luno é incentivado a analisar imagens e poemas com o intuito de desen-

volver noções acerca do gênero, em parceria com o professor e a bolsista 

do projeto. A terceira parte do caderno tem início com as seguintes per-

guntas: 

 
Figura 6: Trecho da página 8 do caderno didático. 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Fonte: Caderno didático do projeto ―Leitura na Cordelteca da FFP‖. 

O objetivo das perguntas é fazer um diagnóstico inicial do que o 

aluno conhece sobre o gênero. Nesse momento, o que foi antecipado nas 
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outras seções pode ser relembrado pelo aluno, que é convidado a compar-

tilhar o que já aprendeu sobre o gênero. 

Após o diagnóstico inicial, as questões que se seguem visam ex-

plorar peculiaridades da literatura de cordel e suas principais característi-

cas de forma reflexiva. Imagens de folhetos são mostradas para que o 

próprio aluno possa perceber aspectos do formato físico do cordel, e efe-

tuar a leitura de alguns cordéis postados no acervo da Fundação Casa de 

Rui Barbosa. Trata-se de propostas direcionadas para a depreensão de 

aspectos estruturais e temáticos do gênero. 

 

Figura 7: Trecho da página 8 do caderno didático. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
Fonte: Caderno didático do projeto ―Leitura na Cordelteca da FFP‖. 

 

Figura 8: Trecho da página 9 do caderno didático. 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

Fonte: Caderno didático do projeto ―Leitura na Cordelteca da FFP‖. 

Através dos exercícios em questão, busca-se levar o aluno a dedu-

zir que os folhetos de cordel são expostos em barbantes, no lugar das pra-

teleiras e estantes, pelas quais bibliotecas comuns optam e que são im-

pressos em folhetos ao invés de serem veiculados em livros ou revistas. 
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As demais atividades da seção seguem o mesmo padrão, através 

do qual os alunos são incentivados a assumir uma participação mais ativa 

no processo de construção do conhecimento. Aspectos típicos da literatu-

ra de cordel como a narração em primeira pessoa, o discurso direto, a co-

loquialidade, as temáticas com que o gênero pode lidar e ambientações 

que podem servir de cenário para a narrativa, entre muitos outros, são to-

dos abordados de forma reflexiva. 

Assim, a terceira seção do caderno didático amarra a rede de co-

nhecimentos anteriormente tecida. Aproveita-se de algumas obras utili-

zadas nas seções e das colocações que foram feitas anteriormente para 

desenvolver uma reflexão mais consistente sobre a literatura de cordel. 

 

5.1.4. Quarta seção: intertextualidade 

Finalmente, a última seção retoma o conceito de intertextualidade 

trabalhado na primeira parte do caderno de forma mais direcionada. Já 

tendo demonstrado o diálogo que pode ocorrer entre obras de diferentes 

categorias em uma mesma cultura e familiarizado o aluno com a literatu-

ra de cordel, o caderno, nesta parte, trata da intertextualidade com o cor-

del de forma mais direta e explícita, diferentemente do que é feito na 

primeira seção. 

 

5.2. E-book „Nas asas do cordel, vivências em rima no contexto da 

pandemia‟ 

A segunda principal iniciativa do projeto, que a tecnologia possi-

bilitou durante o período de distanciamento social, foi a produção e pu-

blicação de um e-book que reúne cordéis inéditos, todos abordando uma 

temática comum: a pandemia do coronavírus. Dezesseis cordelistas parti-

ciparam do projeto, submetendo, cada um, um poema de autoria própria. 

São eles Gonçalo Ferreira da Silva, Zé Salvador, Moreira de Acopiara, 

Ezequiel Alcântara, Rosário Pinto, Dalinha, Sepalo Campelo, João Batis-

ta Melo, Zé Walter, Massilon Silva, Creusa, João Rodrigues, Jordanna 

Lacerda, Lindicássia, Almir Gusmão e Anilda. O e-book, publicado em 

2021, ficou sob responsabilidade editorial de Renato Cardoso, editor da 

revista Diário da Poesia. Sua organização, por sua vez, contou com a 

coparticipação da coordenadora Maria Isaura Rodrigues Pinto, da biblio-

tecária-chefe do polo da Rede Sirius na Faculdade de Formação de Pro-
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fessores, Rejane Rosa do Amaral Monteiro, e da bolsista do projeto, 

Thalyta Generoso. 

Saindo um pouco do âmbito institucional e dirigindo-se a um pú-

blico mais generalizado, a proposta surge como uma alternativa aos ―Fo-

lhetos andarilhos‖, que, ao invés de levar os folhetos de cordel a institui-

ções diversas como ocorria de forma presencial, os leva às casas dos lei-

tores, em formato de livro eletrônico, durante o período de isolamento e 

quarentena. O e-book efetiva a proposta original de propagar e dar visibi-

lidade à literatura de cordel, já que os cordéis, não mais limitados a espa-

ços físicos, mas livres para circular por onde quer que o livro digital seja 

veiculado, conseguem alcançar um número significativamente maior de 

leitores. 

 

6. Considerações finais 

É evidente que a situação do ensino atualmente nem de longe se 

aproxima da vivenciada antes de 2020, quando educação ainda não tinha 

sofrido os efeitos desastrosos da pandemia do Coronavírus (Covid-19). O 

contexto é outro, as rotinas e atividades em geral foram diretamente afe-

tadas e seria ingenuidade presumir que as práticas pedagógicas e acadê-

micas pudessem permanecer intocadas por essa nefasta realidade. No en-

tanto, em alguns casos, com o uso ferramentas tecnológicas oferecidas 

pela contemporaneidade, foi possível atenuar um pouco os impactos so-

fridos. E é isso o que muitos projetos universitários têm buscado fazer, 

como é do projeto ―Leitura na CORDELTECA da FFP‖. 

Dessa forma, apesar das incontestáveis e infelizes mazelas trazi-

das pela pandemia, com a utilização da internet e da tecnologia, conse-

guimos ir adiante e desenvolver um caderno didático e produzir e publi-

car um livro digital contendo diversos poemas de cordéis exclusivos, 

concretizando, em alguma medida, os objetivos do projeto em questão.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ASSARÉ, Patativa. Antologia Poética. Fortaleza: Edições Demócrito 

Rocha, 2001. 

BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins 

Fontes, 2010. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

146              Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022. 

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e 

compreensão. São Paulo: Parábola, 2008. 

PINTO, Maria Isaura Rodrigues; SILVA, Thalyta Evelyn Generoso da. 

Caderno Didático Digital. Niterói. 17p. (Trabalho não publicado) 

 

Outra fonte: 

Matriz Xilogravura Maria Bonita. Disponível em: https://www.feiranaro 

senbaumloja.com.br/matriz-xilogravura-mona-bonita.html. 

  



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022.              147 

CRÍTICA FEMINISTA: 

O IMPACTO DA MULHER NA LITERATURA 

Larissa de Freitas de Souza (UVA) 

larissaf.souza@hotmail.com 

Anne Caroline de Morais Santos (UVA) 

anne.santos@uva.br 

 

RESUMO 

O presente artigo tem por finalidade apresentar a luta da mulher diante de uma 

sociedade patriarcal, sobretudo, a do século XX, na Europa e, principalmente no Bra-

sil, abordando a sua inserção no mercado editorial. Este texto pretende destacar os de-

safios e as lutas enfrentadas pelas mulheres, mas também falará sobre as conquistas 

alcançadas. No decorrer do texto, serão citados os dois principais livros que nortea-

ram esse artigo: Um teto todo seu, de Virginia Woolf, ensaio sobre a mulher na ficção e 

sobre a necessidade de as mulheres conquistarem seu espaço; e Nova história das mu-

lheres no Brasil, obra em que vinte e uma mulheres falam sobre temas relacionados ao 

universo feminino, mostram suas lutas, as dificuldades enfrentadase as conquistas que 

obtiveram ao longo do século XX e início do século XXI. É importante abordar esse 

assunto, pois, mesmo tendo havido conquistas ao longo desses séculos para as mulhe-

res, elas ainda são colocadas em lugar inferior aos homens no campo da literatura. 

Torna-se, então, necessário conhecer a trajetória da mulher e entender que a literatu-

ra feminina vai muito além da escrita de textos literários, é um ato político. Toda vez 

que uma mulher escreve, ela está indo contra um padrão imposto a ela. Toda vez que 

uma mulher escreve, ela está contando não só a sua história, mas também a de milha-

res de outrasmulheres. 

Palavras-chave: 

Feminismo. Literatura. Mercado editorial. 

 

ABSTRACT 

This study aims to present the struggle of women in a patriarchal society, especially 

in the twentieth century, addressing their insertion in the labor market, at school and, 

mainly, in literature. Present the social function of women and how is have changed 

over the decades. This study will approach the challenges and struggles faced by 

women, but it will also talk about their achievements. Throughout the text, several 

books which helped in the development of this work will be cited, however, there are 

two main books that led this work: A room of one‟s own, by Virginia Woolf, an essay 

in which she talks about women in fiction, addressing the need for women to conquer 

their space; New history of women in Brazil, in which twenty-one women talk about 

themes related to the feminine universe, showing the struggles, the difficulties faced, 

and the achievements they obtained throughout the twentieth century and the beginning 

of the twenty-first century. It is important to address this issue, because even with an 

advance, women are still placed at a lower level than men in the field of literature. 

Therefore, it becomes necessary to know the trajectory of women, understanding 

that women‟s literature goes far beyond mere texts, it is a political act. Every time a 

mailto:larissaf.souza@hotmail.com


Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

148              Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022. 

woman writes, she is going against a pattern imposed on herself. Every time a woman 

writes, she is telling her – and thousands of other women‟s –story. 

Keywords: 

Feminism. Literature. Publishing market. 

 

1. Introdução 

A literatura é parte inseparável da cultura, não pode ser entendida 

fora do contexto pleno de toda a cultura de uma época. Essas palavras 

são do pensador russo Mikhail Bakthin. Isso significa que a literatura é 

produzida e recepcionada dentro de um contexto artístico, histórico e so-

cial. Seus sentidos surgirão a partir desse encontro entre autor, obra e lei-

tor. Cada nova leitura, novos sentidos, novas perspectivas serão movi-

mentadas para desvendar mais e mais as significações no texto literário. 

 Ainda segundo Bakhtin, a obra literária pertence ao ―grande tem-

po‖, pois ela dissolve as fronteiras, vive em outros séculos ―e leva, fre-

quentemente, uma vida mais intensa e plena do que em sua atualidade‖ 

(BAKTHIN, 2011, p. 362). A literatura aproxima as culturas, ―supera o 

fechamento e a unilateralidade dos sentidos de cada uma. Nesse encontro 

dialógico de duas culturas elas não se fundem nem se confundem, (...) 

mas elas se enriquecem mutuamente‖ (BAKTHIN, 2011, p. 366). 

Llosa, em Sobre a Literatura, complementa ao afirmar que ―ler 

boa literatura é ainda aprender o que e como somos – em toda a nossa 

humanidade, com nossas ações, nossos sonhos e nossos fantasmas -, tan-

to no espaço público como na privacidade de nossa consciência‖. Para o 

escritor peruano, a maior conquista da cultura é conceder o homem a 

sensação de fazer parte de uma experiência coletiva que atravessa tempo 

e espaço. Nada contribui mais para a manutenção dessa sensação do que 

a literatura. 

Além disso, a literatura é também um ato social e político. Llosa 

afirma:  

Nada nos protege melhor da estupidez do preconceito, do racismo, da xe-
nofobia, do sectarismo religioso ou político e do nacionalismo excludente 

do que esta verdade que sempre surge na grande literatura: todos são es-

sencialmente iguais. (LLOSA, 2022) 

Ao estudar a história da literatura, percebe-se o inverso: a desi-

gualdade entre homens e mulheres. Durante muito tempo, a literatura foi 

marcada por homens que escreviam sobre mulheres, até que a primeira 
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revolucionária se levantou e reivindicou seu lugar no mundo literário. No 

Brasil, a nova era de mulheres romancistas deu início com Teresa Marga-

rida da Silva e Orta (1711–1793) e com Maria Firmina dos Reis (1822–

1917), a primeira romancista negra. Dionísia Gonçalves Pinto (1810–

1885), que adotou o pseudônimo de Nísia Floresta, foi precursora de ide-

ais feministas. Clarice Lispector, Pagu e Conceição Evaristo são alguns 

nomes do século XX e XXI que, por meio de seus escritos, participaram 

e participam da luta feminina. Para além das fronteiras do Brasil, Juana 

Inés de La Cruz, poetisa mexicana do século XVII, grande militante da 

causa feminista. Quando se fala em movimento feminista, Simone de 

Beauvoir e Regina Wolf são símbolos, com suas fascinantes obras críti-

cas. Para Santos: 

Não há mulher alguma que não deseje a liberdade; se ela não manifesta 

esse desejo, é porque não se quer comprometer com aqueles de quem de-

pende: sua posição é igual à dos trabalhadores e rendeiros que votam con-
tra seus interesses, para agradarem a seus patrões, com a adição que às 

mulheres se prega desde a infância a submissão, como um atrativo e graça 

do seu caráter. (SANTOS, 1868, p. 82) 

A crítica feminista busca compreender o porquê de as mulheres 

ocuparem uma posição de subordinação na sociedade, o motivo de serem 

invisibilizadas e inferiorizadas em várias áreas. Também procura analisar 

e descrever as formas pelas quais a literatura retrata a predominância 

masculina, considerando diversos fatores, como: econômicos, sociais, 

culturais, políticos e psicológicos.  

O debate aqui tem grande importância para a sociedade contem-

porânea, pois pretendeevidenciar as conquistas feitas pelas mulheres no 

decorrer dos séculos no que tange ao seu lugar de escritora na sociedade. 

A igualdade de gênero na literatura ainda é uma luta e necessita de aten-

ção. Regina Dalcastagnè, no artigo ―Um Território Contestado: literatura 

brasileira contemporânea e as novas vozes sociais‖, fez uma pesquisa 

com as principais editoras do Brasil. De 1990 a 2004, de 165 autores pu-

blicados, 120 eram homens, ou seja, 72,7% (DALCASTAGNÈ, 2005, p. 

31). E isso não ocorre apenas na literatura, se olharmos o cinema, entre 

2007 e 2012, 9% dos filmes foram dirigidos por mulheres
26

. 

Espera-se que, ao final da pesquisa, seja possível entender as difi-

culdades que impedem as mulheres de serem reconhecidas por seus fei-

                                                           
26 Cinco fatos sobre a desigualdade entre gêneros no cinema. Superabril, 2016. Disponível 

em: https://super.abril.com.br/coluna/superlistas/5-fatos-sobre-a-desigualdade-entre-gene 

ros-no-cinema/. Acesso em: 29 junho de 2022. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

150              Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022. 

tos. Para combater efetivamente essa questão, é fundamental quebrar cer-

tos tabus e um pensamento pré-estabelecido na sociedade: ser o gênero 

feminino inferior ao gênero masculino; ser o homem mais capaz e criati-

vo para a escrita literária. 

 

2. Sociedade: reflexos da desigualdade de gênero 

Tratar sobre questões de gênero se mostra importante, uma vez 

que auxilia no entendimento do cenário vivenciado por mulheres, dentro 

de um sistema político, social e econômico de uma determinada época. 

Vale destacar que o presente trabalho se interessa pelas observações fei-

tas a partir do século XX. Nesse momento, a luta pela igualdade de gêne-

ro ganhava força e a mulher brasileira obteve duas grandes conquistas: 

direito ao voto em 1932 e a inserção no mercado de trabalho. 

Na última década do século XIX, houve uma intensificação no 

que diz respeito ao processo de ―modernização‖ no Brasil. Segundo Ma-

ria Matos e Andrea Borelli (2020), em pouco tempo, isso ocasionou mu-

danças econômicas e sociais e moldou, assim, um novo perfil populacio-

nal. No setor industrial, mulheres e meninas ocupavam cerca de 70% e 

atuavam na fiação e tecelagem (algodão, seda, juta e lã). Com o tempo, 

tais atividades foram sendo desvalorizadas monetária e economicamente, 

até que foram descartadas pelos homens. Os empregos destinados às mu-

lheres eram – em sua maioria – rotineiros, monótonos, com baixa remu-

neração salarial e desvalorizado hierarquicamente. A justificativa para 

existir a diferença salarial entre os sexos era a alegação de que as mulhe-

res possuíam quem as sustentasse (MATOS; BORELLI, 2020). 

A mulher, no entanto, não foi recebida ―de braços abertos‖ no 

mercado de trabalho, pois o trabalho feminino era visto como uma ativi-

dade transitória, que deveria chegar ao fim quando a mulher se casasse 

ou tivesse um filho. Mesmo tendo trabalhado nos anos da guerra e movi-

do a econimia quando os homens estavam em batalha, após o final da 

Primeira Guerra Mundial (1918), a mulher deveria retomar seu lugar em 

casa e se dedicar integralmente à família e à educação dos filhos, o que 

causou forte oposição. Um dos argumentos era a preocupação moral com 

o corpo feminimo, poisprofissões como operária, costureira, lavadeira, 

cantora, bailarina, atriz, entre outras, eram estigmatizadas e associadas à 

―perdição moral‖, assim, ―o trabalho feminino fora de casa passou a ser 

tolerado apenas como uma fatalidade da pobreza‖ (MATOS; BORELLI, 

2020, p. 133). 
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Vale ressaltar que, mesmo a mulher tendo ganhado espaço no 

mercado de trabalho, até os dias atuais, ela ainda possui a maior respon-

sabilidade no que diz respeito às tarefas do lar. Estudar, votar, escolher 

com quem deseja se casar ou escolher não se casar, durante séculos, não 

eram direitos pertencentes às mulheres. A mulher precisava entender o 

seu lugar, e até por volta do século XIX, esse lugar não era o mercado de 

trabalho, muito menos o mundo literário. No século XX, homens ainda 

dominavam a esfera literária, como já mencionado anteriormente. 

Com a chegada do século XX, a mulher passa a assumir lugares 

que, anteriormente, eram concedidos apenas aos homens. A primeira me-

tade deste século revela, na Europa, grandes autoras que discutem ques-

tões de gênero, como Virgínia Woolf (1882–1941) e Simone de Beauvoir 

(1908–1986). Seus textos se mostram pertinentes até os dias atuais, além 

dissotornaram-se objetos de estudo para o feminismo. O segundo sexo, 

de Beauvoir (1949),veio como uma potência, quebrando tabus, como a 

ideia de que o sexo feminino era biologicamente inferior. 

O referido livro fala sobre a relação entre os sexos e coloca em 

debate a pauta de não existir um modo de ser especificamente feminino, 

pois, na verdade, isso seria uma imposição social: ―ninguém nasce mu-

lher: torna-se mulher‖ (BEAUVOIR, 2016, p. 12).  

O século XX também trouxe importantes nomes brasileiros que 

falam sobre o papel da mulher na sociedade da época, como Cecília Mei-

reles, Clarisse Lispector e Lygia Fagundes Telles. Há importantes perso-

nagens femininas que retratam mulheres donas de casa refletindo sobre 

seu papel na sociedade, sua função social e sua condição de submissão. É 

o caso da personagem Ana, do conto ―Amor‖, inserido na obra ―Laços de 

Família‖, de Clarisse Lispector (1960), que apresenta estereótipo de dona 

de casa, que se esquece de si para se dedicar à família. O que Clarisse 

traz em seu texto é o retrato da mulher do século XX, que pode até estar 

dentro do mercado de trabalho, mas tem como obrigação maior o lar, re-

negando seus desejos evontades. 

Por muito tempo, a mulher foi excluída do âmbito literário, pois, 

nesse espaço, apenas figuras masculinas eram permitidas. Isso acontecia 

porque as mulheres eram vistas como menos capazes quando comparadas 

aoshomens. Diante disso, em diversos países, é possível encontrar auto-

ras que utilizavam pseudônimos, para que não soubessem que as obras 

eram de autoria feminina, como, por exemplo, as irmãs Brontë (século 

XIX), conhecidas, na época, como ―Os irmãos Bell‖. 
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É certo que a literatura, assim como a ciência e as artes, era inte-

gralmente machista e desigual, por isso mulheres eram silenciadas e es-

critoras apagadas, como cita Virgínia Woolf (2020, p. 64): ―De fato, eu 

ousaria adivinhar que anônimo, que escreveu tantos poemas sem cantá-

los, era uma mulher‖. O feminismo veio para romper com essas ideias, 

nas quais a mulher é o ―sexo frágil‖ e não pode ocupar os mesmos luga-

res que os homens. Dessa forma, obras de autoria feminina têm ganhado 

cada vez mais força e são de suma importância para uma reconstrução da 

identidade feminina e da sociedade como um todo, pois, por meio delas, 

inicia-se uma mudança de mentalidade e da visão sobre o sexo feminino.  

 

3. Literatura: escrita feminina como elemento preponderante às mu-

danças 

Segundo a historiadora Michelle Perrot (2007), duranteséculos, a 

mulher foi impedida de aprender a ler, logo não havia como escrever. No 

século XX, as mulheres brancas de elite começaram a aprender a ler, nem 

que fosse para ajudar os filhos com as tarefas da escola ou com o traba-

lho dos maridos: ―escrever, para as mulheres, não foi tarefa fácil. Sua es-

critura ficava restrita ao domínio do privado, à correspondência familiar 

ou à contabilidade da pequena empresa‖ (PERROT, 2007, p. 97). Desta-

ca-se que, por não terem contato com textos literários, quando escreviam, 

suas obras eram categorizadas como inferiores. 

A autora britânica Virginia Woolf, assim como Simone de Beau-

voir, é um marco para o feminismo e figura primordial nos estudos femi-

nistas. Ela discute questões de gênero, mas com ênfase no campo literá-

rio, trazendo debates relevantes sobre o acesso das mulheres ao mercado 

editorial. Woolftraz à tona uma problemática relevante para a inserção da 

mulher no mercado editorial logo nas primeiras páginas de seu livro Um 

teto todo seu: ―uma mulher deve ter dinheiro e um teto todo dela se ela se 

dispõe a escrever ficção‖ (WOOLF, 2020, p. 10). Virgínia retrata a dife-

rença entre homens e mulheres, as condições sociais, políticas e econô-

micas que modificam a forma como a mulher vê o mundo, como o mun-

do avê e como isso interfere na sua escrita. 

Virginia Woolf questiona o motivo pelo qual as mulheres não es-

creviam. Ao se referir ao período elisabetano (reinado de Elizabeth I), de 

1558 a 1603, na Inglaterra, a autora afirma não conseguir compreender 

como a mulher não escreveu uma só palavra naquela época, enquanto 

homens escreveram, entre outras coisas, canções e sonetos. Ela se per-
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guntava qual eram as condições vivenciadas pelas mulheres daquela épo-

ca. 

No século XX, a mulher já estava presente na literatura, mas ainda 

havia uma hierarquização de gênero, visto que aquelas que ousavam fa-

zer literatura eram vítimas de preconceito. O sexo feminino era tido co-

mo símbolo de beleza, de apreciação e não como ser intelectual. Por mais 

que possuíssem conhecimento e tivessem acesso à educação, obras de au-

toria feminina ainda não recebiam o mesmo prestígio de obras masculi-

nas. Pensamentos misóginos ainda estavam presentes neste século. Para 

Duarte, ―a sociedade que se recusava a aceitar a concorrência feminina, 

em qualquer de seus domínios. As relações entre os sexos eram, antes de 

tudo e sem sombra de dúvida, relações de poder‖ (DUARTE, 1997, p. 

89). 

O pouco espaço e o reconhecimento que a mulher passou a ga-

nhar, por vezes podem mascarar que há uma grande diferença entre ho-

mens e mulheres, no que diz respeito ao prestígio dado no mercado edito-

rial. Ao fazer a análise de alguns dados, nota-se que o machismo ainda 

está fortemente presente nesta esfera. Dos 114 contemplados com o Prê-

mio Nobel de Literatura, no período de 1901 a 2020, constata-se que a-

penas 15 destes foram mulheres. Na Academia Brasileira de Letras, até 

1976, apenas homens eram aceitos e, durante toda a sua existência, obte-

ve apenas 3% de integrantes mulheres. Vale ressaltar que ainda não hou-

ve, em 124 anos, uma mulher negra ocupando uma cadeira. 

Obras de escrita feminina ainda são menos publicadas que obras 

de escrita masculina. Livros de autoria feminina são menos divulgados e 

recebem menor atenção, mulheres são menos convidadas para eventos li-

terários e ganham menos prêmios. Pesquisa realizada pelo Clube de auto-

res
27

 revelou que, antes da pandemia, no Brasil, apenas 34% dos livros 

eram fe mulheres. Esse número, porém veio aumentando, e hoje já está 

em mais de 40%, segundo a mesma pesquisa. Por isso, ainda se faz ne-

cessário obras como as de Simone de Beauvoir e Virginia Woolf, que fa-

lem sobre a literatura feminina e seu impacto social, obras que reflitam 

sobre a condição da mulher. 

O termo ―feminista‖ começou a ser utilizado em meados do sécu-

lo XIX e, na literatura, está relacionado à luta por direitos e igualdade, 

tendo cunho político. De acordo com Lobo (2011): ―a acepção de litera-

                                                           
27 Mulheres no mercado editorial. Portal tagarelas, 2022. Disponível em: https://portaltaga 

relas.com.br/2022/04/08/mulheres-no-mercado-editorial/. Acesso em: 29 junho de 2022. 
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tura ‗feminista‘ vem carregada de conotações, sendo, em geral, associada 

à luta pelo trabalho, pelo direito de agremiação, às conquistas de uma le-

gislação igualitária ao homem‖. Diante disso, obras de autoria feminina 

eram utilizadas para um pensar coletivo, por meio do qual as mulheres 

poderiam refletir sobre sua condição de mulher. Tratava-se de uma con-

traposição à ideologia patriarcal, que determina o homem como superior, 

trazendo, assim, uma consciência feminina. 

Durante séculos, os textos literários foram escritos por figuras 

masculinas e constituíam- se de narrações sobre guerras, batalhas e con-

quistas. A figura feminina não estava presente em tais escritos, uma vez 

que as mulheres não escreviam esse tipo de literatura e também não esta-

vam inseridas como personagens. Em dado momento, elas ganharam pa-

pel de destaque nos romances, como protagonistas de grandes livros que 

marcaram a literatura brasileira, podendo citar: Capitu, de Machado de 

Assis; Iracema, de José de Alencar, Moreninha, de Joaquim Manuel Ma-

cedo. 

Contudo há duas questões que merecem ser discutidas: a primeira, 

trata-se de homens falando sobre mulheres e a segunda, a qual a filósofa 

Judith Butler discute em seu livro Problemas de Gênero (2003), é o fato 

do discurso do outro ser uma versão incapaz de representar com fidelida-

de aquilo que realmente é. Butler vai um pouco além e alega que a mu-

lher não apenas foi representada esse tempo todo, mas que foi ―mal re-

presentada‖. A autora aponta que: ―para a teoria feminista, o desenvol-

vimento de uma linguagem capaz de representá-las completa ou adequa-

damente pareceu necessário, a fim de promover a visibilidade política 

das mulheres‖ (BUTLER, 2003, p. 18). 

Nísia Floresta, pseudônimo de Dionísia Gonçalves Pinto, é consi-

derada por muitos a primeira feminista brasileira. Lutou pela capacitação 

intelectual da mulher e seu direito à educação. Foi educadora, escritora e 

poetisa, defensora de ideias abolicionistas e republicanos, influencioufor-

temente à educação. Estreou como escritora em 1831, no jornal Espelho 

das Brasileiras, de Pernambuco, em um tempo no qual grande parte das 

mulheres viviam em suas casas, silenciadas, sem outra alternativa, a não 

ser obedecer à voz do marido. Nísia, desde as suas primeiras publicações, 

buscou trazer reflexões que retratam a condição feminina (DUARTE, 

2005). Estabeleceu diálogos sobre política e causas sociais. Nísia rompeu 

com os limites que dizia qual era o lugar destinado àmulher. 
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A autora nasceu em 1810, em um povoado do Rio Grande do Nor-

te. Filha de um advogado português e de uma brasileira, acredita-se que 

era uma mulher branca, pois pertencia à elite nordestina. Viajou diversas 

vezes e morou em vários lugares diferentes no Brasil e na Europa. Possui 

cerca de 15 títulos, escritos em português, francês e italiano; além de i-

números artigos, poemas, ensaios, críticas. Foi, no entanto, em 1832 que 

publicou o livro que lhe trouxe notoriedade – Direito das mulheres e in-

justiça dos homens. Em 1838, fundou o Colégio Augusto, no Rio de Ja-

neiro, voltado para meninas. Nísia, em seus escritos, sempre retratava as 

condições vividas pelas mulheres no Brasil e abordava o papel social im-

posto sobre elas. Segundo Duarte (2006), ao observar o processo pelo 

qual as mulheres passaram até a conquista de seus direitos principais, 

como o direito à educação, ou simplesmente ser reconhecida como um 

ser intelectualmente capaz, verifica-se o quão árduo foi esse percurso. 

É necessário salientar que Nísia Floresta não representava o pa-

drão da mulher de sua época, ela era uma exceção. No início do século 

XIX, grande parte do sexo feminino era analfabeto e submisso. Dessa 

forma, a autora foi contra tudo aquilo que lhe era imposto e, por isso, se-

gundo Duarte: 

Sua atitude é de independência perante a metrópole, e seu texto deve ser 

lido como uma resposta da periferia ao centro produtor de discursos e, 

portanto, construtor de identidades, e mais ainda: como o grito de liberdade 
da mulher brasileira frente à sociedade patriarcal. (DUARTE, 2006, p. 15) 

A autora Nísia Floresta ficou marcada na história, buscou romper 

com os preconceitos, desmistificar o pensamento de que o homem é um 

ser superior e identificar as origens de tais pensamentos. Deixou um le-

gado nas discussões a respeito de educação para mulheres, por ser uma 

voz feminina ativa, em uma época na qual as palavras eram negadas para 

às mulheres. Nas palavras de Duarte: ―Nísia de fato muito contribui para 

o avanço da educação feminina em nosso país‖ (DUARTE, 2006, p. 37). 

 

4. Conquistas: uma (re)construção da identidade feminina 

Nos anos de 1930 e 1940, as mulheres começaram a conquistar 

certo espaço na sociedade, mas, de acordo com Pinky (2020), o movi-

mento feminista ainda se mostrava ―fora de ameaça‖, uma vez que as 

mudanças ocorridas no universo feminino eram lentas e, por vezes, bene-

ficiavam os homens. Nos anos 1950, ser ―feminista‖ não era um insulto 

ou ameaça, ―sendo usada até com alguma conotação positiva‖ (PINKY, 
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2020, p. 539). As mulheres dos anos 1970 são aquelas que buscavam a 

libertação e direcionavam-se às ruas a fim de protestar contra a ditadura e 

o sistema político opressor, elas eram as ―mulheres politicamente perigo-

sas‖ (PINKY, 2020, p. 539). 

De acordo com Carla Pinky (2020), a partir dos anos 1960, a figu-

ra da mulher dona de casa, que não exerce o trabalho remunerado, come-

çou a se dissipar e, até mesmo, ser desvalorizada. A mulher moderna de-

veria ser ―polivalente‖: ter um trabalho, mas ainda cuidar da casa e dos 

filhos. Todavia, a autora entende que ainda persiste o ideal de mulher, a 

―boa dona de casa‖, com base no fato de as propagandas de produtos de 

limpeza e itens para o lar ainda ter a figura da mulher como público-alvo. 

Outra imagem da mulher que passou por transformações, segundo a auto-

ra, foi a da ―mulher cidadã‖, sendo as lutas políticas, os movimentos so-

ciais e o feminismo grandes contribuintes para a reconstrução da identi-

dade da mulher. 

Desse modo, ao realizar um comparativo entre o século XIX e o 

século XX, é notável que o cenário da literatura feminina também obteve 

significativas mudanças. Isso ocorre devido ao crescimento do movimen-

to feminista nas décadas de 60 e 70, na Europa e nos Estados Unidos, o 

qual propiciou transformações na situação da mulher no Brasil. Diante 

disso, a mulher passou a ter mais autonomia na produção de seus textos e 

mais liberdade, uma vez que seus escritos não ficavam mais restritos ao 

domínio privado. Vale ressaltar que estamos falando de mulheres com 

poder aquisitivo. 

Nos anos 1980, a mulher torna-se ainda mais comprometida com 

―as causas sociais de seu tempo‖ (PINSKY, 2020, p. 539). As lutas pela 

igualdade, maior penalização da violência sexual e discriminação, são al-

guns dos temas que rodeiam a militância feminina. Nessa mesma década, 

a literatura também não é mais a mesma, há um avanço no que tange à 

publicação de livros. Nesse mesmo sentido, existe também a preocupa-

ção em recuperar as escritas femininas do passado, aquelas que foram in-

visibilizadas, apagadas, que precisaram usar pseudônimos para serem, só 

então, consideradas escritoras. Duarte (2009) menciona que nesses anos 

formou-se um grupo de pesquisadores que visavam encontrar ―escritoras 

do passado e reascender essa antiga memória‖ (DUARTE, 2009, p. 12). 

Sobre essa pesquisa, sabe-seque: 

Uma parte do resultado deste projeto são os dois volumes intitulados Es-

critoras brasileiras do século XIX, que estão publicados pela Editora Mu-

lheres, de Florianópolis, sob a coordenação da colega Zahidé Muzart. O 
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primeiro surgiu em 1999, com 910 páginas e 52 escritoras. O segundo, em 
2004, com 1.170 páginas e 53 autoras, oriundas de diferentes regiões do 

país. O terceiro, posso antecipar, encontra-se no prelo e também vai trazer 

novidades para o pesquisador da temática. (DUARTE, 2009, p. 13) 

Ao delinear uma linha do tempo sobre o cânone brasileiro, perce-

be-se que a inserção efetiva da mulher ocorreu a partir de 1980. Mesmo 

que a mulher brasileira já tenha conquistado certo espaço na primeira 

metade do século XX, ele não ocorreu no cânone brasileiro. Isso porque, 

em 1930, Amélia Beviláqua realizou uma tentativa de ingressar na Aca-

demia Brasileira de Letras (ABL), mas se deparou com questões sexista e 

foi vetada. Em 1950, o regimento foi alterado para que ficasse claro que 

apenas homens poderiam integrar. A primeira mulher a conseguir entrar 

na Academia Brasileira de Letras foi Rachel de Queiroz, mas apenas em 

1977. Dinah Silveira Queiroz foi rejeitada na primeira tentativa, mas 

conseguiu uma vaga em 1981. Depois foram eleitas: Lygia Fagundes 

Telles (1985), Nélida Piñon (1989), Zélia Gattai (2001), Ana Maria Ma-

chado (2003), Cleonice Berardinelli (2009) e Rosiska Darcy (2013). Nes-

te momento, são 40 imortais, todavia, apenas cinco mulheres. 

Mariana Felipe escreveu uma matéria para Revista Bula em 2020, 

na qual discorria sobre as mulheres ganhadoras do Prêmio Nobel de Lite-

ratura. O evento ocorre desde 1901 e premia anualmente autores que te-

nham feito grandes contribuições no âmbito literário. A lista, todavia, e-

videncia a desigualdade de gênero, uma vez que, em 114 edições, apenas 

15 entre os premiados são mulheres. Mariana (2020) destaca que, ao ve-

rificar a referida lista, nota-se que nove, das 15 autoras, foram premiadas 

nos últimos 30 anos. Dessa forma, observa-se que existe um avanço na 

tentativa de equiparação entre os sexos no âmbito literário. Outro ponto 

que merece destaque é a questão de nenhuma mulher a ganhar o Nobel 

ser brasileira e, das ganhadoras, poucas serem conhecidas no Brasil. 

Nas páginas introdutórias do livro O perigo de uma história úni-

ca, de Chimamanda Ngozi Adichie, obra transcrita de uma palestra da 

autora, é evidenciada a importância de representatividade em obras literá-

rias, ao dizer: ―quão impressionáveis e vulneráveis somos diante de uma 

história, particularmente durante a infância‖ (ADICHIE, 2019, p. 6). 

Chimamanda é uma mulher nigeriana, de pele chocolate e cabelo crespo, 

como ela mesma define. A escritora cita, em seu livro, que, quando co-

meçou a escrever obras literárias, seus personagens tinham as caracterís-

ticas físicas e costumes de pessoas britânicas e americanas. Mesmo a au-

tora possuindo costumes distintos dos britânicos e americanos, escrevia 

conforme os seus padrões, até o momento em que descobriu a existência 
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de escritores africanos, fato que trouxe a Adichie uma identificação: ―o 

que a descoberta de escritores africanos fez por mim foi isto: salvou-me 

de ter uma história única sobre o que são os livros‖ (ADICHIE, 2019, p. 7). 

O livro discorre sobre como é criada a identidade de um povo, a 

forma como é construída a imagem de determinados grupos, e o proble-

ma de se criar estereótipos. A autora sugere que o conhecimento é esta-

belecido por meio das histórias que são lidas e escutadas, por isso, ficar 

―preso‖ a uma única narrativa limitará a compreensão sobre determinado 

grupo, ou sobre determinado assunto. Dessa forma, a autora propõe que 

as pessoas diversifiquem os conteúdos que consomem e suas fontes de 

conhecimento, pois aprender por apenas um ponto de vista, ficar preso a 

um único modelo de narrativa, construirá um conceito baseado em uma 

história única. 

Não basta, todavia, que as mulheres escrevam. Para que haja uma 

efetiva mudança de mentalidade por parte da sociedade, é necessário 

também que elas sejam lidas. Dessa forma, surge a importância de que as 

escolas incentivem a leitura de obras de autoria feminina, uma vez que 

centralizar a leitura em livros de autoria masculina direciona o leitor a as-

sumir uma única visão que, neste caso, trata-se do ponto de vista mascu-

lino. Os apontamentos de Chimamanda, sobre os diversos modos de ser e 

existir, mostram a relevância do reconhecimento de outras vozes, sobre-

tudo vozes que no passado foram silenciadas. Ler literatura de autoria 

feminina é uma maneira de conhecer a identidade de uma parcela signifi-

cativa da sociedade. Em especial, para uma mulher, ler literatura de auto-

ria feminina é reconhecer sua própria vivência através do olhar do outro. 

A menina, desde os anos iniciais, precisa encontrar nos livros uma identi-

ficação, precisa perceber que o mundo literário também foi feito para ela, 

que existe um espaço para si dentro das páginas de um livro. E que ela 

pode ser o que desejar, inclusive, escritora. 

Segundo a pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, realizada pelo 

Instituto Pró-livro em 2019, as mulheres correspondem a 54% do público 

leitor do país. Todavia, é relatado que, dos 15 autores mais lidos, cinco 

são mulheres e apenas duas são brasileiras, sendo elas: Cecília Meireles e 

Zíbia Gasparetto. Diante dos dados apresentados, pode-se refletir sobre 

como as escolas parecem investir, quase que estritamente, na leitura de 

obras de autoria masculina, uma vez que autores como Machado de As-

sis, Monteiro Lobato e Jorge Amando encontram-se no topo da lista de 

leituras recomendadas – e por vezes obrigatórias – nas escolas. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022.              159 

Dessa forma, há uma tendência a acreditar que, mesmo tendo e-

xistido um avanço da escrita feminina, as narrativas ainda são controla-

das por figuras masculinas. Não é por mera coincidência que se faz a es-

colha de um livro. Por trás dessa escolha, existe uma história de predo-

minância masculina, que foi gerada há séculos, mas que permanece até 

os dias atuais. 

 

5. Conclusão 

Observou-se, com esse artigo, que a mulher enfrentou diversos 

obstáculos para escrever textos literários. Pouco acesso à educação, infe-

riorização no mercado de trabalho e restrições para publicação de livros 

são algumas das barreiras que foram impostas sobre as mulheres. Enten-

de-se que ainda não há igualdade entre os sexos, uma vez que essas bar-

reiras apenas se tornaram menores. 

Com a vinda do movimento feminista, ao final do século XIX, a 

mulher passou a lutar por seus direitos, conquistando-os. Começaram a 

escrever mais abertamente e publicar seus textos, porém, ainda assim, 

sua literatura ficava categorizada como inferior, como segunda linha. 

Com isso, o universo literário ainda pertencia aos homens.  

Até o atual momento há pensamentos sexistas presentes na socie-

dade contemporânea, as mulheres não adquiriram – exatamente – os 

mesmos direitos, possibilidades, prestígio e reconhecimento. Ao observar  

especificamente o meio literário, conclui-se que o homem branco e héte-

ro ainda assume a maior porcentagem dos lugares. Essa referida questão 

se prova ao observar o cânone brasileiro, os membros da Academia Bra-

sileira de Letras, vencedores de prêmios literários, convidados de eventos 

literários, entre outros exemplos. 

Por meio do que foi exposto, nota-se o quanto é difícil para as 

mulheres se destacarem em um mundo que ainda é dominado por ho-

mens, mesmo que em menor grau. Simone de Beauvoir, Virginia Woolf, 

Rachel de Queiroz, Nísia Floresta, entre tantas outras, não são uma exce-

ção. Tais mulheres também enfrentaram dificuldades, medos e lutas; 

também tiveram seus direitos negados e seu talento questionado. As con-

dições de produção literária não foram fáceis para elas, não foram fáceis 

para as que vieram antes delas e também não foram fáceis para as que vi-

eram depois delas. No mais, para a mulher, nunca será uma tarefa intei-

ramente fácil produzir literatura, uma vez que ainda está enraizado na so-
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ciedade, e por consequência na própria mulher, que ela não tem um teto 

tododela. Isso significa que seu lugar na sociedade é construído para cui-

dar dos homens: pais, maridos e filhos. E, para os homens, sobra tempo 

para ter um teto todo seu, um computador, um escritório e o silêncio para 

produzir literatura. 

Com base nos resultados da pesquisa, percebeu-se que algumas 

mulheres fugiram dos padrões exigidos no contexto de suas referidas é-

pocas e conseguiram conquistar muitos direitos. Precisam, porém, estar 

cientes de que necessitam se manter sempre vigilantes, para que tais di-

reitos não lhes sejam revogados. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como foco o estudo de processos de ensino–aprendizagem 

da língua espanhola para surdos brasileiros. A língua espanhola possui um grande 

número de falantes nativos e é importante para cidadãos em nosso país. O Brasil faz 

fronteira com diversos países em que o espanhol é língua oficial e faz parte do Merca-

do Comum do Sul (Mercosul). O espanhol também se faz presente no Exame Nacional 

do Ensino Médio (ENEM) e em alguns processos seletivos para pós-graduação. Assim, 

é necessário desenvolver estratégias para o ensino dessa língua estrangeira para estu-

dantes surdos brasileiros. Pensando nisso, por meio de uma pesquisa bibliográfica e 

qualitativa, analisamos dois artigos com estratégias diferentes usadas em sala de aula 

para melhorar a relação dos alunos com a língua ensinada. Os resultados preliminares 

apontam para diferentes estratégias de ensino, tais como, o uso da língua brasileira de 

sinais (Libras) e de recursos visuais. 

Palavras-chave: 

Ensino. Espanhol. Surdos. 

 

RESUMEN 

El presente trabajo se centra en el estudio de los procesos de enseñanza-apren-

dizaje de la lengua española para sordos brasileños. El idioma español cuenta con un 

gran número de hablantes nativos y es importante para los ciudadanos de nuestro 

país. Brasil limita con varios países donde el español es el idioma oficial y es parte del 

Mercado Común del Sur (Mercosul). El español también está presente en el Examen 

Nacional de Bachillerato (ENEM) y en algunos procesos de selección de posgrados. 

Por lo tanto, es necesario desarrollar estrategias para la enseñanza de esta lengua ex-

tranjera también a los estudiantes sordos brasileños. Con eso en mente, a través de 

una investigación bibliográfica y cualitativa, analizamos dos artículos con diferentes 

estrategias utilizadas en el aula para mejorar la relación de los estudiantes con el 

idioma enseñado. Los resultados preliminares apuntan a diferentes estrategias de en-

señanza, como el uso de lenguaje de señas brasileño (Libras) y recursos visuales. 

Palabras clave: 

Enseñanza. Español. Sordo. 

 

1. Introdução 

Alunos surdos brasileiros, mesmo no ano de 2022, ainda enfren-

tam a carência de materiais didáticos específicos nos ambientes de sala 
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de aula, principalmente, no que diz respeito ao ensino de língua estran-

geira na educação brasileira. Muitos professores de idiomas não recebem 

formação pedagógica adequada, o que pode provocar uma diferença na 

formação educacional entre alunos surdos e alunos ouvintes dentro de sa-

la de aula. São poucas as estratégias didáticas sobre o ensino de espanhol 

como língua estrangeira para os surdos, visto que é difícil encontrar arti-

gos e materiais que tragam essa discussão. 

O objetivo deste estudo é investigar estratégias pedagógicas do 

ensino de Espanhol para estudantes surdos. Para isso, por meio de uma 

pesquisa bibliográfica e qualitativa, buscamos artigos publicados nos úl-

timos cinco anos, no portal de periódicos da Capes (Coordenação de A-

perfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) pelas seguintes expressões 

para filtro ―ensino de língua espanhola para surdos‖ e ―ensino de espa-

nhol para surdos‖.  

Foram encontrados dois artigos, sendo um publicado em 2018 e 

outro em 2019, em que os títulos já apontavam para a relação de ensino 

de Espanhol para o público de pessoas surdas. A justificativa de escolha 

desses dois artigos deve-se à busca de produções recentes que abordem 

nosso objetivo específico.  

Em relação à fundamentação teórica, este estudo tem como base 

com seguintes estudos: educação de surdos e Cultura Surda (STROBEL, 

2009; SKILIAR, 2015); aprendizagem de língua estrangeira (GRIFFIN 

2011; GARGALLO, 2010; KOCH, 2007; SILVEIRA, 2012; GESSER, 

2006; QUADROS, 2005; BRASIL, 2000); língua espanhola (FERNÁN-

DEZ, 2005; JUNGER, 2005; SEDYCIAS, 2005). 

Esta pesquisa está organizada nas seguintes seções: (i) ―História 

da educação de surdos e cultura surda‖, breve descrição de dados históri-

cos da educação de surdos, destacando fatos relevantes na Idade Antiga, 

na Idade Média e na Idade Moderna; (ii) ―Aprendizagem de língua es-

trangeira‖, teorias linguísticas e educacionais acerca da aquisição de lín-

gua estrangeira e de língua materna; (iii) ―A relevância da língua espa-

nhola para surdos brasileiros‖, descrição da importância do aprendizado 

do espanhol para brasileiros, seja em aspectos comerciais, educacionais 

ou de lazer; (iv) ―Escolhas metodológicas‖, dados sobre o desenvolvi-

mento da pesquisa bibliográfica e qualitativa; e (v) ―Estratégias de ensino 

de espanhol para surdos‖, comparação dos dois artigos a fim de investi-

gar diferenças e semelhanças de propostas didáticas para o ensino de es-

panhol para surdos. 
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Sendo assim, os resultados preliminares apontam que é relevante 

o ensino da língua espanhola para os alunos surdos brasileiros, fazendo o 

uso de estratégias, com o foco na interação de todos os alunos em aula. 

 

2. História da educação de surdos e cultura surda 

Para começar a falar sobre a história da educação de surdos, é 

preciso traçar, de maneira breve, e com muitos recortes, acontecimentos 

que julgamos ter determinada importância para tal assunto. Na Idade An-

tiga, em Roma, os sujeitos surdos eram considerados seres castigados ou 

enfeitiçados, e por causa disso, essa ―questão‖ era resolvida com o aban-

dono ou a eliminação física dessas pessoas. 

Já na Grécia, os surdos eram considerados inválidos, sendo tidos 

como um incômodo para a sociedade e, como consequência, eram con-

denados à morte. Em contrapartida, na Pérsia e no Egito eles eram consi-

derados pessoas privilegiadas, visto como enviados dos deuses, pois o 

povo acreditava que eles tinham o privilégio de se comunicar em segredo 

com os deuses. 

Quando se chegou à Idade Média, os surdos continuaram a não ter 

um tratamento digno, pois muitos eram colocados na fogueira. Quando 

não acontecia isso, eles eram objeto de curiosidade para a população e 

alvo de muita discriminação, tais como: os surdos eram proibidos de re-

ceber a comunhão, pois eram incapazes de confessar seus pecados; e 

também não podiam receber heranças. Com isso, os surdos não eram de-

vidamente incluídos na sociedade, sendo privados de exercerem seus di-

reitos como cidadãos. 

Na Idade Moderna, Girolamo Cardano, médico e filósofo, reco-

nheceu que os surdos tinham uma habilidade para a razão, e com isso a-

firmava que ―a surdez e a mudez não são impedimentos para desenvolver 

a aprendizagem‖ (STROBEL, 2009, [s.p.]). Ele acreditava que a melhor 

forma de instruir um surdo seria pela escrita, e que não fazer isso poderia 

ser considerado um crime. 

O monge espanhol Pedro Ponce de León estabeleceu a primeira 

escola para surdos em Valloid, Espanha, onde ensinava matérias como 

latim e grego para dois irmãos surdos de uma família aristocrática espa-

nhola. 
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No ano de 1814, Thomas Hopkins Gallaudet, junto com o profes-

sor Laurent Clent, fundou em Hartford, a primeira escola permanente pa-

ra surdos nos Estados Unidos. 

No ano de 1855, Eduardo Huet, professor surdo com experiência 

no ensino de pessoas surdas em Paris, chega ao Brasil a pedido do impe-

rador D. Pedro II. Huet utilizava a língua de sinais francesa (LSF), que 

traria contribuições para a língua brasileira de sinais (Libras). 

No ano de 1857, foi criada a primeira escola para surdos no Rio 

de Janeiro, o ―Imperial Instituto dos surdos-mudos‖, que atualmente é o 

―Instituto Nacional de Educação de Surdos‖, o INES. 

Em diversos momentos da história do povo surdo, é possível ob-

servar a tentativa de que eles se adequassem à oralidade, como se os sur-

dos não tivessem sua própria língua, sua maneira de ver o mundo, sua 

cultura e sua identidade. Com isso, no ano de 1880, houve o Congresso 

Internacional de Surdo-Mudez em Milão, Itália, em que o método oral foi 

votado como o mais adequado a ser utilizado nas escolas de surdos, e 

com isso o uso de língua de sinais foi proibido oficialmente, pois se a-

creditava que ela destruía a capacidade de fala dos surdos. 

O Congresso de Milão foi descrito por Skiliar (2015) como a legi-

timação oficial do ouvintismo e do oralismo. Mesmo com a proibição do 

uso de língua de sinais, os surdos ainda a utilizavam às escondidas para 

que fosse feita a comunicação, sendo possível manter, assim, o uso de 

língua de sinais juntamente da cultura surda. 

Com todos esses percursos do povo surdo, apenas no ano de 2006 

inicia-se a graduação do curso de Letras-Libras na Universidade Federal 

de Santa Catarina (UFSC), que se integra ao projeto educacional global 

de acordo com o Decreto nº 5.626/2005, que regulamenta a Lei de Libras 

nº 10.436/2002, a Lei de Acessibilidade nº 5.296/2004 e a Lei de Diretri-

zes e Bases nº 9.394/1996. 

Por causa da instrução que tinha como foco a oralidade, tem-se o 

ouvintismo, ideia de que os surdos são obrigados a narrarEm-se como 

ouvintes. Assim, os surdos foram expostos a diversos tipos de métodos 

na tentativa de que eles fossem capazes de escutar, para que fossem de-

vidamente aceitos na sociedade. Diante disso, houve o incentivo da práti-

ca chamada de oralismo (comunicação por meio da fala), uma ―forma 

institucionalizada do ouvintismo‖ (SKILIAR, 2015) que não reconhece a 

cultura surda. Entende-se a cultura surda como: 
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[...] o jeito de o sujeito surdo entender o mundo e de modificá-lo a fim de 
torná-lo acessível e habitável ajustando-o com suas percepções visuais 

(...). Isto significa que abrange a língua, as ideias, as crenças, os costumes 

e os hábitos do povo surdo. (STROBEL, 2013, p. 29) 

É preciso saber que existem muitas culturas, e que nenhuma cultu-

ra é superior à outra, seja ela a cultura dos ouvintes ou a cultura dos sur-

dos. No que tange ao entendimento da Cultura Surda, compreendemos 

que 

[...] a sociedade muitas vezes afirma que o povo surdo tem sua cultura, 

mas não a conhece. Comentam e afirmam que como na sociedade a maio-

ria dos sujeitos é ouvinte, o sujeito surdo tem que viver e submeter-se a 

essa maioria que o rodeia. (STROBEL, 2008, p. 82) 

Existem pessoas ouvintes que se identificam com a cultura surda, 

com o Povo Surdo, pessoas que veem como é o dia a dia dos surdos, que 

entendem as dificuldades que são enfrentadas por causa do preconceito. 

E assim é formada a ―comunidade surda‖, composta por surdos e ouvin-

tes que entendem, lutam e apoiam o povo surdo para que sejam alcança-

dos os direitos dos surdos. 

 

3. Aprendizagem de língua estrangeira  

Surdos aprendem a partir da modalidade visual-espacial, em que a 

relação e a construção de conhecimentos podem ser realizadas por meio 

de língua de sinais. Com isso, para que eles aprendam uma segunda lín-

gua (L2) ou uma língua estrangeira (LE) é aconselhável que já tenham 

sua L1 consolidada (Libras), para que, assim, seja possível desenvolver 

habilidades pertinentes ao ensino de uma L2/LE, que no caso dos surdos, 

serão as habilidades de leitura e escrita. 

Ao falar de aquisição de língua estrangeira, é preciso, antes de tu-

do, abordar um pouco sobre linguagem, língua materna, L2 etc. Além 

disso, é necessário frisar que há divergências teóricas sobre o uso e tais 

termos, e por isso, nesse trabalho, optamos por utilizar as seguintes no-

menclaturas: L1 para a Libras, L2 para a língua portuguesa e L3 para a 

língua estrangeira. 

Segundo Griffin (2011), a língua materna (L1) é a primeira língua 

que aprendemos e, geralmente, é a língua com a qual nos identificamos 

culturalmente. Essa é a língua que aprendemos na infância por meio da 

fala de nossa mãe ou de nosso responsável. 
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A língua materna se refere ao contexto em que uma língua foi aprendida. 
Ou seja, que a linguagem do ambiente do aprendiz (aqui se assume que é 

do bebê a quem tradicionalmente fala mais aos bebês, a mãe), é aquela 

que se aprende com mais domínio. Hoje em dia, é plenamente reconheci-
do que em muitos casos não é a mãe quem mais transporta linguagem pa-

ra o ambiente da criança e, portanto, já se fala da fala do responsável, 

mas, mesmo assim, sabemos também que não é a fala que muitas pessoas 
dominam mais, quando envelhecem.28 (GRIFFIN, 2011, p. 23) 

A segunda língua (L2), de acordo com Griffin (2011), é qualquer 

língua aprendida depois que a sua língua materna (L1) está bem consoli-

dada, geralmente aprendida nos ambientes escolares. A língua estrangeira 

(L3), de acordo com Santos Gargallo (2010) é ―aquela que se aprende em 

um contexto no qual carece de função social e institucional‖
29

 (GAR-

GALLO, 2010, p. 21). 

Compreendemos a linguagem como espaço de interação, de acor-

do com as três concepções de linguagem definidas por Koch (2007): lin-

guagem como expressão de pensamento; linguagem como instrumento 

de comunicação; e linguagem como espaço de interação. A partir dessa 

concepção, teremos os usos da linguagem em situações de interação, pois 

se tem como lugar de observação a língua e os ambientes de práticas de 

linguagem, que são sujeitos a mudanças, são fluidos e heterogêneos. 

Com isso, a linguagem não só representa o mundo, como, também, o 

constrói, a partir das diversas interpretações de fala e de escrita que pos-

sibilitam qualquer tipo de interpretação. 

O ensino de línguas está diretamente ligado à diversidade e à in-

clusão nos contextos educacionais e em toda sociedade, pois para demo-

cratizar o acesso à cultura, é preciso compreender toda a diversidade cul-

tural que existe. Com isso, para que se tenha uma cidadania plena, é ne-

cessário ter acesso ao conhecimento, que irá acontecer por meio do ensi-

no, e a língua é um dos instrumentos que torna isso possível. 

                                                           
28 La lengua materna alude al contexto en el que se ha aprendido una lengua. Es decir, que 

la lengua del entorno del aprendiz (aquí se supone que es de un bebé al que le habla la 

persona que tradicionalmente habla, más a los bebés, su madre), es la que se aprende con 

más dominio. Hoy día, se reconoce plenamente que en muchos casos no es la madre la 
que más lengua porta al entorno del niño, y por tanto se habla ya de habla del guardián 

(caretaker´s speech), pero aun así también sabemos que tampoco es el habla que más 

domina mucha gente cuando se hacen mayores.  (Tradução feita pela autora) 

29 Aquella que se aprende en un contexto en el que carece de función social e institucional. 

(Tradução feita pela autora) 
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No Brasil, temos a Libras como uma das línguas reconhecidas no 

país, que é considerada como língua materna ou primeira língua (L1) de 

muitos surdos. Ao falar de línguas no Brasil, muitas vezes, há uma con-

cepção errônea do país como um país monolíngue, o que desconsidera 

línguas indígenas, a Libras e a língua de sinais, usada pela tribo de índios 

surdos Urubu-Kaapor no Maranhão, por exemplo. Assim, o Brasil é um 

país multilíngue. Pensar que temos apenas o português como língua no 

país provoca exclusões, pois muitas pessoas não se identificam em rela-

ção a essa língua, usada majoritariamente em ambientes de interação e 

ensinada nas escolas. Com isso, Silveira (2012) esclarece que 

[...] para o estudante, a confusão se torna agravante. A língua que ele es-
tuda e a língua que ele fala estão longe de estabelecer vínculos reais com 

sua relação prática refletida em sua experiência enquanto usuário da lín-

gua. Essa língua (estéril às necessidades sociocomunicativas), enquanto 
objeto de análise na escola, a partir das gramáticas normativas e atestada 

pela fala do professor, é a que vai ser ensinada e (des)apreendida. (SIL-

VEIRA, 2012, p. 3) 

Por causa dessa exclusão, Quadros (2005) acredita no bilinguismo 

na educação de surdos partindo da forma ―aditiva‖, partindo do pressu-

posto de quanto mais línguas o sujeito aprende, mais vantagens ele terá 

no campo cognitivo, social, cultural e político, pois não estará limitado 

apenas ao português. A maioria dos surdos no Brasil tem como a sua L1 

a Libras, e como a L2, a língua portuguesa, que é ensinada na modalida-

de de escrita. Com isso, é recomendável que os surdos aprendam o mais 

cedo que puder, a Libras para que tenham um bom desenvolvimento 

cognitivo e linguístico. Silva (2001) afirma que 

[...] outros estudos feitos por vários pesquisadores assinalam que os sur-

dos, a exemplo dos ouvintes, podem se desenvolver linguisticamente, 
desde que sejam expostos à língua de sinais o mais cedo possível; se isto 

não acontecer, o desenvolvimento global do indivíduo surdo poderá ser 

afetado de modo significativo. (SILVA, 2001, p. 47) 

Além disso, Skiliar explica que  

[...] a experiência prévia com uma língua contribui para aquisição da se-

gunda língua, dando à criança as ferramentas heurísticas necessárias para 
a busca e a organização dos dados linguísticos e o conhecimento, tanto 

geral como específico, da linguagem. (SKILIAR, 1997 apud GUARI-

NELLO, 2007, p. 145) 

A língua portuguesa, para os surdos, pode ser ensinada ao mesmo 

tempo em que o ensino da Libras, segundo Gesser (2006). As línguas a-

prendidas depois dessas são consideradas terceira, quartas línguas. Mui-

tos surdos veem o português como uma língua estrangeira, pois a veem 
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com estranheza, que pertence apenas aos ouvintes. A língua estrangeira 

pode não ser apenas uma língua que é de outro país, e sim uma língua 

considerada ―alheia‖ (GESSER, 2006, p. 65). Sendo assim, o ensino de 

outra língua, além da Libras e do português, aos surdos não será somente 

um ensino de língua estrangeira, mas sim de uma terceira língua, pois, 

em geral, eles já teriam o aprendizado da Libras (L1) e da língua portu-

guesa (L2). 

O aprendizado de uma L3 é muito importante para qualquer pes-

soa, pois isso ajudará no desenvolvimento dos indivíduos, porque pro-

porcionará novas experiências de vida à pessoa. O aprendizado de uma 

L3 ajuda o aprendiz a ter um novo olhar pela sua cultura, e pela cultura 

do outro, fazendo com que se construam novas relações e se chegue a 

conhecer e saber respeitar a individualidade de cada pessoa. 

Ao conhecer outra(s) cultura(s), outra(s) forma(s) de encarar a realidade, 

os alunos passam a refletir, também, muito mais sobre a sua própria cultu-

ra e ampliam a sua capacidade de analisar o seu entorno social com maior 
profundidade, tendo melhores condições de estabelecer vínculos, seme-

lhanças e contrastes entre a sua forma de ser, agir, pensar e sentir e a de 

outros povos, enriquecendo a sua formação. (BRASIL, 2000, p. 30) 

Para o ensino e aprendizagem dos surdos, temos que levar em 

conta o conhecimento da língua portuguesa pelo surdo, a importância da 

Libras para o surdo, o respeito à singularidade linguística do surdo, a 

presença de estratégias de comunicação, e a habilidade dos surdos com as 

duas línguas (a Libras como L1 e o português como L2) que estarão en-

volvidas no processo de ensino de uma língua estrangeira (L3).  A escrita 

dos surdos em L3 receberá transferências da Libras (L1) e da língua por-

tuguesa (L2), o que resultará em um ambiente de aprendizado composto 

por três línguas. 

 

4. Relevância da língua espanhola para surdos brasileiros 

Sabe-se que o ensino de línguas estrangeiras é de suma importân-

cia para a educação e para o conhecimento de outras culturas. Sobre a 

língua espanhola não poderia ser diferente, visto que o Brasil é rodeado 

por países que têm o espanhol como língua materna. Sendo assim, o a-

prendizado do espanhol proporciona a comunicação com os países vizi-

nhos, seja por pessoas ouvintes ou pessoas surdas. Além disso, é possível 

ver que, cada vez mais, a língua espanhola está presente na educação e na 
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vida social dos indivíduos, sendo importante para realizar negociações ou 

até mesmo para intercâmbios culturais. 

A língua espanhola é a segunda língua mais falada do mundo, se 

pensamos em falantes nativos, pois, atualmente, conta com quase 461 

milhões de falantes nativos, segundo o IPOL (Instituto de Investigação e 

Desenvolvimento em Política Linguística). Além do mais, é vista como a 

terceira língua mais utilizada nas redes sociais. 

Com isso, pode-se observar a importância do idioma para a edu-

cação brasileira, em vários sentidos. O ensino de espanhol em nosso sis-

tema educacional já está presente faz alguns anos, pois no período da 

grande imigração espanhola, entre os anos de 1888 e 1930, o Brasil foi 

um dos destinos escolhidos pelos imigrantes espanhóis que se espalha-

ram pelas colônias que a Espanha possuía por toda a América. Segundo 

Fernández (2005), ―mais de quatro milhões de imigrantes espanhóis ocu-

param as terras das regiões Sul e Sudeste em consequência das graves 

crises econômicas que acometiam a Espanha desde meados do século 

XIX‖ (FERNÁNDEZ, 2005, p. 18). 

De acordo com a LDB (Lei de Diretrizes e Bases – Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996) é importante incluir o ensino de uma língua 

estrangeira no ensino fundamental e no ensino médio. Dessa forma, na 

BNCC – Base Nacional Comum Curricular, é regulamentado o ensino da 

língua inglesa como obrigatório, podendo ter a língua espanhola – ou ou-

tras línguas estrangeiras – ofertada como optativa, a depender da dispo-

nibilidade da instituição de ensino. 

Ao pensar na questão do ensino de língua estrangeira, a proximi-

dade geográfica e linguística entre o português e espanhol é muito mais 

atrativa para o aluno falante da língua portuguesa. Para Junger (2005), há 

boa relação entre essas duas línguas devido a pontos de contato (léxico e 

estruturas morfossintáticas), que favorecem a uma aproximação mais i-

mediata ao idioma estrangeiro. Isso pode gerar com frequência uma mo-

tivação extra para os aprendizes, que conseguem ―fazer coisas‖ com a 

língua aprendida ainda em estágios iniciais da aprendizagem (JUNGER, 

2005, p. 44). 

Dessa forma, o surdo brasileiro, que já possui o contato com a 

língua portuguesa escrita poderá encontrar similaridades linguísticas en-

tre o português e o espanhol. O acercamento entre as línguas pode ser um 

ótimo fator de inclusão social, de oportunidades de trabalho e de inter-

câmbio cultural. 
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Em relação às questões de trabalho, é possível abordar sobre a 

chegada das empresas espanholas ao Brasil, o que incentivou o mercado 

de ensino do espanhol, pois ficou sendo necessário abrir caminhos de um 

mercado mundial entre os países. Ademais, houve o surgimento do 

Mercosul, em 1991, que foi a junção entre Brasil, Argentina, Paraguai, 

Uruguai e Venezuela – tendo o Brasil como o único país que não tinha o 

espanhol como língua materna. Para Sedycias (2005), o objetivo do 

Mercosul era o de ―criar formas de estender as atuais dimensões dos 

mercados nacionais e potencializar o desenvolvimento econômico‖ 

(SEDYCIAS, 2005, p. 19). 

 Sendo assim, razões políticas, culturais e econômicas estão for-

temente relacionadas à implantação do ensino de língua espanhola na 

grade curricular das escolas brasileiras, pois está presente como uma das 

opções de língua estrangeira na prova do ENEM (Exame Nacional do 

Ensino Médio) e em alguns cursos de pós-graduação. 

 Atualmente, com o aumento de pessoas surdas em cursos de 

graduação, o ingresso em pós-graduações tornou-se frequente. Para parti-

cipar de processos seletivos para cursos de mestrado e de doutorado, faz-

se necessário o conhecimento de língua estrangeira. Assim, o espanhol é 

uma opção de aprendizado para surdos brasileiros que almejam participar 

dessas seleções. 

Por isso, há a relevância da língua espanhola para os alunos sur-

dos, pois eles também têm o direito à aprendizagem dessa língua. Por is-

so, são necessárias estratégias de ensino de espanhol para alunos surdos 

brasileiros. 

 

5. Escolhas metodológicas  

Por meio de uma pesquisa bibliográfica e qualitativa, são investi-

gadas estratégias para o ensino de espanhol para alunos surdos. Para a se-

leção de dados, visando a um estudo com dados publicados nos últimos 

cinco anos, pesquisamos no portal de periódicos da Capes (Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) pelas seguintes ex-

pressões para filtro ―ensino de língua espanhola para surdos‖ e ―ensino 

de espanhol para surdos‖. 

Como o objetivo específico era o ensino de espanhol para surdos, 

foram selecionados dois artigos, sendo um publicado em 2018 e outro em 

2019, em que os títulos já apontavam para a relação de ensino de espa-
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nhol para o publico de pessoas surdas. Durante a coleta de dados, pela 

busca por títulos que abordassem o assunto em questão, foram encontra-

das apenas essas duas produções nos últimos cinco anos. 

O artigo I é intitulado ―O ensino de língua espanhola para surdos: 

a integração entre professor e intérprete e as adaptações metodológicas‖, 

publicado em 2018, escrito por Ana Caroline Pereira da Silva, Fábio 

Marques de Souza e Ronny Diógenes de Menezes. O artigo foi publicado 

pela revista Espacios. 

O artigo II é intitulado ―Estratégias para o ensino e aprendizagem 

de espanhol como língua estrangeira (ELE) com a inclusão de um aluno 

surdo na sala de aula‖, publicado em 2019, escrito por Ana Paula de Frei-

tas Pereira (professora de espanhol) e Tatiana Aparecida Valenga Nunes 

(intérprete de Libras). O artigo foi publicado pela revista virtual Bem Le-

gal. 

 

6. Estratégias de ensino de espanhol para surdos 

O artigo I trata sobre a adaptação e o uso de estratégias para os a-

lunos surdos, que adquirem muitas informações pelo canal visual, sendo 

necessário, assim, atividades multimodais que ajudem no processo edu-

cacional, e como mediadores do estudante nesse processo em um espaço 

inclusivo, há o professor e o Tradutor-Intérprete de Libras – português 

(TILSP). 

Nesse artigo, é possível encontrar modelos de adaptação, dividi-

dos em três atividades. Essas atividades têm como objetivo estimular a 

leitura e a escrita, abordando o crescimento do vocabulário e propondo 

reflexões sobre os temas tratados, além dos gêneros discursivos a serem 

trabalhados. 

Atividade 1 – ―Para começo de ‗conversa‘‖. Essa atividade tem 

como objetivo aproximar os alunos surdos do tema através de diálogos 

curtos sobre situações comunicativas específicas, como exemplo um 

check in no aeroporto, usando imagens e diálogos escritos. 

Depois da exposição do tema, os alunos surdos receberão uma fi-

cha com imagens e os balões de diálogo em branco, onde eles escreverão 

as ―falas‖, para que possam fazer a relação das estruturas do português 

(que já conhecem), com as do espanhol. Nesse exercício, houve o auxílio 

do Google Tradutor. 
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A atividade, além de aproximar os estudantes dos diálogos em si-

tuações usuais, ainda vai propiciar a realização de leitura de diálogos por 

meio de textos multimodais e instigar a produção escrita das estruturas 

linguísticas necessárias para interagir na situação comunicativa. No mo-

mento da atividade, o professor ficará responsável por apresentar a forma 

adequada da escrita. 

Atividade 2 – ―Para para ler‖. Depois do contato visual e da re-

produção dos diálogos apresentados, os alunos irão praticar uma parte do 

capítulo ―Beatriz (los aeropuertos)‖ do livro Primavera con una esquina 

rota de Mário Benetti. O vocabulário referente ao texto será disponibili-

zado para os alunos surdos através de uma atividade com palavras e ima-

gens, referente ao texto apresentado em aula, para que eles associem as 

duas atividades, aumentando seu vocabulário na língua alvo. Além disso, 

os alunos surdos ficarão responsáveis de fazer uma descrição em espa-

nhol escrito de uma foto do aeroporto. Essa segunda atividade tem o ob-

jetivo de possibilitar a experiência de leitura de um texto literário escrito 

e estimular a compreensão da linguagem literária e dos demais aspectos 

estudados. 

Atividade 3 – ―Para ver, ler e opinar‖. Nessa atividade todos os 

alunos assistirão ao filme ―La terminal‖, legendado em espanhol. Os alu-

nos surdos terão a ajuda do intérprete para tirar as possíveis dúvidas so-

bre as situações linguísticas que eles não estejam familiarizados. Após a 

apresentação do filme, todos os alunos mostrarão as suas impressões so-

bre a obra em espanhol e o aluno surdo fará o mesmo, usando a Libras 

com o auxílio do intérprete e empregando o espanhol escrito. Assim, eles 

terão contato com o gênero filme, explorarão aspectos visuais do filme 

para ajudar na compreensão da legenda em espanhol e criar um espaço 

para exposição, em Libras, com o auxílio do intérprete, buscando dividir 

as informações aprendidas pelo aluno surdo no decorrer do filme. 

Sendo assim, as atividades propostas nesse artigo podem contribu-

ir para que os alunos surdos não se sintam excluídos do processo de ensi-

no-aprendizagem em um espaço inclusivo, pois eles, como qualquer ou-

tra pessoa, têm o direito de aprender a língua espanhola. Por menor que 

sejam as adaptações, do oral para os alunos ouvintes e do escrito para os 

alunos surdos, isso fará com que eles não se sintam esquecidos. Os alu-

nos surdos precisam de atividades inclusivas, do contrário não terão a-

cesso total à educação e ficarão a mercê dos outros (SACKS, 2010). 
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No artigo II, encontramos uma experiência didática com a expan-

são lexical do espanhol e o gênero textual diálogo. A atividade foi prepa-

rada com a ajuda das duas autoras, a intérprete de Libras, que não tem 

formação acadêmica em espanhol, e a professora de espanhol, com a pre-

sença de vinte e nove alunos ouvintes e um aluno surdo. 

Na primeira parte da atividade, na etapa de nome ―diccionario‖ os 

alunos tinham de cinco a quinze minutos para perguntar oralmente em 

espanhol (ouvinte) e/ou Libras (surdo) sobre as palavras que têm curiosi-

dade em saber como se fala em espanhol. Sendo assim, foi criado um vo-

cabulário no caderno. Para que o aluno surdo e os ouvintes pudessem 

participar da aula usando Libras, foi empregado o alfabeto em espanhol 

e, em quatro aulas, a intérprete trouxe o alfabeto datilológico. Sendo as-

sim, nas aulas iniciais, o aluno surdo fazia em Libras uma palavra em es-

panhol e os outros tentavam adivinhá-la. Com isso, todos acabavam inte-

ragindo em Libras e em espanhol. 

Outra forma usada para ensinar o novo vocabulário foi através de 

imagens de alimentos em espanhol, contribuindo para o uso de recursos 

visuais. 

Assim, a professora de espanhol trouxe as figuras com os nomes 

em espanhol. Depois, os alunos ouvintes e o aluno surdo tiravam a ima-

gem dos alimentos e faziam a palavra usando o alfabeto datilológico. 

Logo depois dessa retirada, os demais alunos adivinhavam a palavra. No 

decorrer da atividade, os alunos fizeram equipes de quatro pessoas, e ca-

da aluno pôde escolher uma fruta diferente para fazer em Libras. E de-

pois dessa interação em grupos, os alunos apresentaram, em Libras, os i-

tens estudados. 

Depois dessas atividades, mais duas foram realizadas pelas pro-

fessoras. No primeiro bimestre, houve a construção de um diálogo usan-

do o vocabulário de dados pessoais (nome, sobrenome, idade, cidade, na-

cionalidade e profissão) e sua apresentação em pares. No segundo bimes-

tre, realizou-se a prática de diálogo que incluía pedidos de alimentos. Es-

sas atividades foram importantes, pois, com o conjunto das professoras, a 

intérprete teve o seu espaço para motivar o uso de Libras em sala de aula 

e aumentar seu conhecimento de espanhol, e a professora de espanhol a-

prendeu alguns sinais e passou a fazer a chamada usando Libras. 

Além disso, foi possível promover a inclusão, pois os alunos ou-

vintes interagiram em Libras com o aluno surdo e com as professoras, 

diminuindo as barreiras de comunicação. 
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Após a apresentação dos dois artigos e das propostas de atividades 

mostrada neles, deixamos abaixo um quadro comparativo sobre as estra-

tégias de ensino de espanhol no artigo 1 e no artigo 2. 

 

Tabela 1: Quadro comparativo de estratégias de ELE. 

Tópicos observados Artigo I Artigo II 

(i) Intérprete de Libras em sala de aula x x 

(ii) Atividades com interação com alunos ouvintes   x 

(iii) Uso de recursos visuais x x 

(iv) Exercícios com diálogos em situações do cotidiano x  

(v) Uso da Libras no ensino de espanhol como língua es-
trangeira 

 x 

   Fonte: As autoras. 

Com base nesses tópicos, identificamos que a presença de intér-

prete em sala de aula (i) e a proposta de atividades com interação com a-

lunos ouvintes (ii) apontam para um ensino em um espaço de inclusão. 

Sem o domínio pleno da Libras pelo professor e pelos colegas de classe 

para a interação com alunos surdos, a presença de intérprete de Libras se-

rá necessária. Destacamos que há possibilidade de ensino de uma língua 

estrangeira em uma classe bilíngue (português-Libras) sem a intermedia-

ção de intérpretes, caso professores e alunos saibam Libras. 

O uso de recursos visuais (iii) é fundamental no processo de ensi-

no–aprendizagem de estudantes surdos. Os surdos possuem uma perspec-

tiva visual do mundo, logo, esses recursos contribuem nesse processo. O 

emprego da Libras (v), que é a língua materna de muitos surdos, durante 

o ensino diminui barreiras comunicativas entre surdos e ouvintes em sala 

de aula. 

A presença de exercícios com diálogos de situações do cotidiano 

(iv) torna a aprendizagem significativa. Por meio dessas atividades, é 

possível aprender e praticar vocabulário sobre situações rotineiras. 

A partir do que foi exposto, é possível observar que ambos os ar-

tigos buscam promover a interação entre alunos surdos e ouvintes com o 

espanhol dentro da sala de aula. Cada um com a sua particularidade, mas 

com um objetivo em comum, fazer com que os alunos surdos se sintam 

cada vez mais inseridos no ambiente escolar. 
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7. Considerações finais 

Tínhamos como proposta para essa pesquisa qualitativa analisar o 

ensino de espanhol para alunos surdos brasileiros com o uso de estraté-

gias que ajudam a aprendizagem da língua em questão. Esse objetivo foi 

alcançado, pois, depois da investigação, foi possível observar que existe 

o ensino de espanhol dentro do ambiente escolar para alunos surdos e 

ouvintes ao mesmo tempo. 

Sendo assim, as principais estratégias de ensino que foram obser-

vadas foram as seguintes: presença do intérprete de Libras dentro da sala 

de aula; atividades entre alunos surdos e ouvintes; uso de recursos visu-

ais; exercícios com diálogos de situações cotidianas; e o uso da Libras no 

ensino de espanhol como língua estrangeira. 

Desejamos analisar em futuros estudos, questões relacionadas ao 

ensino de espanhol para alunos surdos, fazendo o uso de estratégias que 

possam ajudar na aquisição da língua estrangeira. Para isso, é necessário 

que os professores de espanhol tenham, mesmo que de maneira básica, o 

conhecimento de Libras, para uma melhor interação e ensino no ambien-

te escolar. 
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ABSTRACT 

This paper analyses four cantigas d‟amigo which contain a variable formula 

whose gist is “He didn‟t want to see you.” This formula of reproach belongs to a 

pragmatic script with a configuration of mother-to-daughter and a speech-action that 

can be described as “Stop loving him”. 

Keywords: 

Speech-action. Pragmatic script. Cantigas d‟amigo. 

 

RESUMO 

Este artigo analisa quatro cantigas d‟amigo que contêm uma fórmula variável, cu-

ja essência é “Ele não queria te ver”. Essa fórmula de reprovação pertence a um rotei-

ro pragmático com uma configuração de mãe para filha e um discurso-ação, que pode 

ser descrito como “Pare de amá-lo”. 

Keywords: 

Discurso-ação. Roteiro Pragmático. Cantigas d‟amigo. 

 

Adapting a phrase of Ludwig Wittgenstein, we might say that if 

some cantigas d’amigo seem puzzling, that may be because they do not 

all seem puzzling enough. 

A grammar of scripts (COHEN, 2009a, p. 37-9) for this genre 

must identify and describe kinds of speech-action or move (BING; CO-

HEN, 1991, p. 19-21; COHEN, 1994, p. 171-6; 2011a: 98-102), say 

which texts and scripts represent each kind (COHEN, 2011a, p. 104-39), 

determine if two similar scripts should be taken as variations of the same 

move or as distinct but related moves, and (where appropriate) array in-

terrelated moves in families of scripts (WITTGENSTEIN, 1993, p. 32 

[§66]; cf. AUSTIN, 1986, p. 150)
31

. Here I will examine a move (or 

                                                           
30 This essay, dating from 2014, is here published without revision or updating of bibliogra-

phy. A full exposition of my views on pragmatic grammar will be found in my upcoming 

book Girl-Song: aaB cantigas d’amigo. 

31 The numbering and texts of the cantigas d’amigo are from Cohen 2003. Angle brackets 

have been removed where (as nearly always) refrains are not copied fully after the first 
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speech-action) already dubbed ―the mother reproaches her daughter for 

loving a boy who has proved faithless‖ (COHEN, 2010b, p. 28). But that 

description omits the key fact that such a reproach functions as an indi-

rect way of saying, ―You should not love that boy.‖ In the four texts 

where this speech-action appears, the mother, speaking to her daughter, 

normally expresses the move indirectly by phrases like ―He didn‘t come 

to see you,‖ or ―He never spoke with you again.‖ I will argue that this 

move (―Stop loving him‖) belongs to the pragmatic matrix of the genre. 

Here I mean both the contemporary poetic matrix – an abstraction based 

on all we can induce from the corpus about the active poetics (form, rhe-

toric and pragmatics) of these 500 songs – and the historically prior poe-

tic and social matrix in which the genre had its roots (as argued by 

LANG, 1894, p. lxiii-ciii).
32

 The contemporary matrix provides compel-

ling evidence for a prior matrix. Nothing else explains the strophic forms 

(COHEN, 2005; 2010d; 2014), the extremely limited and conservative 

lexicon (COHEN, 2010e, p. 2-3), the pervasive rhetoric of repetition with 

variation (LANG, 2010, p. 123; COHEN, 2011a, p. 51n), or the pragmat-

ic rules, conventions and constraints of the genre. 

The four texts that represent the kind of speech-action under study 

here conform to the combinatory possibilities of speaker and addressee 

found in the rest of the corpus. They were composed during the thirteenth 

century, over an unknown stretch of time and in unknown locations, by 

authors of different social extraction: two trobadores, a jogral and a bur-

guês.
33

 Are four texts enough to demonstrate the existence of a script in 

the matrix? One is enough – even a parody, if there is corroborating evi-

dence. 

But do these cantigas represent variations on the same action? Do 

they provide sufficient evidence for a distinct script of the general form 

(COHEN, 2009a)? 

                                                                                                                       
strophe, but have been retained for supplements. Changes have been made in punctua-

tion. Tils have been added where historical phonology expects them and early manu-
scripts of Galician-Portuguese lyric normally provide them. Verse translations of the 

cantigas are from Cohen 2010a, sometimes slightly modified. 

32 These two meanings of ―matrix‖ are explained by Cohen 2009a: 26-27, 37-40. Although 
these dimensions of the matrix – and their importance in textual criticism – can be diffi-

cult to separate, see Cohen 2005, 2010c, 2010d, 2014 on form; 1996, 2012a on rhetoric; 

2010b, 2011a on pragmatics. On the origins and development of the genre, see also Co-
hen 2011b. 

33 For information on the chronology of the poets (see OLIVEIRA, 1994, p. 303-440). 
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P1 – P2 {x, y + z → A} 

This notation means that Persona 1 speaks to Persona 2, and pro-

vides, within the symbols {  }, background and new information {x, y + 

z} leading to {→} a main action/emotion {A}, usually performed – or, if 

an emotion, felt – in the present, sometimes foreseen in future time, and 

sometimes narrated. 

Let‘s look first at the least problematic example, which nonethe-

less raises questions. Unlike the other three texts, only the mother speaks 

here, so we need not deal with the girl‘s response. And it is the girl‘s 

reaction in the other texts, all dialogues, that distinguishes them one from 

another, although I will try to show that in all four poems the mother‘s 

move, while nearly always indirect, is essentially the same (see COHEN, 

2011a, p. 107). 

JohanServando 13 

a7a7b7B7B7 (I, III) /a7‘a7‘b7B7B7 (II, IV) (x4) 
ener     ades  eraler     ando  er ║ er 

 

Filha, o que queredesben 

partiu s‘ agora daquen 

e non vos quisoveer, 

e ides vós ben querer 

aquen vos non quer veer? 5 

 

Filha, que mal baratades, 
que o sen meu grad‘ amades, 

pois que vos non quer veer, 

e ides vós ben querer 

aquen vos non quer veer?          10 

 

Por esto lhiquer‘ eu mal, 
mha filha, e non por al, 

por que vos non quis veer, 

e ides vós ben querer 

aquen vos non quer veer? 15 

 

Andades por el chorando 
e foi ora a San Servando 

e non vos quisoveer, 

e ides vós ben querer 

aquen vos non quer veer?          20 

 

Daughter, the one you love 
Went away from here now 

And didn‘t want to see you, 

And you go on loving 
Someone who won‘t see you? 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

182              Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022. 

 
Daughter, you‘ve bargained badly 

By loving him against my will 

Since he doesn‘t want to see you, 
And you go on loving 

Someone who won‘t see you? 

 
And so for this I wish him ill, 

Daughter, and for no other reason, 

Because he wouldn‘t see you, 
And you go on loving 

Someone who won‘t see you? 

 
You go around crying for him 

And he‘s just gone to San Servando 
And didn‘t want to see you, 

And you go on loving 

Someone who won‘t see you? 

―A language game is something that consists in the recurrent pro-

cedures of the game in time,‖ says Wittgenstein (1979, p. 68 [§519]). For 

an audience to recognize and appreciate representations of any Sprach-

spiel or move, it must be a common ―speech event‖ (GUMPERZ, 1982, 

p. 165-7; ARISTOTLE, Poetics, 1448b). That is a logical argument, suf-

ficient in itself. Cultural anthropology tells us that – across a wide range 

of societies – mothers, as representatives of their families or clans, try to 

control their daughters‘ sexual behavior (see SODRÉ, 2008, on the me-

dieval and Galician-Portuguese contexts). The connections between 

wooing, marriage (de facto or de jure), child-bearing and inheritance un-

derlie many cantigas d’amigo where, in one way or another, the mother 

attempts to protect the girl‘s sexuality, which is a family asset but also a 

potential vulnerability (COHEN, 2012a. p. 25-6). The girl often asks her 

mother to let her go see her boyfriend, which presupposes maternal con-

trol, or complains that she will not let her go, or refers to the difficulty 

(or impossibility) of escaping her oversight. Sometimes the mother de-

nies her daughter permission. A cantiga by Bernal de Bonaval is para-

digmatic in its assertion of maternal authority, although the thrust of the 

utterance is more specific: the girl is not forbidden to talk with the boy, 

but she must not do so unless the mother is present. What the mother im-

plies is that her daughter cannot act alone as her own agent, negotiating 

her future on her own behalf (BONAVAL, 8, vv. 1-3). 

Filha fremosa, vedes que vos digo: 

que non faledes ao voss‘ amigo 

sen mi, ai filha fremosa. 
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Lovely daughter, look what I‘m telling you: 
Do not talk with your boyfriend 

Without me, oh lovely daughter. 

The mother in Servando 13, who does not approve of the situation 

(―que o senmeu grad‘ amades‖ ―whom you love against my will;‖ v. 7), 

tries to persuade the girl not to love the boy, insisting that he has showed 

he cannot be trusted. ―How can you love him? He was nearby, yet he left 

without coming to see you,‖ she argues. This move is erotic apotreptic: 

the mother tries to dissuade her daughter from loving someone (compare 

the mother‘s erotic protreptic moves – attempts to persuade – in: COHEN, 

2011a, p. 111-12, 138). 

This apotreptic logic is emphasized by an unusual formal feature. 

There is a palavra rima in the third verse, the last in the body of the 

strophe, which forms a dobre with the final word of the fifth verse, the 

last verse of the refrain.
34

 Both verses end with the infinitive veer (―to 

see‖), in a construction consisting of non + querer + veer (not + to want 

+ to see), with the boy as grammatical subject and the girl as direct ob-

ject. He does not want to come to see you. How, then (asks the mother), 

can she go on loving him? 

The script could be summarized as follows: 

{he was nearby, he left + didn‘t want to see you → don‘t love him/you‘re 
sad, I loathe him} 

The background and present information {x, y + z} make the main 

action or emotion {A} different from those in Bonaval 8, since here the 

boy is untrustworthy and the girl should therefore (the mother implies) 

end the relationship, or fala (COHEN. 1996, p. 6-7; 2012a, p. 10, 19-21). 

The opposite attitudes and actions of boy and girl are emphasized by the 

contrastive repetition of the verb querer in the refrain: ―e ides vós ben 

querer / a quen vos non quer veer?‖ (―And you want [love] someone 

who doesn’t want to see you?‖). The mother bases her dissuasio on the 

boy‘s faithlessness, and this attempt to dissuade is here equivalent to an 

injunction not to love him. 

Servando 13 is a monologue, although we can draw inferences 

about the girl‘s prior and present actions and emotions. In the other three 

                                                           
34 It is possible that this is a three verse refrain whose first verse varies. The rhyme-scheme 

would then be aaBBB (instead of aabBB), but the difference would merely be one of 
terminology (see COHEN, 2012b, p. 61-62 n12). Compare Airas Carpancho 5, Gonçal‘ 

Eanes do Vinhal 3 (see COHEN, 2009b). 
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texts the girl does respond, and each answer represents a different 

speech-action. The girl in the second example says her mother is to 

blame. 

Nuno Perez Sandeu 5 

a8‘a8‘B10a8‘B10(x3) 
ia     ado     ava ║ er 

 

–– Ai filha, o que vos ben queria 
aqui o jurou noutro dia 

epero non xe vos vẽo veer. 

–– Ai madre, de vós se temia, 
que me soedes por el maltrager.       5 

 

–– O que por vós coitad‘ andava 
ben aqui na vila estava 

epero non xe vos vẽoveer. 

–– Ai madre, de vós se catava, 
que me soedes por el maltrager.       10 

 

–– O que por vós era coitado 
aqui foi oj‘, o perjurado, 

epero non xe vos vẽoveer. 

–– Madre, por vós non foi ousado 
que me soedes por el maltrager.    15 

 

–– Oh daughter, the one who loved you 
Swore an oath here the other day 

And yet he didn‘t come to see you. 

–– Oh mother, it was you he was afraid of, 
Since because of him you treat me badly. 

 

–– The one who was was sad because of you 
Was right here in the town 

And yet he didn‘t come to see you. 

–– Oh mother, it was of you that he was wary, 
Since because of him you treat me badly. 

 

–– The one who because of you was sad 
Was right here today, the liar, 

And yet he didn‘t come to see you. 
–– Mother, because of you he didn‘t dare to, 

Since because of him you treat me badly. 

The boy swore that he loved the girl (v. 2). But although he was 

there in the vila on that very day (vv. 7, 12), he did not come to see the 

girl, and so broke his oath (v. 12). Not keeping one‘s oath is a violation 

of the rules of fala and entitles the offended party to break off the con-

tract in progress (COHEN, 2012a, p. 16, 61). So the mother upbraids her 
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daughter for continuing to love the boy.
35

 The girl counterattacks by 

blaming her for his failure to appear. The boy was afraid of her (vv. 4, 9, 

14). Each speaker in the dialogue enacts a script. 

M – G {he swore he loved you, he was here + he didn‘t come see you → 

don‘t love him} 
G – M {you beat me, he was afraid + he didn‘t come → I do love him} 

We may ask what maltrager means. Does it merely imply that the 

mother is treating her daughter badly? The verb can have that meaning; 

but since the girl says this ill treatment was enough to keep the boy away, 

it seems more likely that it refers to physical punishment. Other such ref-

erences in the cantigas d’amigo support this reading.
36

 So the girl‘s de-

fense is an aggressive offense. She accuses her mother of keeping the 

boy away, since he fears she may suffer physical abuse if he comes to see 

her. 

 In Sandeu 5 the girl responds to the mother‘s reproach by criti-

cizing her and defending the boy. In the next example, the girl assumes 

responsibility: she forbade him to come. 

Garcia Soarez 1 

aaBBB (x3): 10 
eneron ║ i 

 

–– Filha, do voss‘ amigo m‘ é granben, 
que vos non viu quando se foi daquen. 

–– Eu <mh>o fiz, madre, que lho defendi, 

se m‟ el non viu quando se foi daqui, 

eumho fiz, madre, que lho defendi. 5 

 

–– Nunca lhi ben devedes a querer, 
por que se foi e vos non quis veer. 

–– Eu mho fiz, madre, que lho defendi, 

se m‟ el non viu quando se foi daqui, 

eumho fiz, madre, que lho defendi. 10 

 

                                                           
35 On the importance of oaths, swearing, and other rules in the cantigas d’amigo (see 

COHEN, 2012a: 17, 25, 61, 63, 81, 84). 

36 Airas Carpancho 7, vv. 7-8: ―Trage me mal mha madre velida, / <e  mui> pouc‘ á que fui 

mal ferida‖ (―My darling mother mistreats me, / and it wasn‘t long ago I was badly bea-

ten‖); Nunes Perez Sandeu 3, vv. 7-8: ―Polaco itaque mi destes / foi ferida e maltreita‖ 
(―Because of the love-sorrow you caused me, / I was beaten and mistreated‖). Compare 

the parody in Juião Bolseiro 7, v. 1, where the mother addresses her daughter: ―Mal me 

tragedes, ai filha, porque quer‘ aver amigo‖ (―You mistreat me, daughter, because I want 
to have a boyfriend‖). In Johan Lopez d‘ Ulhoa 2, vv. 6-7, maltreito / de morte refers to 

death-pains. 
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–– Gran prazer ei <e>no meu coraçon, 
por que se foi e vos non viu enton. 

–– Eu mho fiz, madre, que lho defendi, 

se m‟ el non viu quando se foi daqui, 

eumho fiz, madre, que lho defendi. 15 

 

–– Daughter, I‘m very happy about your boyfriend 
Who didn‘t see you when he went away from here. 

— I did it, mother, because I forbade him to, 

If he didn‘t see me when he went away from here, 
I did it, mother, because I forbade him to. 

 

–– You shouldn‘t love him any more, 
‘Cause he went away and didn‘t want to see you. 

–– I did it, mother, because I forbade him to, 
If he didn‘t see me when he went away from here, 

I did it, mother, because I forbade him to. 

 
–– I feel great pleasure in my heart 

‘Cause he went away and didn‘t see you then. 

–– I did it, mother, because I forbade him to, 
If he didn‘t see me when he went away from here 

I did it, mother, because I forbade him to. 

The main speech-action peformed by the mother occurs in v. 6: 

―Nunca lhi ben devedes a querer.‖ Here she expresses directly the move 

that is implied or indirect (even if emphatic) in the other three texts: 

―You should not love him.‖ She is delighted that the boy has not come to 

see her daughter (vv. 1, 11). We can notate the two halves of the dialogue 

thus: 

M – G {boy left + didn‘t come to see you → do not love him/I am happy} 
G – M {I told him not to come + he didn‘t come → he loves me, I love him} 

The principal move in the girl‘s half of the dialogue is implied by 

the logic of her discourse. Since the mother has got it wrong, and it was 

the girl who forbade the boy from coming, he is not disloyal but rather a 

faithful and obedient boyfriend. Hence, he loves her, and there is no rea-

son (as her mother claims) for her not to love him.
37

 

In the fourth and final example the situation is more complicated. 

The girl has done all the boy asked her to do – an expression with clear 

                                                           
37 We do not know why she forbade him to come. 
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erotic overtones (COHEN, 2012a, p. 33-60, especially 40-42) – and then 

abandoned her. The mother inveighs against her daughter.
38

 

Johan Airas 21 

abbaCC (x3)+ fiinda cc: 10 

eu  ou     en  ar     oner ║ i 
 

–– Ai mha filha, de vós saber quer‘ eu 

por que fezestes quanto vos mandou 
voss‘ amigo, que vos non ar falou. 

–– Par Deus, mha madre, direi volo eu: 

cuid<ava m>„ eu melhor aver per i 5 

e semelha mi que non ést‟ assi. 

 
–– Por que fezestes, se Deus vos dében, 

filha, quanto vos el vẽo rogar? 

cades enton non vos ar quis falar. 
–– Direi vol<o> eu, se Deus mi dében:   10 

cuid<ava m>„ eu melhor aver per i 

e semelha mi que non ést‟ assi. 

 

–– Por que fezestes, se Deus vos perdon, 

filha, quanto vos el vẽo dizer? 

cades enton non vos ar quis veer.  15 

–– Direi vol<o> eu, se Deus mi perdon: 

cuid<ava m>„ eu melhor aver per i 

e semelha mi que non ést‟ assi. 

 

–– <En>bon dia naceu, com‘ eu oí, 
que<n> se doutro castiga e non de si.   20 

 

— Oh my daughter, I‘d like to know from you 
Why you did all that your friend told you to,  

Since he didn‘t talk to you again? 

— By God, mother, I can tell that to you: 

I thought that I‘d be better off that way, 

And now it seems to me that it‘s not so. 

 
— Why did you do, so may God give you joy, 

Daughter, all that he came and asked you to do? 

‘Cause after that he didn‘t talk to you. 
— I‘ll tell you, so may God give me joy: 

I thought that I‘d be better off that way, 

And now it seems to me that it‘s not so. 
 

— Why did you do, so help you God, 

                                                           
38 This is the only dialogue between mother and girl in the 47 cantigas d’amigo of Johan 

Airas de Santiago (there are only two other dialogues in his Amigo compositions: 12 

(girl/boy) and 37 (girlfriend/girl). 
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Daughter, all that he came to tell you to? 
‘Cause after that he hasn‘t looked at you. 

— I‘ll tell you that, so help me God: 

I thought that I‘d be better off that way, 
And now it seems to me that it‘s not so. 

 

— She was born on a lucky day, so I‘ve heard say, 
That learns from another‘s errors, not her own. 

The girl accepts her mother‘s criticism and shows clear if unders-

tated remorse for having brought shame upon herself (and also, presuma-

bly, on her family). The two sides of the dialogue can be summarized as 

follows: 

M – G {you did all he asked, he hasn‘t come + you‘ve shamed yourself → end it} 

G – M {I thought it would help + it didn‘t → I‘m sorry} 

A significant detail of this song by Johan Airas is the parallelism 

between veer and falar. Here is the last verse the mother speaks in her 

half of the dialogue in each strophe. 

voss‘ amigo, que vos non ar falou (I.3) 

cades enton non vos ar quis falar (II.3) 

cades enton non vos ar quis veer (III.3) 

This confirms that falar and veer can function as equivalent code 

words for erotic conversation and activities (like fazer ben; cf. COHEN, 

2011a, p. 120n36; 2012a, p. 10). ―He hasn‘t come to see you again‖ is 

tantamount to ―He hasn‘t come to talk with you again.‖ The mother re-

bukes her daughter for having yielded to the boy‘s erotic demands, im-

plying that she must now end the relationship. 

On what basis can we claim that these four songs represent the 

same speech-action and are variations of the same script? It is the moth-

er‘s move that allows us to posit in the matrix a script where mother tells 

daughter: ―He doesn‘t want to come to see you¸‖ implying ―He doesn‘t 

love you and you should not love him.‖ In all four cantigas we find near-

ly identical phrases: ―He didn‘t come to see you,‖ ―He doesn‘t want to 

come,‖ ―He hasn‘t come to see (talk with) you again,‖ and so forth. Let 

us look more closely at all the verses in these texts where we find this 

phraseology. 

Johan Servando 13 

e non vos quis o veer (I.3) 

a quen vos non quer veer?  (refrain) 

pois que vos non quer veer (II.3) 

por que vos non quis veer (III.3) 

e non vos quisoveer (IV.3) 
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Nuno Perez Sandeu 5 

e pero non xe vos vẽo veer (refrain) 

 
Garcia Soarez 1 

que vos non viu quando se foi daquen (I.2) 

por que se foi e vos non quis veer (II.2) 
por que se foi e vos non viu enton (III.2) 

 

Johan Airas 21 
voss‘ amigo, que vos non ar falou (I.3) 

cades enton non vos ar quis falar (II.3) 

cades enton non vos ar quis veer (III.3) 

We find a total of twelve variations in four cantigas, not counting 

repetitions in refrains. And two of the poems use a variation in the re-

frain, giving it added emphasis. The only reasonable explanation for 

what we find in these examples is that the expressions used ultimately 

derive from a tradition of oral-formulaic song (COHEN, 2011b, p. 639-

41, 648-50). They are manifestations of a morpho-syntactically, lexically 

and metrically variable formula.
39

 And this formula in turn presupposes 

that the matrix includes a script with a configuration of mother-to-

daughter and a speech-action we can describe as ―Stop loving him.‖ In 

this script, as we find it represented in these four songs, the mother criti-

cizes her daughter for her handling of a relationship with her boyfriend 

and uses phrases such as ―He doesn‘t want to see (or talk with) you.‖ 

What she means is that the girl should recognize she has been betrayed 

and end the fala. The girls‘ responses represent distinct moves, but based 

on our analysis we can posit a script whose essential elements are these: 

M – G {he swore he loved you + he didn‘t talk with you → end it} 

The same logic applies to the phrase ―per vós perdi meu amigo‖ 

(―Because of you I lost my boyfriend,‖ i.e., ―You stole him‖) in a very 

different script. This formula occurs only once in the cantigas d’amigo, 

in Juião Bolseiro 7 (v. 16), a parody where the mother takes on the girl‘s 

role and addresses her daughter as though she were the mother. We find 

the same formula in the pastorela of Pedr‘Amigo de Sevilha (SEVILHA, 

12, vv. 20-21; see COHEN, 2012c: 2, 5, 9, 13). The phrase, identical in 

both texts, assumes a script in the matrix where a girl accuses another 

                                                           
39 Evidence for wider dissemination of this formula in the Iberian Peninsula is found in a 

mainly Romance kharja in the Arabic Series (A8): YA NIN QES AD MIB VER (―he 
didn‘t even want to see me anymore‖ [upper case for Romance; text – without diacritics 

or editorial symbols – from Corriente 2009; translation mine]). 
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girl of taking away her boyfriend, even though we haveno ―serious‖ ex-

amples in the genre. In both cases, ―He doesn‘t want to see you‖ and 

―You stole my boy,‖ the formula is not just some kind of evidence for the 

existence of a script centered on a given move; in each case the formula 

presupposes a script with that move. 

There are many cantigas d’amigo where the mother obstructs the 

relationship between boy and girl (or tries to), whether onstage or off. 

These differ from our script because the mother does not mention, let 

alone stress, that the boy failed to come to see the girl. So we may legi-

timately distinguish this script from those. And the most weighty evi-

dence for the prior history of this script is the use of the formula, repeat-

edly and with only slight variation, in all four texts, with the boy always 

the grammatical subject of the verb and the girl the direct object: non + 

vos (+ auxiliary verb) veer. Although in one case (JOHAN AIRAS, 21, 

v. 9) falar takes the place of veer, the variation is almost entirely syntac-

tic (with querer as preferred optional auxiliary verb). 

Towards the end of his life, in notes posthumously published as 

Über Gewissheit (On Certainty), Wittgenstein makes an apparently star-

tling claim (startling for him in the last phase of his intellectual trajecto-

ry) for the role of logic in the analysis and interpretation of natural lan-

guage or everyday speech: ―Und zur Logik gehörtalles, was ein Sprach-

spiel beschreibt‖ (―And everything that describes a language-game be-

longs to Logic;‖ Wittgenstein 1979, p. 9 [§16]). By Logik he must mean 

here the philosophy of language. Earlier he had tried to understand the 

concepts word and sentence, and these, Wort and Satz (sentence, phrase, 

proposition), figure prominently in his reflections down to the 1930s. 

During that decade he sees that it is the utterance that must be examined 

and understood (cf. BAKHTIN, 1986). And since the utterance belongs 

to action and to life, Wittgenstein comes up with the concept Sprach-

spiel, where no clear boundary can be drawn (he will draw none) be-

tween the total context and the meaning, use or function of an utterance. 

In the Philosophische Grammatik he writes: ―You might as it were locate 

(look up) all of the connections in the grammar of the language. There 

you can see the whole network to which the language belongs‖ (Witt-

genstein 1992, p. 149 [§102}). So when he uses expressions like ―gram-

mar,‖ ―philosophical grammar,‖ and ―logic‖ of the Sprachspiel, Witt-

genstein means the study of the utterance in its full context (cf. AUSTIN, 

1986: 148), beyond the reach of formal logic, but without leaving logic 

behind. The investigation now centers on the use of language, with po-
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tentially limitless dimensions. Each Sprachspiel is part of a Lebensform 

(―form of life‖) without which it would make no sense, since a Sprach-

spiel assumes meaning only against the background of life and action (cf. 

ARISTOLE, Poetics 1447a, p. 27-8). 

The move examined here is a recurrent kind of utterance in the 

social world represented. To identify this as the action in a script belong-

ing to the matrix of the genre is a step in the construction of a pragmatic 

grammar for the cantigas d’amigo. We might also, following Wittgens-

tein, call it a philosophical grammar. This grammar aims to insure that in 

this area of philology the logic of praxis occupies center stage.  
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RESUMO 

O presente artigo objetiva explicar acerca das variantes a favor da inclusão e a 

omissão da palavra ϰηρύξαι no texto proposto por Nock e Festugière (N.-F.), a fim de 

compreender as razões que conduziram Nock a optar a favor da inclusão de ϰηρύξαι 

no Corpus Hermeticum 4.3-6a. Para isso, convém esclarecer os dados no aparato de N.-

F., verificando a atestação de lectiones dos manuscritos. Pressupõe-se que se deve ava-

liar a qualidade, quantidade e idade dos manuscritos que atestam (ou não) as lectiones 

de ϰηρύξαι. Só a partir daí, pode-se definir, por meio de extensão ou dificuldade das 

lectiones, qual delas configura a leitura mais próxima da original. Por último, convém 

ponderar acerca dos resultados das avaliações e propor a leitura que melhor configu-

ra o texto do Corp. Herm. 4.3-6a com a finalidade de garantir o aporte de tradução. 

Por fim, defende-se que, diante das evidências externas e internas, no presente artigo, 

a omissão da palavra ϰηρύξαι tende a ser mais original. 

Palavras-chave: 

Manuscritologia. Corpus Hermeticum. Crítica Textual. 

 

ABSTRACT 

This article aims to explain the variants in favor of inclusion and the omission of 

the word ϰηρύξαι in the text proposed by Nock and Festugière (N.-F.), in order to un-

derstand the reasons that led Nock to opt for inclusion of ϰηρύξαι in Corpus Hermeti-

cum 4.3-6a. For this, it is convenient to clarify the data in the apparatus of N.-F., veri-

fying the attestation of lectiones of the manuscripts. It is assumed that the quality, 

quantity and age of the manuscripts that attest (or not) the lectiones of ϰηρύξαι must 

be evaluated. Only thence, can it be defined, through the length or difficulty of the lec-

tiones, which one configures the reading closest to the original one. Finally, it is worth 

considering the results of the evaluations and proposing the reading that best confi-

gures the text of the Corp. Herm. 4.3-6a in order to guarantee the translation contribu-

tion. Finally, it is argued that, given the external and internal evidence, in this article, 

the omission of the word ϰηρύξαι tends to be more original. 

Keywords: 

Manuscriptology. Corpus Hermeticum. Textual Criticism. 

 

1. Introdução 

3 ηὸν μὲν οὖν λόγον, ὦ Τάη, ἐν πᾶζι ηοῖρ ἀνϑπώποιρ ἐμέπιζε, ηὸν δὲ νοῦν 
οὐϰέηι, οὐ θϑονν ηιζιν· ὁ γὰπ θϑόνορ οὐϰ ἔνϑεν ἔπσεηαι, ϰάηυ δὲ ζςνίζη-

αηαι ηαῖρ ηὸν νοῦν μὴ ἐσόνηυν ἀνϑπώπυν τςσαῖρ. –  Διὰ ηί οὖν, ὦ πάηεπ, 
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οὐ πᾶζιν ἐμέπιζε ηὸν νοῦν ὁ ϑεόρ; – Ἠϑέλεζεν, ὦ ηέϰνον, ηοῦηον ἐν μέζῳ 
ηαῖρ τςσαῖρ ὥζπεπ ἆϑλον ἱδπῦζϑαι. 4 – Καὶ ποῦ αὐηὸν ἱδπύζαηο; –

Κπαηῆπα μέγαν πλεπώζαρ ηούηος ϰαηέπεμτε, δοὺρ ϰήπςϰα, ϰαὶ ἐϰέλεςζεν 

αὐηῶ ϰεπύξαι ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε· βάπηιζον ζεαςηὴν ἡ δς-
ναμένε εἰρ ηοῦηον ηὸν ϰπαηῆπα, ἡ πιζηεύοςζα ὅηι ἀνελεύζῃ ππὸρ ηὸν ϰαηα-

πέμτανηα ηὸν ϰπαηῆπα, ἡ γνυπίδοςζα ἐπὶ ηί γέγοναρ. ὅζοι μὲν οὖν ζςνῆϰ-

αν ηοῦ ϰεπύγμαηορ ϰαὶ ἐϐαπηίζανηο ηοῦ νοόρ, οὗηοι μεηέζσον ηῆρ γνώζευρ 
ϰαὶ ηέλειοι ἐγένονηο ἄνϑπυποι, ηὸν νοῦν δεξάμενοι·  

ὅζοι δὲ ἥμαπηον ηοῦ ϰεπύγμαηορ, οὗηοι μὲν οἱ λογιϰοί, ηὸν νοῦν μὴ πποζε-

ιλεθόηερ, ἀγνοοῦνηερ ἐπὶ ηί γεγόναζιν ϰαὶ ὑπὸ ηίνυν, 5 αἱ δὲ αἰζϑήζειρ ηού-
ηυν ηαῖρ ην ἀλόγυν δῴυν παπαπλήζιαι, ϰαὶ ἐν ϑςμῶ ϰαὶ ὀπγῇ ηὴν ϰπᾶζ-

ιν ἔσονηερ, οὐ ϑαςμάδονηερ [οὐ] ηὰ ϑέαρ ἄξια, ηαῖρ δὲ ην ζυμάηυν ἡδονα-

ῖρ ϰαὶ ὀπέξεζι πποζέσονηερ, ϰαὶ διὰ ηαῦηα ηὸν ἄνϑπυπον γεγονέναι πιζηεύ-
ονηερ. ὅζοι δὲ ηῆρ ἀπὸ ηοῦ ϑεοῦ δυπεᾶρ μεηέζσον, οὗηοι, ὦ Τάη, ϰαηὰ ζύγ-

ϰπιζιν ην ἔπγυν ἀϑάναηοι ἀνηὶ ϑνεην εἰζι, πάνηα ἐμπεπιλαϐόνηερ ηῶ ἑα-
ςην νοΐ, ηὰ ἐπὶ γῆρ, ηὰ ἐν οὐπανῶ, ϰαὶ εἴ ηί ἐζηιν ὑπὲπ οὐπανόν· ηοζοῦηον 

ἑαςηοὺρ ὑτώζανηερ, εἶδον ηὸ ἀγαϑὸν ϰαὶ ἰδόνηερ ζςμθοπὰν ἡγήζανηο ηὴν 

ἐνϑάδε διαηπιϐήν· ϰαηαθπονήζανηερ πάνηυν ην ζυμαηιϰν ϰαὶ ἀζυμά-
ηυν ἐπὶ ηὸ ἓν ϰαὶ μόνον ζπεύδοςζιν.  6 αὕηε, ὦ Τάη, ἡ ηοῦ νοῦ ἐζηὶν ἐπιζη-

ήμε, ην ϑείυν †ἐνηοπία†, ϰαὶ ἡ ηοῦ ϑεοῦ ϰαηανόεζιρ, ϑείος ὄνηορ ηοῦ 

ϰπαηῆπορ. (HERMÈS TRISMÉGISTE, 2011, t. 1, p. 50-51)40            

O presente artigo objetiva elucidar acerca das variantes a favor da 

inclusão e da omissão da palavra ϰεπύξαι no texto proposto por Nock e 

Festugière (N.-F.), a fim de compreender as razões que conduziram Nock 

a optar pela inclusão de ϰεπύξαι no Corpus Hermeticum 4.3-6a. Para is-

                                                           
40 Corp. Herm. 4.3-6a 3 Assim, ó Tat, [ele] repartiu a razão entre todos os homens, mas não 

a intuição; não menosprezando alguns; pois o menosprezo não vem de lá, mas é constitu-
ído aqui embaixo pelas almas dos que não têm intuição. – Por que, então, ó pai, Deus não 

repartiu a intuição entre todos? – Quis, ó filho, colocar isso como prêmio no meio para as 

almas.  4 – E onde o colocou? – Tendo enchido uma grande cratera disso, enviou; desig-
nando um arauto, também lhe ordenou apregoar aos corações dos homens estas coisas: 

mergulha-te a ti mesmo nessa cratera, tu que podes, tu que crês que subirás para o que 

tem enviado o vaso de mistura, tu que conheces por que vieste a ser.   
Assim, aqueles que ouviram a pregação e embeberam-se de intuição, esses participaram 

da gnose e, tendo recebido a intuição, vieram a ser homens perfeitos; mas aqueles que se 

desviaram da pregação, esses são os lógicos, que não tomaram em acréscimo a intuição, 
que desconhecem por que e por quem vieram a existir; 5 mas as sensações desses são 

semelhantes às dos viventes irracionais: irascivelmente e cupidamente possuindo o tem-

peramento, não admirando as coisas dignas de contemplação, mas obedecendo aos praze-
res e aos deleites dos corpos, e acreditando que o homem vem a existir por causa dessas 

coisas. Aqueles que, porém, participaram do dom de Deus, esses, ó Tat, em comparação 

às obras, são imortais em vez de mortais, tendo incluído na sua própria intuição todas as 
coisas, as da terra, as do céu, e se algo existir acima do céu; porém, tendo elevado a si 

mesmos de tal modo, viram o Bem, e tendo visto, consideraram uma infelicidade o atraso 

aqui; tendo desdenhado de todas as coisas corpóreas e incorpóreas, também se dedicam 
ao Uno. 6 Isso, ó Tat, é a ciência da intuição: †abundância† das coisas divinas, e é o a-

prendizado sobre Deus, já que divina é a cratera (tradução própria). 

5 

10 
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so, convém explicar os dados da crítica textual no aparato de N.-F., veri-

ficando a atestação de lectiones dos manuscritos. É pressuposto que se 

deve avaliar a qualidade, a quantidade e a idade dos manuscritos que a-

testam (ou não) as lectiones de ϰεπύξαι, para determinar, por meio de ex-

tensão ou dificuldade das lectiones, qual delas figura a variante mais an-

tiga e mais próxima da leitura original. Por último, convém ponderar a-

cerca dos resultados das avaliações e propor a leitura que melhor confi-

gura o texto do Corp. Herm. 4.3-6a com a finalidade de garantir o aporte 

de tradução. Sendo assim, proceder-se-á à avaliação das lectiones 

ϰεπύξαι. 

A priori, faz-se necessário salientar, como menciona Martin West, 

que a crítica textual não é tudo e o fim de tudo nos estudos clássicos, mas 

é uma parte indispensável. Em todo caso, se alguém quer fazer um estu-

do sério de textos antigos, deverá atentar às incertezas no decurso de sua 

transmissão (WEST, 1973, p. 7-9).  Por isso, o objeto da crítica textual é 

a transmissão textual. Seu alvo é a definição hipotética da versão textual 

confeccionada no passado. A base do trabalho do criticismo textual é 

composta de edições com anotações acerca de divergência traditiva do-

cumentada. Faz-se necessário conhecer basicamente a história textual e a 

axiologia de seus principais testemunhos. Por fim, só assim, pode-se re-

construir o suposto texto original e explicar suas lectiones, baseando-se 

em um exame crítico. 

Já que dezessete tratados herméticos foram coligidos em um cor-

pus, conhecido atualmente como Corpus Hermeticum (Corp. Herm.), es-

se passou a ser copiado no decorrer do tempo. Destarte, os tratados não 

só foram conservados em uma coletânea, mas também foram reproduzi-

dos como parte da coleção. É bem verdade que textos antigos sofreram, 

com o passar do tempo, algum tipo de alteração, acréscimo, supressão, 

mas também as deformações que sobrevieram sobre o texto. Da mesma 

forma, os textos constantemente copiados tendem a sofrer ups and downs 

of life. À medida que um texto era compilado, a tendência era se tornar 

cada vez mais desconexo para um determinado leitor em um contexto 

distante do ponto de vista local e temporal de sua origem. Assim, o escri-

to sofria algum tipo de uma adaptação (alteração) para que tivesse algu-

ma utilidade ou de funcionalidade em um contexto distante. Essa adapta-

ção era constituída de acréscimos, comentários, anotações, cortes (ROS-

SETTI, 2006, p. 96-97; POZA, 2019, p. 54-6). Em todo caso, com o pas-

sar do tempo, os tratados herméticos, nesse corpus, se submeteram a alte-

raçãões, acréscimos, supressões (corruptio), deformações e vicissitudes 
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de todas as formas. Quanto mais o texto era copiado mais ele se afastava 

da sua configuração textual original. Assim, os lapsos mais comuns nas 

cópias do texto do Corp. Herm. são provenientes dos compiladores 

(NOCK; FESTUGIÈRE, 2011, t. 1, p. XXI-XXII). 

Assim, o Corp. Herm., como qualquer texto antigo, submeteu-se a 

ajustamentos manuscriturísticos pelos copistas no percurso da transmis-

são. Esse fato é confirmado ou constatado, ao comparar as várias cópias, 

reparos, estilizações, erros de interpretação e tentativas de harmonizações 

com textos dos Hermetica Excerpta de Estobeu. Os próprios copistas bi-

zantinos conduziram as cópias do Corp. Herm. a um processo de depura-

ção de acordo com a ortodoxia cristã em seu ambiente. Não obstante, em 

comparação com os fragmentos, excertos e traduções já existentes, esses 

ajustamentos não foram excessivos. Convém salientar que os procedi-

mentos de cópias não são os mesmos entre os compiladores (VAN DEN 

BROEK, 2006, p. 489; COPENHAVER, 2000, p. xl-xlvi; FOWDEN, 

1993, p. 9). 

Os lapsos particulares nas cópias do texto do Corp. Herm., amiú-

de, são resultados dos procedimentos dos compiladores (NOCK; 

FESTUGIÈRE, 2011, t. 1, p. XXI-XXII).
  
Segundo John Horman, o grau 

de corruptio, no texto do Corp. Herm. 4 é moderado. Das três grandes 

omissões que incidem nele, duas são resultado de uma haplografia por 

homoiteleuton (mesmo final). Ou seja, houve a omissão de palavras por-

que duas linhas apresentam o mesmo final. Uma terceira omissão aconte-

ceu por causa da mutilação do manuscrito. No processo de transmissão, 

existem algumas substituições descuidadas por causa da similaridade de 

duas ou mais palavras. No entanto, não há lapsos que possam ter interfe-

rido na tradição textual do Corp. Herm. 4 de forma geral (HORMAN, 

1973, p. 48-9). Em todo caso, a perícope do Corp. Herm. 4.3-6a possui 

várias questões no que diz respeito à crítica textual.
41

 A edição crítica do 

Corp. Herm. de Nock e Festugière tem prestado conta dessas questões no 

aparato crítico. O texto grego de N.-F. constitui 
a edição crítica padrão,

 sendo 

cuidadosamente conservador de acordo com os manuscritos e sem apre-

sentar conjecturas desnecessárias (VAN DEN BROEK, 2006, p. 488; 

DODD, 1970, nota 3, p. 11-12; SOULEN, 1981, p. 86; GRANT, 2005, p. 

6643). 

 

                                                           
41 Sobre o objeto, objetivo, tarefa e os critérios da crítica textual, cf. Rossetti (2006, p. 95-

150); Silva (2011, p. 106-9).  



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

198              Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022. 

2. O Corp. Herm. 4.3-6a e o apparatus criticus em N.-F. 

Segundo William Grese, a intenção não é fazer uma nova crítica 

textual do Corp. Herm., mas reunir as informações apresentadas no texto 

preparado por Arthur Darby Nock e decodificar seus dados de leitura no 

aparato. Grese está se referindo a não fazer uma nova crítica textual do 

Corp. Herm. 13, o qual constitui objeto de sua pesquisa. No entanto, ele 

mesmo faz alterações ao texto de N.-F., basendo-se nas variantes e 

emendationes que foram citadas por Nock no aparato. Contudo, as con-

clusões e as leituras propostas por Nock não podem ser consideradas co-

mo incontestáveis. Elas também estão sujeitas a ponderações e avalia-

ções.
42

 

Convém entender a configuração do texto crítico do Corp. Herm. 

4.3-6a em N.-F. Nesta edição, não se utiliza símbolos especiais no texto 

propriamente para remeter aos dados no aparato, exceto colchetes agudo 

e quadrado, e crux desperationis.
43

 A indicação de linhas é apresentada 

sempre à margem direita. A entrada no aparato é dada pelo número da li-

nha e não dos parágrafos em que se encontram os problemas de variantes 

e de conjecturas. 

É importante observar que é parte do procedimento filológico dos 

textos críticos, a apresentação de uma justificativa, por parte do editor, no 

apparatus criticus (no pé da página), as razões que o levaram a efetuar 

suas escolhas por certas lectiones (variantes) dentre várias outras e fortui-

tamente dentre várias sugestões disponíveis de emendationes. Essa justi-

ficativa consiste em prestar contas, de maneira sintética, sóbria e clara, 

dos dados referentes às variantes (lectiones) dignas de nota, incidentes 

em vários manuscritos, e relativas às conjecturas mais significativas (co-

niecturae, emendationes), sendo suas considerações, quase sempre, escri-

tas em latim. 

Geralmente as edições críticas adotam uma gama de siglas, abre-

viaturas e signos no aparato crítico. Essas orientações são colocadas em 

uma lista de abreviaturas que se posiciona antes mesmo do texto crítico. 

Na primeira página da introdução da edição crítica de N.-F., há uma lista 

de manuscritos, com sigla, nome, data e conteúdo. Antes do texto crítico 

                                                           
42 Grese (1979, p. 1).  

43 Sobre estes símbolos, cf. Rossetti (2006, p. 105-6). 
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propriamente dito, há um index siglorum
44

 de edições anteriores do Cor-

pus Hermeticum bem como de autores que fazem citações diretas e con-

jecturas do Corpus Hermeticum. O objetivo primeiro, aqui, é decodificar 

os dados da crítica textual que compõem o aparato como apresentado pe-

la edição crítica de A. D. Nock e A.-J. Festugière, verificando a atestação 

de variantes nos manuscritos. 

Quando uma leitura proposta por N.-F. é atestada pelos 

manuscritos ABCM, o aparato crítico apenas indica a leitura divergente 

de um manuscrito (ou mais manuscritos), subentendendo que este apre-

senta uma leitura variante em relação a ABCM.
45

 Quando a leitura de N.-

F. não é atestada por esses manuscritos (ABCM) ou há variações entre 

eles, as lectiones serão apresentadas ao lado dos respectivos testemunhos. 

No que tange à linha 10, N.-F. indica que o manuscrito A tem a 

palavra ϰεπύξαι (―hic habet A‖), gerando a leitura ϰαὶ ἐϰέλεςζεν αὐηῶ 

ϰηρύξαι ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε (e lhe ordenou pregar aos co-

rações dos homens estas coisas). Ela é atestada por N depois de (post) 

ϰαπδίαιρ, apresentando a leitura: ϰαὶ ἐϰέλεςζεν αὐηῶ ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν 

ϰαπδίαιρ ϰεπύξαι ηάδε (e lhe ordenou aos corações dos homens pregar 

estas coisas). A palavra ϰεπύξαι é testemunhada depois de ἐϰέλεςζεν pe-

la primeira correção posterior do manuscrito B (B
C
), propondo a leitura 

ϰαὶ ἐϰέλεςζεν ϰηρύξαι αὐηῶ ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε. Além de 

A, a edição de Turn. sugere o emprego da palavra ϰεπύξαι depois de 

(post) αὐηῶ. O emprego da palavra ϰεπύξαι é testemunhado pelos ma-

nuscritos ANB
C
 e proposta por Turn. No entanto, percebe-se que a pala-

vra se configura em uma ordem diversa nesses testemunhos. Ademais, os 

manuscritos BCMD a palavra ϰεπύξαι (om. é abreviatura de omittunt): 

ϰαὶ ἐϰέλεςζεν αὐηῶ ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε (também exortou, 

em honra dela, aos corações dos homens estas coisas). Nock conjectura 

se porventura não tinha o autor escrito ϰαὶ ἐϰέλεςζεν < ἐν > αὐηῶ ηαῖρ 

ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε. Nock está inclinado a pensar que o autor 

escreveu dessa forma (―haud scio an auctor scripserit‖). Na mesma li-

nha, porém em uma passagem diferente, Nock dá a informação de que 

ηάδε vem de ηαῦηα, de uma autocorreção do manuscrito B (B
1
). A prepo-

                                                           
44 Chama-se conspectus siglorum ou signorum (ou index siglorum ou signorum) – quadro 

de abreviaturas, siglas e signos que são utilizados no apparatus criticus (Cf. ROSSETTI, 

2006, p. 109, 352; NOCK; FESTUGIÈRE, 2011, t. 1, p. XI-XII, LIV). 

45 Manuscritos Laurentianus 71, 33; Parisinus Graecus 1220; Vaticanus Graecus 237; Va-
ticanus Graecus 951. Horman afirma que os manuscritos ABCM são úteis para o estabe-

lecimento do texto do Corpus Hermeticum de N.-F. Horman (1973, p. 6). 
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sição ἐν entre colchetes angulados < > é conjectura de Nock. Não obstan-

te isso, o texto de N.-F. acata os testemunhos do emprego do verbo ϰεπύ-

ξαι.
46

 

 

3. A inclusão e a omissão da palavra ϰηρύξαι 

A avaliação de variantes segue dois passos importantes, a saber, o 

analítico (ou formal) e o interpretativo (ou de conteúdo). Cada um dos 

passos compreende alguns critérios importantes da crítica textual.
 
Os cri-

térios ou princípios externos constituem o passo analítico (ou formal); e o 

passo interpretativo (ou de conteúdo) é constituído pelos critérios ou 

princípios internos.
47

 Esses critérios dão suporte às evidências externas e 

internas a favor ou contra uma determinada leitura. Faz-se necessário 

empregar esses critérios para a avaliação das lectiones ϰεπύξαι e 

ἐϐαπηίζανηο ηοῦ νοόρ. 

Foi supramencionado que, no aparato crítico de N.-F., sobre a li-

nha 10, o manuscrito A testemunha o emprego da palavra ϰεπύξαι na 

ϰαὶ ἐϰέλεςζεν αὐηῶ ϰηρύξαι ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε (e lhe or-

denou pregar aos corações dos homens estas coisas). Em N é atestado 

depois de ϰαπδίαιρ; em B
C
 é testemunhado depois de ἐϰέλεςζεν; a edição 

de Turn. sugere a inclusão da palavra ϰεπύξαι depois de αὐηῶ. De forma 

geral, a inclusão da palavra ϰεπύξαι é testemunhada pelos manuscritos 

ANB
C
 e proposta por Turn. A palavra ϰεπύξαι é omitida pelos manuscri-

tos BCMD: ϰαὶ ἐϰέλεςζεν αὐηῶ ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε (tam-

bém exortou, em honra dela, aos corações dos homens estas coisas). A-

lém desses manuscritos, QS, segundo Walter Scott, também omitem ϰε-

πύξαι
.48

. 

 

3.1. Passo analítico ou formal (evidência externa): 

a) Lectio plurium codicum potior (a leitura mais atestada pelos 

códices é preferível): Em termos de quantidade, a omissão de ϰεπύξαι é 

                                                           
46 Turn. é a editio princeps de Turnebus; D é o manuscrito Vindobonensis Philisophicus 

Graecus 102; N é o manuscrito Neapolitanus II c 32. Scott diz que a omissão é atestada 

pelos manuscritos QS (manuscritos Bodleianus 3388; Bodleianus 3027) (HERMETICA, 

1985, v. 1, p. 150). Sobre o uso de colchetes angulados, cf. Rossetti (2006, p. 105). 

47 Sobre os critérios de avaliação e prática da crítica textual, cf. Silva (2011, p. 108). 

48 Cf. Hermetica (1985, v. 1, p. 150). 
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mais atestada (pelos manuscritos BCMDQS) do que a inclusão (pelos 

manuscritos ANB
C
 e a edição de Turnebus). 

b) Lectio antiquior potior (a leitura mais antiga é preferível): Em 

relação à idade, o número de manuscritos antigos que atestam a omissão 

é maior. 

A inclusão de ϰηρύξαι: A (séc. XIV), N (séc. XIV – XV), Turn. 

(séc. XVI).  A omissão de ϰηρύξαι: B (séc. XIV), C (séc. XIV), M (séc. 

XIV), D (séc. XV), Q (séc. XV), S (séc XVI).  Entre os manuscritos 

tardios, Q está conectado com D; e S está relacionado a C. Se levar em 

consideração que o decisivo não é a antiguidade, mas a configuração que 

serviu de base a um manuscrito, poder-se-ia confirmar que QS são boas 

testemunhas para a omissão de ϰεπύξαι. 

c) Lectio melioris codicis potior (a leitura do melhor códice é pre-

ferível): No que diz respeito à qualidade, os manuscritos que testemu-

nham a omissão são melhores do que os que atestam a inclusão de ϰεπύ-

ξαι. Embora os manuscritos ABCM sejam úteis para o estabelecimento 

do texto crítico do Corpus Hermeticum, dentre esses, Reitzenstein sugere 

que as leituras de ACM (ou melhor, MAC) prevaleçam sobre qualquer 

outra de quaisquer confiáveis.
49

 

 

3.2. Passo interpretativo ou de conteúdo (evidência interna):  

a) Lectio brevior potior (a leitura mais breve é preferível): Por es-

se critério, a omissão de ϰεπύξαι pode ser considerada como original em 

maior ou menor grau. 

b) Lectio difficilior potior (a leitura mais difícil é preferível): É 

necessário analisar qual das leituras se torna mais difícil entre a inclusão 

e omissão de ϰεπύξαι. Deve-se considerar o seguinte: 

Em relação à construção sintática da fraseologia com a inclusão 

de ϰεπύξαι - ϰαὶ ἐϰέλεςζεν αὐηῶ ϰηρύξαι ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ 

ηάδε – o verbo ϰελεύυ rege o dativo pessoal seguido pelo infinitivo. Em 

outras palavras, o dativo pessoal (αὐηῶ - objeto do verbo ϰελεύυ) é tam-

bém sujeito do infinitivo ϰεπύξαι. Aquele que prega cumpre a ordem de 

pregar aos corações dos homens. Logo, percebe-se que ϰεπύξαι serve pa-

ra articular a função sujeito-objeto de αὐηῶ. Simultaneamente, o verbo 

                                                           
49 Cf. sobre os manuscritos no capítulo 1 da presente pesquisa, Horman (1973, p. 6); Scott 

(1985, v. 1, p. 22) e Reitzenstein (1922, p. 325). 
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ϰεπύξαι apresenta dois objetos (complementos): a quem se prega (ηαῖρ 

ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ) e o que se prega (ηάδε). O infinitivo incide nes-

sa leitura para designar a função do ϰῆπςξ (o arauto). Sendo assim, pode-

se constatar que a ordem é dada, segundo essa leitura, ao arauto (ἐϰέλες-

ζεν αὐηῶ ϰεπύξαι). Com ϰεπύξαι, ela é traduzida: e ordenou-lhe pregar 

aos corações dos homens estas coisas. Em suma, nota-se que, com o em-

prego do verbo ϰεπύξαι, αὐηῶ não só insinua ser um elemento anafórico 

de ϰῆπςξ, mas também tem a função sintática de objeto do verbo ἐϰέλες-

ζεν. O resto da fraseologia (ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε) está rela-

cionado ao verbo ϰεπύξαι. Essa leitura se enquadra melhor na estrutura: 

ϰελεύυ + dativo pessoal + infinitivo. A sintaxe dessa fraseologia se apre-

senta da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

 

Em geral, o verbo ϰελεύυ é um dos verbos bitransitivos no grego, 

ou seja, rege dativo e acusativo.
 
O emprego do dativo com o verbo 

ϰελεύυ é sui generis justamente por causa do seu sentido de chamado de 

encorajamento e de exortação. Em relação à construção sintática da 

fraseologia com a omissão de ϰεπύξαι – ϰαὶ ἐϰέλεςζεν αὐηῶ ηαῖρ ην ἀν-

ϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε – o verbo ϰελεύυ
50

 rege o dativo pessoal (ou per-

sonificado) com algo (uma coisa) no acusativo. Nessa leitura, existem 

dois dativos: αὐηῶ e ηαῖρ ϰαπδίαιρ. Isso dificulta o entendimento. A quem 

foi dada a ordem? A ele ou aos corações dos homens? Deve-se atentar ao 

contexto. Logo em seguida percebe-se que foram ordenadas estas (ηάδε): 

βάπηιζον ζεαςηὴν ἡ δςναμένε εἰρ ηοῦηον ηὸν ϰπαηῆπα, ἡ πιζηεύοςζα ὅηι 

                                                           
50 A estrutura com ϰελεύυ + dativo pessoal (personificado) + acusativo (uma coisa) é muito 

rara e mais difícil na língua grega. Sobre essa estrutura, cf. Liddell; Scott; Jones (1996, p. 

937). Acerca da fraseologia ϰαὶ ἐϰέλεςζεν αὐηῶ ϰηρύξαι ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ 

ηάδε, ela também pode ser traduzida: e ordenou que ele pregasse aos corações dos ho-
mens estas coisas. Sobre a regência do verbo ϰελεύυ, cf. Freire (2001, p. 197). Cf. as a-

cepções desse verbo em Betts (2010, p. 278); Betts; Henry (2010, p. 410); Blass; 

Debrunner; Funk (2009, p. 101); Rusconi (2003, p. 263); Morwoods; Taylor (2002, p. 
30); Pereira (1998. p. 316); Liddell; Scott; Jones (1996, p. 937); Fobes (1959, p. 15, 83, 

281, 300, 307, 313). 
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ἀνελεύζῃ ππὸρ ηὸν ϰαηαπέμτανηα ηὸν ϰπαηῆπα, ἡ γνυπίδοςζα ἐπὶ ηί 

γέγοναρ (mergulha-te a ti mesmo nesse vaso de mistura, tu que podes, tu 

que crês que subirás para o que tem enviado o vaso de mistura, tu que 

conheces por que vieste a ser). O interlocutor ou a quem é endereçado o 

discurso está no gênero feminino: ζεαςηὴν, ἡ δςναμένε, ἡ πιζηεύοςζα, ἡ 

γνυπίδοςζα). Por essa razão, deve-se compreender que a ordem é dada a 

cada um dos corações dos homens (ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ)
 51

, pois 

a palavra ϰαπδία é feminina. O pronome ηάδε (acusativo plural neutro) 

corresponde a tudo o que é ordenado aos corações dos homens (ηαῖρ ην 

ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ). Assim, essa leitura se enquadra melhor na estrutu-

ra: ϰελεύυ + dativo pessoal (personificado) + acusativo de coisa. Quem 

ordena, ordena algo a alguém. E a pergunta que deve ser feita é: se o da-

tivo correspondente à regência de ϰελεύυ não é αὐηῶ, qual é a função 

sintática de αὐηῶ? 

Como já foi visto anteriormente, na conjectura de Nock sobre a 

omissão, αὐηῶ é elemento anafórico de ϰπαηήπ. A partir disso, ele faz 

uma interpolação conjectural da preposição <ἐν> entre ἐϰέλεςζεν e αὐηῶ: 

ϰαὶ ἐϰέλεςζεν < ἐν > αὐηῶ ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε (e exortou 

< nela > aos corações dos homens estas coisas). Para Nock, αὐηῶ é um 

adjunto adnominal ou um complemento circunstancial locativo. Essa 

conjectura, por mais interessante que seja, tenta facilitar a leitura. Mas 

não há necessidade de conjectura, pois a omissão não gera nenhum 

equívoco. É possível que, assim como conjectura Nock, αὐηῶ seja o ele-

mento anafórico de ϰπαηήπ e seja um adjunto adverbial. Mas, nada indica 

que o autor originalmente tenha escrito isso como locativo. Com certeza, 

αὐηῶ se torna complicado à primeira vista porque é apenas um dativo 

solto no meio da frase, sem nenhuma regência verbal, adjetiva ou prepo-

sicional. É bem verdade que isso pode dar a indicação de que se trata de 

um termo acessório da oração como adjunto adverbial. No entanto, pode-

se criar dificuldade para designar o tipo de dativo e seu sentido como 

complemento circunstancial. Por isso, deve-se atentar para os três princi-

pais agrupamentos do dativo: o próprio, o instrumental e o locativo. Em 

                                                           
51 Para Scott, ϰαπδία, no sintagma ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ, significa mente ou alma. 

Segundo ele, o sentido do coração, como está no texto, com a dimensão psicológica (da 

alma), deve ser egípcia (SCOTT, 1985, v. 2, p. 143). Festugière salienta que a alma é 

convidada a beber da cratera (FESTUGIÈRE, 1938, p. 6). Dodd considera que o convite 
a mergulhar na cratera é feito à τςσή (DODD, 2005, p. 180; DODD, 1954, p. 236). 

Porém, existe uma dúvida se a exortação é pronunciada aos corações ou às almas dos 

homens (COPENHAVER, 2000, p. 135). No entanto, seja a exortação ao coração seja à 
alma, com certeza, αὐηῶ não pode ser o complemento verbal. Sobre ϰαπδία e seu sentido 

no Corp. Herm. 4, cf. Van den Kerchove (2012, p. 295-7); Nilsson (1958, p. 57-8). 
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outras palavras, definir αὐηῶ sintaticamente pode se tornar complexo, já 

que essa palavra pode ser um complemento circunstancial locativo, de 

meio, de causa, de ponto de vista e de respeito. Em todo caso, sua função 

sintática denota ser um adjunto adverbial, evidenciando-se como com-

plemento circunstancial, expresso pelo dativus commodi et incommodi 

(dativo de vantagem e desvantagem)
52

. 

Esse dativo tem uma função de complemento circunstancial de fi-

nalidade. Geralmente ele é traduzido pela locução adverbial em honra de, 

para honra de, em benefício de, pelo amor de, em recompensa a (daí 

commodum).
 
Assim, a tradução da fraseologia ϰαὶ ἐϰέλεςζεν αὐηῶ ηαῖρ 

ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε seria: também exortou, em honra dela, aos 

corações dos homens estas coisas.
53

 A sintaxe da fraseologia ϰαὶ ἐϰέλες-

ζεν αὐηῶ ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε pode ser esquematizada da 

seguinte forma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em todo caso, deve-se perceber que as funções sintáticas na frase, 

com a inclusão ou omissão da palavra ϰεπύξαι, geram uma reorganização 

                                                           
52 Nas orações, de maneira geral, as palavras constituem termos (unidades sintáticas) que 

desempenham funções sintáticas. De acordo com o grau de importância, os termos são 

designados de principais ou essenciais, integrantes e acessórios. Sobre isso, cf. CEGAL-

LA, 2008, p. 321-322, 362-367. Acerca dos vários usos do dativo (Cf. RAGON, 2012, p. 
185-93; BETTS, 2010, p. 211-14; BETTS; HENRY, 2010, p. 288-93; BLASS; DE-

BRUNNER; FUNK, 2009, p. 100-9; FREIRE, 2001, p. 182; TAYLOR, 2001, p. 219-25; 

PERFEITO, 1997, p. 146; JAY, 1994, p. 183-4; FOBES, 1959, p. 153-4). 

53 Sobre o complemento circunstancial de finalidade (Cf. FREIRE, 2001, p. 182; PERFEI-

TO, 1997, p. 146). Essa frase também pode ser traduzida: e disse (ou exortou) estas coi-

sas aos corações dos homens em honra dela. Καί, além de conjunção, pode incidir, no 
Corp. Herm., como o advérbio também ou igualmente (LIDDELL; SCOTT; JONES, 

1996, p. 857-8; DELATTE; GOVAERTS; DENOOZ, 1977, p. XVII, 97). 
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em cada uma das leituras. Isso faz pressupor que uma das leituras tentou 

reorganizar aquilo que parecia ser de difícil compreensão. A mesma difi-

culdade que incide nessa fraseologia também pode ser encontrada nas 

Hellenicas de Xenofontes: ἐϰέλευε ζηεθανοῦζϑαι πάνηαρ τῷ ϑεῷ (orde-

nava serem todos coroados em honra ao deus). A estrutura da oração é 

ϰελεύυ + acusativo pessoal + infinitivo
 
e perceptível que ζηεθανοῦζϑαι 

πάνηαρ é uma oração cujo sujeito é objeto do verbo ϰελεύυ, ou seja, 

πάνηαρ. Mas, isso não parece ser tão evidente porque ηῶ ϑεῶ pode tam-

bém se confundir com um objeto do verbo ϰελεύυ. No entanto, ηῶ ϑεῶ é 

um dativus commodi et incommodi
54

. 

Segundo a avaliação do critério de dificuldade da leitura, a 

fraseologia ϰαὶ ἐϰέλεςζεν αὐηῶ ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε tende 

a ser uma leitura mais difícil. Nesse sentido, pressupõe que, com a inclu-

são de ϰεπύξαι, o texto passou a ser mais compreensível para a leitura, 

gerando uma certa harmonia e lógica, e deixando de ser uma leitura ru-

dimentar para dar lugar ao aperfeiçoamento estilístico. Pelo critério de 

que a leitura mais difícil é preferível, a lectio com a omissão de ϰεπύξαι 

é preferida em detrimento da inclusão pelas razões expostas acima. 

c) Lectio quae alterius originem explicat potior (a leitura que ex-

plica a origem da outra é preferível): Por esse critério, através dos resul-

tados obtidos pelos critérios da lectio brevior e lectio difficilior, pode-se 

constatar qual das duas leituras se origina da outra. 

A dificuldade que incide com a omissão pressupõe que o compi-

lador buscou facilitar a leitura, acrescentando a palavra ϰεπύξαι. Sobre a 

lectio facilior pesa a suspeita de uma intervenção frente à dificuldade da 

leitura e com intuito de estabelecer a inteligibilidade do texto. Ao buscar 

a inteligibilidade do texto, ele procedeu à inclusão de ϰεπύξαι, o que fez 

com que a frase se tornasse um pouco mais extensa do que a original. 

Deve-se também suspeitar que a organização da frase fosse contrária aos 

usos linguísticos da época do compilador. Isso fez com que ele procedes-

se a uma correção (Cf. ROSSETTI, 2006, p. 378). 

A suspeita é plausível, visto que a estrutura que se apresenta com 

a omissão de ϰεπύξαι (isto é, o verbo ϰελεύυ seguido de dativo pessoal 

                                                           
54 Também: ―ordenava que todos se coroassem em honra ao deus‖ (XENOFONTE, Helle-

nica, 4.3.21. Cf. XENOPHON. 1961, v. 1, p. 304). Essa construção é mais comum do 

que ϰελεύυ + dativo pessoal + infinitivo (Cf. LIDDELL; SCOTT; JONES, 1996, p. 936-
937; BLASS; DEBRUNNER; FUNK, 2009, p. 100-9; JAY, 1994, p. 102-3, 211-12; 

FOBES, 1959, p. 15, 83, 201).  
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(personificado) e de um acusativo (de coisa) é rara na língua grega. É 

possível que o copista não tenha entendido a função sintática de αὐηῶ e 

tentou reconstruir a oração para solucionar o problema dos dativos pre-

sentes nela.
 
Além disso, ele pode ter recorrido a uma estrutura semelhan-

te àquela encontrada na Ilíada: αὐηὰπ ὁ ϰηρύϰεσσι λιγςθϑόγγοιζι ϰέλευ-

σε ϰηρύσσειν... (mas ele ordenou aos arautos claríssonos anunci-

ar...).
55

 

O compilador do Corp. Herm. deduziu que a presença de ϰῆπςξ e 

ϰήπςγμα possibilitaria a solução para a ininteligibilidade da leitura, inclu-

indo, assim, o verbo ϰεπύξαι. Ao acrescentar o verbo ϰεπύξαι, o copista 

procedeu às seguintes mudanças: a) O verbo que deve ser incluído é ϰεπ-

ύξαι, justamente porque deve ser harmonizado com ϰῆπςξ e ϰήπςγμα e 

porque ao arauto é ordenado executar a função própria de pregar.
56

 b) Ao 

inserir ϰεπύξαι, αὐηῶ deixa de ser um adjunto adverbial e assume uma 

função de objeto indireto do verbo ϰελεύυ. c) O dativo αὐηῶ deixa de ser 

um elemento anafórico de ϰπαηήπ e passa a ser de ϰῆπςξ. d) As palavras 

ηαῖρ ην ἀνϑπώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε vieram a ser complementos verbais de 

ϰεπύξαι. Com a inclusão de ϰεπύξαι (ou seja, do infinitivo), o texto veio 

a ser camuflado e o sentido que ele deveria ter originalmente se perde por 

causa de sua ambiguidade, com a finalidade de dar uma certa harmonia e 

lógica. 

d) Usus scribendi (o uso daquele que escreve): Deve-se levar em 

consideração o estilo ou a linguagem peculiar da época, do grupo no qual 

está inserido o escritor, e as suas características literárias próprias (usos 

idiomáticos), com a finalidade de apresentar qual leitura deve ser, em 

maior ou menor grau, aquela que configura uma originalidade. Tanto a 

lectio difficilior como o usus scribendi são dois princípios importantes 

                                                           
55 HOMERO, Ilíada, 2.50-51. Essa mesma estrutura se encontra em: ϰεπύϰεζζι λιγςθϑόγγο-

ιζι ϰελεύυν [...] ϰιϰλήζϰειν... (ordenou aos arautos claríssonos [...] chamar...) 
(HOMERO, Ilíada, 9.10-11); e em αὐηίϰα ϰεπύϰεζζι λιγςθϑόγγοιζι ϰέλεςζαν ἀμθὶ πςπὶ 

ζηῆζαι ηπίποδα μέγαν (ordenaram aos arautos claríssonos pôr no fogo uma grande trípode 

(HOMERO, Ilíada, 23.39-40) (Cf. HOMERO, 2008, v. 1, p. 68-69, 328-329; v. 2, p 390-
391). Acerca da rara ocorrência da estrutura ϰελεύυ + dativo pessoal (personificado) + 

acusativo de coisa, cf. Liddell, Scott e Jones (1996, p. 937). O dativo plural de ϰῆπςξ (ϰ-

επύϰεζζι(ν)), com terminação em – εζζι, é típico do grego homérico. No grego ático e 
koinē, o dativo plural de ϰῆπςξ é ϰήπςξι(ν). Ademais, o aumento, no grego homérico, é 

geralmente omitido: ϰέλεςζε em vez de ἐϰέλεςζε. Sobre isso, cf. Betts (2010, p. 44-5), 

Betts e Henry (2010, p. 47-8, 316, 317) e Freire (2001, p. 26, 251, 253) e Fobes (1959, p. 
49-50). 

56 Copenhaver (2000, p. 133). 
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dentre os critérios internos de avaliação das variantes. A palavra ϰελεύυ 

incide uma única vez no Corp. Herm. 4.3-6a, o que inviabiliza afirmar 

qual seria o emprego mais usual do escritor desse tratado. No entanto, e-

xistem quatro outras ocorrências do verbo ϰελεύυ no Corp. Herm.:
57

 

*  Corp. Herm. 1.29: ἐϰέλεςζα αὐηοῖρ εὐσαπιζηεῖν ηῶ ϑεῶ (orde-

nei-lhes agradecer a Deus). 

*  Corp. Herm. 11.19: ϰαὶ ϰέλεςζόν ζος ηῇ τςσῇ εἰρ Ἰνδιϰὴν 

ποπεςϑῆναι (e ordena à tua alma ir à Índia). 

*  Corp. Herm. 11.19: μεηελϑεῖν δὲ αὐηῇ ϰέλεςζον ἐπὶ ηὸν 

ὠϰεανόν (e lhe ordena transportar-se sobre o oceano). 

*  Corp. Herm. 11.19: ϰέλεςζον δὲ αὐηῃ ϰαὶ εἰρ ηὸν οὐπανὸν 

ἀναπηῆναι (e lhe ordena também voar para o céu). 

Segundo essas ocorrências, a opção pela estrutura ϰελεύυ + dati-

vo pessoal + infinitivo parece estar em consonância com uso comum no 

Corp. Herm. Nota-se também que, em nenhuma dessas ocorrências, o 

verbo ϰελεύυ rege acusativo com infinitivo, como se encontra no Korē 

Kosmou.
58

 Se assim for, isso depõe a favor da inclusão da palavra ϰεπύξ-

αι entre αὐηῶ e ηαῖρ ϰαπδίαιρ, à semelhança de εὐσαπιζηεῖν na fraseologia 

ἐϰέλεςζα αὐηοῖρ εὐσαπιζηεῖν ηῶ ϑεῶ (Corp. Herm. 1.29). Enquanto esse 

critério depõe a favor da inclusão, todos os demais supramencionados 

depõem a favor da omissão da palavra ϰεπύξαι. 

e) Lectio difformis a loco parallelo praestat conformi (a leitura 

disforme de um lugar paralelo predomina sobre o que lhe é conforme): 

Por esse critério, através dos resultados obtidos pelo critério do usus s-

cribendi, lectio brevior e lectio difficilior, pode-se constatar que a leitura 

mais harmonizada com algum texto paralelo tende a não ser uma leitura 

original. 

Para André-Jean Festugière, existe um paralelo entre o Corp. 

Herm. 4.3-6a e o Corp. Herm. 1.27-29 por causa do verbo ϰεπύζζυ e das 

palavras ϰῆπςξ e ϰήπςγμα. Essa observação de Festugière também pode 

fazer pressupor que o paralelo deve ter conduzido o copista a uma har-

monização. Foi visto anteriormente que o copista, para proceder à inclu-

                                                           
57 Sobre o usus scribendi e o estilo, cf. Silva (2011, p. 108). Acerca da ocorrência do verbo 

ϰελεύυ no Corp. Herm, cf. Delatte; Govaerts; Denooz (1977. p. XII, 70).  

58 Stobaei Hermetica, Excerptum XXIII. 9, 30, 63 (CORPUS, 2005, p. 1064, 1072, 1088; 

HERMETICA, 1985, v. 1, p. 462, 474, 490. 
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são da palavra ϰεπύξαι, deve ter recorrido a uma leitura semelhante à-

quela na Ilíada 2.50-51: αὐηὰπ ὁ ϰεπύϰεζζι λιγςθϑόγγοιζι ϰέλεςζε ϰεπύ-

ζζειν... (mas ele ordenou aos arautos claríssonos anunciar...). Foi supra-

mencionado que, pelo usus scribendi, no Corp. Herm. 1.29, ἐϰέλεςζα 

αὐηοῖρ εὐσαπιζηεῖν ηῶ ϑεῶ (ordenei-lhes agradecer a Deus) segue a mes-

ma estrutura da Ilíada 2.50-51. A favor da inclusão, o verbo ϰεπύζζυ 

ocorre duas vezes no Corpus Hermeticum: no Corp. Herm. 1.27 e no 

Corp. Herm. 4.4.
59

 No primeiro tratado, consta a fraseologia ϰαὶ ἦπγμαι 

ϰεπύζζειν ηοῖρ ἀνϑπώποιρ ηὸ ηῆρ εὐζεϐείαρ ϰαὶ γνώζευρ ϰάλλορ (e co-

mecei a pregar aos homens a beleza da piedade e da gnose). Levando em 

consideração que a omissão seja original, a inclusão de ϰεπύξαι deve ter 

sido afetada pela influência do texto do Corp. Herm. 1.27. O paralelo en-

tre os textos é plausível, mas nada indica que a inclusão daquele verbo no 

Corp. Herm. 4. seja a leitura mais autêntica. 

 

4. Conclusão 

Pela avaliação formal das variantes, por meio dos princípios ex-

ternos, constatou-se que a omissão de ϰεπύξαι está mais bem atestada, 

inclusive, pelos manuscritos mais antigos; ademais, tem a maior quanti-

dade de manuscritos a seu favor. No que diz respeito à avaliação do con-

teúdo, através dos critérios internos, constatou-se que, com a omissão de 

ϰεπύξαι, a leitura é mais breve e mais difícil, portanto, a mais original. 

Além disso, ela explica como se deu o processo de inclusão desse verbo 

e a possibilidade de harmonização do texto de acordo com o Corp. Herm. 

1.27. Em consideração aos resultados obtidos da avaliação formal e in-

terna, conclui-se que a omissão de ϰεπύξαι tem maior probabilidade em 

ser a leitura original. Nock estava ciente de que o autor havia omitido o 

verbo, mas optou em incluí-lo no texto de N.-F. Assim como Nock, Wal-

ter Scott também preferiu incluir ϰεπύξαι. 

Por essa razão, diante das evidências externas e internas, no pre-

sente trabalho, optar-se-á pela leitura que omite a palavra ϰεπύξαι do tex-

to que servirá de base para a tradução: ϰαὶ ἐϰέλεςζεν αὐηῶ ηαῖρ ην ἀνϑ-

πώπυν ϰαπδίαιρ ηάδε seria – também exortou, em honra dela, aos cora-

ções dos homens estas coisas. 

                                                           
59 Sobre o paralelo entre o Corp. Herm. 4.3-6a e o Corp. Herm. 1.27-29, cf. Festugière (1938, 

p. 3); copenhaver (2000, p. 133-4). Sobre a ocorrência, cf. Delatte; Govaerts; Denooz 

(1977, p. 102).  
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RESUMO 

O artigo objetiva problematizar o ensino remoto desenvolvido em uma escola pú-

blica municipal. Discute, em tempos de pandemia, quais são os sentidos atribuídos à 

escola. Para tanto, busca articular documentos oficiais ordenadores às indagações le-

vantadas pela comunidade escolar durante o ensino remoto. Metodologicamente, são 

apresentadas questões feitas por professores, familiares e alunos em diferentes mo-

mentos do ano letivo de 2020 numa escola periférica de Cariacica-ES. Nesse período 

de exigência tecnológica imposta às escolas, concepções de escola que apenas assegu-

ram o funcionamento pelo conectivismo são evidenciadas. Por fim, os autores afirmam 

a pobreza como modos de redução de distâncias entre a vida e o mundo a ser conheci-

do. 

Palavras-chave: 

Pandemia. Escola pública. Ensino remoto. 

 

ABSTRACT 

This essay aims to problematize the remote teaching developed in a municipal 

public school. It discusses, in pandemic times, the meanings assigned to school in this 

context. Therefore, seeks to articulate commanding official documents to problems 

raised by the school community during the remote teaching. Methodologically, it 

presents questions asked by teachers, families and students in different moments of 

the school year of 2020 in a school on the outskirts of Cariacica-ES. In this period of 

technological requirements imposed to schools, conception of school that only ensure 

functioning through connectivism are evidenced. At last, the authors affirm poverty as 

ways to reduce the distance between life and the worlds to be known. 

Keywords: 

Pandemic. Public school. Remote teaching. 

 

1. Professores, era uma vez a pandemia? 

A pandemia de Covid-19 decididamente mudou, em muito, os 

modos como a educação passou a ser gerida, gestada, praticada e sentida. 
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A educação em tempos de Covid-19 se tornou, como tantos auto-

res discutiram (Cf. BERG et al., 2020; PEREIRA; NARDUCHI; MI-

RANDA, 2020), um tema dos mais ofensivos à escola pública. Vimos, 

em primeiro momento, ser levantada toda uma aparelhagem tecnológica 

dita como ―necessária‖, na qual, para nossa continuidade, tornamo-nos 

reféns. Logo em seguida, multiplicaram-se as possibilidades de ativida-

des online promovidas por professores, muito embora, em todas as reu-

niões virtuais realizadas ao longo do ano letivo de 2020, todos nós pro-

fessores tenhamos sido empurrados para tais usos. ―Toda vez que eu vou 

enviar um e-mail, eu preciso pedir ajuda ao meu filho!‖, fala uma pro-

fessora numa reunião. 

Seguimos, assim, buscando, sem demora, uma docência organiza-

da em torno das tecnologias da informação, associada ao surgimento de 

novos modos sutis de controle (Cf. LAZZARATO; NEGRI, 2001), que 

vem colaborando para que a gestão demande aos trabalhadores uma mo-

bilização subjetiva sem precedentes. Segundo Castells (1999), esse para-

digma tecnológico acarreta em pensar a informação como matéria-prima 

e a penetrabilidade dos efeitos das novas tecnologias em toda a atividade 

humana além da crescente convergência de tecnologias específicas para 

um sistema de informação altamente integrado que faz com que trabalha-

dores, mesmo fora de seu local de trabalho, continuem a ser governados 

pela lógica do produtivismo conectivista. Segundo Gilles Deleuze (1992, 

p. 223), vivemos uma sociedade de controle que opera ―por máquinas de 

uma terceira espécie, máquinas de informática e computadores‖. 

O caso da professora, acima relatado, decerto, não é um caso iso-

lado. As escolas passaram a se ver diante de um contexto que lhes exigia 

reuniões semanais de planejamento e orientação. Na periferia dos muni-

cípios brasileiros, observamos não apenas dificuldades de envio de e-

mail, como também de acessar as plataformas de reuniões digitais, de 

trocas de usuários de e-mail e outras coisas, caracterizando um grande es-

forço adaptativo que sugere ―corpos dóceis‖ (Cf. FOUCAULT, 1987) 

e/ou corpos desconsiderados em seus saberes e despojados de seus pode-

res em relação às estratégias de ensino em face da pandemia. 

Para as escolas, o ensino remoto implicou cortes gigantescos nos 

gastos com materiais de limpeza e de suporte pedagógico. Não que esse 

custeio tivesse sido redirecionado para o trabalho remoto! Durante o en-

sino remoto, os professores ficaram amparados por eles mesmos e mais 

ninguém. Em alguns municípios e estados, o corte de gastos foi ainda di-

recionado para o ―capital humano‖. Não ao acaso, os primeiros gastos 
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desnecessários apontaram para merendeiras, faxineiras, motoristas de 

transporte escolar público (Cf. JORNALISTAS LIVRES, 2020). Ao 

mesmo tempo, viu-se a possibilidade de subtraírem radicalmente os salá-

rios de professores, sejam em escolas públicas ou particulares. Para essa 

medida, foi cabível ora o corte radical (demissão quase em massa de pro-

fessores por falta de suporte financeiro), ora o corte parcial com redução 

percentual do salário de professoras e professores (Cf. HOJE EM DIA, 

2020; METRÓPOLES, 2020). Algumas dessas decisões foram, depois de 

muita luta, revistas. Nem todas. E, decididamente, não ao acaso. 

Nesse cenário, perguntamos: ―O que restará, aos professores, em 

termos de compreensão do que é seu dever para com as escolas e a edu-

cação?‖; ―O que restará, à escola, em termos de proposições de futuro?‖. 

Porque, a todo o momento, somos interpelados por visões de es-

cola que não mais se aglutinam, não mais são compossíveis em um mes-

mo plano. A cada vez que nos reunimos – sejam com as professoras, as 

famílias, as secretarias de educação ou as políticas –, uma imagem e um 

sentido de escola muito particulares são evocados. Falamos, é verdade, 

de uma realidade, mas que parecem ser várias, que é a escola pública pe-

riférica brasileira. Assim, compreendemos que os agenciamentos não são 

da ordem da unidade, mas de um conjunto de máquinas e que não somos 

uma única escola na maquinaria. A maquinaria, inclusive, não é única! 

São várias e se interligam por meio de elementos para lá de heterogê-

neos, produzindo nas escolas discursos e arranjos para lá de estranhos e 

contraditórios, que se ramifica em outras direções, entre todas as redes de 

ensino. 

Desse modo, problematizamos o ensino remoto desenvolvido nas 

escolas públicas das periferias, em tempos de pandemia e quais são os 

possíveis sentidos atribuídos nesse contexto. Para tanto, busca articular 

questões teórico-empíricas, de documentos às demandas/indagações le-

vantadas pela comunidade escolar do município de Caricica-ES.  

Os documentos, assim como as conversas aqui apresentadas
60

, di-

zem respeito justamente ao modo de produção de sentidos da escola du-

                                                           
60 As falas e conversas aparecerão ao longo do texto entre aspas e em itálico e, por vezes, 

separado do próprio texto com entrelinhas simples e em itálico. As falas e conversas se-
guem o propósito de uma rede de conversas em que não importa quem diz o quê, mas 

que as coisas sejam ditas e que ganhem vida por serem enunciadas, fazendo valer o con-

ceito de agenciamento coletivo de enunciação, proposto por Gilles Deleuze e Félix Guat-
tari. Assim, não há qualquer modo de identificação nas falas, implicando, assim, em dife-

rentes modos de ler quem as enuncia. 
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rante o período de pandemia. Trata-se, portanto, de uma pesquisa que 

buscou pegar as coisas onde elas crescem (Cf. DELEUZE, 1992), dese-

novelando os fios em cujo entretecido peculiar se abre uma experiência 

que, por isso, só pode ser invenção, só pode ser devir.  

Pensa-se, assim, em termos de linhas que se movimentam.  

Para Foucault (2004) os saberes, os poderes e a produção de sub-

jetividades dizem respeito à constituição de uma rede de discursos na 

produção do saber; refere-se ao poder em suas múltiplas formas (este in-

dicaria a função estratégica do dispositivo e as relações entre seus ele-

mentos discursivos e institucionais); relaciona-se à produção de sujeitos 

(ou ao modo como a subjetividade é produzida ou, mais propriamente, 

aos modos de subjetivação). 

Assim sendo, e considerando a relação discursiva entre a macro e 

a micropolítica, entre o local e o território (Cf. FOUCAULT, 2008), bus-

camos perscrutar os saberes locais, contribuir para destacar linhas de for-

ça que perpassaram a educação escolar na pandemia, visto que um caso 

particular, como a pandemia no contexto local do município de Cariaci-

ca, e/ou um caso local nunca expressa uma forma, mas, sim, o formiga-

mento de muitas intralutas que revelam a densidade política da realidade 

do caso e do espaço–tempo que habita, podendo-se fazer o desdobramen-

to de um caso na direção do plano coletivo. 

Mesmo porque o ensino remoto, como trabalho imaterial verti-

calmente orientado, independente das reais condições de vida dos estu-

dantes e dos professores, supõe o desenvolvimento de competências i-

guais para realidades distintas em todo o Brasil. 

Em um período que as escolas foram todas inseridas na maquina-

ria das tecnologias de ponta – escolas high tech –, algumas escolas pare-

cem feitas de sucata, escolas esquecidas pelas tecnologias. Que lutas de 

escola são cabíveis quando ela é produzida em um low tech dispositiff? 

 

2. A exigência high tech 

De uma comunicação interna, assinada pela Gerente de Ensino, 

são traçadas algumas orientações de funcionamento cabíveis ao ensino 

remoto para o Ensino Fundamental, dentre os quais envolvem o Google 

Classroom como espaço qualitativo para o desenvolvimento de ativida-

des e execução de aulas. Tudo isso amparados por inúmeras portarias que 
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explicam como poderiam ser desenvolvidas as 30 horas mensais (para o 

Fundamental I) e 15 horas mensais (para o Fundamental II) que passari-

am a compor o quadro de 800 horas anuais previstas na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional. 

Somos orientados que a sala de aula do Google Classroom fosse 

utilizada como um espaço para potencializar as aprendizagens exploradas 

nos materiais impressos entregues nas escolas. De acordo com tais do-

cumentos, seria necessário que as atividades fossem postadas semanal-

mente e que fossem ainda cumpridas ―uma carga horária de interação 

com os alunos dentro de salas de aula virtuais‖, além da realização de re-

uniões semanais com as professoras. 

Para o leitor desavisado, essa proposta seria, no mínimo, coerente. 

Afinal, tendo a educação o papel de ensinar, é coerente, então, que sejam 

exploradas as possibilidades de uma aula para realmente assegurar que a 

carga horária dos alunos seja, pelo menos, cumprida de forma digna. 

Seria fascinante se, nas escolas, os professores pudessem efetiva-

mente se desdobrar em aulas mais dinâmicas, que fosse possível gravar 

vídeos-aulas para os alunos e/ou que conseguissem atender às famílias e 

tirar dúvidas de todos os alunos. 

Todavia, nossas escolas mal dão conta de manter os contatos dos 

familiares dos alunos atualizados. E dizemos isso não por omissão do 

trabalho da escola, da secretaria escolar ou algo do tipo! É realmente a 

realidade para lá de amorfa das comunidades em que nossas escolas peri-

féricas se situam. Basta que algum professor precise entrar em contato 

com algumas famílias e veremos que, inúmeras vezes, os telefones indi-

cados como contatos não mais existem. Quando alguém atende, o núme-

ro corre um grande risco de não ser do responsável da criança. 

Não ao acaso, é emitida às escolas ações que permitiam conceder 

extensão de carga horária a coordenadores e pedagogos para realização 

de uma busca ativa dos alunos, que na pandemia acabou se tornando bus-

ca da escola inteira. 

Quase a despeito da realidade dessas escolas, as Secretarias de 

Educação fizeram, ao longo do ano pandêmico, uma vasta campanha em 

prol da qualidade de ensino via plataformas virtuais. Foram realizadas 

algumas chamadas nas redes sociais, alegando que o ensino remoto asse-

guraria a qualidade do ensino à população, deixando, contudo, uma série 

de interrogações quanto a como tal qualidade seria alcançada. Decerto, a 
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busca ativa era necessária, mas ela se designava apenas a assegurar o mí-

nimo da carga horária dos estudantes para que, ao fim do ano, o número 

de repetências por frequência não fosse tão elevado. 

―Eu já nem me surpreendo mais, sabe? Eu estou aqui correndo atrás até de 

vizinha desses alunos para tentar passar recado para a família de fulana e 
beltrana e o que a SEME manda para a gente? Esse papel falando como 

devem ser as aulas virtuais. Vê se pode! A família dessas crianças aqui 

todas não tem nem telefone para contato! Nem whatsapp Mas aí chega um 
documento que fala que temos que assegurar a qualidade das aulas... é 

muita hipocrisia. Isso sim!‖ 

A qualidade da educação parece aliar-se à exigência high tech. 

Ora, se nos é possível dizer que o trabalho imaterial docente onli-

ne decorre de três pontos – o risco de contato físico, o abandono de rígi-

dos padrões espaço-temporais do ensino e a instalação de modos ainda 

mais refinados de controle via reestruturação da produtividade (Cf. 

HARDT, 2003) –, parece-nos ainda mais perceptível que, a partir desse 

ponto, há já uma ruptura radical com as produções de subjetividades. 

Conforme sugere Eyal Weizman (2020), diante do presente pandêmico, o 

passado é convertido em futuro e o futuro é matematicamente traçado pa-

ra que os riscos – não apenas virais, mas vitais – sejam devidamente 

compelidos a tomarem os devidos rumos. Há de se emergir uma nova ar-

quitetura da vida social que, sem nenhuma dúvida, dará conta de atribuir 

à pobreza e à precariedade toda a culpa que advir desse momento. 

Sim, as mudanças arquitetônicas pandêmicas são também trans-

formações dos modos de trabalhar e viver. Aliados ainda à materialidade 

de nossas condições de existência, vimos a intensificação do tempo de 

trabalho que em muito ultrapassava a carga horária definida em nossos 

contratos. Tais transformações moldam a subjetividade, uma vez que a 

organização do trabalho se empenha em maximizar a criatividade presen-

te em qualquer atividade laboral. Aqui, as capacidades de iniciativa e de 

decisão, bem como a mobilização pessoal na tarefa e nas relações, são 

valorizadas e exigidas como um dos fatores de competitividade (Cf. 

LAZZARATO, 2014). Entretanto, as capacidades de iniciativa e decisão, 

assim como a criatividade, são tomadas como possibilidades de redução 

de custo e maior expropriação de força de trabalho. 

Há um discurso evidentemente positivo em relação às tecnologias 

e sua vinculação à educação. Uma positivação do trabalho que marca a 

sociedade do desempenho (Cf. HAN, 2017). Afinal, se a função da esco-
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la é ensinar e, dado o período de suspensão das aulas presenciais, é preci-

so que as aprendizagens sejam asseguradas durante esse período, não?  

Bastaria ter participado de uma única reunião virtual durante esse 

período de pandemia para perceber que mesmo que utilizemos celulares e 

computadores com certa frequência, somos extremamente ―novos‖ no 

ramo do streaming, das gravações de vídeos, de organização de reuniões 

virtuais, de exposição de materiais visuais digitalmente etc. As secretari-

as de educação passaram a oferecer cursos de formação de professores 

para atender às demandas dessa nova realidade remota. E, todavia, espe-

rar que os professores se tornem hábeis manipuladores da rede digital em 

um número ínfimo de encontros e de experiências de aulas virtuais é 

quase tão trágico quanto desconsiderar a realidade econômico-social de 

alunos de uma escola pública de periferia. 

Os professores foram jogados no contexto de produção virtual e 

as instituições reguladoras dos sistemas educacionais passaram a se divi-

dir entre tentar dar suporte – mínimo, sempre mínimo – às escolas e lhes 

exigir uma quantidade de trabalho absurdo. Em suas falas, víamos a pre-

tensão humanitária, solidária para com seus professores; em nossos e-

mails, arquivos e mais arquivos a serem preenchidos, cobranças e mais 

cobranças de uma funcionalidade mortificante. 

―O discurso da Secretaria é muito bonito. Tem formadora que pergunta se 

estamos bem, se nossos familiares estão bem. Falam que entendem que 
esse período é difícil para todos, que sabem que estamos abarrotadas de 

trabalho... mas parece que na mesma hora que falam isso, estão enviando 

um e-mail pra gente com mais uma porrada de coisas para fazer! Plano 
semanal, plano mensal, plano anual, planilha de acompanhamento de alu-

no... me diz, para que tudo isso? Ainda falam que temos que enviar os 

planos de aula individuais para as pedagogas? Duvido que leiam essa pa-
pelada toda!‖ 

―Menino, você não vê como rapidinho as formações diminuíram? Antes a 

gente tinha formação toda semana, quando começou esse negócio de re-
moto, lá para abril ou maio, nem sei mais. Foi só a gente voltar a ter que 

fazer atividade, a ter que criar grupo de WhatsApp para atender pai, mãe e 

periquito que acabaram as formações. Curioso, né?‖ 

―Olha, formação... formação mesmo eu nem sei se a gente teve. Disseram 

que as de coordenadores e pedagogas foram boas, né? Mas a gente em sa-

la de aula? Foi mais para fazer atividade. Montamos um monte de ativi-
dades para enviar para eles. Era quase só isso. E disseram que depois es-

sas atividades vão ser agrupadas num caderno de atividades organizado 

pela SEME... Mas eu concordo com tudo que a colega falou antes de 
mim. Parece que só tínhamos que fazer isso enquanto a gente não estava 
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pegando pesado no trabalho. Como se estivéssemos à toa. Aí deram traba-
lho para a gente e até essas ‗quase‘ formações sumiram.‖ 

Se a leitura foucaultiana para a sociedade disciplinar era a de uma 

instituição escolar panóptica (Cf. FOUCAULT, 1987), de uma escola 

que funcionaria presencialmente apenas com um centro de vigilância que 

pudesse lançar seus olhos por entre as gretas da estrutura, nesse contexto, 

as vigilâncias se multiplicam. Não precisam mais responder a uma figura 

de poder. Antes, é o próprio poder e os mecanismos de controle que são 

invisibilizados, diluindo as fronteiras tênues do controle e produzindo 

certa sensação de liberdade (Cf. DELEUZE, 1992).  

O trabalho docente, na pandemia, poderia parecer – a olhares ex-

ternos – despreocupado e desregulado. Inclusive, a relação comparativa 

retrógada entre público e privado, em 2020, foi rememorada, ao que pa-

rece, as escolas públicas pouco cumpriram com as funções da educação 

escolar, o conteúdo foi quase inexistente (Cf. A GAZETA, 2020). 

O curioso, entretanto, é desconsiderar toda a condição material 

para a realização das aulas remotas. Alegar a preocupação com a quali-

dade do ensino parece, para nós, um discurso demasiado fácil. Quando 

voltamos a pensar nos inúmeros comunicados internos, Portarias e orien-

tações, as exigências seriam plausíveis se as cobranças fossem em termos 

de relação efetiva com os alunos, de desenvolvimento real das condições 

de aprendizagem dos discentes de nossas escolas. O problema é que, tal 

qual Soares e Colares (2020) afirmam,  

[...] é inegável que o uso das TICs, durante a pandemia da Covid-19, tem 

gerado maior lucratividade às empresas proprietárias destes recursos [au-

diovisuais], pois muitos docentes, por conta da necessidade de continui-
dade dos trabalhos, acabaram por adquirir o plano de assinaturas da ver-

são paga dos serviços, sem contar no expressivo quantitativo de acessos. 

(SOARES; COLARES, 2020, p. 30) 

Perguntamo-nos, portanto, quais acordos são esses feitos pelas 

centenas de Prefeituras e Secretarias de Educação em torno das tecnolo-

gias de comunicação. Discordamos fortemente da premissa socialmente 

aceita de que as escolas passaram a atuar na modalidade remota para dar 

continuidade ao trabalho educacional necessário para o desenvolvimento 

cognitivo e afetivo dos estudantes. Pereira, Narduchi e Miranda (2020, p. 

227) dizem que a ―adoção de atividades não presenciais (...) constituiu-

se, assim, num caminho para minimizar as perdas causadas, no campo da 

educação, pelo isolamento social‖. Para nós, esse tipo de afirmação pare-

ce não ter respaldo na realidade das escolas públicas da periferia. 
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Falamos da regulação do teletrabalho, da criação de contas de e-

mails institucionais, da formação continuada de professores, da manuten-

ção de um dos modos de atividade remota e da retomada de um projeto 

de atividades do município. Se alguns professores viram nas escolas pri-

vadas a oportunidade efetiva de ensinar, nas escolas públicas, podemos 

ler os documentos que regulam o ensino remoto como um apelo à exaus-

tão da sanidade mental dos professores, que coloca acima de todos e tudo 

a necessidade de afirmar a produtividade. 

Em sua máxima benevolência – aos modos da pedagogia bancária 

que se considera superiora a todos e por isso ―doa‖ aos outros que lhe 

apetece (Cf. FREIRE, 2020) –, se ofertavam aos munícipes e servidores 

acesso aos programas do Google for Education, ―dando-lhes‖ e-mails 

institucionais únicos que lhes permitiriam acesso a todos os programas e 

aplicativos. 

―Escuta aqui, eu tenho que fazer o que com isso? Vou ter que colocar esse 

e-mail no meu celular? Porque eu não vou ficar de olho nessa porcaria o 
dia todo não! Tenho coisas para fazer, crianças para cuidar, casa para ar-

rumar... vou ficar abrindo essa porcaria não! Tenho mais coisas pra fazer! 

Ajudo meus filhos a estudarem, mas dever para mim é outra coisa!‖ 

Minimizam-se, aqui, apenas os gastos para com a educação. Não 

as perdas educacionais, mas financeiras. O que aumenta é o lucro das 

empresas que fornecem tais serviços. A prioridade nunca foi o ensino 

e/ou a aprendizagem, mas a regulação do trabalho, a manutenção da pro-

dutividade econômica.  

Em um só movimento, professoras e professores, alunas e alunos, 

familiares e responsáveis viram-se orbitando um problema que nenhum 

deles sabia exatamente como solucionar. Os telefones das professoras 

tornaram-se públicos, os horários de trabalho viraram do avesso, os estu-

dantes que antes deixavam as professoras de cabelo em pé, passaram en-

tão a deixar os pais pirados. Não tardou para que uma série de memes e 

postagens ocupassem a internet, apresentando os desafios de se ensinar 

e/ou fazendo agradecimentos às professoras. 

Os professores, forçadamente hiperconectados, também passaram 

a agir diretamente nas mais diversas questões em relação ao desenvolvi-

mento dos alunos. A escola, durante o período de pandemia, passou a ser 

envolvida no papel de ―apoiar emocionalmente os estudantes, contextua-

lizar o que está ocorrendo e estar à disposição do aluno e de seus pais, 

buscando evitar a ampliação das vulnerabilidades e manter um clima fa-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

222              Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022. 

miliar menos adverso diante da adaptação a esse período de incertezas‖ 

(BERG et al., 2020, p. 476). 

Parece-nos que, sob a lógica da escola high tech, interessa a co-

nectividade infinita, a perpetuação do estado de disponibilidade e de pro-

dutividade. Já não há mais turnos de trabalho, mas um continuum escola-

casa na qual todo horário é horário disponível para as exigências do tra-

balho. Estamos todos conectados, todos interagindo. Fomos colocados, 

novamente, em espaços cada vez mais passíveis de controle, de vigilân-

cia, reconduzindo-nos aos processos de produção. 

Por isso recusamos a premissa do ensino e da aprendizagem como 

princípio orientador do trabalho remoto. Sob a perspectiva das secretarias 

de educação, das gerências de ensino e de outras instituições reguladoras, 

vemos a estrita articulação com a maquinaria financeira. Conforme des-

taca Lazzarato (2014), há uma forma de governo cotidiana que habita os 

cliques e os movimentos dos dedos sobre as telas: o governo pela nave-

gação na internet. Era preciso governar os corpos e justificar as folhas de 

pagamento. 

Que imagens restam, nesse contexto, da educação? 

 

3. Imagens de escola 

Deixemos bem claro: de modo algum, nossa luta é por mais apa-

relhagens tecnológicas nas escolas. Não queremos as tecnologias de pon-

ta que tanto oferecem às escolas e à educação. Muito se enganam os pro-

fetas economistas (pseudoguias educacionais) que aliam os discursos da 

qualidade da educação ao das tecnologias da informação (Cf. BASSO, 

2016). 

A oferta dos e-mails institucionais aos professores e alunos tenta 

desviar a atenção dos recursos materiais que faltam cotidianamente em 

nossas escolas; tenta nivelar todos em um mesmo patamar de acesso, 

que, evidentemente, sabemos ser irrisório. Mesmo que as famílias não 

precisem utilizar o plano de dados delas para navegarem pelos aplicati-

vos, nada disso supre a ausência de recursos e suportes tecnológicos para 

efetuar tal acesso. 

Não apenas nossas crianças não possuem tablets, celulares e com-

putadores para uso próprio como, em muitas das vezes, sequer sabem 

como manusear tais equipamentos para além das funções recorrentes uti-
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lizadas por eles ou familiares. Assegura-se, entretanto, a conectividade. 

Os acordos milionários rolam em lances de dados entre a Google e a e-

ducação pública. Para eles, a única tecnologia cabível é a digital, é a da 

conexão. Querem-nos todos conectados! Infelizmente, parecemos viver 

uma era retrógrada da evolução das tecnologias. As Portarias e Circulares 

Internas estão anos luz a nossa frente! No contexto dessas publicações, 

todos os corpos já se conectam à rede sem qualquer requisito mecânico 

em mãos! Não é mais preciso tablets, celulares smartphone, notebooks 

ou computadores para acessar e-mails e realizarem atividades nas plata-

formas do Google! No futuro arquitetado por esses documentos, todos vi-

ramos já androides. A conexão é mesmo infinita! 

Na educação androide, decerto aprendemos todos por livre e es-

pontânea conexão. ―Afinal, enquanto o ‗confinamento‘ vertical em salas 

de aula não atende mais suas novas demandas de aprendizagem, os recur-

sos tecnológicos abastecem sua velocidade de pensamento autoproduzido 

e já medido pelos bits computacionais das redes tecnológicas‖ (TAVA-

RES, 2015, p. 63). 

Enquanto isso, vivenciamos, à sombra da exigência high tech, um 

número gigantesco de alunas e alunos que só veem os professores quan-

do comparecem às escolas para retirarem as próximas atividades impres-

sas; que praticam os currículos escolares nas atividades impressas que as 

escolas ainda se mantém produzindo. Quando algo de diferente acontece 

em uma escola, é porque uma professora precisou tirar de seu bolso e de 

sua bolsa uma quantidade de invencionices que a tecnologia digital não 

dá conta. A virtualidade que a professora carrega em sua bolsa é sempre 

maior que o virtual tomado enquanto conexão à internet (Cf. ROSEIRO; 

GONÇALVES; SILVA, 2020). 

Se Michel Foucault (2013) concebia o dispositivo como um con-

junto de elementos heterogêneos que se articulam na produção de algo, 

vemos, nesse contexto de pandemia, a grande cibernética se sobrepor ao 

dispositivo escolar. A cibernética arrasta consigo a internet, a escola, os 

alunos, os professores, os currículos, as famílias, os celulares, os modos 

de aprender diante das telas e outros tantos elementos que, deveras, pode-

ria ser considerado um dispositivo high tech. A produção ali é evidente: a 

de um novo alunado que articula tecnologias de ponta, que é alfabetizado 

a partir de teclados digitais e vozes mecânicas, que conhece a história por 

chiados e fones de ouvidos. 
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No chão das escolas públicas, os professores se arrastam pelo sub-

terrâneo. De acordo com Grisci (2008), esse modo de trabalho – o traba-

lho imaterial, o trabalho nesse mundo conectivistas – anuncia liberdades 

ampliadas pela diminuição da alienação do trabalho (ou pela substituição 

por outras alienações) e das fronteiras e dos meios de confinamento, uma 

vez que passa a ressaltar características como iniciativa, inteligência, co-

operação, domínio do processo, tomada de decisão, envolvimento afetivo 

e diálogo. Mas também anuncia outras formas de controle e servidão que 

extrapolam as previsões das antigas formas de poder. Conforme Kóvacs 

(2002, p. 4): ―Trata-se de mobilizar a inteligência dos trabalhadores com 

vista a responder às exigências de flexibilidade, qualidade e inovação‖. 

O contato com a exigência high tech, por sua vez, suscita uma sé-

rie de revoltas. Os anos de trabalho remoto saturaram os professores des-

sa aposta altamente tecnológica. No remoto, vimo-nos diante do intolerá-

vel, fazendo-nos erguer as vozes em reuniões on-line e a questionar os 

órgãos gestores quase sem medo da represália. Não nos é mais cabível a 

total falta de sensibilidade para com os chãos de nossas escolas. 

Leitores da filosofia da diferença, acostumamo-nos a conceber 

que as resistências antecedem, em muito, a operação de regulação do po-

der. Há, para Gilles Deleuze e Félix Guatari (1997), um plano da vida 

que se espalha livremente (superfície lisa) e que, por exibir tanta vivaci-

dade, acaba também por seduzir as formas de controle (superfície estrati-

ficada), de regulação e distribuição da própria vida. As resistências seri-

am, então, da ordem do infinito. Sendo assim, não basta apenas seguir 

com a vida e continuar acreditando em uma vivacidade que permanecerá 

para sempre a ser capturada e extorquida pelas forças capitalísticas. A 

nosso ver, é preciso que sejam feitos, a cada momento, abalos sísmicos 

na superfície reguladora que se lança sobre a docência. 

Acreditamos, pois, na força insurrecional que se alastra nos en-

contros entre escolas e sistemas de ensino, entre escolas e órgãos regula-

dores. 

Durante esse período de pandemia, professoras e professores dão, 

continuamente, golpes nos órgãos gestores da Educação Básica. É im-

possível participar de uma reunião entre escolas e Secretarias de Educa-

ção, por exemplo, e não ouvir ao menos uma professora abrir o microfo-

ne e perguntar em que mundo as Secretarias estão. Vez ou outra, um gru-

po de professoras faz uma simples pergunta. ―Esse documento precisa 

mesmo ser preenchido?‖. Algo bobo! E, todavia, logo é acompanhado de 
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uma enxurrada de vozes que, recusando a burocracia excruciante dos 

gestores, logo afirma, sem nenhum medo, que jamais preencherão aquele 

papel. ―Estamos preocupados é com os alunos!‖, dizem as professoras. 

As assessoras da Secretaria alegam, com todas as forças, também 

estarem preocupados com as alunas e os alunos de nossas escolas. Afir-

mam que eles são o foco das atenções dos documentos que encaminham 

às escolas. E, todavia, basta reler um documento aqui ou acolá, para ver 

que, em suma, essa preocupação é demasiado superficial.  

Como, então, pensar a noção de escola que surge desses arranjos 

high tech? Como afirmar a escola quando as imagens que produzem dela 

são de funcionalidades sem fins? Quando a escola parece destinada ape-

nas a ser um organismo capaz de atender às demandas da comunidade lo-

cal? Nesses encontros entre documentos e nas reuniões realizadas com a 

Secretaria de Educação, que imagens de escola surgem? 

 

4. Low tech dispositiff 

As escolas, em tempos de pandemia, foram reduzidas a máquinas 

que apenas mantêm vivo o funcionalismo necessário para que a máquina 

capitalística continue a gerar lucros a partir das coletas de dados. Para 

disfarçar isso, exigem de nós um trabalho máximo para uma educação 

reduzida a quase nada. 

A exigência high tech na educação tenta praticar um conectismo 

que, nas escolas públicas periféricas, torna-se apenas uma fachada para 

os acordos milionários. 

Nesses lugares, o dispositivo high tech é quase uma piada. Tanto 

piada por ser uma sombra irrisória com o real, quanto piada por ser aqui-

lo que coloca professores em posições combativas. A pobreza é a força 

motriz que permite trabalhar com os alunos e as famílias que circulam 

em nossas escolas. 

Por isso, ainda que os recursos que queiram oferecer às escolas 

sejam as tecnologias de ponta, continuamos a preparar nossas atividades 

muitas vezes à mão, pedindo para um ou outro mais experiente que as 

transformem em atividades digitais. As escolas não possuem mais mime-

ógrafos, então, não entregamos mais folhas aromatizadas com álcool e 

carbono. Apesar disso, ainda não possuem impressoras de tinta colorida, 

tintas ou outras coisas do gênero. Quem dirá, então, de tablets que pode-
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riam ser entregues aos alunos para direcioná-los para jogos, videoaulas e 

outras coisas nesse estilo! 

O discurso das Secretarias de Educação é que, pela via digital, os 

vírus de contaminação são outros, que, ali, as chances de Covid-19 são 

nulas. Inegável. Ninguém transmite Covid-19 pela tela de um computa-

dor!Porém, outro vírus se alastra na rede, um vírus deveras tão letal 

quanto: o vírus do controle, da dizimação da vida por números, por cli-

ques, por capturas. Esse vírus não mata o corpo em si – antes, ataca suas 

potencialidades, suas virtualidades. E o virtual, já dizia Lapoujade (2017, 

p. 23) é: ―(...) um conjunto de potencialidades indeterminadas, surdamen-

te ativas, que agem como uma multiplicidade de tendências ainda impli-

cadas umas nas outras‖. 

O ataque às virtualidades é, então, da ordem da limitação das pos-

sibilidades de existência da própria vida. Quando esse vírus age, ele cap-

tura todos os possíveis e os condensa em um único bloco, produz as co-

nexões necessárias para que tudo coincida com um futuro único muito 

bem delimitado pela máquina capitalística. 

As facilidades trazidas pelas tecnologias contêm, em si, novas es-

tratégias de dominação que contemplam a busca dos próprios indivíduos 

para se manterem em determinados segmentos, numa servidão voluntá-

ria. Nesse sentido, Pelbart (2003) coloca a seguinte problematização: 

como controlar a criatividade e a insurreição senão fazendo os sujeitos se 

controlarem a si mesmos?  

Os próprios termos de luta deleuzianos parecem, agora, voltar-se 

contra nós. A conexão, o rizoma e o nomadismo (CULP, 2020) são coop-

tados pela máquina capitalística e cobram, de nós, a manutenção autoge-

rida. 

O que fazemos? Voltamos ao básico, às tecnologias escolares que 

nos são caras. Não caras monetariamente – embora também possam sê-lo 

–, mas caras à própria produção de sentido, de ampliação das visões e 

posicionamentos de mundo que fazemos. Retomamos as tecnologias que 

nos permitem profanar o mundo (Cf. MASSCHELEIN; SIMONS, 2014), 

desmontando-os em histórias, em experimentações, em compreensões e 

problematizações. Ensinamos a produzir tudo que, em muitas situações, 

são ―desnecessários‖. 

Decerto, não falamos aqui daquelas tecnologias de ponta. Antes, 

falamos de tecnologias que nos permitem criar e ampliar as imagens de 
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mundo. Aqui, aliamos tecnologias táteis a conhecimentos afetivos. Para 

além do real conectivista que imprime uma distância virtual entre os cor-

pos e o mundo a ser conhecido, arranjamos elementos diferentes para 

comporem um outro dispositivo que prefere aproximar os conhecimentos 

e os sentidos. 

Contra às tecnologias de ponta das distâncias virtuais, afirmamos 

haver nas escolas, mesmo quando nossas únicas alternativas são imprimir 

atividades e entregar através de janelas ou portões, o potencial para apro-

ximar o mundo e a explorá-lo para além do vírus que o destrói. Aqui, as 

lutas de escolas em torno de seus sentidos e de suas funções nunca ces-

sam. 

O Covid-19 expressou a economia e os limites da pobreza como 

nada antes nesse século. Afirmemos, pois, a pobreza como modos de re-

dução de distâncias entre a vida e o mundo a ser conhecido. Na atual cir-

cunstância em um quase pós-pandemia, quando ainda tentamos respirar, 

uns com máscaras e outros sem, nos cabe a pergunta: deu para entender 

no pandemundo a importância da escola? 
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RESUMO 

Este texto tem por objetivo passeios semânticos por vocábulos e raízes que indi-

cam tempo nos campos do indo-europeu, da língua grega, da língua latina e da língua 

portuguesa, com considerações também por outras línguas; sendo que seus étimos, su-

as nuanças de sentido e produtividades filosóficas nos convidam a um flanar lúdico 

pelo léxico e pela filosofia. Essas raízes, desde que experimentadas por meio de rizo-

mas filosóficos, compuseram um quadro riquíssimo vivenciado e explanado por Berg-

son (2009), Simondon (2020), Deleuzee Guattari (1991; 2012), e por outros pensadores 

que cartografaram „afectos‟ e conceitos a partir de seu uso como terminologia filosófi-

ca. Temos como referências principais os dicionários, as etimologias e os vocabulários 

de Benveniste (1969), Casevitz (1985), Corominas (1987), Cunha (1982), Curtius (1869), 

Ferreira (1975), Fontinha ([s.d.]), Fontoynont (1958), Gaffiot (1934), López-Menchereo 

([s.d.]), Martin (1985), Moura (2007), Nascentes (1966), Oliveira (2017; 2018; 2019; 

2020), Pokorny (1959), Rezende e Bianchet (2014), Roberts e Pastor (1997), Saraiva 

(1993) e Torrinha ([s.d.]), dos quais tiramos nossas incursões, além da obra de Viaro 

(2011; 2004), acerca da etimologia. Consideramos que, ao vivenciarmos vocábulos, ex-

perimentamos signos e semioses com proficuidade sensível e lógica, porque as pala-

vras são como senhas, nos ajudam a abrir espaços sensíveis e cognitivos. 

Palavras-chave: 

Etimologia. Língua Portuguesa. Léxico e noções de tempo. 

 

ABSTRACT 

This text aims at semantic walks through words and roots that indicate time in the 

fields of Indo-European, Greek, Latin and Portuguese, with considerations also for other 

languages; and its etymologies, its nuances of meaning and philosophical productivity 

invite us to a playful stroll through the lexicon and philosophy. These roots, as long as 

they are experienced through philosophical rhizomes, make up a very rich framework 

experienced and explained by Bergson (2009), Simondon (2020), Deleuze and Guattari 

(1991; 2012) and by other thinkers who mapped „affects‟ and concepts from their use 

as philosophical terminology. We have as main references the dictionaries, etymologies 

and vocabularies of Benveniste (1969), Casevitz (1985), Corominas (1987), Cunha 

(1982), Curtius (1869), Ferreira (1975), Fontinha ([s.d.]), Fontoynont (1958), Gaffiot 

(1934), López-Menchereo ([s.d.]), Martin (1985), Moura (2007), Nascentes (1966), 

Oliveira (2017; 2018; 2019; 2020), Pokorny (1959), Rezende and Bianchet (2014), 

Roberts and Pastor (1997), Saraiva (1993) and Torrinha ([s.d.]), from which we take 

our incursions, in addition to Viaro‟s work (2011; 2004), on etymology. We consider 
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that, when we experience words, we experience signs and semiosis with sensible and 

logical proficiency, because words are like passwords, they help us to open sensitive 

and cognitive spaces. 

Keywords: 

Etymology. Portuguese Language. Lexicon and notions of time. 

 

1. Introdução 

Neste pequeno texto passearemos pelos bosques do indo-europeu, 

do grego e da língua portuguesa no tocante a vocábulos e a raízes que in-

dicam tempo; procurando seus étimos, suas nuanças de sentido e suas 

produtividades filosóficas em nossa língua nacional. 

O vocabulário da língua portuguesa relativo às noções de tempo 

tem muitas raízes oriundas do indo-europeu; dentre essas, tão antigas e 

tão ricas, há muitas que nos convidam a um flanar léxico-filosófico. Es-

sas raízes, desde que experimentadas por meio de rizomas filosóficos, 

compõem um quadro riquíssimo já vivenciado e explanado por Bergson 

(2009), Simondon (2020), Deleuze e Guattari (1991; 2012), e por outros 

pensadores que cartografaram ―afectos‖ e conceitos a partir de seu uso 

como terminologia filosófica. 

Nossos passeios têm como referências principais os dicionários, 

as etimologias e os vocabulários de Benveniste (1969), Casevitz (1985), 

Corominas (1987), Cunha (1982), Curtius (1869), Ferreira (1975), Fonti-

nha ([s.d.]), Fontoynont (1958), Gaffiot (1934), López-Menchereo 

([s.d.]), Martin (1985), Moura (2007), Nascentes (1966), Oliveira (2017, 

2018, 2019; 2020), Pokorny (1959), Rezende e Bianchet (2014), Roberts 

e Pastor (1997), Saraiva (1993) e Torrinha ([s.d.]), dos quais tiramos nos-

sas incursões pelo vocabulário e pelas raízes aqui destacadas; além de 

flanares teóricos pela obra de Viaro (2011; 2004), acerca da etimologia. 

 

2. Passeios e flanares pelos bosques léxico-filosóficos 

Antes de começarmos nossas andanças léxico-filosóficas, cabe 

uma ressalva, ou um pequeno lembrete: alguns dos vocábulos pesquisa-

dos têm sua raiz hipotética no indo-europeu; outros, não – daí nossos en-

leios terem origens remotas diferentes, alguns com milhares de anos de 

existência; outros com um pouco menos, mas, mesmo assim, muito anti-

gos. 
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A primeira raiz de nossas andanças tem produtividade no sânscri-

to, no grego, no latim e na língua portuguesa, além de aparecer muito 

produtivamente em outras línguas neolatinas ou neogermânicas, sendo 

que, a seguir, compilamos a raiz original e suas correspondentes em ou-

tras línguas, para que o leitor possa observar sua fecundidade por si 

mesmo (e, quando nos referimos à produtividade, queremos mostrar-lhe 

não só a fertilidade da raiz, mas também a do leitor, já que os signos têm 

a capacidade de nos suspender de nossas leviandades cotidianas, princi-

palmente quando estiverem num meio associado com potenciais estéticos 

ou técnicos): 

 INDO-EUROPEU: aiw- [força vital, vida, eternidade] 

 Sânscrito: áyu- (―força vital‖); 

 Grego (com sufixo *aiw-en-): αἰών(―tempo‖, ―idade‖, ―época‖); 

 Latim (com sufixo *ai-wo-): aevum(―idade‖, ―eternidade‖); 

 Português: coevo (prep. cum); longevo (lat. longus); medievo (lat. 

medius); 

 Latim (com sufixo *aiwo-tāt-): aetās(―idade‖); 

 Português: idade; 

 Latim (com sufixo *aiwo-terno-): aeternus; 

 Português: eterno (―que não tem princípio nem fim‖). 

O vocábulo aiôn está presente na filosofia grega desde os seus 

primórdios, indicando a intensidade e a força vital, o tempo incorporal, a 

eternidade do presente ou o tempo das crianças, podendo ser entendido 

como o não tempo, dentro de uma compreensão que só seriam tempo o 

passado e o futuro, que existem e que podem ser vivenciados e percebi-

dos. 

Na arte, o aiôn surge brilhantemente nos momentos da criação, 

tanto do artista quanto do receptor em suas vivências estéticas, por ser 

força vital e fecunda. O aiôn é, também, o entretempo dos devires artísti-

cos; é o entretempo da diferença estética no próprio sujeito; é a eternida-

de aorística do presente, ou da presença; é o entretempo e a eternidade da 

vivência de perceptos e de afectos, constituindo-se como um verdadeiro 

corte no tempo, como a entre temporalidade mais genuína. 

A raiz indo-europeia aiô- traz já, como força vital, toda essa carga 

semântica intensa de todos esses entretempos – entretempos genuínos da 

eternidade contida na contemplação estética. O aiôné, então, o tempo da 
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percepção e da permanência dos perceptos – conjuntos de sensações que 

permanecem após as experimentações estéticas. 

Nossa escolha pela raiz aiô-, para iniciar nosso percurso léxico-

filosófico, justifica-se, certamente, pela conjunção dessas duas noções, a 

de tempo e a de força vital num só vocábulo: o aiôn, para os gregos e pa-

ra a filosofia, é o tempo vivenciado como força criativa – vital por exce-

lência –, ou seja, é o tempo da experimentação estética, como já disse-

mos. 

Aiôn, para os gregos, convém repetir em função da intensidade do 

conceito, é também o tempo-criança, o tempo incorporal, o tempo da 

picnolepsia indica, também, uma temporalidade não numerável nem su-

cessiva (Cf. VIRILIO, 2015). 

O vocábulo picnolepsia remete a uma outra raiz do indo-europeu, 

a raiz leb-, ―pendurar‖ ou ―suspender‖, e a suas mutações ou variantes la-

tinas, portuguesas e grega, conforme indicado a seguir: 

 INDO-EUROPEU: leb- [pendurar, suspender] 

 Latim (variante *lab-): lābor (―deslizar-se‖, ―cair‖); 

 Português: colapso (―caído juntamente‖, ―ruína coletiva‖); lab- (―ca-

ir‖, ―escorregar‖); lábil (―escorregadio‖); labefactação; labefactado; 

labefacto; labefactar (―abalar‖, ―arruinar‖); laps- (―queda‖); lapso 

(―queda‖); relapso (―reincidente‖); lava; 

 Latim (com sufixo *lab-os-): labor (―carga‖, ―esforço‖); 

 Português: colaboração; colaborado; colaborador; colaborar (―traba-

lhar juntamente‖); elaboração; elaborado; elaborador; elaborar (―fazer 

com cuidado‖, ―preparar um trabalho‖); labor (―trabalho‖); laborar 

(―trabalhar‖); laborioso; laboratório; lavoura; lavrar; 

 Grego (com vocalismo ―o" –*lob-): λοβός (―parte arredondada dos 

órgãos‖, ―lóbulo‖); 

 Português: lobo (―parte arredondada dos órgãos‖, ―lóbulo‖); lobular 

(―do lóbulo‖); lóbulo; lobuloso; 

 Grego (variante *lab-): σσλλαβή (―sílaba‖, ―letras tomadas juntas pa-

ra formar uma só emissão de voz‖); ἔλαβον (―aoristo 2 de λαμβάνφ – 

tomar, prender‖); 

 Português: sílaba; silabário; monossilábico; monossílabo; dissílabo; 

trissílabo; polissílabo; 
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 Grego (variante lep-, por contração): ἐπιλήυομαι (―futuro de λαμβά-

νφ – tomar, prender‖); 

 Português: catalepsia; epilepsia; epilético; picnolepsia; picnoléptico; 

 Grego (com sufixo -ma): λῆμμα(―lema‖); 

 Português: dilema; lema. 

A raiz leb- não indica propriamente tempo, mas a ele se relaciona, 

já que sugere, no vocábulo picnolepsia, uma suspensão da atenção, uma 

saída do tempo presente ou uma vivência da eternidade do presente. 

Discutindo o conceito de picnolepsia, Virilio (2015) o apresenta 

como um tipo de ausência que ocorre principalmente com as crianças (a-

contece frequentemente também com os artistas ou com quem contempla 

esteticamente uma obra de arte). Para o arquiteto francês, a picnolepsia 

dura apenas alguns instantes, com início e com fim bruscos; sendo que, 

durante o processo, os sentidos restam despertos, mas fechados para as 

impressões externas. 

A outra parte do vocábulo associada à raiz lep- (variação de leb-), 

a palavra ―picnos‖, também tem a mesma origem, a língua grega, e signi-

fica ―frequente‖ – o que marca a frequência dos estados picnolépticos 

(estados que nos escapam, mas que nos acrescentam por sua ludicidade). 

Chegando à brincadeira, e às suas incertezas, às suas circunstân-

cias dessincronizantes, podemos afirmar que essas incertezas do lúdico 

renovam as incertezas picnolépticas (Cf. VIRILIO, 2015), posto modifi-

carem os efeitos do real. Se assim pensarmos e acrescentarmos o modo 

estético de criar e de sentir o objeto artístico, poderemos concluir, como 

fez Virilio, que a brincadeira seria a arte simples. 

Concluamos, ainda com esse autor, que a busca pelas formas se 

concretiza, esteticamente, como a busca de tempos – de tempos perdidos 

e de tempos incertos. E, no caso da picnolepsia, como não há formas es-

táveis, nem tempos estabilizados e fechados, a criação artística pode bro-

tar com toda a sua força inventiva. 

A criança tem o maior número de suas crises picnolépticas quan-

do ainda é infante (infans, não falante); quando passa a articular plena-

mente o discurso, as crises vão rareando até sumir. O artista, quando cria, 

também é infante, assim já o disse Picasso, ao falar que desenhava como 

uma criança; o artista, quando cria, assume o corpo sem órgãos de Artaud 
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(1975; 2019), e de Deleuze e Guattari (1991; 2012), expressando e de-

senvolvendo a sua corporalidade aorgânica. 

Virilio (2015) afirma que o acometimento picnoléptico pode ser 

considerado como uma liberdade humana, na medida em que possibilita 

uma margem para cada um inventar suas próprias relações com o tempo, 

o que levaria para bem longe a desigualdade entre os espíritos. 

Mas, infelizmente, a razão orientada pela tábula rasa, nega qual-

quer valor ativo às ausências individuais (e coletivas); e, com isso, cada 

vez mais a criação estética é substituída por formas nulas e vazias de pa-

radoxos e de incertezas criativas, que não constituem perceptos e que 

nem criam afectos capazes de se constituírem como potências de agir e 

de existir. Mas, deixemos esses devaneios aorgânicos e retornemos aos 

nossos passeios lexicais. 

Uma outra raiz indo-europeia que se refere a tempo é a raiz deuə-, 

que traz a noção de duração, conforme indicamos a seguir, por meio de 

suas mutações latina e portuguesa: 

 INDO-EUROPEU: deuə- [largo (duração)] 

 Latim (grau zero e sufixo *dū-ro-): durō (―durar‖); 

 Português: durabilidade (―qualidade de durável‖); duração (―o tempo 

que dura‖); duradouro (―que dura muito‖); durante (―no tempo de‖); 

durar (―continuar a existir‖); durável (―duradouro‖); perdurar (―durar 

muito‖). 

Em nosso passeio léxico-filosófico, essa raiz se torna importante 

na sua conjunção com a raiz aiô-, já que essa conjunção pode fazer com 

que surjam perceptos, que, como já foi dito, correspondem aos conjuntos 

de sensações que duram (permanecem) após a contemplação estética – a 

duração que resulta do tempo aiôné importantíssima no jogo da arte e, 

sem ela, a verdade artística, como conjunto de sensações que permane-

cem e que não são esquecidas restaria nula – apagada e esquecida. Os 

perceptos, consequentemente, indicam a duração persistente do aiôn, sua 

permanência como sensação. 

Há, ainda, os vocábulos gregos καιρός (raiz kair-) eτρόνος (raiz 

chron-), que apresentam outras duas noções de tempo; καιρός, no entan-

to, não chegou à língua portuguesa como raiz produtiva – sendo usado 

apenas como termo filosófico ou religioso. Enquanto τρόνος, é utilizado 

como constituinte de palavras formadas por composição, já que o vocá-

bulo ―crono‖ (tempo) é pouco usado. Assim, a raiz chron- apresenta pro-
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dutividade por meio da criação de vocábulos por composição, conforme 

indicamos a seguir: 

 GREGO: chron- [tempo] 

 Português: cron (―unidade de tempo evolutivo, correspondente a um 

milhão de anos‖); cron(o)- (―tempo‖); cronaxia (―o menor tempo ne-

cessário para que um músculo seja colocado em ação por uma corren-

te elétrica‖); crônica (―narração histórica‖, ―pequeno conto‖, ―seção 

ou coluna de jornal‖); cronicidade (―qualidade de crônico‖); crônico 

(―relativo a tempo‖, ―que dura há muito‖); crônicon (―volumosa crô-

nica medieval‖); croniqueiro (―cronista‖); cronista (―quem escreve 

crônicas‖); cronografia (―cronologia‖); cronográfico (―relativo à cro-

nografia‖); cronógrafo (―instrumento para medir tempo‖); cronogra-

ma (―representação gráfica da previsão da execução de um trabalho‖); 

cronologia (―tratado de datas históricas‖); cronológico (―relativo à 

cronologia‖); cronologista (―especialista em cronologia‖); cronome-

tragem (―ato ou efeito de cronometrar‖); cronometrar (―registrar o 

tempo de modo preciso‖); cronometria (―técnica da medida dos inter-

valos de tempo‖); cronometrista (―o que cronometra‖); cronômetro 

(―instrumento de precisão que marca os intervalos de tempo‖); cro-

nônimo (―designação de divisões do tempo‖). 

Porém, convém desvendá-los um pouco mais, já que permitem 

passeios léxico-filosóficos. O vocábulo καιρός indica o momento ou o 

tempo oportuno, a ocasião; podendo indicar, ainda, o tempo conveniente 

ou útil ou oportuno. 

O tempo da arte, o aiôn, é assim um tempo oportuno para a cria-

ção e para a contemplação estética. Dessa forma, quando houver real-

mente criação ou contemplação em relação à arte, haverá conjunção do 

aiôncom o kairós, numa profusão de afectos e numa persistência de per-

ceptos. 

Já em relação ao tempo cronológico, temos a criação em sua sus-

pensão picnoléptica, como já o dissemos: como o mundo é uma ilusão, 

cabe à arte apresentar a ilusão do mundo (Cf. VIRILIO, 2015), o que po-

de ser vivenciado e contemplado esteticamente quando houver, de fato, 

suspensão picnoléptica de nossas consciências mundanas. 

Daí, o tempo-criança, o tempo oportuno e o momento picnolépti-

co permitirão que as sensações nos libertem do cronologicamente certo e 

imposto pelos dispositivos rígidos e fechados da máquina dominante. 
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Uma última raiz pela qual passearemos é a da palavra tempo, 

temp-, que indica a ação de estirar: 

 INDO-EUROPEU: temp- [estirar] 

 Latim: tempus (―o espaço que a vista descortinava ao redor‖, ―pele 

estirada do olho à orelha‖, ―sucessão de minutos, horas, dias, sema-

nas, meses e anos‖); 

 Português: tempestade; tempo; temporal; temporalidade; temporâ-

neo, temporário; 

 Persa (grau zero *tṃp-): tāftan (―tecer‖); 

 Português: tafetá (―tecido de fina trama‖). 

A raiz temp- expressa, portanto, o tempo cronológico, aquele que é 

estirado para trás, o passado, ou para frente, o futuro, contrapondo-se 

com o aiône com o tempo da picnolepsia. 

 

3. Considerações finais 

Considerou-se que os signos e semioses são sentidos com profi-

cuidade sensível e lógica nos vocábulos e nos ajudaram a abrir espaços 

sensíveis e cognitivos. Dessa forma, atingiu-se o nosso objetivo pelos 

passeios semânticos e pelos vocábulos e raízes que indicam tempo nos 

campos do indo-europeu, da língua grega, da língua latina e da língua 

portuguesa, levando-se em consideração as outras línguas. 

Essas raízes compuseram um quadro riquíssimo vivenciado por 

pensadores que cartografaram ―afectos‖ e conceitos a partir de seu uso 

como terminologia filosófica. Contudo, ainda se percebe que o vocabulá-

rio da língua portuguesa, relativo às noções de tempo, tem raízes oriun-

das do indo-europeu. 

Ademais, o indo-europeu, apesar de ser uma construção linguísti-

ca hipotética, pôde ser vislumbrado, desenvolvido e estudado por meio 

dos estudos comparativos que tanto contribuíram para que os estudos di-

acrônicos tivessem sucesso. 

Portanto, por meio de vasta bibliografia, pudemos observar algu-

mas de suas raízes e trazê-las até a língua portuguesa; raízes antigas e re-

lacionadas aos primeiros constructos culturais, como o leitor pôde cons-

tatar, percorrendo o nosso passeio lexical. 
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RESUMO 

A preocupação básica deste estudo é refletir sobre o uso da língua como ferra-

menta para se lutar por causas sociais, utilizando como exemplo a forma singular do 

pronome they para se referir a pessoas trans não binárias. Serão consideradas outras 

questões sociolinguísticas e referentes à linguagem e minorias em geral, analisando 

maneiras positivas e negativas de se usar a língua em contextos sociais. O artigo trata-

rá também de questões relacionadas ao uso do masculino como padrão neutro da lín-

gua e seu reflexo na sociedade e em correntes feministas, atravessando diferentes mo-

mentos e pontos de vista. Além de apresentar propostas de uso de linguagem neutra, 

este trabalho irá explorar as capacidades humanas de alterar idiomas para se atingir 

objetivos sociais e políticos, seja de forma intencional ou não. Realizou-se uma pesqui-

sa bibliográfica considerando as contribuições de autores como Balhorn (2004), Bodi-

ne (1975), Butler (1997) e Conrod (2018). 

Palavras-chave: 

LGBTQIA+. Pronomes. Sociolinguística. 

 

ABSTRACT 

The basic concern of this study is to ponder over the use of language as a means to 

fight for social causes, using as an example the singular form of the pronoun they to 

refer to non-binary trans people. Other sociolinguistic issues and issues related to lan-

guage and minorities in general will be considered, analyzing positive and negative 

ways of using language in social contexts. The article will also deal with issues related 

to the use of the masculine form as a neutral standard in language and its reflection in 

society and in feminist currents, going through different moments and points of view. 

In addition to presenting proposals for the use of neutral language, this work will ex-

plore the human capacities to change languages to achieve social and political goals, 

whether intentionally or not. A bibliographic research was carried out considering the 

contributions of authors such as Balhorn (2004), Bodine (1975), Butler (1997) and 

Conrod (2018). 

Keywords: 

LGBTQIA+. Pronouns. Sociolinguistics. 

 

1. Introdução 

O objetivo geral deste trabalho é utilizar o pronome they de forma 

singular para se referir a pessoas trans não binárias para exemplificar o 

uso da língua para lutar por justiça social. Para tanto, os seguintes objeti-
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vos específicos serão desenvolvidos: (i) Explorar e defender que a língua 

permita a comunicação com e sobre pessoas que fujam ao binário ele/ela 

(ii) identificar a origem e diferentes usos do pronome they de forma sin-

gular (iii) analisar o conceito de que a língua é viva e que elementos con-

siderados inadequados podem vir a se tornar parte da norma. 

O ainda existente preconceito quanto ao uso de pronomes neutros 

para se referir a apenas uma pessoa desconsidera aspectos sociolinguísti-

cos e prende-se à ideia de que, por exemplo, they somente pode ser utili-

zado no plural. Neste contexto, o objetivo principal deste trabalho é in-

vestigar como a língua pode ser utilizada como ferramenta para se defen-

der causas sociais. 

A pesquisa é descritiva, de cunho bibliográfico, feita a partir do 

levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas por meios 

escritos e eletrônicos, como livros e artigos científicos. Isso permitirá à 

pesquisadora conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Os principais 

autores pesquisados que embasam cientificamente este trabalho são Ba-

lhorn (2004), Bodine (1975), Butler (1997) e Conrod (2018). 

 

2. O histórico e as motivações para o uso do they singular 

A forma singular do pronome they e suas variações (them, their, 

theirs, themself) são usadas desde o século XIV (BALHORN, 2004) e 

podem ser utilizadas tanto para se referir a pessoas em geral, como em 

―Everybody has their own problemsí‖, quanto para se referir a uma única 

pessoa, como em ―That person has probably lost their key‖. Um terceiro 

uso do they singular é para se referir às pessoas não binárias – aquelas 

cujo gênero não é exatamente ―homem‖ ou ―mulher‖ – que preferirem 

ser referidas dessa forma (Oxford Learner‘s Dictionary, 2020). Tal uso é 

comum entre jovens adultos, porém divide opiniões quanto à sua valida-

de gramatical, a viabilidade de seu uso ou mesmo sua relevância em rela-

ção a alternativas como o he genérico (CONROD, 2018), como em ―If 

someone wants it, he has to fight for it‖, ou a opção ―he or she‖ (BODI-

NE, 1975), como, por exemplo, em ―He or she who does not abide the 

law will suffer consequences‖. 

Ambas as possibilidades mencionadas acima excluem pessoas que 

não utilizam os pronomes he ou she. Defendido por gramáticos normati-

vos e criticado por segmentos feministas desde a década de 1970, o he 
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genérico já foi oferecido como justificativa para uma tentativa de extin-

guir o they singular, como afirma Bodine (1975): 

Essa questão tomou um novo rumo recentemente com a insistência de 

muitas feministas de que ―he‖ não deveria ser utilizado quando há mulhe-

res incluídas nos referidos, e que os falantes do inglês deveriam encontrar 
um substituto. [...] Intencionalmente ou não, o movimento contra o ‗he‘ 

de sexo indefinido é na verdade uma reação contrária à tentativa de gra-

máticos normativos de alterar a língua. O inglês sempre teve outros recur-
sos linguísticos para se referir a pessoas sem definir o sexo, notavelmente, 

o uso do ―they (their, them)‖ singular como nas frases (1)-(3). 

(1) Anyone can do it if they try hard enough. (unissex, distributivo) 
(2) Who dropped their ticket? (sexo desconhecido) 

(3) Either Mary or John should bring a schedule with them. (unissex, dis-
juntivo) 

Esse uso foi atacado por gramáticos normativos. Entretanto, apesar de 

quase dois séculos de tentativas intensas de analisar e regulamentar sua e-
liminação, o ―they‖ singular sobreviveu e está bem. Sua sobrevivência é 

ainda mais notável considerando o peso de praticamente todas as autori-

dades educacionais e editoriais estarem por trás da tentativa de erradicá-
lo. (BODINE, 1975, p. 130-1) (tradução nossa) 

Os relatos de Bodine (1975) também mostram que, em sua época, 

mesmo o uso de he or she era reprovado por livros didáticos (pelo menos 

28 deles) por ser ―torpe‖, sendo o they singular criticado por ser ―impre-

ciso‖. 

Mesmo havendo defensores do he genérico até os dias atuais (Cf. 

CONROD, 2018), seu uso nunca foi completamente aceito na linguagem 

informal falada (Cf. BARANOWSKI, 2002). Um de seus efeitos aparen-

tes é influenciar quem o lê a idealizar figuras masculinas, podendo essa 

interferência reforçar pensamentos e comportamentos machistas (Cf. 

GASTIL, 1990). Uma análise do emprego persistente do singular mascu-

lino como o padrão através dos séculos pode levantar uma reflexão sobre 

a quem o discurso da sociedade se dirige, como sugere Balhorn (2004). 

 

3. Gênero e língua: a conexão entre pessoas trans e seus pronomes 

Os pronomes estão entre os primeiros atos de autoidentificação 

que uma pessoa transgênero realiza, juntamente com os nomes adequa-

dos (Cf. KONNELY; COOPER, 2020). Um exemplo do uso do they sin-

gular definido para se referir a pessoas trans não binárias seria ―Kirby 

forgot their backpack‖, seguindo a estrutura they + um nome ou outra 

expressão definida e específica, como ―my best friend‖ ou ―that profes-

sor‖ (CONROD, 2018). 
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Compartilhar e perguntar pronomes ao se apresentar é uma dinâ-

mica cada vez mais comum em faculdades estadunidenses, o que pode 

trazer efeitos positivos para estudantes trans, como é noticiado em uma 

matéria da BBC News: 

Por exemplo, quando novos estudantes compareceram a reuniões orienta-

das na American University em Washington DC (EUA) há alguns meses, 
foi pedido que se apresentassem com nome, cidade de origem e pronome 

de gênero preferido (às vezes abreviado para PGP). 

―Pedimos que todos na orientação declarem seus pronomes‖, diz Sara 
Bendoraitis, do Centro de Diversidade e Inclusão da universidade, ―para 

que aprendamos mais uns sobre os outros em vez de presumirmos‖. 

Algumas universidades vão além e permitem que os alunos registrem seus 
pronomes de preferência nos sistemas de computadores da universidade - 

e também um nome preferido. 
Na University of Vermont, que tem liderado tal movimento, estudantes 

podem escolher entre ―he‖, ―she‖, ―they‖, e ―ze‖, além de ―somente o no-

me‖ - significando que não querem que utilizem quaisquer pronomes de 
terceira pessoa, apenas seus nomes. 

―Isso maximiza a capacidade dos alunos de controlar suas identidades‖, 

afirma Keith Williams, o escrivão da universidade, que ajudou a lançar o 
sistema atualizado de informação de alunos em 2009. A maioria das pes-

soas adere à opção padrão, ―nenhum‖, que significa que eles não irão re-

gistrar um pronome - provavelmente porque estão satisfeitos em deixar as 
pessoas decidirem se são ―he‖ ou ―she‖. (BBC NEWS, 2015). (tradução 

nossa) 

Pessoas não binárias que utilizam o pronome they enfrentam uma 

barreira diferente da que mulheres encontram por serem com menos fre-

quência temas do discurso (Cf. NEWMAN apud BALHORN, 2004, p. 

97), deparam-se com um mundo que manifesta um bloqueio em se ajus-

tar à sua linguagem. Bjorkman (2017) defende que essa dificuldade ocor-

re não somente por premissas culturais ou pragmáticas sobre a binaridade 

de gênero, mas também por uma propriedade gramatical de determinados 

nomes em inglês, e adiciona que é necessário desaprender a ideia de que 

tais nomes são sintática e uniformemente ligados a características de gê-

neros. 

No ano da matéria, as Universidades de Harvard e Ohio também 

começaram a permitir que seus alunos registrem os pronomes preferidos 

nos computadores e sistemas das universidades. A matéria cita também 

exemplos de pronomes utilizados por pessoas não binárias, que vão além 

de he, she e they: 
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1 2 3 4 5 

e/ey em eir eirs eirself 

he him his his himself 

[name] [name] [name]‘s [name]‘s [name]‘s self 

per per pers pers perself 

she her her hers herself 

sie sir hir hirs hirself 

they them their theirs themself 

ve ver vis vers verself 

zie zim zir zirs zirself 

         Fonte: BBC News (2015). 

Outros neopronomes existentes são ne (nem/nir/nirs/nemself) e xe 

(xem/xyr/xyrs/xemself). Esses novos pronomes (os neopronomes, como 

ey, per, sie, ve, zie, ne e xe) existem para suprir uma necessidade, porém 

nenhum foi, até então, amplamente adotado. Em uma pesquisa sobre a 

necessidade, a gramaticalidade e a disposição das pessoas em utilizá-los, 

Bertulfo (2020) atesta que a maioria das pessoas entrevistadas concorda 

que novos pronomes devem ser inseridos para abranger a neutralidade de 

gênero. Vejamos sua conclusão: 

Os resultados do estudo mostram que a maioria dos entrevistados preferiu 
o novo pronome ―Ze / Hir‖. Apesar de a maioria acreditar que novos pro-

nomes devem ser adicionados para tratar a neutralidade de gênero, a mai-

oria alega que esses pronomes abalam a gramática e a semântica. ―A pri-
meira sugestão para um novo pronome de gênero neutro apareceu na lite-

ratura em 1884 e desde então novas várias formas têm sido criadas, por 

exemplo, hiser, en, thon, hi e muitos outros‖ (Teglová, 2012). Parece que 
isso é um problema há séculos e novos pronomes são inatingíveis até ho-

je. O problema não parece ter a ver com uma carência de novos prono-
mes, mas sim uma relutância em usá-los e implementá-los. 

O núcleo da questão não está apenas na linguística, mas mais propriamen-

te, a necessidade vem das demandas da sociedade. ―Representantes de 
comunidades LGBT propõem um pronome de gênero neutro, já que isso 

dissolve expectativas de gênero e inclui todos os indivíduos independen-

temente de suas identidades de gênero‖ (Gustafsson et al. 1893). Talvez, 
na esperança de alcançar uma linguagem de gênero justa, a tarefa não seja 

criar novos pronomes, mas otimizá-los nos estudos da língua. 

Ao escolher termos em diferentes níveis de abstração, as pessoas podem 

afetar as referências do receptor de um jeito que seja consistente com suas 

crenças estereotipadas (Horvath et al.). Isso se torna consistente com as 

descobertas de Matynyuk (1989), de que quando a reforma da língua é 
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baseada em ajustes na esfera socioeconômica da sociedade, pode-se al-
cançar uma mudança real das relações entre homens, mulheres (...e pesso-

as não-binárias) e a língua. Para os novos pronomes decolarem, módulos 

específicos sobre como usá-los devem ser criados e ajustes linguísticos 
devem ser feitos para acomodar essas mudanças. (BERTULFO, 2020, p. 

6-7) (tradução nossa) 

Butler (1997), em seu trabalho, sugere uma conexão interconstitu-

tiva entre gênero e linguagem, ou seja, a linguagem constitui a perfor-

mance de gênero, e vice-versa. Sublinha que a existência do gênero de-

pende de sua ritualização nos atos de linguagem. Referenciar-se a uma 

pessoa de acordo com um gênero também é feito de forma performativa, 

repetidamente, para que se gere um efeito de coerência. 

The doctor who receives the child and pronounces – ―It‘s a girl‘ – begins 

that long string of interpellations by which the girl is transitively girled: 

gender is ritualistically repeated, whereby the repetition occasions both 
the risk of failure and the congealed effect of sedimentation. (BUTLER, 

1997, p. 49).61 

Como já atestado acima, não somente no ambiente universitário a 

representatividade é um fator relevante para pessoas pertencentes a mino-

rias sociais (incluindo pessoas que utilizam linguagem neutra). Grupos 

minoritários
62

 tendem a preferir produtos de marcas com posicionamento 

mais representativo (e evitar aquelas com comportamentos discriminató-

rios ou preconceituosos).  

 

4. Destaques do singular they na mídia 

O dicionário Merriam-Webster escolheu em 2019 o pronome they 

como a palavra do ano, citando seu uso como pronome gênero neutro pa-

ra concordar com palavras como someone e everybody por mais de 600 

anos, assim como seu uso cada vez mais comum para se referir a uma 

pessoa cuja identidade de gênero é não binária. Menciona em seguida ca-

sos como o de Pramila Jayapal, representante do Congresso estaduniden-

se que revelou em um comitê ser mãe de uma criança que não se adapta 

aos padrões de gênero e utiliza they; também Sam Smith, figura conheci-

da por suas canções pop, que revelou ser uma pessoa não binária e prefe-

rir they e them como pronomes pessoais; e o blog da American Psycho-

                                                           
61 Versão original mantida para melhor precisão dos termos utilizados pela autora. 

62 Na pesquisa de Rosa (2019), as minorias são mulheres, LGBTQIA+, pessoas obesas, mi-
norias raciais e pessoas que se consideram minorias sociais por motivos de: veganismo, 

vitiligo e classe social. 
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logical Association, que recomendou oficialmente o uso de they na escri-

ta profissional em substituição de he or she para pessoas cujo gênero é 

desconhecido ou para pessoas que preferem o uso de they. Está se tor-

nando cada vez mais comum também, de acordo com o dicionário, a in-

clusão de they e them nas bios do Twitter, assinaturas de e-mails e bro-

ches em conferências. 

Sam Smith também foi tema de uma matéria de 2019 da seção 

Think do jornal NBC News chamada Sam Smith’s they/them pronoun 

backlash highlights an ongoing cultural disconnect. A matéria cita sua 

voz, sua aparência física e o fato de ter se identificado como homem du-

rante a maior parte de sua vida, incluindo em letras de suas músicas, co-

mo principais motivos para as pessoas enxergarem Sam Smith como 

―homem‖, e, consequentemente, demonstrarem resistência a se adaptar a 

sua linguagem, seja por não conseguirem ou não quererem. 

Apesar de sugerir que ainda existe mais a ser pesquisado e produ-

zido sobre os efeitos e utilidades da representatividade de minorias soci-

ais, principalmente no campo da psicologia e nas áreas sociais, Rosa 

(2019) conclui em sua pesquisa que esse é um tema cada vez mais discu-

tido pela sociedade. 

Outro exemplo de caso onde a representatividade pode ser relevante 

é em mídias audiovisuais. Alguns exemplos de personagens da ficção 

que utilizam linguagem não binária são Double Trouble, da série anima-

da da Netflix She-ra and the Princesses of Power, a quem demais perso-

nagens se referem utilizando they/them/their/themself e cuja dublagem 

em inglês também é realizada por uma pessoa não binária (VERMEIL, 

2020); Stevonnie, uma fusão andrógina de dois personagens da série a-

nimada Steven Universe, da Cartoon Network, a quem demais persona-

gens se referem utilizando they/them/their/themself (Cf. KOŽUCHOVÁ, 

2018); e Blanche, líder do Team Mystic, uma das equipes que jogadores 

podem escolher no jogo para dispositivos móveis Pokémon GO, como 

revelado pelo uso de they/them/their/themself em uma postagem oficial 

dos criadores do jogo (Cf. KOCIK, 2020). 

Em acréscimo, um caso notável é o de Hanji/Hange Zoë, persona-

gem da série de mangás, anime e filmes Shingeki no Kyojin (ou Attack on 

Titan), cujo gênero, segundo criadores, foi deixado em aberto para inter-

pretação dos leitores do mangá. Embora tenha tido caracterização e uso 

de pronomes femininos nas mídias audiovisuais, o uso de marcadores de 
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gênero foi intencionalmente evitado nos mangás (Cf. TRUONG, 2018; 

DAILY DOT, 2020). 

Possíveis traduções para os pronomes de autoria não binária seri-

am mais pronomes de autoria não binária. Ao se traduzir ze e zir, por e-

xemplo, por serem neopronomes criados por pessoas não binárias, op-

ções eficazes seriam ―ile‖ e ―dile‖ ou ―elu‖ e ―delu‖, pronomes também 

criados por pessoas não binárias, considerando que ―ele‖, ―eles‖ ou ―ela‖ 

não seriam apropriadamente neutros. Na rede social Facebook, por e-

xemplo, he, she e they como opções de pronomes pessoais para usuários 

foram traduzidos respectivamente como ―ele‖, ―ela‖ e ―eles‖, sendo o úl-

timo alterado para ―ele(a)‖ após uma atualização (Cf. SILVA, 2018) 

(LAU, 2017). 

Nas legendas da série One Day At a Time, como exposto por Silva 

(2018), é vista a tradução de they como ―eles‖ ao se referir a uma única 

pessoa não binária, entretanto há o uso da proposição ―da‖, em vez de 

uma alternativa neutra, como ―de‖ ou mesmo ―du‖ (também criada por 

pessoas não binárias). Silva (2018) faz ressalvas sobre a semelhança so-

nora entre ―du‖ e ―do‖. Em Carmilla, série também analisada por Silva 

(2018), há diferentes formas de tratamento e traduções utilizadas para se 

referir a alguém que foge à binaridade de gênero. Mesmo no trabalho o-

riginal, demais personagens utilizam she inicialmente para se referir a 

uma pessoa que usa they, e nas legendas em português brasileiro, por 

vez, há o uso de não somente pronomes, mas também preposições, subs-

tantivos e outros marcadores de gênero femininos. Em dado momento, é 

utilizada nas legendas a palavra ―certx‖ na tradução da frase ―Am I ri-

ght?‖, numa tentativa de evitar o uso de uma versão masculina (certo) ou 

feminina (certa). Tal artifício, no entanto, é criticado por Lau (2017) por 

ser impronunciável, sendo sugerido, entre outras alternativas, utilizar as 

letras ―e‖ e ―u‖, como, por exemplo, ―amigues‖, ―menines‖, ―alune‖, 

―bonite‖. 

Para ―neutralizar‖ adjetivos e substantivos, como ―aluno‖, ―bonita‖, ―en-

tre outras‖, utilizarei a vogal ―e‖. Então estas palavras serão escritas e fa-

ladas da seguinte forma: ―alune‖, ―bonite‖ e ―entre outres‖. E no caso de 
―professores‖, por exemplo? Palavras no plural consideradas masculinas 

terão a letra ―i‖ no meio. Então será escrito e falado ―professories‖. Uma 

possível variação pode ser a exclusão do ―e‖ ficando ―professoris‖. Pre-
posições, como ―de‖ e ―da‖ serão substituídas por ―du‖, por exemplo: 

―Este lápis é du Iraci‖. A respeito dos artigos definidos (―o‖, ―a‖, ―os‖, 

―as‖), serão substituídos por ―le‖ e ―les‖. Por exemplo: ―Les professories 
já estão na sala de reunião‖. Os indefinidos (―um‖, ―uma‖, ―uns‖, ―u-

mas‖), utilizarão a letra ―e‖ no final, ficando da seguinte forma: ―ume‖, 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

250              Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022. 

―umes‖. Pronomes possessivos (meu, minha, seu, sua, meus, minhas, 
seus, suas) faço um ―empréstimo‖ do espanhol, ficando: mi, su, mis, sus. 

(LAU, 2018, p. 2-3) 

Entende-se, portanto, que a neolinguagem não binária não se trata 

de um fenômeno isolado, pouco conhecido e constantemente desapare-

cendo, mas de uma manifestação das identidades de indivíduos que cada 

vez mais se expressam de acordo com seus gêneros, atingindo cada vez 

mais pessoas e ganhando destaque no senso comum e na mídia quando 

celebridades e instituições a fazem ficar em evidência. O processo de al-

terações na língua se dá da mesma forma, seja naturalmente, sem inter-

venções de grupos ou indivíduos específicos, ou não. 

 

5. Mudanças intencionais e não intencionais na língua 

A língua é viva. Palavras e expressões surgem, mudam e repou-

sam de tempos em tempos, assim como seus significados. O fenômeno 

da mudança de um idioma se dá, em geral, através da fala e pela deman-

da das pessoas que o falam através das gerações, muitas vezes de forma 

não intencional, despercebida e incontrolável. 

[...] De certa forma, portanto, temos que reconhecer que a noção de uma 

língua não é em absoluto linguística, mas sim uma questão sociopolítica. 
Como quer que definamos a língua, temos que aceitar que idiomas não 

mudam por completo: como discutido acima, é mais propriamente o caso 

de somente pequenos elementos deles são alterados em determinado mo-
mento, e esses são mudados por falantes do idioma. Em outras palavras, 

não devemos jamais perder de vista o fato de que línguas são faladas por 

pessoas para fins de comunicação; consequentemente, falantes mudam as 
línguas, embora isso não seja o mesmo que dizer que estejam necessaria-

mente conscientes disso, ou que queiram fazer mudanças. De fato, a histó-

ria de qualquer língua, de um ponto de vista sociolinguístico, é a história 
de uma corrente inquebrável de gerações de falantes, inteiramente capazes 

de se comunicar com seus pais e filhos enquanto percebem diferenças mí-

nimas entre gerações, e todes acreditando falar ―a mesma língua‖. (MC-
MAHON, 1994, p.8) (tradução nossa) 

Thomason (2006), contudo, afirma que, mesmo que seja inegável 

que a grande maioria das mudanças em uma língua sejam involuntárias, é 

observável que decisões conscientes e propositais tomadas por falantes 

são responsáveis por transformações relevantes em subsistemas gramati-

cais de diversos idiomas. Tais variações, como sugere a autora, não pre-

cisam necessariamente serem popularizadas por quem as cria, ou mesmo 

precisam substituir as estruturas. Tais reflexões consequentemente refu-

tam a afirmação de Müller (1861 apud. Thomason, 2006), citado no 
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mesmo trabalho de Thomason (2006, p. 1), de que ―não está no poder do 

Homem produzir ou prevenir mudanças na língua‖ (tradução nossa). 

Outras mudanças lexicais têm pelo menos mínimos efeitos estruturais, 

como a substituição, por escritores do Modern English, do ―he‖ genérico 

por ―he or she‖, ―s/he‖ ou (apesar de não fazer parte do inglês padrão) 
―they‖ com referência singular. [...] 

Isso levanta uma questão importante: o que é uma ―mudança normal‖, e 

há alguma maneira prática de excluir mudanças intencionais de seu domí-
nio, ou qualquer justificativa teórica para fazer isso? Se a mudança inten-

cional fosse impossível, faria sentido chamá-la de não-normal; mas se 

fosse impossível, falantes simplesmente abandonariam o ―he‖ genérico 
em todo caso. Essas perguntas não podem ser abordadas diretamente aqui, 

mas parece extremamente improvável que toda mudança intencional será 
identificável após o fato, e é portanto arriscado presumir qualquer dife-

rença nítida entre uma mudança normal e uma mudança não-normal. 

(THOMASON, 2006, p. 3) (tradução nossa) 

 

6. Considerações finais 

O manuseio positivo da língua é o que deve ser buscado para uma 

comunicação ética e respeitosa com todos, sem exclusão de indivíduos 

por limitações de normas. A língua existe como ferramenta da humani-

dade, e não o contrário. Uma pessoa não deve adaptar a sua realidade à 

língua para que sua identidade seja válida, e sim a língua precisa ser atua-

lizada para representar as diferentes realidades existentes. Depender da 

linguagem (verbal ou não verbal) para se comunicar não significa ser re-

fém de suas vontades e limitações. Segundo Sartre (Apud CALDIN, 

2010), a linguagem ―é nossa carapaça e nossas antenas, protege-nos 

contra os outros e informa-nos a respeito deles, é um prolongamento dos 

nossos sentidos‖
63

. 

A linguagem neutra possui faces que ainda estão sendo introduzi-

das em diferentes sociedades. Sua importância para o respeito de pessoas 

não binárias e seu impacto em uma comunicação menos focada, em ge-

ral, no homem são evidentes. Iniciativas pioneiras do uso e da promoção 

da linguagem não binária em mídias oficiais e/ou de cunho educativo e 

informativo, como o Guía para el uso de un lenguaje inclusivo en la 

Universidad Nacional de Mar del Plata (2019) e matérias como a da co-

                                                           
63 Tradução de Carlos Felipe Moisés no livro Que é a literatura? - Sartre, Jean-Paul. 3. ed. 

São Paulo: Ática, 2004. 
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luna de Mari Rodrigues no UOL em setembro de 2020
64

, são um avanço 

a ser comemorado por quem busca diálogos mais inclusivos e uma a-

prendizagem mais adequada aos interesses e necessidades dos aprendi-

zes. O método de alfabetização de adultos de Paulo Freire, por exemplo, 

estimulava o posicionamento e a expressão sobre temas relevantes aos 

educandos como forma de aprendizado da língua (Secretaria da Educa-

ção e do Esporte do Estado do Paraná, 2018). 

A manipulação (ou a não manipulação) do texto ao transmitir in-

formações é outra das formas de utilizá-lo para advogar por causas polí-

ticas e sociais, não somente no que diz respeito a pessoas trans. Questões 

LGBTI+ carecem de atenção, especialmente no ambiente pedagógico, 

onde ainda faltam diálogo e estímulo ao respeito à diversidade (Cf. 

BRASIL, 2017). A norma culta não é uma prisão da qual todes são re-

féns. Ela nos ajuda a organizar o que escrevemos, mas somos livres para 

mudá-la para melhor. 
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RESUMO 

Este trabalho toma por objetivo a análise semântico-enunciativa do termo archivo 

em funcionamento no periódico Diário de Notícias do Rio de Janeiro, o qual esteve em 

circulação no Brasil oitocentista em dezembro de 1890, ocasião em que ocorreu a 

queima dos arquivos da escravidão. Para alcançar o objetivo proposto, mobilizam-se os 

pressupostos da Semântica do Acontecimento (GUIMARÃES, 1995; 2002; 2007; 2009; 

2011), conforme a qual os sentidos de termos, palavras e/ou expressões constituem-se 

na/pela enunciação. Tomando-a como aporte teórico-metodológico, recorre-se, princi-

palmente, aos mecanismos enunciativos de produção de sentidos, articulação e reescri-

turação, bem como à noção de Domínio Semântico de Determinação (doravante DSD). 

Palavras-chave: 

Arquivo. Escravidão. Semântica do Acontecimento 

 

ABSTRACT 

This work aims at the semantic-enunciative analysis of the term archive in operation 

in the journal Diário de Notícias do Rio de Janeiro, which was in circulation in 18th 

century Brazil in December 1890, when the archives of slavery were burned. To achieve 

the proposed objective, the assumptions of the Semantics of the Event are mobilized 

(GUIMARÃES, 1995; 2002; 2007; 2009, 2011), according to which the meanings of 

terms, words, or expressions are constituted in/by enunciation. Taking it as a theoretical-

methodological contribution, we use, mainly, the enunciative mechanisms of production 

of meanings, articulation, and rewriting, as well as the notion of Semantic Domain of 

Determination (henceforth DSD). 

Keywords: 

File. Slavery. Semantics of the Event. 

 

1. Considerações iniciais 

Na história do Brasil, entre os séculos XVI e XIX, estabeleceu-se 

o sistema escravista. A princípio, tal sistema foi marcado por diversas 

tentativas de escravização de povos indígenas, a posteriori caracterizou-

-se, precipuamente, pela importação de africanos, na condição de escra-

vizados, ―(...) que foram trazidos do ‗continente negro‘ para o Brasil em 

um fluxo de intensidade variável‖ (FAUSTO, 1994, p. 51), até que no 
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decorrer do século XIX, frente às pressões internas e externas, um lento e 

gradual processo de implementação de leis ditas abolicionistas
65

, culmi-

nou na assinatura da Lei Áurea (Lei nº 3.353) a qual, promulgada em 

maio de 1888, declarou extinta a escravidão no país. 

Em 1890, pouco tempo após a abolição, Rui Barbosa, à época Vi-

ce-Chefe do Governo Provisório e Ministro da Fazenda, solicitou a 

queima dos documentos referentes ao sistema escravista. A autorização 

desse ato, provavelmente, teve por objetivo a tentativa de esquivar-se de 

possíveis solicitações de ressarcimento por parte de senhores, destituídos, 

após a Lei Áurea, dos direitos de propriedade sobre os ex-escravos, pois 

conforme atesta Slenes (1985), a partir de 1872, ―(...) as matrículas e o 

registro de mudanças na população constituíam a única base legal para a 

propriedade em escravos‖ (SLENES, 1985, p. 4). Nesse sentido, confor-

me Ribeiro, Souza e Santos (2020), 

A matrícula dos escravos, determinada pela Lei do Ventre Livre de 28 de 

setembro de 1871 (Lei nº 2040) e executada em 1872, [...] funcionou co-
mo instrumento legalizador do direito de propriedade dos senhores sobre 

os escravos contrabandeados ilegalmente e que deveriam ser considerados 

livres em conformidade com a lei Diogo Feijó de 7 de novembro de 1831 

e posteriormente pela vigência da lei Eusébio de Queiroz de 4 de setem-

bro de 1850 (Lei nº 581). Desse modo, a destruição de certos documentos 

concernentes à escravidão, entre eles, as matrículas de escravos que ante-
riormente à Lei Áurea garantiam o direito de propriedade de um senhor 

sobre o escravo, inviabilizaria quaisquer tentativas de apelo a ressarci-

mento por parte dos senhores direcionadas ao governo. (RIBEIRO, SOU-
ZA, SANTOS, 2020, p. 203-34) 

Assim, levando-se em consideração que o século XIX marcou no 

cenário nacional o surgimento de diversos periódicos que noticiavam os 

acontecimentos cotidianos da época, registrou-se nos jornais em circula-

ção no período supracitado, discussões acerca da incineração dos docu-

mentos concernentes à escravidão, pois ao queimá-los eliminar-se-ia da 

história do Brasil fontes primárias importantes para sua compreensão.  

Nessa perspectiva, este trabalho toma por objetivo analisar, no 

âmbito dos estudos enunciativos, sentidos de archivo em funcionamento 

                                                           
65 No curso do século XIX, foram promulgadas/os, no Brasil, as/os seguintes leis/decretos 

de cunho dito abolicionista e/ou emancipacionista: Lei Diogo Feijó (1831); Decreto de 
novembro de 1835; Lei Eusébio de Queiroz (1850); Decreto 3310 (1864); Lei Rio Bran-

co (1871); Lei Saraiva-Cotegipe (1885); e, por fim, Lei Áurea (1888), a qual declara ex-

tinta a escravidão. Esses documentos jurídicos podem ser consultados na íntegra aces-
sando o Portal da Legislação – Planalto no seguinte endereço eletrônico: http://www4. 

planalto.gov.br/legislacao/. Acesso em: 04 de abril de 2022. 
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no periódico Diário de Notícias do Rio de Janeiro (1885–1895), em ma-

térias veiculadas em dezembro de 1890, ocasião que circunscreve a 

queima desses documentos. Para tanto, tomou-se como corpus especifi-

camente duas matérias, publicadas respectivamente nos dias 20 e 22 de 

dezembro de 1890, quais sejam: Archivo da escravidão, a qual se refere à 

primeira queima dos arquivos concernentes à escravidão; e Bello Exem-

plo, a qual se refere à Moção posta em discussão em uma sessão do Con-

gresso Nacional a respeito da autorização da queima desses arquivos
66

. 

Para alcançar o intento proposto, mobilizamos os pressupostos da Se-

mântica do Acontecimento (Cf. GUIMARÃES, 1995; 2002; 2007; 2009; 

2011), sobretudo, no que diz respeito aos mecanismos de reescrituração e 

articulação, bem como à noção de DSD. 

Postas essas considerações iniciais, o texto se organiza, para além 

desta seção, em mais três: ―Pressupostos teórico-metodológicos‖, na qual 

são apresentados os fundamentos principais da Semântica do aconteci-

mento; ―Caracterização do corpus e procedimentos metodológicos‖, na 

qual são caracterizadas as matérias que compõem o corpus e apresenta-

dos os procedimentos metodológicos empreendidos nas análises; ―Análi-

se e discussão‖, na qual empreende-se as análises; e por fim, ―Considera-

ções finais‖, na qual apresenta-se a conclusão do trabalho. 

 

2. Pressupostos teórico-metodológicos: semântica do acontecimento 

Neste trabalho, mobiliza-se, para análise, os pressupostos teórico-

metodológicos da Semântica do Acontecimento, tal como postulada por 

Guimarães (1995; 2002; 2207; 2009; 2011) que a define como ―(...) uma 

semântica que considera que a análise do sentido da linguagem deve lo-

calizar-se no estudo da enunciação, do acontecimento do dizer‖ (GUI-

MARÃES, 2002, p. 9). Nesse sentido, para Guimarães (2002), faz-se ne-

cessário considerar o funcionamento linguístico das expressões em rela-

ção aos modos como se constitui o vínculo linguagem/mundo e a produ-

ção de sentidos decorrente do ato de enunciar. 

Desse modo, explica o linguista, ―(...) as expressões linguísticas 

significam no enunciado pela relação que tem com o acontecimento em 

                                                           
66 As edições do jornal Diário de Notícias do Rio de Janeiro (1885–1895) utilizadas como 

corpus neste trabalho se encontram disponíveis em versão digital no site da Biblioteca 

Nacional. Disponível em: https://www.bn.gov.br/explore/acervos/hemeroteca-digital. 
Acesso em: 04 de abril de 2022. 
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que funcionam‖ (GUIMARÃES, 2002, p. 5), isto é, para compreensão da 

construção de sentidos, deve-se partir do entendimento acerca de seu 

funcionamento no acontecimento de linguagem, enquanto enunciado de 

um texto. Esse acontecimento instaura sua própria temporalidade, fazen-

do-o significar, pois 

[...] o acontecimento não é um fato no tempo. Ou seja, não é fato novo 
enquanto distinto de qualquer outro ocorrido no tempo. O que o caracteri-

za como diferença é que o acontecimento temporaliza. Ele não está num 

presente de um antes e de um depois no tempo. O acontecimento instala 

sua própria temporalidade: essa a sua diferença. (GUIMARÂES, 2002, p. 

12) 

Dessa forma, a temporalidade do acontecimento enunciativo, 

constitui-se pelo presente, representado pelo ato de enunciar; pelo passa-

do, recortado por memoráveis de enunciações anteriores que fazem essa 

enunciação significar; e pelo futuro, ―um depois incontornável e próprio 

do dizer‖, uma futuridade (GUIMARÃES, 2002) que projeta sentidos. 

Assim, de acordo com o semanticista, ―(...) o acontecimento é sempre 

uma nova temporalização, um novo espaço de conviviabilidade de tem-

pos, sem a qual não há sentido, não há acontecimento de linguagem, não 

há enunciação‖ (GUIMARÃES, 2002, p. 12). 

Isto posto, considerando, neste trabalho, a concepção da Semânti-

ca do Acontecimento, mobiliza-se para as análises propostas os seguintes 

conceitos: reescrituração, articulação e DSD. 

No que diz respeito ao mecanismo de reescrituração, trata-se de 

redizer o que já foi dito, predicando algo ao reescriturado, ―ou seja, uma 

expressão linguística reporta-se a uma outra por algum procedimento que 

as relaciona no texto integrado pelos enunciados em que ambas estão‖ 

(GUIMARÃES, 2009, p. 5)
67

. 

No que se refere ao mecanismo de articulação, por sua vez, trata-

se das relações de contiguidade estabelecidas em determinado enunciado, 

isto é, trata-se do ―(...) procedimento pelo qual se estabelecem relações 

                                                           
67 Segundo Guimarães (2009), esse procedimento pode se dar de cinco modos, quais sejam: 

repetição, substituição, elipse, expansão e condensação. Os modos de reescrituração pro-
duzem sentidos de sete maneiras, quais sejam: sinonímia, especificação, desenvolvimen-

to, generalização, totalização, enumeração e definição (GUIMARÃES, 2009). 
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semânticas em virtude do modo como os elementos linguísticos signifi-

cam sua contigüidade‖ (GUIMARÃES, 2009, p. 3)
68

. 

Quanto ao DSD, segundo Guimarães (2007), levando-se em con-

sideração os procedimentos de reescrituração e articulação, é possível 

chegar à construção de um DSD (Domínio Semântico de Determinação), 

o qual se trata da representação da determinação de uma palavra, termo 

ou expressão em determinado texto. Para construção de um DSD, Gui-

marães (2007) aponta que é necessária a utilização dos seguintes símbo-

los que representam as determinações de sentido das palavras no texto: 

┬ ┴ ┤├. Ademais, para representar relações de sinonímia, faz-se uso do 

seguinte símbolo: ----- e para representar relações de oposição, utiliza-se 

este símbolo: _____. 

Passemos, então, à caracterização do corpus e dos procedimentos 

metodológicos empreendidos para a análise. 

 

3. Caracterização do corpus e procedimentos teórico-metodológicos 

Durante o século xix, surgiram no brasil diversos periódicos, os 

quais, conforme ferraz (2014), noticiavam debates políticos e reverbera-

vam os acontecimentos da época, contribuindo, dessa forma, com a pro-

pagação de notícias e, também, de ideias. Neste trabalho, dado o objetivo 

anteriormente exposto, foram selecionados no acervo da hemeroteca di-

gital brasileira periódicos que circularam no rio de janeiro, então capital 

do Brasil, no período que circunscreve a incineração dos documentos 

concernentes à escravidão. Desse modo, destacou-se o periódico diário 

de notícias do rio de janeiro (1885–1895), disponível em formato digital. 

Diante disso, constrói-se o corpus desse trabalho a partir de duas 

matérias publicadas no periódico Diário de Notícias do Rio de Janeiro 

(1885–1895), quais sejam: Archivo da escravidão, publicada no dia 20 

de dezembro de 1890; e Bello exemplo, publicada no dia 22 de dezembro 

de 1890. 

No que diz respeito à metodologia, foram adotados os seguintes 

passos: primeiro, realizamos a transcrição dos textos originais das maté-

rias mantendo a grafia da época; segundo, empreendemos uma leitura 

analítica, observando os seguintes critérios: a) enunciados em que o ter-

                                                           
68 Consoante Guimarães (2009), o procedimento de articulação se dá de três formas diferen-

tes, a saber: por dependência, por coordenação e por incidência. 
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mo archivo se encontra reescriturado; b) enunciados em que o termo ar-

chivo se encontra articulado a outros elementos linguísticos; e c) enunci-

ados em que o termo archivo não aparece, mas é possível recuperá-lo por 

intermédio das relações de linguagem apresentadas no texto. Seguidos 

tais critérios, foram encontrados um quantitativo de 20 excertos, distribu-

ídos da seguinte forma: 10 excertos da matéria Archivo da escravidão e 

10 excertos da matéria Bello exemplo. Deste total, levando-se em consi-

deração a extensão do presente trabalho, foram recortados para as análi-

ses 2 excertos, sendo 1 excerto referente a cada matéria. 

Feitas essas considerações, passemos, agora, à análise. 

 

4. Análise e discussão: a Semântica do Acontecimento na análise de 

documentos históricos 

O primeiro texto
69

 selecionado para a análise se refere a uma ma-

téria extraída da primeira página do periódico Diário de notícias do Rio 

de Janeiro, em 20 de dezembro de 1890, a qual recebeu o título ―Archivo 

da escravidão‖; essa matéria noticia a efetivação da primeira incineração 

dos documentos relativos à escravidão, sob autorização do então ministro 

da fazenda, Rui Barbosa. 

À vista disto, passemos, então, à análise do excerto (1) retirado da 

matéria supracitada: 

Excerto (1)  

 

ARCHIVO DA ESCRAVIDÃO70 

Realizou-se hontem, ás 11 horas da manhã, no edifício da Alfandega, a 

primeira queima dos documentos concernentes ao ignobil trafico de gen-

te. (DIÁRIO DE NOTÍCIAS DO RIO DE JANEIRO, 2000, p. 01, 20 de 

dezembro de 1890 – Hemeroteca Digital) 

Observa-se que o termo Archivo se apresenta, no título da matéria, 

articulado, por dependência, ao termo escravidão. Essa articulação entre 

archivo e escravidão volta a se apresentar na sequência enunciativa ―a 

primeira queima dos documentos concernentes ao ignobil trafico de gen-

te‖, na qual o termo archivo é reescriturado, por substituição, por docu-

                                                           
69 Toma-se, neste trabalho, a atribuição de Guimarães (2011), de acordo com a qual, texto 

―[...] é uma unidade de sentidos que integra enunciados no acontecimento de enuncia-

ção‖ (GUIMARÃES, 2011, p. 19). 

70 Mantém-se, nos excertos 1 e 2, a grafia original dos textos. Salvo disposição em contrá-

rio, os grifos são nossos. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

262              Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022. 

mentos e o termo escravidão é reescriturado, por substituição, por igno-

biltrafico de gente. Ambas as reescrituras, se articulam ao termo queima 

e produzem sentido, por sinonímia, pois, em ambos os casos, apresentam 

uma expressão diferente da outra como se tivessem o mesmo sentido (Cf. 

GUIMARÃES, 2009). 

A sequência enunciativa ―a primeira queima dos documentos con-

cernentes ao ignobil trafico de gente‖, ao trazer as reescrituras e articula-

ções mencionadas, produzem o sentido de que os termos escravidão e 

archivo se encontram atrelados um ao outro. Dessa forma, observa-se 

uma relação de sentido em que a escravidão, enquanto instituição, foi 

responsável por produzir os documentos que, por sua vez, a atestam. A-

lém disso, a reescritura de ―escravidão por ignóbil tráfico de gente‖ pro-

duz o sentido de desprezo à escravidão, enquanto sistema que se manteve 

legalmente em vigor no país por quase quatro séculos (Cf. MATTOSO, 

1982). Simultaneamente, a reescritura de archivo por documentos, pro-

duz o sentido de que é possível, por meio de documentos, comprovar es-

se sistema que o produziu. 

Assim, a partir das análises empreendidas nesse excerto, chega-

mos à construção do seguinte DSD: 

Figura 1: DSD (1): Arquivo da escravidão. 

 

 
 

 
Fonte: Elaboração própria. 

É possível observar no DSD (1) que escravidão se apresenta em 

relação de sinonímia com ignóbil tráfico de gente e ao determinar arqui-

vo determina também os documentos que a atestam, uma vez que, archi-

vo se encontra em relação de sinonímia com documentos que, por sua 

vez, determina queima. Desse modo, os sentidos de arquivo e escravidão 

estão funcionando simultaneamente, um atrelado ao outro. 

Quanto ao excerto (2) selecionado para a análise, esse diz respeito 

à uma matéria publicada no Diário de notícias do Rio de Janeiro, em 22 

de dezembro de 1890, intitulada Bello exemplo. Essa matéria noticia uma 

moção posta em discussão em uma sessão do Congresso Nacional no dia 

20 de dezembro de 1890, referindo-se ao ato do ministro da fazenda, Rui 

Barbosa, que nessa data, conforme vimos anteriormente, autorizou a 

primeira queima de documentos concernentes à escravidão.  

 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Revista Philologus, Ano 28, n. 83, Rio de Janeiro: CiFEFiL, jun./ago.2022.              263 

Isto posto, passemos, então, à análise do excerto (2) retirado da 

matéria em questão: 

Excerto (2) 

 

BELLO EXEMPLO 

[...] 

O SR. BADARÓ – Além d‘isto, não se podem fazer apagar os vestigios 

da escravidão, porque para attesta-la ahi está a debilidade da nossa ra-
ça. (DIÁRIO DE NOTÍCIAS DO RIO DE JANEIRO, edição 2002, p. 01, 

22 de dezembro de 1890 – Hemeroteca Digital) 

Na sequência, ―não se podem fazer apagar os vestigios da escra-

vidão‖, vestigios se articula com apagar e com escravidão. Na sequên-

cia, ―porque para attesta-la ahi está a debilidade da nossa raça‖, escravi-

dão é reescriturada, por substituição, por la em attesta-la. Attesta-la, por 

sua vez, está articulada a ―ahi está a debilidade da nossa raça‖. Essas re-

escrituras e articulações produzem o sentido de que a queima dos arqui-

vos foi uma tentativa de apagar a escravidão; entretanto, mesmo com a 

destruição dos documentos da escravidão, as marcas desse sistema per-

sistiriam de outras formas. Nesse sentido, arquivo recorta o memorável 

de memória da escravidão, mas não determina escravidão; pelo contrário, 

é por ela determinado. 

A partir dessas relações de sentido chegamos, então, à construção 

do DSD (2): 

Figura 2: DSD (2): Arquivo ou memória? 

 

 
 

 

Fonte: Elaboração própria. 

É possível ler esse DSD do seguinte modo: Escravidão determina 

arquivo que, por sua vez, determina memória. 

Passemos, por fim, às considerações finais. 

 

5. Considerações finais 

Neste trabalho, objetivou-se a análise de sentidos do termo ar-

chivo em circulação no Brasil oitocentista. Para tanto, embasando-nos 

no aporte teórico-metodológico da Semântica do Acontecimento (Cf. 

GUIMARÃES; 1995; 2002; 2007; 2009; 2011), mobilizando, precipu-

amente, os procedimentos enunciativos de reescritura e articulação, 
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construiu-se e analisou-se um corpus composto por duas matérias ex-

traídas do periódico Diário de Notícias do Rio de Janeiro, publicadas 

em dezembro de 1890, contexto da chamada queima dos arquivos da 

escravidão. 

As análises indicaram que os sentidos do termo archivo se arti-

culam, simultaneamente, aos sentidos do termo escravidão, sendo am-

bos determinados pela queima dos documentos concernentes ao sistema 

escravista. 

Nessa perspectiva, as análises apontaram que a queima desses 

documentos representou uma tentativa de eliminar as marcas da escra-

vidão; entretanto, o referido jornal enquanto materialidade passível de 

análises, ao noticiar os acontecimentos à época dos fatos, apresenta-se 

como um arquivo de tal sistema. Desse modo, demonstra-se que os jor-

nais desse período são textos que, embora teoricamente não eram trata-

dos como arquivos (e por isso não houve a preocupação com sua circu-

lação e divulgação dos fatos), quando analisados linguístico--

historicamente, funcionam como tal, tornando-se, assim, vestígios da 

escravidão. 
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tive perspective in the sentence: A 
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dam/Philadelphia: J. Benjamins, 1982. 

178pp. 
 

 

https://openlibrary.org/books/OL3233
616M/The_communicative_perspectiv

e_in_the_sentence. 

 

Depois de Jules Marouzeau, com suas importantes obras sobre a 

ordem das palavras em latim – todas publicadas entre 1907 e 1953 –, 

veio a público, em 1982, esta obra de Dirk G. J. Panhuis, The communi-

cative perspective in the sentence: a study of Latin word order, que se 

tornou um clássico entre os estudiosos sobre o assunto.  

Originalmente, o texto foi escrito como uma tese para Ph.D, que 

foi submetida à Universidade de Michigan em 1981, com o título The 

communicative perspective in Latin word order. 

Como bem observa o próprio autor no seu Prefácio, ―este estudo 

destina-se a preencher uma lacuna na nossa compreensão da chamada 

linguagem de ordem livre de palavras
71

‖. Não se pode deixar de admitir 

que se trata de um tema específico e que não desperta interesse a um 

grande número de estudiosos, principalmente porque se refere a um tema 

de difícil compreensão e mal delimitado pelos que sobre ele se debruça-

ram. Tanto o é que ainda hoje não se chegou a uma definição quanto à 

classificação da tipologia da língua latina, que muitos a tem como uma 

língua de ordem livre
72

. O próprio Panhuis observa, no início de sua In-

                                                           
71 ―This study is meant to fill a gap in our understanding of a so-called free word order lan-

guage.‖ (PANHUIS, 1982, p. 1) 

72 Em minha tese, questiono a referida ideia e proponho considerar o latim como língua de 
ordem ambivalente: ―Por conseguinte, tendo como respaldo o enfoque da GF, a qual não 

ignora a coexistência de diferentes padrões a serem usados em diferentes condições e pa-
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trodução, que frequentemente se diz que a ordem das palavras em latim é 

―livre‖ e cita Kühner e Stegmann (1955, II, p. 590). O autor também ob-

serva que outros consideram o latim mais livre do que em inglês, citando 

Gildersleeve e Lodge (1895, p. 428); Lakoff (1968, p. 100); Lyon (1968, 

p. 76, 223) ou em francês, citando Laurand e Lauras (1965, p. 552). 

Também esclarece que esses autores, exceto Lakoff (1968), afirmam que 

a liberdade de ordem das palavras não é absoluta, como o fazem Laurand 

e Lauras (1965, p. 552), ou que a ordem das palavras não é caracterizada 

pela completa liberdade e arbitrariedade, como o fazem Kühner e Steg-

mann (1955, II, p. 590), ou que as várias ordens possíveis estão associa-

das a diferenças de ênfase ou pressuposições contextuais, como diz Lyon 

(1968, p. 223). 

Convém lembrar que também Marouzeau (1953 e em outras tan-

tas obras) afirma haver uma relativa liberdade na ordem das palavras em 

latim, e que um dos diversos fatores (de uso, de sentido, de estilo, de rit-

mo), sempre justificará a ordem efetivada. Porém, difícil é estabelecer 

uma sistematização de tais aspectos: 

Embora, se em latim a ordem das palavras é livre, ela não é indi-

ferente. A escolha da construção é determinada em cada caso particular 

por considerações muito diversas: de uso, de sentido, de estilo, de ritmo, 

que é difícil de reduzir em sistema, mas que possibilita a observação de 

certas leis ou tendências. (MAROUZEAU, 1953 apud BOTELHO, 2017, 

p. 15) 

A obra de Panhuis é dividida em sete capítulos, sendo o Capítulo I 

a própria ―INTRODUÇÃO‖ (p. 1-6), em que comenta sobre a relativa li-

berdade da ordem de palavras nas estruturas latinas, ilustrando com vi-

sões que outros autores têm acerca de tal aspecto, sem revelar o seu pon-

to de vista sobre o complexo tema. 

Logo no início dessa Introdução, declara que suas observações 

podem fazer referência à sintaxe, ou realce de certos elementos em posi-

ções particulares, ou a figuras retóricas, ou a padrões poéticos no verso 

(Cf. p. 1). Também declara que dará aos padrões sintáticos um tratamen-

to apenas indiretamente, ―na medida em que sua liberdade de ordenação 

permite ao autor expressar sua mensagem de uma forma que seja efeti-

vamente mais comunicativa‖ (p. 1). 

                                                                                                                       
ra variadas finalidades, e considerando os critérios de Greenberg (1963), assumo que o 

latim é ambivalente.‖ (BOTELHO, 2018, p. 46). 
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Afirma que não pretende fazer uma abordagem fragmentária, mas 

que tem a intenção de mostrar que a sentença latina tem uma organização 

comunicativa da mesma forma que tem estrutura sintática. Ou seja, ―uma 

sentença, transmitindo uma mensagem do orador/escritor para o ouvin-

te/leitor, fornece os elementos da mensagem com certa perspectiva, de 

acordo com o ponto que o orador ou o escritor pretende fazer no ato da 

comunicação‖ (p. 2). Para o autor, é através da ordem das palavras que, 

em latim, esta perspectiva comunicativa se realiza, enquanto em línguas 

com uma ordem de palavras mais rígida são usados outros meios (Cf. p. 

2). De fato, a perspectiva comunicativa é formulada em termos sintáticos 

(sujeito, objeto etc.); as passagens de ordens ocasionais formam a base para 

a abordagem fragmentada para a ordem de palavras do latim (Cf. p. 3). 

Sobre a ideia de considerar a língua como um sistema autossufici-

ente de relações interiores, o autor enumera três limitações: a primeira se 

refere ao presente estudo, que trata da organização comunicativa da sen-

tença. A segunda limitação tem a ver com a escolha do tipo de sentença-

base a ser analisada para cada um dos dois autores, Plauto e César, que 

serviram como alvo da pesquisa. A terceira limitação diz respeito especi-

ficamente a esses autores. Segundo Panhuis, a sentença ―pode ser mais 

facilmente percebida, se não for interferida por outros padrões de ordem 

de palavras como figuras retóricas e poéticas‖ (p. 4), uma vez que Plauto 

e César representam dois registros diferentes da língua latina: aquele, o 

discurso coloquial cotidiano; este, a linguagem escrita formal. (Cf. p. 4-5). 

Inicia o Capítulo II (p. 7-29), ―FUNDAMENTO TEÓRICO E 

MODO DE PERGUNTA‖, com o subitem ―1. Teoria da Perspectiva 

Funcional da Frase‖, discorrendo sobre as suas origens e como foi de-

senvolvida pelos linguistas da Escola de Praga, citando Weil (1844) e sua 

teoria sobre a ordem de palavras. 

No subitem ―2. Outras abordagens para a ordem de palavra‖, de-

clara logo de início que o seu objetivo é estudar a ordem de palavras em 

latim sob uma perspectiva comunicativa, mas não necessariamente discu-

tir sobre a teoria gerativo-transformacional acerca da ordem de palavra. 

Por isso, faz referência aos estudos de Chomsky (1965), Bach (1962), 

Lakoff (1968), Sgall et al. (1973), Firbas e Pala (1971), entre outros, mas 

não enfatiza os seus estudos nem desenvolve os comentários críticos, que 

faz acerca desses autors. Declara, entretanto, que ―uma formalização a-

través de um modelo generativo parece incapaz de converter todos os 

contextos em que uma frase pode funcionar‖ (p. 19) e que se deve consi-

derar o respectivo contexto como um possível fator alternativo quato à 
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ordem das palavras. Declara, também, que ―a relevância do respectivo 

contexto não é discutido por Firbas, nem por Sgall et al., também não é 

considerado por Contreras (1976)‖ (p. 20). 

O subitem ―3. Estudos sobre a ordem de palavra em latim‖, que 

parece ser mais interessante para o Autor, desenvolve-se um pouco mais. 

Comenta sobre a proposta de Hofmann (1972) acerca da ordem ocasio-

nal, cuja sequência é muitas vezes alterada para fins de proeminência ou 

contraste, na prosa artística e na poesia por razões rítmicas. Afirma que-

posições enfáticas na frase são o início e (em menor grau) o fim. Comen-

ta que Hofmann (1972, p. 397) – e muitos outros – afirma que, em latim, 

a ordem das palavras é ―livre‖, porém de um ponto de vista sintático, por 

causa da ―caracterização clara por terminações flexionadas‖ das funções 

dos constituintes. Conclui que, ―para tentar descrever a ordem das pala-

vras em latim em termos de relações sintáticas, uma abordagem comuni-

cativa parecerá ser uma clara alternativa‖ (Cf. p. 23). 

Ainda nesse terceiro subitem, lembra que Marouzeau (1933) – 

como a maioria dos estudiosos do latim – distingue três posições senten-

ciais para o verbo: inicial, medial e final. Lembra, também, que, na poe-

sia, usa-se livremente a possibilidade arcaica na colocação de partículas, 

bem como de preposições, relativos e conjunções, em segunda posição 

por várias razões de natureza estilística e métrica. Corroborando Marou-

zeau, ressalta que ―um verbo inicial é significativo, não porque é inicial, 

mas porque é excepcional‖ (p. 140) e que as palavras iniciais e finais não 

recebem sua proeminência a partir dessa posição, mas a partir do fato de 

estarem em tais posições ―como resultado de uma disjunção de seu par-

ceiro sintático ou como resultado de uma inversão dentro de um grupo 

sintático‖ (p. 28-9). 

Afirma que a abordagem sintática é apropriada para alguns pa-

drões mais ou menos rígidos, mas não é relevante quando a ordem das 

palavras é comunicativa e não, sintática. E finaliza esse subitem anunci-

ando o estudo de valor comunicativo que se fará em relação à sentença e 

ao texto como um todo. 

O Capítulo III (p. 31-57), ―A PERSPECTIVA COMUNICATIVA 

NO LATIM COLOQUIAL: PLAUTO‖ é constituído de uma breve In-

trodução, dois subitens específicos e uma Conclusão. Nessa breve ―1. In-

trodução‖, Panhuis se limita a informar que a compreensão do princípio 

da ordem das palavras comunicativas em Plauto, que se investiga nesse 
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Capítulo III, a partir de dezessete passagens, constitui um necessário pré-

-requisito para o entendimento da presente pesquisa. 

Passa ao subitem ―2. Ordem não emotiva de palavra‖, apresentan-

do uma explanação a cada uma das quatorze passagens da obra de Plau-

tus, tendo como base da análise um tipo de frase bi-transitiva, estruturada 

como ―Alguém dá dinheiro a alguém.‖ e ―Alguém recebe dinheiro de al-

guém.‖. No subitem ―3. Ordem emotiva de palavra‖, o autor dá continui-

dade à análise de mais três das dezessete passagens com as frases bi-

transitivas. Passa ao subitem ―4. Conclusão‖, em que afirma que das ob-

servações feitas, ―podem-se derivar as hipóteses de que o elemento con-

textualmente dependente é mais temático do que os pronomes pessoais 

ligados situacionalmente‖ (p. 57). 

O Capítulo IV (p. 59-98), ―O LATIM COLOQUIAL: PADRÕES, 

PROBLEMAS E PERSPECTIVAS‖, é dividido em 10 subitens. Panhuis 

inicia o subitem ―1. Introdução‖, afirmando: ―É sabido que a ordem de 

palavras do latim não é determinada pela necessidade de sinalizar as re-

lações sintáticas que mantêm entre os constituintes da frase.‖ (p. 59) e a-

crescenta que podem ocorrer alguns fenômenos de ordem de palavras em 

padrões meio estereotipados, sendo alguns sintáticos, outros poéticos ou 

retóricos. (Cf. p. 59). 

Em seguida, passa aos outros subitens, que são específicos, de-

senvolvendo comentários críticos a partir de exemplos. Desenvolve, no 

subitem ―2. Pronomes relativos‖, a ideia de que o pronome relativo ocor-

re quase sempre na primeira posição em uma cláusula relativa, afirmando 

que ―esta posição inicial pode ser dita ser uma posição sintática estereo-

tipada. Quase não há liberdade de escolha no lugar do pronome relativo‖ 

(p. 59). No subitem ―3. Frase interrogativa‖, afirma que ―em geral, as 

perguntas sim-não exibem a ordem R–T‖ (p. 62), já que o elemento re-

mático questionado ocorre comumente na posição inicial, que é uma or-

dem estereotipada (Cf. p. 62-3). Em ―4. Frase imperativa‖, desenvolve a 

ideia em torno da asserção: ―As sentenças imperativas muitas vezes têm 

um verbo inicial e, portanto, podem parecer constituir um tipo de senten-

ça especial.‖ (p. 68). Logo, o verbo imperativo não se limita a uma posi-

ção particular, pois é comum a ordem alternativa de verbo e objeto, por-

quanto os verbos imperativos podem ser ou remáticos (R) ou temáticos 

(T) (Cf. p. 69). 

Depois desse longo subitem, passa ao ―5. Disjunção‖, que é ainda 

mais extenso e o inicia, afirmando que ―a disjunção é tradicionalmente 
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tratada em obras de estilística. É usado para evitar o hiato, para conseguir 

um ritmo de prosa específico, ou para obter o metro desejado‖ e, como 

também observaram Wilkinson (1963, p. 213), Hofmann (1972, p. 689-

90), a disjunção funciona como um ornamento estilístico ou como um 

maneirismo (Cf. p. 72). Citando Conrado (1965), Marouzeau (1949, p. 

182), observa que, na poesia, os padrões podem ser baseados na posição 

ocupada pelos dois membros da disjunção de um sintagma nominal (ad-

jetivo atributivo e substantivo) (Cf. p. 72). 

Nos subitens ―6. Palavras ‗acessórias‘ na segunda posição‖, ―7. 

Considerações posteriores‖, ―8. Verbo dominante dentro de uma oração 

subordinada‖, ―9. Fatores rematizantes‖ e ―10. Para uma melhor compre-

ensão dos textos‖, o autor se limita a observações já desenvolvidas por 

outros autores. No subitem 9, porém, apresenta a seguinte importante ob-

servação: ―Parece, então, que os rematizadores aumentam o grau de CD 

de uma frase, mas não necessariamente torna-o um rema próprio.‖ (p. 

91),  e, no subitem 10, alerta-nos para o fato de que muitas vezes ―a or-

dem das palavras da tradução não reflete exatamente a organização co-

municativa do original latino‖ (p. 92). 

No Capítulo V (p. 99-116), ―O LUGAR DO VERBO NOS TEX-

TOS JURÍDICOS E RELIGIOSOS E A EMERGÊNCIA DE UMA 

CONVENÇÃO LITERÁRIA‖, que também é dividido em 5 breves subi-

tens: ―1. Introdução‖, ―2. Textos religiosos‖, ―3. Textos jurídicos‖, ―4. O 

padrão OV proto-indo-europeu‖ e ―5. A emergência de uma convenção 

literária‖, o autor apresenta, em cada um desses subitens, breves comen-

tários, já desenvolvidos por ouros autores, e passa ao Capítulo VI ―A 

PERSPECTIVA COMUNICATIVA E O LUGAR DO VERBO NO LA-

TIM CLÁSSICO: CÉSAR‖, que, como os anteriores, é dividido em sete 

subitens: ―1. Introdução‖, ―2. Verbos finais‖, ―3. Papéis semânticos e di-

namismo comunicativo‖, ―4. O fator sintático e a ordem de palavra‖, ―6. 

Verbos não finais‖ e ―7. Sumário‖. 

Nesse Capítulo VI, apesar de extenso, Panhuis se limita a uma 

análise do latim clássico nos moldes do terceiro capítulo, em que teceu 

comentário acerca do latim coloquial a partir da obra de Plauto. Na breve 

Introdução, informar que a pesquisa acerca dessa ordem das palavras do 

latim clássico se fará a partir de uma série de sentenças com predicado de 

três lugares, que ocorrem frequentemente no Bellum Gallicum, de César, 

como variações sintagmáticas de um paradigma (Cf. p. 117). Finaliza es-

se sexto capítulo, apresentando o importante quadro com os diferentes 

padrões da ordem comunicativa de palavra, que assim se resume: 
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Ordem padrão 

de palavra 

Perspectiva 

Comunicativa 

Lugar 

do verbo 

1 T--R,V não emotiva não marcada 

2 T--R,V, Rp não emotiva não marcada 

3 R--T,V emotiva não marcada 

4 V(=R)--T emotiva marcada 

Exibição 5: Os padrões de ordem das palavras em latim clássico (César). 

Para finalizar a obra, o autor apresenta uma tomada de decisões 

no Capítulo VII e último, ―OBSERVAÇÕES FINAIS‖ (p. 151-60), que 

também é dividido em três subitens: ―A ordem de palavra em outros au-

tores latinos‖, ―Ordem comunicativa das palavras e acentuação latina‖ e 

―Evolução da Teoria da FSP‖. 

Logo no início do primeiro subitem, Panhuis nos lembra que, 

―embora César possa ser típico do latim clássico em muitos aspectos, ele 

também exibe uma característica particular: em suas obras, o verbo tende 

a ser cláusula-final com uma frequência maior do que em qualquer outro 

autor clássico‖ (p. 151). Finaliza o subitem 2, repetindo que, ―como a 

perspectiva comunicativa em latim é criada pela ordem das palavras, é 

improvável a existência de um acento enfático para o mesmo propósito 

comunicativo, pelo menos de modo êmico (―Relativo à análise detalhada 

das unidades linguísticas.‖)‖ (p. 156). Inicia o terceiro e último subitem, 

com a seguinte observação: ―Primeiro, quero repetir que o segmento te-

mático da sentença não é apenas constituído pelos ―elementos que possu-

em os graus mais baixos de CD‖ (FIRBAS, 1966, p. 240)‖ (p. 156) e de-

clara que ―os elementos temáticos nunca são entendidos como constituin-

tes com ‗o menor grau de CD‘, mas como âncoras com as quais o resto 

da frase é anexado ao contexto precedente, aos participantes na conversa, 

ou a algo na situação de fala‖ (p. 156). 

Por fim, afirma que não se pode considerar uma dicotomia rigoro-

sa, uma vez que é sempre diferente a função comunicativa de cada ele-

mento nas frases (Cf. p. 160). Conclui, por conseguinte, que ―a Teoria da 

FSP reconhece os graus relativos de CD dos elementos em sua unidade 

maior, e por isso é uma fonte fecunda de inspiração para a compreensão 

das sentenças no discurso‖ (p. 160). 

De minha parte, espero que esta resenha possa refletir fidedigna-

mente o que Panhuis intentou passar-nos com essa sua importante obra, e 

que possa despertar em todos o interesse pelo complexo tema em torno 

da colocação de palavras na frase latina, que ainda hoje tem sido debati-

do por diversos estudiosos. 
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Lançado em 2019, Linguística comparada e tipologia foi escrito 

pela professora Giulia Bossaglia, lotada na Faculdade de Letras da 

UFMG – Universidade Federal de Minas Gerais. A autora tem a intenção 

de apresentar a seu leitor duas subáreas dos estudos linguísticos, a saber: 

a Linguística Comparada e a Tipologia Linguística. A obra é o nono títu-

lo da coleção Linguística Para o Ensino Superior, do selo paulista Pará-

bola, que conta com diversos títulos voltados para as principais discipli-

nas da Linguística, como a Sintaxe e a Libras
73

 (títulos respectivamente 

escritos por Mário A. Perini e Ronice M. Quadros). Por si só, a coleção 

num todo já merece destaque, considerando o objetivo de providenciar a 

profissionais das Letras e áreas correlatas obras de referência, todas es-

critas por autores consagrados em suas respectivas áreas de atuação e 

pesquisa, mas aqui focaremos somente no trabalho de Giulia. 

Linguística Comparada e Tipologia é constituído por 208 páginas, 

divididas entre sete capítulos. O primeiro deles, ―As línguas do mundo‖, 

tem como objetivo apresentar uma visão panorâmica sobre o contexto 

linguístico global, além de esmiuçar o próprio conceito de língua. Nesse 

sentido, a autora apresenta ao leitor estimativas de plataformas como a 

Ethnologue, de que há cerca de 7.000 línguas em uso atualmente no pla-

neta, apesar de esse número variar, dependendo da fonte consultada pelo 

                                                           
73 Ferreira e Martins resenharam, em 2019, essa obra para a Revista Philologus. Suas críti-

cas podem ser encontradas em: https://www.revistaphilologus.org.br/index.php/rph/arti 

cle/view/26/28. 
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leitor, visto que precisar o que é ou não língua é tarefa complicada. Giu-

lia apresenta uma detalhada descrição das cinco famílias linguísticas com 

maior número de falantes atualmente, traçando também estatísticas sobre 

essas dentro do quantitativo total de línguas em uso. Destaca-se, nesse 

sentido, a referência às línguas afro-asiáticas, nigero-congolesas, sino-

tibetana, austronesiana e trans-Nova Guiné, que costumam ser pouco 

lembradas nos cursos de Letras pelo Brasil, havendo maior foco nos es-

tudos das línguas indoeuropeias. A autora termina o Capítulo 1, discutin-

do sobre a relação entre língua e agricultura, algo bastante relevante visto 

que contextos de migração de homo sapiens e crescimento de comunida-

des agrícolas em tempos remotos contribuíram, também, para o desen-

volvimento de novas línguas. 

O segundo capítulo, ―Dois olhares sobre as línguas: sistema e di-

assistema‖, retoma a discussão acerca do que vem a ser (ou não) conside-

rado língua, ilustrando as perspectivas previamente apresentadas. Bossa-

glia faz uma breve síntese histórica acerca da Linguística enquanto ciên-

cia, fazendo referência à figura de Ferdinand de Saussure, e aos trabalhos 

dos linguistas historicistas, destacando o alemão August Schleicher. De 

Saussure, Giulia analisa três dicotomias, deixando à parte aquela relativa 

a paradigma x sintagma, o que não prejudica o andar da obra. 

Ela também mostra os níveis em que uma determinada língua po-

de ser analisada por seus estudiosos (fonética e fonologia, morfologia, 

léxico, sintaxe e semântica), os quais estão interligados – uma mudança 

em um pode originar mudança noutro. A autora também traça um comen-

tário sobre a Sociolinguística, dedicando, por exemplo, comentários à 

questão das variações (diacrônica, diatópica, diastrática, diamésica, dia-

fásica) que uma língua pode vir a ter com o tempo. Isso mostra que a o-

bra não foca somente em uma teoria para se embasar, tampouco apresen-

ta um único viés para seu leitor, o que é ótimo. 

―A Linguística Histórico-comparada‖, terceiro capítulo da obra, 

inicia, traçando um comentário sobre essa ramificação do pensamento 

linguístico. Tal introdução é necessária visto que foram trabalhos de in-

vestigação nessa área que permitiram que ancestrais comuns a várias lín-

guas fossem identificados e propostos, como o proto-indo-europeu que já 

mencionamos. Giulia Bossaglia analisa o funcionamento do método his-

tórico-comparativo, usado pelos teóricos da área no séc. XIX, e suas pos-

síveis limitações. 
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A autora faz referência a vários estudiosos da área, entre eles o 

inglês William Jones que, além de sua reconhecida carreira como jurista, 

também detinha um vasto conhecimento sobre línguas clássicas e orien-

tais (do grego ao sânscrito). Há também referência a outros estudiosos da 

área, como Franz Bopp (autor que provou o que Jones havia proposto), 

os irmãos Jacob e Wilhelm Grimm, Rask (pouco lembrado por ter escrito 

em dinamarquês, língua até hoje pouco presente no âmbito científico) e 

Verner, cuja contribuição para a área é sempre explicitada e detalhada. 

Giulia inclusive traça paralelos entre os autores, mostrando como um 

contribuiu para o trabalho do outro. O capítulo destaca-se, também, pela 

proposta de uma análise de como a LH se ampliou com o passar dos sé-

culos, chegando à forma que o emprego de computadores e tecnologias 

de ponta realizado na contemporaneidade passou a auxiliar nos trabalhos 

da área. 

O quarto capítulo da obra, ―A tipologia linguística‖, começa com 

uma definição a respeito dessa área. A autora (p. 97) apresenta que ‗tipo-

logia‘, termo originalmente da área da Botânica, foi adotado também pa-

ra a Linguística, pelo alemão Georg von der Gabelentz, adequando-se ao 

objetivo dessa subárea: a classificação das línguas humanas em tipos, isto 

é, estabelecer agrupamentos de línguas distintas com base em caracterís-

ticas estruturais que elas compartilham, as quais servem como parâmetro 

para classificação. Esses tipos podem ter como foco a estrutura frasal 

dessas línguas [caso das línguas SVO (como o português), cujo padrão 

frasal é sujeito-verbo-objeto] e a morfologia (levando em consideração se 

as línguas são isolantes, fusivas, aglutinantes ou polissintéticas). 

No entanto, vale destacar o que Giulia afirma, na página 99: ―não 

é possível comparar todas as línguas humanas, visto que várias delas ou 

já foram extintas ou têm pouquíssima documentação, sendo também qua-

se impossível a um estudioso depreender mais informações a seus respei-

tos‖. Também, às vezes, a coleta de dados nem sempre é algo viável. 

Basta relembrarmos do quantitativo que a Ethnologue apresenta: como 

comparar mais de 7.000 línguas, que são de diversas famílias e troncos? 

Seria um trabalho dificílimo. 

A autora também discorre sobre questões como os universais lin-

guísticos, características que todas as línguas, rigorosamente, têm, como 

as diferenciações entre nomes e verbos e entre vogais e consoantes. São 

traçados comentários bastante aprofundados (mas nem por isso de difícil 

entendimento) explicando cada um desses fenômenos. Articulados à tal 

questão, há também comentários sobre a oposição marcada/não marcada, 
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em que a autora estabelece comparações entre línguas de diversas famí-

lias. 

O antepenúltimo capítulo, ―As línguas da África‖, contribui para 

que o leitor tenha entendimento, ainda que introdutório, a respeito da si-

tuação linguística nesse continente, reconhecidamente rico no que tange à 

sua cultura e história – riqueza que recai também sobre as línguas (na Á-

frica, sempre segundo o Ethnologue
74

, há 2158 delas em uso, em diversos 

níveis de vitalidade).A autora traça comentários, por exemplo, sobre cri-

térios para classificação das línguas africanas (p. 136-54), com base nas 

famílias em que se encaixam, embasada em Joseph Greenberg, linguista 

estadunidense, considerado o pai da tipologia moderna, tendo suas con-

tribuições para a área exaltadas também no capítulo 4. 

Giulia apresenta as quatro maiores famílias de línguas africanas 

(afro-asiática, nilo-saariana, nigero-congolesa e khoisan), de modo deta-

lhado, com riqueza de exemplos. Há até mesmo (p. 145-47) comentários 

sobre os cliques consonantais, fenômenos encontrados somente nas lín-

guas khoisan, como o zulu e o sesoto. Isso é bastante importante visto 

que ajuda a preencher uma certa lacuna, presente em grande parte dos 

cursos de Letras, sobre a riqueza linguística do continente africano. Tal 

fato apenas contribui para a riqueza de informações que Linguística com-

parada e tipologia apresenta, mostrando também certa intenção da autora 

em apresentar conteúdos fora do eixo europeu-americano. 

O quinto capítulo (p. 155) termina com um comentário sobre a in-

fluência das línguas africanas no português brasileiro. A escravidão, en-

tre os séculos XVI e XIX, representou também o contato entre falantes 

de várias línguas (de várias famílias, convém mencionar) com o portu-

guês, e esse contato forçado teve impactos na língua que era falada pelos 

portugueses que aqui viviam à época: há contribuições lexicais, morfoló-

gicas e fonológicas no português brasileiro originadas por tal situação. 

Ainda articulado com o panorama linguístico brasileiro, o sexto e 

último capítulo da obra foca nas nossas línguas autóctones. Giulia Bos-

saglia o inicia, traçando um comentário sobre a riqueza linguística do 

continente americano num todo, discutindo, por exemplo, sobre as hipó-

                                                           
74 Nota: A página do continente africano na plataforma está disponível em: https://www. e-

thnologue.com/region/Africa (em inglês). O número aqui apresentado reflete aquele en-

contrado em 11 de julho de 2022, quando houve consulta. Em consultas futuras, ele pode 
ser maior, considerando que o sistema e sua base de dados são frequentemente atualiza-

dos. 
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teses traçadas a respeito de seu povoamento. Ela então aborda especifi-

camente as situações canadense e estadunidense. Como Canadá e Estados 

Unidos não costumam ser associados, pela sociedade de massa, à presen-

ça de povos originários e suas línguas na contemporaneidade, essa refe-

rência também contribui para a grandeza da obra. Entre as páginas 168 e 

174, Bossaglia apresenta o panorama linguístico centro-sul-americano, 

destacando também a riqueza étnica desses subcontinentes. 

Por fim, na página 174, a autora aborda a realidade brasileira, a 

qual conta com algumas problemáticas: fontes distintas apresentam ao 

público quantitativos diferentes de quantas línguas autóctones são faladas 

em nosso território. Isso tem base em vários fatores, como o isolamento 

voluntário em que algumas comunidades indígenas se encontram, resis-

tindo a qualquer contato com indivíduos a elas alheios, o que impede 

qualquer pesquisa ou estudo mais próximo. Esse isolamento também im-

pede que seja produzida documentação (registros) da(s) língua(s) que tais 

comunidades fala(m). 

Na página 179, Giulia apresenta características tipológicas rele-

vantes às nossas línguas autóctones, destacando aspectos fonológicos, lé-

xico-morfológicos e sintáticos acerca delas. Há riqueza de exemplos, e a 

autora não foca em uma língua somente, o que também deixa claro ao 

leitor que não há só uma língua indígena brasileira – pensamento que 

muitas pessoas na sociedade, infelizmente, têm e reproduzem –, mas sim 

várias delas. Assim como feito no capítulo anterior, na página 189, a au-

tora mostra ao leitor o impacto das línguas indígenas no português brasi-

leiro, principalmente do abanheenga (=língua da gente: de base tupi, era 

uma língua supraétni causada pelas populações do litoral no séc. XVI, à 

época da chegada dos portugueses). Tais contribuições incluem antropô-

nimos, topônimos e nomes relativos à fauna e flora, frequentemente es-

tudados. 

Da página 195 a 200 há uma lista de recursos suplementares que 

podem ajudar o leitor caso ele queira sugestões para aprofundar seus es-

tudos. Giulia Bossaglia recomenda obras de referência na área de Lin-

guística (como o Curso de Linguística Geral saussuriano, que recente-

mente recebeu nova tradução para o português) e sites de projetos insti-

tucionais, como o Vertentes do Português Popular do Estado Bahia, di-

rigido pelo professor Dante Lucchesi, referência nos estudos sociolin-

guísticos brasileiros. Entre as páginas 201 e 205, há as referências con-

sultadas pela autora para construir e embasar seu trabalho. Linguística... 

termina, na página 206, com a listagem de abreviações usadas no texto. 
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A obra conta com o auxílio de várias tabelas, gráficos e mapas, 

para melhor visualização e interpretação das informações apresentadas 

pela autora. Para discutir sobre as línguas africanas, por exemplo, isso é 

importante para que tenhamos dimensão do espaço geográfico que as fa-

mílias dessas línguas ocupam. Não quer dizer, no entanto, que a leitura 

seja complicada ou difícil, pelo contrário. A autora usa um vocabulário 

acessível, sem academicismos ou preciosismos, o que não quer dizer, no 

entanto, que uma pessoa leiga na área de Letras poderá ler sem percalços 

pois, como vimos, a coleção de que Linguística... faz parte é voltada para 

quem já tem algum conhecimento prévio da área. Também faz-se neces-

sário mencionar que em vários momentos da obra, há referências a sites 

que podem ajudar o leitor a entender melhor algum ponto em que pode 

ter ficado com dúvida. 

Concluo, destacando que Linguística comparada e tipologia me-

rece destaque pela riqueza de informações, abordando em alguns mo-

mentos pontos que são relativamente deixados de lado em nosso país. 

Por esse motivo, a obra só tem a contribuir para a formação de profissio-

nais cada vez mais informados, podendo (por que não?) desenvolver pes-

quisas próprias, iniciadas com a leitora da obra, que visem a preencher 

outras lacunas. 
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